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DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item 1, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 3, DE 1988 

Aprova o texto do Acordo sobre a criação de Comissão Mista entre o Governo da 
RepúbHca Federativa do BrasU e o Governo de Gana, celebrado em Brasilla, em 5 de 
julho de 1985. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo sobre a criação de Comissão Mista entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Gana, celebrado em Brasilia, em 5 de julho de 1985. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
implementação deste Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes operacionais complementares. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, li de março dt: 1988.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO SOBRE CRIAÇÃO DE 
COI'IISSÃO JIIIJSTA I!I'I1KE O 

GOVERI'IO DA REP(JBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

QOVERrto DA RI!PÚBUCA DE GAI'IA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Repúb1ica de Gana, 

conscientes dos laços de amizade e de solida­
riedade que unem os dois países; 

desejosos de consolidar, diversifi<::ar e fortalecer 
as relações de cooperação em todos os aspectos 
de interesse comum; 

convêm o seguinte: 

ARTIGO I 

<Jma Comissão Mista de Cooperação Brasil­
Gana fica instituída pelo presente Acordo. 

ARTIGO li 

A Comissão Mista tem por atribuição definir 
a orientação devida para que os objetivos do pre· 
sente Acordo sejam atingidos, especialmente em 
matéria de cooperação econômica, comercial, fi­
nanceira, científica, tecnológica, técnica e cultural. 

ARTIGO lU 

A Comissão Mista se reunirá a cada dois anos 
e, extraordinariamente, de comum acordo entre 
as Partes. As reuniões se realizarão alternadamen­
te em Acra e Brasília. 

ARTIGO IV 

A Delegação de cada país será chefiada por 
autoridades de nível ministerial e integrada por 
membros designados pelos respectivos Gover­
nao. 

ARTIGO V 
Concluídos os trabalhos, a Comissão Mista ... 

borará Ata e emitirá Comunicado de Imprensa. 
1. Os Chefes das duas Delegações podetto 

conjuntamente fazer recomendações sobre ... 
suntos urgentes durante o período entre duas ses­
sões sucessivas. Tais decisões e recomendaç6es 
serão incluídas na Ata da sessão seguinte. 

2. As Atas da Comissão Mista bem como os 
Comunicados Conjuntos deverão ser preparados 
em dois originais, nos idiomas português e inglês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

ARTIGO VI 

A agenda de cada Sessão será acordada por 
via diplomática com a antecedência mínima de 
um mês da data de abertura dos trabalhos. 

Parágrafo único. Nas sessões de trabalho, ou­
\105 assuntos poderão ser incluídos na age~~· 
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PASSOS,PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor AdministratiVo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial , _ . 
UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

com o consentimento dos Chefes das duas Dele­
gações. ' 

ARTIGO VIl 

A composição da Deleg~Çã<? d? p~ís visitante 
deve ser comunicada ao país anfitrião, por via 
diplomática, com antecedência mínima de quinze 
dias da data da reunião. 

ARTIGO VIII. 

O país anfitrião responderá pelas despesas ne­
cessárias à realização das sessões de trabalho. 

Parágrafo único. Cada Parte arcará com a sua 
respectiva despesa com transporte internacional, 
alimentação e alojamento. 

ARTIGO IX 

O Governo da República Federativa do BrasiJ 
e o PNDO - Conselho Provisório de Defesa Na­
cional - da República de Gana, designará, res­
pectivamente, o Ministério das Relações Exterio­
res e o Ministério dos Negócios Estrangeiros co-
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mo órgãos competentes para implementar este 
Acordo e coordenar outros assuntos a ele rela­
tivos. 

ARTIGO X 

~alquer queStão ou controvérsia que possa 
surgir em decorrência da implementação do pre­
sente Acordo será solucionada amigavelmente 
PD: ambas as Partes da Comissão. 

ARTIGO XI 

O presente Acordo entrará em vigor na data 
da troca dos instrumentos de ratificação pelos 

. dois Governos, obedecidas as respectivas dispo­
. sições constitucionais. 

ARTIGO XII 

O presente Acordo terá validade por um perío­
do de 5 (cinco) anos. Será tacitamente renovado, 
por períodos de igual duração, salvo se uma das 
Partes Contratantes comunicar à outra, por nota 
diplomática, e com antecedência mínima de 6 
(seis) meses, sua decisão de 9enunciá-lo. 

ARTIGO XIII 

Cada Parte pode propor a revisão do Acordo· 
ou emenda a qualquer de suas disposições. As 
cláusulas revisadas ou emendadas de comum 
acordo entrarão em vigor na data de sua aprova­
ção por ambas as Partes, obdecidas as respectivas 
disposições constitucionais. 

ARTIGO XIV 

Nada no presente Acordo afetará outros acor­
dos de cooperação entre os dois Governos, nem 
derrogará qualquer obrigação internacional assu­
mida pelas Partes Contratantes. 

Feito em Brasilia, aos 5 dias do mês de julho 
de 1985, em dois exemplares originais em portu­
guês e inglês, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Governo da RepUblica Federativa do Brasil: 
Olavo Egydio Setubal. 

Pelo Governo da República de Gana: Koft f'tyl· 
devu Awoonor. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 1"1• 4, DE 1988 

Aprova o Acordo entre o Governo da RepúbHca Federativa do BrasU e a Organização 
das Nações Unidas para o funcionamento do Escritório em Brasília da Comissão Econômica 
para a América Latina, concluído em Santiago, ChUe, em 27 de julho de 1984. 

Art 1' É aprovado, com ressalva, o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização das Nações Unidas para o funcionamento do Escritório em Brasflia da Comissão Econômica para 
a América Latina, concluído em Santiago, Chile, em 27 de julho de 1984. 

Parágrafo único. A ressalva é relativa à seguinte expressão, constante no artigo V do Acordo: 

"Não obstante, tais gastos poderão ser parcialmente custeados por contribuições de instituições 
brasileiras com as quais a CEPAL mantenha convênio para a prestação de cooperação técnica." 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 11 de março de 1988. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA O FUNCIONAMENTO 
DO ESCRITÓRIO EM BRASIUA DA 
COMISSÃO ECONÕMICA PARA A 

AMÉRICA LATINA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização das Nações Unidas, através da 
Comissão Econômica para a América Latina (CE­
PAL); 

desejosos de dar continuidade a iniciativas de 
cooperação de interesse do Governo brasileiro 
nas áreas de competência e atuação indicadas 
nos programas de trabalho da CEPAL, 

acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

A Comissão Econômica para a América Latina 
e os Órgãos a ela lígados - Instituto Latino-A­
mericano de Planificação Econômica e Social (IL­
PES) e Centro Latino-Americano de Demografia 
(CELADE) - serão representados junto ao Go­
vemo brasileiro pelo Escritório da CEPAL em Bra­
sília. 

ARTIGO li 

O Escritório da CEPAL em Brasilia executará 
atividades de pesquisa, treinamento de recursos 
humanos e outras modalidades de cooperação 
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no campo do desenvolvimento econômico e sc:r 
cial, em cumprimento a programas e projetos 
previamente a<::ordados Com os órgãos compe­
tentes do Governo brasileiro. · 

ARTIGO lU 

A direção e a administração das atividades do 
Escritório da CEPAL em Brasma caberão ao Dire­
tor do Escritório, designado pelo Secretário Exe· 
cutivo da Cúmissão Econômica para a América 
Latina. 

ARTIGO IV 

O Escritório da CEPAL em Brasília, seus funcio­
nários internacionais e os peritos e técnicos es· 
trangeiros contratados para trabalhar na execução 
das atividades previstas no artigo 11, gozarão dos 
direitos, privilégios e imunidades estabelecidos na 
Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas, promulgada pelo Decreto n9 

27.784, de 16 de fevereiro de 1950. 

ARTIGO V 

A Comissão Econômica para a América Latina 
será responsável pelos gastos decorrentes do fun· 
cionamento do Escritório em Brasília. Não obs· 
tante, tais gastos poderão ser parcialmente cus· 
teados por contribuições de instituições brasilei­
ras com as quais a CEPAL mantenha convênio 
para a prestação de cooperação técnica. 

ARTIGO VI 

O presente Acordo entrará em vigor na data 
em que a Organização das Nações Urlldas, através 
da CEPAL; acusar o recebimento da notificação 
do Governo de que o Acordo foi aprovado segun­
do as normas constitucionais brasileiras. 

ARTIGO VIl 
Emendas ao presente Acordo poderão ser pro­

postas por qualquer das Partes. Qualquer emen­
da, desde que mutuamente concertada, ~erá 
ser efetuada por troca de notas e entrará em VJgor 
na data em que a Organização das Nações Uni­
das, através da CEPAL. acusar o recebimento da 
notificação do Governo de que a emenda foi apro­
vada segundo as nonnas constitucionais brasi· 
lei r as. 

ARTIGO VIII 
O presente Acorda poderá ser terminado por 

acordo mútuo ou mediante denúncia, efetuada 
por escrito, e c:om antecedência mínima de um 
ano. 

ARTIGO IX 

O presente Acordo é assinado em dois origi­
nais, em português e inglês, sendo ambos os tex­
tos igualmente autênticos. 

Santiago. ChUe, 27 de julho de 1984. 
Pelo Governo da República federativa do Brasil: 

Ramlro Saraiva Guen-elro. 
Pela Organização das Nações Unidas: Enrique 

V.lngleolas. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 5• SESSÃO, EM 15 DE 
MARÇO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIEI'ITE 

1 .2. 1 - Mensagem do Senhor Presi­
dente da República 

- N• 100/88 (n' 125/88, na origem), refe­
rente à esc:olha do nome do Dr. Marcos Viní­
cios Rodrigues Vilaça para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Thales Bezerra de Albuquerque Ramalho. 

1.2.2- Oficio do Sr. PJ\me!TO-Seaet.á· 
rio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado Fede­
ral autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/88 (n9 
240/87, na Casa de origem), que facuha aos 
servidores públicos federais a opção pelo regi­
me de que trata a Lei n9 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 6/88 (n9 
8.169/86, na Casa de origem.), que dispõe so­
bre a estrutura das Categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judic:iário dos Ser· 
viços Auxiliares da Justiça do Distrito federal 
e dos Territórios, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 7/88 (n9 

8.387/86, na Casa de origem), que c:ria a 16~ 

SUMÁRIO 

Região da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor· 
respondente Procuradoria RegionaJ do Minis­
tério Público da União junto à Justiça do Tra­
balho, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8/88 (n9 
409/83, na Casa de origem), que altera a Lei 
n' 6.939, de 9 de setembro de 1981, que trata 
do regime sumário de registro e arquivamento 
no Registro do Comércio. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 9/88 (n~ 
206187. no Casa de origem), que dispõe sobre 
a concessão de bolsa-auxílio ao atJeta amador, 
e dá outras providêndas. 

-Projeto de Decreto Legislativo nq 4188 (n9 
7/87, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto da ·convenção Internacional sobre o 
Sistema Harmonizado de designação e de Co­
dificação de Merc:adorias, assinado pelo Brasil 
em 31 de outubro de 1986. 

1.23- Comunicação 

Da Bancada do PDS, referente a indic:ação 
do Senador Jarbas Passarinho para Uder do 
Partido no Senado Federal. 

1.2.4 - Requerimentos 

- N~ 21 e 22/88, do Senador Carlos Chia· 
rem e oUtros Senadores, solicitando a convo­
cação dos Ministros Aluizio Alves, da Secre· 
taria da Administração Pública da Presidência 
da República, e MaUson da Nóbrega. da Fazen-

da, a fim de que, perante o Plenário, prestem 
informações sobre estudos que estão sendo 
efetuados, com o objetivo de alterar a pofltica 
salaria1 do Governo, relativamente aos servi­
dores públicos da administração direta e indi­
reta. 

1.2.5 - DlsCW'IIO do E>pedlente 

SENADOR 11/ROb.Jo TÁVCII'A, como Uder 
- Crise econômica. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 
1988 (n• 8/88, na Câmara dos Deputados). 
que autoriza o Senhor Presidente da Repúblic:a 
a ausentar-se do Pais no periodo c:ompreen­
dido entre 19 de março de 1988 e 28 de feve­
reiro de 1989. Votação - por falta de 
quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• I, de 
1988 (n• 9/87, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do T ralado de lnstitucio­
nalização do Parlamento Latino-Americano, 
assinado em Uma, a 16 de novembro de 1987. 
Dllc:uaão encerrada, após parecer profe­
rido pelo Senador Mansueto de Lavor. deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 3, de 
1988 (n9 6/87, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das convenções e reco­
mendações da Organização JntemacionaJ do 
Trabalho- OIT, que espedfico. Dlscunão 
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encerTada, após parecer proferido pelo Sena­
dor Áureo Mello, nos termos do substitutivo 
que oferece, devendo a votação ser feita na 
sessão seguinte. 

-Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1988, 
que dispõe sobre beneficios fiscais do lmposto 
de Renda relativos às doações efetuadas por 
pessoas físicas ou jurídicas às vítimas das en-= 
<::hentes ocorridas nos Estados do Acre e Rio 
de Janeiro, em 1988. Discussão encenada, 
após parecer proferido pelo Senador Jamil 
Haddad, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

1.3.1-DiscursosapósaOrdemdoDia 

SENADOR MANSUETO DE LAIVR- Go­
verno Miguel Arraes. 

SENADOR JliTAHY MAGALHÃES- Siste­
ma Parlamentarista de Governo. 

SENADOR MÁRIO MAU\ -Sistema de Go­
verno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

SENADOR JOÃO CALMON- Homena­
gem a Marcos Vmicios Vdaça. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Im­
plantação das· Zonas de Processamento de 
Exportação no Nordeste. 

SENADOR ODACIR SOARES - Relatório 
de Atividades 87 do Governador Jerônimo 
Santana. 

1.3.2- Comunicação da Presklênda 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se dia 16, às 1 Oh30min, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDErllE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N<:>" 33, 34 e 4 (republicação), de 1988 

3- ATO DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

-N' 3, de 1988 

Março de 1968 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECRETARIO 

-N• 4, de 1988 

5- DIRETORIA GERAL DO SEI'IADO 
FEDERAL 

-Extrato de contratos e ou termos aditivos 
assinado pelo Senado Federal. 

-Extrato de termo de distrato de convênio 
celebrado entre o Senado Federal e a Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 
-NOVACAP 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7 -MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9 -COMPOSIÇÃO DE COI'IISSOES 
PERMAl'IEI'ITES 

Ata da 5• Sessão, em 15 de março de 1988 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. João Castelo, Francisco Rollemberg e Meira Füho. 

ÀSJOHORASE30MINFTOS.ACHAM-$EPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres -Carlos De'Carli- Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues-Álvaro Pacheco-Virgilio T ávcr 
ra- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides 
-José Agripino -Lavoisier Maia -Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Lira 
-Marco Maciel- Antonio Farias- Ma.nsueto 
de Lavor-Guilherme Palmeira- Divaldo Surua­
W- Teotônio Vilela Filho- Albano Franco­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
Viana - Jutahy Magalhãe!; - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira - Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Deni -Wilson Martins- Leite 
Alves-Affonso Camargo -José ~ha -Jorge 
Bornhausen- Dirceu Carneiro- Nelson Wede­
kin- Carlos Chiarem -José Paulo Bisol -José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDErllE (João Castelo)-A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENI'E 
MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da RepúbUca: 

MENSAGEM 

rt• 100, de 1988 

(1'1' 125/88, na origem) 

Excelentíssmos Senhores Membros do Senado 
Federal: 

Nos termos do art. 42, item UI, e parágrafo 3<? 
do artigo 72 da Constituição Federal, tenho a hon­
ra de submeter à consideração do Egrégio Sena­
do Federal, o nome do Doutor Marcos Vinícios 
Rodrigues Vllaça para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro ThaJes Bezerra 
de Albuquerque Ramalho. 

Os méritos do Senhor Marcos Vinícios Rodri­
gues Vilaça, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
do anexo cuniculum vltae. 

Brasília, 14 de março de 1988.- José Sar­
ney. 

"CURRICULUM VIT AE·' DE 

MARCOS VINÍCIOS RODRIGUES VILAÇA 

1. Dados Pessoais 

-Nascidoem30dejunhode 1939,emNazaré 
da Mata (PE). 

-Filho único: Antônio de Souza Vilaça- E vai­
da Rodrigues Vilaça. 

-Carteira de Identidade n~ 408.572 - Secre­
taria de Segurança Pública (PE). 

-Certificado Militar n<? 322828 - Série D -
Expedido pelo Ministério do Exército - 7• RM 
- 21' CR-Recife (PE). 

-Carteira Profissional n9 49.301 -Série 171 
(PE). 

-Titulo de Eleitor n' 6128908184 - 138• Se­
ção- Expedido pela Zona Eleitoral 001 -Recife 
(PE). 

-Carteira n9 3239 da Ordem do Advogados 
do Brasil - Seção PE -Inscrição n9 2188. 

-CPF n<? 000171594- Ministério da Fazenda. 
-Estado Civil: Casado (com Maria do Carmo 

Duarte Vllaça, sendo filhos do casal: Marcantonio, 
Rodrigo Otaviano e Taciana Cecília). 

-Endereços: Rua Antônio Pedro de Figuei­
redo, 171 - Encanta-Moça - Recife (PE) -
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Fone: (081) 326-4835; SHIS- Ql I O-Conjunto 
I- Casa 16- Brasília DF- Fone: (061) 
148-6678. 

!. Escolaridade 

-Cursos Primário e Ginasial no Ginásio de 
Umoeiro (PE). 

-Curso Clássico no Colégio Nobrega - Rt­
cife (PE). 

-Superior: Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pernambuco em 1962. 

-Diversos cursos de Extensão Universitária. 
-Cursou o Mestrado, na Faculdade de Direito 

da (JfPe. 

3. Magistério 

-Professor de Direito Internacional Público, 
na FacuJdade de Direito da Universidade Federal 
de Pernambuco, desde 1964. 

-Ex-Professor de História do Brasil, no Giná­
sio de Limoeiro - PE ( 1958) 

-Ex-Assistente da Cadeira de História Político­
Econômica e Social do Brasil, na Faculdade de 
FI1osofia do Recife (1964) 

-Ex-Professor de Direito Internacional Público 
na faculdade de Direito da Universidade Católica 
de Pernanbuco (1964). 

-Professor do Seminário Especial para lideres 
estudantis brasileiros, co-patrocinado pela Univer­
sidade de Harvard (USA), no verão de 1965. 

-Ex-Professor de Direito Adminstrativo na Fa­
cuJdade de Direito da Universidade Federal de 
Pernambuco, de 1967 a 1968. 

-Conferencista da Escola Superior de Guerra 
-1970-1985. 

4. Outras Funções 

-Ex-Coordenador da Associação Universitária 
tnteramertcana, em Pernambuco. 

-Fundador e Ex-Secretário Executivo do lnsti­
Mo Cultural Brasil-Argentina, do Recife - PE. 

-Fundador e Ex-Presidente do Instituto de In­
tercâmbio Internacional, que funcionou na Facul­
dade de Direito da Universidade Federal de Per­
nambuco. 

-Ex-Membro do Seminário de T ropicologia, 
da Universidade Federal de Pernambuco. 

-Fundador e ex-Diretor Cultural da Associa­
ção Cultural Brasil-Japão, do Recife - PE. 

-Fundador da Academia dos Novos, em U­
moeiro-PE. 

-Ex-Membro da Academia de Letras do Colé­
gio Nóbrega do Recife - PE. 

-Diretor do Departamento de Cultura do Dire­
tório Acadêmico de Direito, em 1959. 

-Ex-Presidente do Departamento Acadêmico 
Jurídico Assistencial, em 1961. 

-Ex-Tesoureiro e Ex-Presidente da Academia 
Pernambucana de Letras (1970nt). 

-Presidente da Comissão Julgadora do Con­
curso da Marca "Rio Jntemacional" patrocinado 
pela Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
do Rio de Janeiro e Federação das Associações 
Comerciais, Industriais e Agropastoris do Rio de 
Janeiro. 

5. Representação PoliUco-Admlnlstratlva 

-Ex-Diretor da Caixa Econômica Federal 
-Ex-Membro do Conselho Dlretor do PIS/PA-

SEP. 
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-Ex-Secretário Executivo do Programa Espe­
cial de Módulos Esportivos - PEME.. 

-Ex-Membro do Conselho do Centro Nacio­
nal de Referência Cultural (CNRC). (Extinto.) 

-Ex-Coordenador do "Programa Nacional de 
Centros Sociais Urbanos - CS<.I". (Vinculado à 
Sephm- Presidência da República.) 

-Ex-Presidente do Conselho da Medalha Per­
nambucana do Mérito em 1966. 

-Ex-Diretor do Departamento de Aplicação 
de Capital do Instituto de Previdência dos Servi­
dores do Estado de Pernambuco, em 1966. 

-Ex-Chefe da Casa Civil do Governo de Per­
nambuco, em 1966. 

-Ex-Secretário de Estado do Governo de Per­
nambuco de 1971 a 1973. 
~Ex-Presidente dos Conselhos das Medalhas 

do Mérito Cultural "Oliveira Uma·· e do Mérito 
Empresarial "Conde da Boa Vista", de 1971 a 
1973. 
~Ex-Membro do Conselho Deliberativo do 

Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco, 
de 1971 a 1973. 

-Ex-Chefe da Assessoria Jurídica do Grupo 
Especial para a Racionalização da Agroindústria 
Canavie~a do Nordeste (GERAN), 1969. 

-Assessor Juridico da Assembléia Legislativa 
do Estado de Pernambuco. (Licenciado.) 

-Ex-Secretário da Cultura do Ministêorio da 
Educação e Cultura. 

-Ex-Membro do Conselho Federal de Cultura. 
-Ex-Presidente do Conselho Consultivo do 

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, do Mi~ 
nistéri.o da Educação e Cultura. 

-Ex-Presidente da Fundação Nacional Pró-
Memória. · 

-Ex-Presidente da Fundação Nacional de Arte 
-FUNARTE. 

-Ex-Membro do Conselho Diretor da Funda· 
ção Centro Brasileiro de TV Educativa. 

-Ex-Membro do Conselho Nacional de Ci.ne­
ma. 

-Ex-Membro do Conselho Consultivo da Fun­
dação Casa de Rui Barbosa. 

-Ex-Membro do Conselho Deliberativo do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­
ção, 

-Membro do Conselho Deliberativo da Fun­
dação Alexandre de Gusmão, do Ministério das 
Relações Exteriores. 

-Membra da Comissão de Avaliação e Acom­
pan_hamento do Programa de Apoio à Pesquisa 
na Area de Ciências Politicas e Sociais, da Câmara 
dos Deputados. 

-Ex-Membro do Conselho Deliberativa da Su· 
perintendência do DesenvoMmento do Nordeste 
- Sudene, representando o Ministério do Traba­
lho (por um periodo de 10 anos). 

-Membro do Conselho Curador da Fundação 
Nac:ional Pró-Memória do Ministério da Cultura, 
já tendo sido seu Presidente. 

-Membro do Conselho Diretor da Fundação 
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (MEC), 
1966/1972 e novamente nomeado pelo Ministério 
da Educação e Cultura para os períodos de 
1978/1984 e 1984/1990 tendo ocupado também 
cargos na Procuradoria Jurídica e na Assessoria 
Especial deste Instituto. 

-Membro da Comissão lnterministeriaJ, desti­
nada a estudar e propor medidas para a criação 

da Guarda Costeira (Portaria n9 0622 - 18-4-83 
do Ministério da Marinha). 

-Ex-Membro do Comitê Assessor do Centro 
de Desenvolvimento e Apoio Técnico à Educação 
-CEDA TE, do Ministério da Educação e Cultura. 

-Ex-Presidente do Conselho Curador dos Mu-
seus Raymundo Octoni de Castro Maya. 

-Ex-Suplente de Senador da República, pelo 
Estado de Pernambuco. (Titular: Nilo de Souza 
Coelho.) 

-Ex-Membro do Diretório Regional - Per­
nambuco - do Partido Democrátido Social. 

-Membro da Comissão do "Prêmio Casa 
Grande & Senzala" - 1983. 

-Membro da Comissão Julgadora do Con­
curso '"Símbolo dos 150 anos do Banco Econô­
mico". 

-Membro da Comissão de Honra das t•. Jor­
nadas Luso-Brasileiras do Patrimônio - Lisboa 
-1984. 

-Ex-Membro da Comissão Naciona1 para as 
Comemorações do V Centenário do Descobri­
mento da América - 1984. 

-Membro da Comissão Especial para escolha 
do Prêmio BNB de Literatura - Conselho de Ad­
ministração do Banco do Nordeste do Brasil SIA 
-1984 e 1985. 

-Ex-Membro do Conselho Editorial do lnstitu-
no Nacional do Uvro. 

- Ex~Presidente da Comissão Executiva do 
'"Ano Nacional da Cultura", por Decreto do Presi· 
dente da República - 1985. 

-Ex-Secretário Particular para Assuntos Espe­
ciais da Presidente da República. (Presidente José 
Sarney- 1985.) 

-Presidente da Fundação Legião Brasileira de 
Assistência- LBA, 1985. 

-Vice-Presidente do Conselho de Administra­
ção da Fundação Legião Brasileira de Assistência 
-LBA. 

-Membro do Conselho de AdmitUstração fi-
nanceira do SINPAS do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. 

-Membro do Conselho Superior da Previdên­
cia e Assistência Socia1. 

-Vice-Presidente da Academia Brasiliense de 
Letras. 

-Membro do Conselho de Administração da 
Fundação Nacional do üvro Infanto-Juvenil. 

-Membro efetivo do Conselho de Justiça, Se­
gurança Pública, Direitos Humanos e Defesa das 
Vitimas do Delito/RJ. 

6. Entidades a que pertence 

-Membro da Academia Brasileira de Letras. 
(Cadeira 26) 

-Membro da Academia PemamblJcana deLe­
tras. (cadeira 35) 

-Membro da Academia Brasiliense de Letras. 
(Cadeira 1) . 

-Sócio Titular do Pen Clube do Brasil. 
-Membro da Associação Argentíha de Direito 

Internacional. · 
-Membro da Sociedade Brasileira de Direito 

Internacional. 
-Membro Associado do Instituto Hispano-Lu· 

se-Americano de Direito Internacional. 
-Membro do Conselho Nacional da Campa­

nha Nacional de Escolas da Comunidade. 
-Membro e Fundâdor do Instituto dos AdJJo­

gados de Pernambuco. 
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- Assoc::iado da Ordem dos Advogados do 
Brasil, seção de Pernambuco. 

-Membro da Associação de Imprensa de Per­
nambuco. 

-Sócio correspondente do Instituto Histórico 
de Goiana - PE. 

-Membro do Conselho Consultivo doCente­
nário do Clube lntemadonal do Redfe. 

-Correspondente da Academia Catarinense 
de Letras no Estado de Pernambuco. 

-Membro do Conselho Editaria] da Fundação 
Projeto Rondon. 

-Membro nato do Conselho Curador da F un­
dação Banco do Brasil. 

-Sócio Benemérito da Associação dos Servi­
dores da Legião Brasíleíra de Assistência- Supe­
rintendência Estadual do Rio de Janeiro. 

-Membro da Associação dos Servidores da 
Legião Brasileira de Assistência. 

-Membro 00 Conselho de Administração da 
Associação de Assistência à Criança Defeituosa. 

-Membro da Venerável Irmandade de N. S• 
do Pilar de Ouro Preto/MO. 

-Membro do Conselho Consultivo da Esc o­
linha de Arte do Recife. 

-Sócio Benemérito da Federação Comuni­
tária de Pernambuco. 

7. Honrarias 

-Ordem do Rio Branco, no Grau de Grande 
Oficial (Ministério das Relações Exteriores). 

-Ordem do Mérito do Trabalho, no Grau de 
Comendador (Ministério do Trabalho). 

-Ordem do Mérito das Forças Armadas, no 
Grau de OficiaL 

-Ordem do Mérito Militar, no grau de Comen­
dador (Ministério do Exército). 

-Medalha do Pacificador (Ministério da Exér­
cito). 

-Medalha do Mérito Santos Durnont (Minis­
tério da Aeronãutica). 

-Medalha Mérito Tamandaré (Ministério da 
Marinha). 

-Ordem Militar de Cristo, na dasse de Oficial 
(governo de Portugal). 

-Ordem do Mérito Infante O. Henrique, na 
classe de Oficial (Cavemo de Portugal). 

-Ordem do Mérito da Bahia, grau de Comen­
dador. 

-Medalha do Mérito Cultural Castro Alves (Se­
cretaria da Educação e Cultura da Bahia). 

-Ordem do Ponche Verde, grau de Grande 
Oficial (Govemo!RS). 

-Ordem do Mérito de Brasília, no grau de 
Grande Oficial. 

-Medalha de Honra da lnconfidên~ia (Gover­
no de Minas Gerais). 

-Ordem da Estrela do Acre, no grau de Ofkial. 
-Medalha do Mérito Jorge Urna (Governo de 

Alagoas}. 
-Ordem do Mérito dos Guararapes, grau de 

Grande Oficial (Governo de Pernambuco). 
-Medalha Joaquim Nabuco, da Assembléia 

Legislativa do Estado de Pernambuco. 
-Medalha do Mérito Cultural OJiveira Lima, 

classe Ouro (Governo de Pernambuco). 
-Medalha Pernambucana do Mérito, classe 

Ouro (Governo de Pernambuco). 
-Ordem do Mérito Capibaribe da Cidade do 

Recife, no Quadro de Graduados Especiais, no 
Grau de Grande Oficial. 
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-Medalha do Mérito- Cidade do Recife, das­
se ouro (Prefeitura Municipal do Recife). 

-Ordem do Mérito Araribóia, no Grau de 
Grande Oficial- Niterói- RJ. 

-Medalha do Mérito Cidade de lgarassu, clas­
se ouro (Pernambuco}. 

-Medalha do Mérito Legislativo, classe ouro 
- Câmara Municipal de Umoeiro - PE. 

-Medalha de Honra ao Mérito do Municipio 
de Gravatá - PE. 

-Comenda "Martin Afonso de Souza" -lnsti­
tuto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga -
SP, 1983. 

-Medalha Carneiro V~ela, classe ouro (Acade­
mia Pernambucana de Letras). 

-Medalha do Mérito Frei Caneca (Academia 
Pernambucana de Letras). 

-Medalha Comemorativa do 7ffl Aniversário 
da Academia Pernambucana de Letras. 

-Medalha do Mérito Joseph Turton, da Fede­
ração das lndústrias do Estado de Pernambuco. 

- Gran-Cruz do Mérito Educativo Sistema Esu­
da de Educação- classe ouro (Pernambuco). 

-Medalha Decenária do Mérito Educacional 
Radier, classe ouro (Pernambuco). 

-Professor "Honoris-Causa", do Centro de 
Estudos Superiores de Maceió, Estado de Ala­
goas. 

-Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes 
(Associação Nacional dos Veteranos da FEB). 

-Medalha Comemorativa do Octogésimo Ani­
versário do Nascimento de Gilberto Freyre (Fun­
dação Joaquim Nabuco). 

-Medalha Comemorativa do Quadragésimo 
Aniversário do Museu Imperial. 

-Medalha Comemorativa do Centenário de 
Nascimento de Rui Barbosa -Ministério da CuJ­
tura- Fundação Casa de Rui Barbosa. 

-Medalha do Cinqüentenário do Rotary Oub 
do Recife- 1981. 

-Troféu Cavalo Marinho - Recife -ouro 
(Empresa Pernambucana de Turismo). 

-Medalha do Mérito Saldanha da Gama­
Campos- R./. 

-Diploma do Mérito Cultural, da União Brasi­
leira de Escritores pelo Boletim SPHAN (Pr{>.Me­
mória)-1983. 

-Comendador da Ordem do Mérito Médico 
e Cientifico Carlos Chagas- São Paulo- 1985. 

-Medalha Comemorativa dos 75 anos do Mu­
seu Nacional de Belas Artes - Rio de Janeiro 
-1983. 

-Troféu "Cultura VIVa" -Governo de Per-
nambuco - 1985. 

-Medalha do Centenário - 1985 - Come­
morativa dos 100 anos do Oube Internacional 
...:... Recife - PE. 

-Medalha do Cinqüentenário - 1985 - Co­
memorativa dos 50 anos do Oube Português -
Recife-PE. 

-Comenda Bispo Azeredo Coutinho - Aca­
demia de Artes e letras de Pernambuco- 1986. 

-Prêmio Tendência - Categoria Desenvol­
vimento Social - Bloch Editores - 1986. 

-Título de "Benemérito do Estado do Rio de 
Janeiro"- Assembléia. Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro. 

-Medalha Amigo da Marinha. 
-Medalhão Comemorllliw> cloCinqiielànárto 

do Correio Aéreo Nacionll. 

-Medalha Comemorativa do lO' Aniversário 
da FUNDARPE - 1983. 

-Título Irmão Benfeitor da Irmandade do San­
tissimo Sacramento da Matriz de Santo Antônio 
do Recife - 1983. 

-Título de Benfeitor da Imperial lnnandade 
de N. S. da Glória do Outeiro - Rio de Janeiro. 

- S6cto Benemérito da Escolinha de Arte do 
Recife. 

-Diversos tftulos de cidadania honorária do 
Estado do Rio de Janeiro, Estado da Paraíba, Re­
cife-PE, Olinda- PE, Ouro Preto- MG, Santo 
Angelo - RS, Maceió - AL. Campina Grande 
- PB, ltaguaí - R./, Campos - R./, São FldéUs 
- R./, Niterói - R./, Umoeiro - PE. ltalva -
RJ, MigueJ Pereira- R.J, entre outros. 

-Título de Sócio Benemérito da Associação 
Beneficente dos Amigos de Águas Claras - Sal­
vador-BA. 

-Diploma de Honra ao Mérito da Real e Sobe­
rana Ordem da "Isabel a Redentora" e Organi· 
zação NacionaJ de Assistência aos Municípios. 

-Prêmio Destaque 1987 -Categoria: Gover­
no - CEBRAE - Centro BrasiJeiro de Apoio à 
Pequena e Média Empresa. 

-Ordem do Congresso Nacional, no Grau de 
Comendador- (Conselho da Ordem do Con­
gresso Naciona1). 

-Medalha do Cinqüentenário - 1987 - Mu­
seu Nacional de Belas Artes/RJ. 

-Medalha Comemorativa do Centenário do 
Corpo de Bombeiros, Recife - PE. 

8. Imprensa 

-ColaboradordaRe..tstaAcacl6mlca, da F• 
culdade de Direito, da Universidade Federal de 
Pernambuco. 

-Colaborador da revista Polltlca, da Funda­
ção Milton Campos (Brasilia). 

-Colaborador do Jornal do CCIIIIIIIérdo e 
Diário de Pernambuco (Recife), CotTelo a..­
llense (Brasília) e Última Hora (Rio de Janeiro~ 

-Colaborador da revista Nordeste Econ6-
mlco (Recife). 

9. Atividades no Estrangeiro 

-Em visitas oficiais, esteve a convite do Depar­
tMlento de Estado ( 1960 e 1971) e da Associação 
Universitária lnterarnericana (1965), nos Estados 
Unidos da América e duas vezes na Argentina, 
a fim de proferir conferências, bem assim, na Ale­
manha, 1972 e 1976, além do Japão, em 1976). 

-Como convidado espe<::ial participou do VD 
Congresso Hispano-luso-Americano de Direito, 
lntemacionaJ, realizado em Buenos Aires, em 
agosto de 1969. 

-Vice-Chefe da Delegação Brasileira à Confe­
rência da CINESCO sobre Polfticas Culturais -
México, 1982. 

-Chefe das DeJegações Brasileiras às 6t, 7• 
e 8' Reuniões do Comitê do Patrimônio Mundial 
da UNESCO (Paris - 1982 - Aorença - 1983 
-Buenos Aires- 1984). 

' 10. Atividades EmpresaJials 

-Membro do Conselho ConsuJUvo do Banco 
Bamerindus do Brasíl, sede em Curitiba - PR. 

-Membro do Conselho de Administração da 
Indústria Brasílft da Amazônia SA 

-Ex-Gerente Técnico da Cooperativa de Cré­
dito Rural de Umoeiro Ltda. - Urnoeiro- PE. ~ 
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-Ex-Presidente do Sindicato do Comércio 
~cadista de Algodão e outras fibras vegetais do 
Estado de Pernambuco. 

-Ex-Presidente da Cooperativa Agropecuária 
de Umoeiro Ltda. 

11. DoAutor 

-Conceito de Verdade- Recife- 1958. 
-A Escola e Umoelro - Recife - 1958. 
- Amel1c:anao (Crônicas de Viagem) - Re-

cife-1960. 
- Em Tomo da Sociologia do Caminhão 

- Edição do UNPS, do Ministério da Educação 
e Cultural e "Prêmio Joaquim Nabuco", da Acade­
mia Pernambucana de Letras- Recife. 1961 -
( 1 ~edição); Editora Tempo Brasileiro- Rio, 1969 
(2• edição); Editora Tempo Brasileiro e Univer­
sidade Federal Fluminense -Rio- 1987 (3• 
edição). 

-Presença na Faculdadt: (Discursos) -
Edição da Revista Estudantes, do DA da Facul­
dade de Direito da <..Iniversidade Federal de Per­
nambuco -Recife. 1962. 

- Cooperação, Cultura e Ruralismo-Edi­
ção da Cooperativa Agropecuária de Umoeiro -
Recife, 1964. 

- Coronel, COI'Oiléls -Editora Tempo Bra­
sileiro- Rio, 1965 (1' edição)- em colaboração 
com Roberto Cavalcanti de Albuquerque, 2• edi­
ção -Co-edição Editora Tempo Brasileiro e Edi­
tora Universidade de Brasl1ia - Rio, 1978. 

-Da Manjedoura de Jgarassu ao Magla­
Mrto Revoludonárlo- Votos e Ex-Votos­
(Discursos na Academia Pernambucana de letras 
-Recife, 1967, em colaboração com Mauro Mo­
la). 

-Nordeste BrasDei\o - (Jna vlsl6n lnfor-
- o sentimental- Edição do Instituto C ui-
tini Brasil-Argentina - Recife, 1968. 

- Politlca lntemadonal e Trópico - Edi­
çlo da Faculdade de Direito da Universidade Fe­
deral de Pernambuco- Recife, 1970. 

-Academia Setuagenárla e Menina -
Edição da Academia Pernambucana de Letras 
-Recife, 1971. 

-Ato de Semeadura- Edição do Governo 
de Pernambuco- Recife, 1971. 

-l'IOrdeste: - & Molhados- Edição 
do Governo de Pernambuco, 1972. 

-Recife Azul, Uquldo do c6u - Dialgraf 
- Recife, 1972. 

-Falas do Oficio - Edição do Governo de 
Pernambuco - Recife, 1973. 

-Uma revolução a senrlço da moderni­
zação econômica e do refonnlsmo polftlco 
"ConfidenciaJ Econômico-NE"- Recife, 1975. 

-Palavras e Letras - Edição do Governo 
de Pernambuco e Academia Pernambucana de 
Letras- Recife, 1977. 
-O Menino GOberto Freyre - "Confiden­

cial Econômico-NE - Recife, 1980. 
- Uvnuta Luiz Delgado - em colaboração 

com José Luiz Delgado- Fundação Joaquim 
Nabuco - Redfe, 1980. 

-Pernambuco e o Uberalls1110 Brasileiro 
-(Discursos na Academia Brasiliense de Letras, 
em colaboração com Aderbal Jurema - Edição 
do Senado federal- Brasllia, 1981. 

-Homenagem a Drummond - (Apresen­
tação da Exposição Comemorativa dos 80 anos 
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do Poeta)- Fundação Casa de Rui Barbosa­
Rio de Janeiro, 1982. 

- O Tempo e o Sonho- Pool Editorial Lida. 
- Recife, 1983. 

- OUnda, OUndíulma - (Pronunciamento 
no Palácio Campo das Princesas - Recife-PE 
- 21/3/83)- Fundação Pr6-Mem6ria!MEC -
1983. 

- Por uma Política rtadonal de Cultura 
- Ministério da Educação e Cultura - Brasília, 
1984. 

- Estado e Cultura - Ministério da Educa­
ção e Cultura- Brasília, 1985. 

- Posse na Academia BrasDelra de Letras 
-Cadeira 26- (em colaboração com José Sar-
ney) - Pool Editorial, Rio de Janeiro, 1985. 

-Opção do agir - LBA. - Rio de Janeiro, 
1985 

-Microempresa, Uma Resposta Social da 
LBA - Brasma. 1986. 

- Avocações e Evocações - Ministério da 
Previdência e As$istênda Social- Rio de Janeiro 
-RJ-1986 

- O Idoso e a ânsia de viver - lBA -
Rio de Janeiro - 1986 

- Bolsas de Trabalho: uma proposta con­
creta - LBA - BraSJ1ia - 1987. 

- Discursos de Marcos Vbúclos Waça e 
Eduardo Portella- Posse no Pen Club do Bra~ 
sil.-1987. 

- Lorda Of The Baddandas - Wyvem-Sel, 
London 1987- (em colaboração com Roberto 
Cavalcante de Albuquerque). 

OFiaos 
Do Sr. 1•-Secretárlo da Cãmara dos Depu­

tados eru:amlnhando à revisão do Senado 
Federal aut6grofos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA cAMAftA 
N• 5, de 1988 

(1'1' 240!87, na Casa de origem) 
De lrddatlva do Sr. Presidente da República 

Faculta aos servidores públicos fede­
rais a opção pelo regime de que trata a 
Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1• Poderão optar pelo regime de que 

trata a Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data 
da vigência desta lei: 

I - os servidores que, na data da vigência 
da Lei n• 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
ocupavam cargos efetivos em Quadros Perma­
nentes de órgãos da Administração Direta da 
União ou das Autarquias Federais e posteriormen­
te, sem interrupção, foram investidos em empre~ 
gos de Tabelas Permanentes, em decorrência de 
habilitação em concurso público; 

n - os servidores incluídos no Quadro de 
Pessoal do extinto Instituto Nacional de Coloni~ 
zação e Reforma Agrária - INCRA com base 
no item 11 do art. 9t da Lei n• 7.231, de 23 de 
outubro de 1984, e lotados no Ministério da Refor-
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ma e Desenvolvimento Agrário - MIRAO , em 
conformidade com o art. 12 do Decreto-lei n• 
2.363, de 21 de outubro de 1987; 

m - os servidores que, a partir da vigência 
da Lei n~ 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
passaram, em decorrência de habilitação em con­
curso, a ocupar emprego em Tabelas Permanen­
tes de órgãos da Administração Direta da União 
ou das Autarquias Federais. 

§ 1• Os empregos ocupados pelos servido­
res que optarem pelo regime de que trata este 
artigo serão considerados transformados em car­
gos na data em que forem apresentados os ter­
mos de opção. 

§ 2~ Os servidores que optarem pelo regime 
de que trata a Lei n• 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, farão jus à contagem do tempo de servi­
ço anterior, para todos os efeitos legais. 

Art. 2• Os servidores que fizerem opção, 
com base no item 11 do artigo anterior, serão incluí­
dos no Quadro Suplementar de que trata o § 
1• do art. 9• da Lei n• 7.231, de 23 de outubro 
de 1984, por força do estabelecido no art. 12 
do Decreto-lei n' 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

§ I• Os servidores mencionados neste arti­
go e os que na data desta lei sejam integrantes 
do referido Quadro e Tabela Permanentes farão 
jus como vantagem individual, nominalmente 
identi6cável, à diferença verificada entre o seu 'len­
cimento ou salário e a remuneração dos servi­
dores da mesma categoria do Quadro de Pessoal 
a que se refere o art. 9t da Lei n• 7.231, de 23 
de outubro de 1984, combinado (:;om o disposto 
no art. 12 do Decreto-lei n• 2.363, de 21 de outu­
bro de 1987. 

§ 2• A vantagem de que trata este artigo, 
incorporável à aposentadoria, não será conside­
rada para efeito de cálculo da representação men­
sal a que se refere o Decreto-lei n• 2.333, de 11 
de junho de 1987, ou de qualquer outra, sendo 
extensiva aos atuais inativos. 

art. 3• Os servidores mencionados no artigo 
anterior e os que, na data desta lei, sejam integran­
tes dos referidos Quadro e Tabela Permanente, 
farão jus como vantagem individual, nominal­
mente identificável, à diferença verificada entre 
o seu vencimento ou salário e a remuneração 
dos servidores da mesma categoria do Quadro 
de Pessoal a que se refere o art. 9• da Lei n• 
7.231, de 23 de outubro de 1984, combinado 
com o art. 12 do Decreto-lei n• 2.363, de 21 de 
outubro de \987. 

§ 1' A vantagem referida neste artigo, incor­
parável à aposentadoria, não será <::onsiderada pa­
ra efeito do cálculo da representação mensal a 
que se refere o Decreto-lei n• 2.363, de 21 de 
outubro de 1987, sendo extensiva aos atuais ina­
tivos. 

§ 2~ Fica o Poder Executivo autorizado a es­
tender aos demais servidores do Quadro e Tabela 
Permanentes do Ministério da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário - MIRAO, e do Instituto 
Jurídico das Terras Rurais -INTER, a vantagem 
de que trata este artigo. 

§ 3• Ficam incluídos no regime jurídico pre­
visto no art. 2• da Lei n• 6.185, de 11 de dezembro 
de 1974, os Procuradores do extinto Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária - IN.­
CRA. que passarão a integrar o Quadro de Pessoa] 
do Instituto Juridico das Terras Rurais -INTER, 
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criado pelo Decreto-lei n• 2.363, de 21 de outubro 
de 1987. 

Art. 4• Os servidores dos Ministérios, órgãos 
autônomos, autarquias e das fundações públicas, 
considerados presc-indíveis à eyecução de suas 
atividades, poderão ser redistribuídos ou movi­
mentados no âmbito desses órgãos e entidades, 
no interesse da Admínístração. 

§ t• A redistribuição do servidor far-se-á 
com o respectivo cargo ou emprego e a movi­
mentação dependerá da existência de vaga. 

§ 2• A entidade para onde ocorrer a redistri­
buição será considerada sucessora trabalhista. 

§ 3• O ato de redistribuição ou movimen­
tação será expedido pela Secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República -
SEDAP, que expedirá as normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste artigo. 

Art. 5• Esta Lei entra em Vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6• Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 348, DE I 987 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Administração Pública da Presidên­
cia da República e do Senhor Consultor -Geral 
da República, o anexo projeto de lei que "faculta 
a servidores públicos federais, nos casos que es­
pecifica, o retomo ao regime de que trata a Lei 
n9 1.71 J, de28 de outubro de 1952, e dá outras 
providências''. 

Brasflia, 16 de outubro de 1987. - José Sar· 
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 088 DE 23 DE 

JULHO DE 1987, DO SENHOR MINISTRO­
CHEFE DA SECRETARIA DE ADMINISTRA­
ÇÃO PÚBUCA DA PRESIDE':NCIA DA REPÚ­
BUCA E DO SENHOR CONSULTOR-GERAL 
DA REPÚBUCA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

A Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 197 4, 
determinou que o ingresso dos servidores na Ad­
ministração Federa) direta e nas autarquias fede­
rais far-se-ia, na maioria dos casos, sob o regime 
da legislação trabalhista. 

2. Em conseqüência, a partir da data de publi­
cação da referida lei, o ingresso dos servidores 
foi feito sob o regime trabalhista, excetuadas as 
categorias de servidores expressamente enume­
radas. 

3. Os efeitos da Lei n9 6.185, de 1974, alcan­
çaram, também, seiVidores federais antes sujeitos 
ao regime a que se refere a lei n9 1.711, de 28 
de outubro de 1952, e que, em virtude de habili­
tação em concurso públiéo, foram admitidos sob 
o regime celetista. 

4. A experiência obtida com a aplicação do 
regime trabalhista aos servidores públicos de­
monstrou a conveniência de assegurar aos fun­
cionários a mantença de sua vinculação ao regi­
me da Lei n9 1.711, de 1952, inclusive quando 
ho11vesse modificação de categoria funciona], co­
mo ocorre nos casos de transferência e ascensão 
funcional. 
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5. Assim é que os funcionários que façam 
jus à transferência para cargo de denominação 
diferente ou à ascensão funcional mantêm a sub­
missão ao regime da Lei n9 1.711, mediante, res­
pectivamente, o provimento em cargo vago ou 
a transfonnação daquele de que sejam ocupan­
tes. 

6. No mesmo sentido. foi recentemente expe­
dida a Lei n9 7 .605, de 28 de maio de 1987, 
possibilitando aos servidores celetistas, incluídos 
no Plano de Oassíficação de Cargos, instituído 
na confonnidade da Lei n9 5.645, de 1 O de dezem­
bro de 1970, a transferência para cargo de deno­
minação diferente, sob o regime da lei nQ 1.711. 
desde que habilitado em concurso público. 

7. Assím, afigura-se-nos justo seja facultado 
aos funcionários o retomo ao regime da Lei n9 
1.711, a que estavam submetidos na data de vi­
gência da lei nç 6.185, desde que tenham passa­
do sem interrupção, para o regime trabaJhista, 
em dec:orrência de habilitação em concurso pU­
blico. 

8. Da mesma forma, o retomo ao regime a 
que se refere a Lei n9 1. 711 , de 1952, deve ser 
facultado aos servidores incluídos, mediante OJ:> 
ção, no Quadro de Pessoal do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, com codifi­
cação do regime estatutário para o traba1hista, 
bem como atribuído àqueles colocados no Qua­
dro Suplementar do mesmo Instituto a remune­
ração paga aos servidores da mesma categoria 
do referido Quadro de Pessoal 

9. Finalmente, a implantação gradual da Re­
forma Admínístrativa tem demonstrado ser neces­
sário proceder-se ao remanejamento de servido­
res, ainda porque existem. na Administração Fe­
deral, diversos órgãos que, por terem sido recen­
temente criados, se ressentem da carência de pes­
soal e outros que em face das reestruturações 
que sofreram, os têm em excesso. 

1 O. Vez que a Reforma Administrativa aJcança 
as autarquias e as fundações públicas, onde tam­
bém se constatam as dificuldades expostas, pre­
tende-se possibiJitar a redistribuição ou movimen­
tação dos servidores dessas entidades. 

11. Ante o exposto, temos a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa Excelência 
o presente projeto de lei, consubstanciando as 
medidas de que se tratam. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevada estima 
e ~tinta consideração. - Alufdo Alves, Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República - Raynamdo No­
nato Botelho de Noronha, Consultor-Geral da 
República Interino. 

Aviso n• 753-SUPAR. 
Em I 6 de outubro de I 987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
00. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor PresJden­
te da Câmara dos Deputados no aercício da Pre­
sidência da República, acompanhada de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Administração Públic.::a da Presidên­
cta da República e do Senhor Consultor-Geral 
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da República, relativa a projeto de lei que "faculta 
a servidores públicos federais, nos casos que es­
pecifica,. o retomo ao regime de que trata a lei 
no 1.711, de 23 de outubro de 1952, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro-Olefe 
do Gabinete Civil. 

LEGiSLAÇÃO CTTADA 

LEI No 6. I 85, 
DE I I DE DEZEMBRO DE I974 

Dispõe sobre os llei'VIclores públicos 
dvla da~ Fedend ..,_e 
autárquica, segundo a natureza jwidlca 
do vinculo empregaticlo, e dá outras pn>­
vklêndas. 

O Presidente da República,. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a segWnte lei: 
Art. 1 ~ Os servidores públicos cMs da Admi­

nistração Federal direta e autárquica reger·se-ão 
por disposições estatutárias ou pela legísfação tra­
balhista em vigor. 

Art. ~ Para as atividades inerentes ao Estado 
como Poder Público sem correspondência no se­
tor privado, compreendidas nas áreas de Segu­
rança Pública, Diplomacia, Tributação, Arrecada­
ção e Fiscalização de Tributos Federais e contri· 
buições previdendárias, e no Ministério Público, 
só se nomearão servidores cujos deveres, direitos 
e vantagens sejam os definidos em Estatuto pró­
prio, na forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 39 Para as atividades não compreenclk:ias 
no artigo precedente só se admitirão servidores 
regidos pela legislação trabalhista, sem os direltoo 
de greve e sindicaJização, aplicando-se-lhes as 
normas que disciplinam o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refe~ 
este artigo serão admitidos para cargos integran­
tes do Plano de Classifteação, com a correspon­
dente remuneração. 

Art. 4ç A ju1zo do Poder Executivo, nos casos 
e condições que especificar, inclusive quanto i 
fonte de custeio, os funcionários públicos estatu­
tários poderão optar pelo regime do artigo 3• 

§ }9 Será computado, para o gozo dos c1ret 
tos assegurados na legislação trabalhista e de pre­
vidência social, inclusive para efeito de carência, 
o tempo de serviço anterio1111ente prestado a Ad­
ministração Pública pelo funcionário que fizer <l 

opção referida neste artigo. , 
§ ~ A contagem do tempo de serviço de que 

trata o parágrafo anterior far-se-á segundo as nor­
mas pertinentes ao regime estatutário, compu· 
tando-se em dobro, para fins de aposentadoria 
os períodos de licença especial não gozada. cujo 
direito haja sido adquirido sob o mesmo regime. 

Art. 5'1 Os encargos sociais de natureza con· 
tributiva, da União e das respectivas autarquias 
em relação ao pessoal regido pela legislação tra­
balhista, resbingir-se-ão às conbibuições para o 
[nstítuto Nacional de Previdência Social, indusM: 
às incidentes sobre o 139 ( dédmo terceiro) salário 
as cotas do salário-família e aos depósitos para 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 005 
termos das respectivas legislaçóes. 

Parágrafo único. Dos orçamentos da l1niãc 
e das autarquias deverão constar as dotações ne­

\ 



Março de 1988 

cessârias ao custeio dos encargos de que trata 
este artigo. 

Art. & Os atuais funcionários que não fize­
ram a opção prevista no artigo 4'1 serão mantidos 
no regime estutário. 

Art. 7,. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogados os §§ 1 ç e 2" do artigo 
3,., da Lei n" 5.836, de 31 de maio de 1973; o 
parágrafo únk:o, do artigo 3q, da Lei n" 5.914, 
de 31 de agosto de 1973; o parágrafo único, do 
artigo ) 9 da Lei n" 5.921, de 19 de setembro de 
1973; o parágrafo único do artigo 49, da Lei n"' 
5.968, de 11 de dezembro de 1973; o parágrafo 
único do artigo )9. da I Pi n9 ~ ~. de 17 de 
dezembro de 1973, e delnais disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1974; 1539 dalnde­
pendência e 869 da República. - ERNESTO 
GEISEL- Annando Falcão- Geraldo Aze­
vedo Hennlng - Sylvlo Frota - Antônio 
l'nlnd5co Azeredo da Sllwlra -l'lárlo Hen­
dque Slmonsen - Dyrceu Araújo l'logueinl 
-AiyssonPaullneOI-I'Iey~--
- - J_ Ararlpe l'laceclo - Paulo ele AI-
molda Machado- Severo Fagundes Gomes 
-Shlgeak Uek -João Paulo dos Reis veno­
so - Maurício Rang:el Reis - Euclides 
Quandt de Oliveira - Hugo de Andrade 
Abreu - Golbely do Couto e SOva - João 
Baptista de Ollvelnl F1guelreclo - Antônio 
Jo<ge Cônea-L a. do 1'lasdmento e SOva. 

LEI N"> 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece cllretrizes para a dassllka­
ção de cargos do Serviço ClvU da União 
e das autarquias fedenls, e dá outras 
provldêndas. 

O Presidente da República, 
faço saber que o Congresso Nadonal decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 ~ A classificação de cargos do Serviço 

Civil da União e das autarquias federais obedecerá 
às diretrizes estabelecidas na presente lei. 

Art 29 Os cargos serão classificados como 
de provimento em comissão e de provimento efe­
tivo, enquadrando-se basicamente, nos seguintes 
Grupos: 

De provimento em Comissão 
1-Direção e Assessoramento Superiores. 
Do Provimento Efetivo. 
Il - Pesquisa Científica e Tecnológica 
m -Diplomacia 
IV-Magistério 
V- Polícia Federal 
Vl- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VU -Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
lX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a 

natureza dos trabaJhos ou o nível de conheci~ 
mentes aplicados, cada Grupo, abrangendo várias 
atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os 
cargos de direção e assessoramento superiores: 
da administração cujo provimento deva ser regido 
pelo critério da conf~Bnça, segundo for estabe­
lecido em reguJamento. 

U - Pesquisa Científica e Tecnológica: os car­
gos com atribuições. exclusivas ou comprovada--
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mente principaiS de pesquisa dentífica pura ou 
aplicada, para cujo provimento só exija diploma 
de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente e não estejam abrangidos pela legisla­
ção do Magistério Superior. 

m - Diplomada: os cargos que se destinam 
a representação diplomática 

IV - Magistério ou cargos com atividades de 
magistério de todos os níveis de ensino. 
V- Polícia Federal: os cargos com atribuições 

de natureza policial 
V1 - Tributação. Arrecadação e fiscalização: 

os cargos com atividades de tributação, arreca­
dação e fiscalização de tributos federais. 

VIl -Magistério ou cargos com atividades de 
natureza permanente, prindpaís ou auxiliares, re­
lacionadas com os serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

vm - Serviços Auxiliares: os cargos de ativida­
des administrativas em geral, quando não de nível 
superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os 
demais cargos para cujo provimento se exija di­
ploma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente. 

X - OJtras atividades de nível médio: os de­
mais cargos para cujo prcMmento se exija diplo­
ma ou certificado de conclusão de curso de grau 
médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas 
com transporte, conservação, custódia, operação 
de elavadores, limpeza e outras assernelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 1 O, 
§ 7<~, do Decreto-lei n~ 200, de 25de fevereiro de 
1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com característkas 
próprias, diferenciadas dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o justificarem as necessida­
des da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala 
de nível, a ser aprovada pelo Poder Executivo aten­
dendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 

I - importância da atividade para o desenvol­
vimento nacional. 

D -complexidade e responsabilidade das atri­
buições exercidas; e 

m - qualificações requeridas para o desem­
penho das atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondên­
cia entre os níveis dos diversos Grupos, para ne­
ntnm efeito. 

Art. 6q A ascensão e a progressão funcionais 
obedecerão a critérios seletivos a serem estabe~ 
lecidos pelo Poder Executivo, associados a um 
sistema de treinamente e qualificação destinado 
a assegurar a permanente atualização e elevação 
do nível de êficiência do funcionalismo. 

Art. 7ç O Poder Executivo elaborará e expe­
dirá o novo Plano de Classificação de Cargos. 
total ou parcialmente, mediante decreto, obseva­
das as disposições desta lei. 

Art 8'? A implantação do Plano será feita por 
órgãos, atendida uma escala de prioridade na qual 
se levará em conta preponderantemente: 

1-a implantação prévia da reforma adminis· 
trativa, com base no Decreto~lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967; 
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U-O estudo quantitativo e qualitativo da lota­
ção dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura 
e atribuições decorrentes da providência mencio­
nada no item anterior; e 

m-a existência de recursos orçamentários pa· 
ra fazer face às respectivas despesas. 

Art. fi' A transposição ou transformação dos 
cargos, em decorrência da sistemática prevista 
nesta lei, processar-se-á gradativamente conside­
rando-se as necessidades e conveniências da ad· 
ministração e, guando ocupados, segundo crité­
rios seletivos a serem estabelecidos para os car· 
gos integrates de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e ofxigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pes­
soal expedirá as normas e istruções necessárias 
e coordenará a execução do novo Plano, a ser 
proposto pelo Ministério, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das 
respectivas jurisdições, para aprovação mediante 
decreto. 

§ }9 O órgão central do Sistema de Pessoa] 
promoverá as medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação 
do Plano. o órgão central do Sistema de PessoaJ 
promoverá gradativa e obrigatoriamente o treina­
mento de todos os servidores que participarem 
da tarefa, segundo programas a serem estabe­
lecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaborção e execução 
do Plano de Classificação de Cargos, haverá, 
em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da RePública ou autarquia, urna Equipe 
Técnica de alto nível, sob a presidência do diri­
gente do órgão de pessoal respectivos, com a 
incumbênca de: 

1-determinar quais os Grupos ou respectivof 
cargos a serem abrangidos pela escala de prlori· 
dade a que se refere o artigo ao desta lei; 

n ....... orientar e supervisonar os levantamentos 
bem como realizar os estudos e análises índispen· 
sáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

UI- manter com o órgão central do Sistema 
correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes 
de que trata este artigo serão designados pelos 
Ministros de Estado, dirigentes de órgãos inte· 
grantes da Presidência da República ou de autar­
quia, devendo a escolha recair em servidores que, 
pela sua autoridade administrativa e capacidade 
técnica, estejam em condições de exprimir os ob­
jetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi· 
dência da Republica ou da autarquia 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de 
Cargos a ser instituído em aberto de acordo com 
as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para 
cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, um número de cargos 
ínferior, em relação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma 
contida neste artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro 
grupo, de modo a não haver aumento de despe­
sas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justifi· 
cados perante o órgão central do Sistema de Pes· 
soai, se inviável a providência indicada na alínea 
anterior. 
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Art. 13. Obsevado o disposto na Seção VJU 
da Constituição e em particular, no seu artigo 
97, as formas de provimento de cargos, no Plano 
de Classifi<::ação decorrente desta lei, serão esta· 
beJecidas e disciplinadas mediante normas regu­
lamentares especificas não se lhes aplicando as 
disposições, a respeíto, contidas no Estatutos dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atua] Plano de Classifcação de Car­
gos do Serviço Civil do Poder Executivo, a que 
se refere a Lei n~ 3.780, de 12 de julho de 1960 
e legislação posterior, é considerado extinto, ob­
servadas as dísposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo im­
plantado o novo Plano, os c::argos remanescentes 
de cada categoria, classificados conforme o siste­
ma de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das pro­
moções e acesso que couberem, serão suprimi­
dos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, 
§ 19, da Constituição, as diretnzes estabelecidas 
nesta lei, inclusive o disposto no artigo 14 e seu 
parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
dos Tribunais de Contas da União e do Distrito 
FederaJ, bem como à classific:ação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art.16. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília,lOdedezembrode 1970; 1499 dalnde­
pendência e 829 da República. - EIWÚUO G. 
MÉDICI - Alfredo Buzaid - Adalberto de 
Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário 
Gibson Battloza - Antônio Delfim Netto -
Mário David Andreazza - L. f. Clme Uma 
- Jubas G. Passarinho - Júlio Barata -
Mário de Souza e Mello - F. Rocha Lagba 
-l'larws Vlníc:luo PraUnl de Moraes-Antô­
nio Dias Leite Júnior- João Paulo dos Reis 
Velloso - José Costa Cavalcanti - Hyglno 
C.CorseW. 

LEIN'7231, 
DE 23 DE O<ITQBRO DE 1984 

Transfere competência do lnc:ra para 
o Ministério da Agricultwa, dispõe sobre 
o regime juridlco do pessoal do lncra e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, faça saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art. 19 Passam à competência do Ministério 
da Agricultura as atividades relacionadas com o 
desenvolvimento rural, atualmente atribuídas ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria -In era no campo do COC~J>erativismo, associa­
tivismo ruraJ e eletrificação rural. 

Art. 29 Ã fisCalização e o controle das socie­
dades cooperativas de que trata a Lei n9 5. 764, 
de 16 de dezembro de 1971, bem como as atribui­
ções de extensão rural e eletrificação rural, a cargo 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -lncra, passam à competência do Minis­
tério da Agricultwa. 

Art. 39 As contribuições de que trata o artigo 
19, item I, n""' 1 e 2, do Decreto-lei n9 1.146, de 
31 de dezembro de 1970, são devidas de acordo 
com o artigo 69 do Decreto n9 5ft2, de 15 de 
maio de 1969, e com ao artigo 2~ do Decreto-lei 
n• 1.11 O, de 9 de julho de 1970, ao lncra. 
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Prarágrafo únic:o. O Poder Executivo, median­
te decreto, fixará percentual das contribuições de 
que trata este artigo a ser transferido ao Ministério 
da AgricuJtura, para fazer face às despesas com 
as atividades previstas nos artigos 1 ç e 29 desta 
lei. 

Art. 49 O Conselho Nacional de Cooparati­
vismo - CNC passa a funcionar junto ao Minis­
tério da Agricultwa, com plena autonomia admi­
nistrativa e financeira, sob a presidência do Minis­
tro de Estado da Agricultura, composto de repre­
sentantes de Ministérios e de representantes da 
Organização das Cooperativas Brasileiras. 

§ 19 A Organização das Cooperativas Brasi­
leiras contará com 3 {três) elementos para se fazer 
representar no Conselho. 

§ 29 O Ministro de Estado da Agri<:ultura de­
signará o Secrertário-Executivo do Conselho Na­
cional de Cooperativismo e este indicará o seu 
substituto eventual. 

§ J? Nos seus impedimentos eventuais, o Mi­
nistro de Estado da Agricultura será substituído, 
na Presidência do Conselho Nacíonal de Coopera­
tivismo, pelo Secretário-Executivo. 

Art. 59 O Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária terá quadro de pessoal regido 
peJa Legislação Trabalhista e do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Art. 69 Os empregas da quadro de pessoaJ 
a que se refere o artigo anterior, exceto as funções 
de confiança, serão providos mediante processo 
seletivo públíco, na forma estabelecida no Regula­
mento desta lei, ressalvado o aproveitamento pre­
ferencial dos atuais seTVidores que optarem pelo 
novo quadro. 

Art. 7' (Vetado). 
Art. & O Quadro de pessoal e as respecitvas 

tabelas de salários, elaborados pelo lncra, serão 
aprovados pelo Pre-sidente da República. 

Parágrafo único. A remuneração do Presiden­
te, dos Diretores e dos ocupantes das demais 
funções de confiança será, também, aprovada pe­
lo Presidente da República. 

Art. 91' Integrarão a Quadro de Pessoal do In­
era: 

1-os atuais ocupantes de empregos perma­
nentes; 

D-os atuais CK;Upantes de cargos de provi­
mento efetivo que, no prazo de 3 (três) anos, mani­
festarem opção pe:lo regime juridico de pessoal 
estabelecido nesta lei; 

m -os atuais servidores, integrantes de tabelas 
especiais. aprovados em processo seletivo; 

IV- (Vetado). 
§ 19 Os servidores ocupantes de cargos de 

provimentos efetivo que não manifestarem opção 
pelo regime jurídico de pessoal, estabelecido nes­
ta lei, integrarão, com todos os seus direitos e 
deveres, Quadro Suplementar cujas cargos serão 
automaticamente extintos à medida em que vaga­
rem, não existindo, para nenhum efeito, corre­
lação nem vinculação entre este Quadro e o refe­
rido art. 59 desta lei. 

§ 29 O enquadramento no Quadro de Pes­
soa) de que trata o artigo 59 obedecerá à corre­
lação de cargos e empregos, encargos e atribui­
ções, na forma do reguJamento desta lei. 

§ )9 Os seTVidores que estiverem prestando 
serviços ao lncra na condição de requísitados há 
mais de 2 (dois) anos e que tenham formação 
profissional compatível com as atribuições do In-
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era, desde que integrem tabelas permanentes em 
seus órgãos de orígem poderão optar, no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data em que 
entrar em vigor esta lei, pela integração no novo 
quadro de pessoal de que trata o artigo 6• desta 
lei, cabendo ao órgão a aceitação final nos termos 
da legislação aplicável vigente. 

§ 49 A integração de que tratam os§§ lQ (ve­
tado) obedecerá ao exclusivo interesse das ativi­
dades meio e fins da Autarquia e será feita em 
emprego compatível com as atribuições do cargo 
(vetado) ocupado pelo servidor optante. 

Art. 1 O. O Poder Executivo, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, regulamentará a aplica­
ção desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 12. Revogam~se as disposições em con­
trária. 

Brasílía, 23 de outubro de J 984; 1639 da Inde­
pendência e 96~ da República. - JOÃO FI­
G<IEIREDO - Nestor Jost. 

DECRETO LEI N' 2.333, 
DE li DE JUNHO DE 1987 

Concede aos membros da Advocacia 
Consultiva da União as vantagens que 
menclona e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item 111, da Cons­
tituição, 

Decreta: 
Art. 19 Aos integrantes das carreiras e catego­

rias funcionais, estruturadas pelo Decreto-lei n~ 
2. J 92, de 26 de dezembro de 1 984; e pala Lei 
n9 5.968, de 11 de dezembro de 1973, e demais 
membros da Advocacia Consultiva da União, per· 
tencentes aos órgãos a que aludem os arts. 5 3ç 
itens I a IV, com seu § 1", e 11, do Decreto n9 
93.237, de 9 de setembro de 1986, será devida: 

1-a representação de que trata o art. 19 do 
Decreto-lei n9 2.268, de 13 de março de 1985, 
alterado pelo art. 39, da Lei n9 7.333, de 2 de 
julho de 1985, aqueles ocupantes de cargos efeti­
vos ou empregos permanentes, privativos de Ba­
charel em Direito; e 

n-a gratificação de que trata o art. ]9' do De­
creto-lei no 1.709, de 31 de outrubro de 1979, 
alterado pelo art. 16 da Lei n? 7 .333, de 2 de 
julho de 1985, àqueles ocupantes de cargos em 
comissão ou funções de c::onfiança da Grupo -
Direção e Assessoramento Superiores, privativos 
de Bacharel em Direito, que não a percebem. 

§ 1 ~ A representação, devida aos membros 
do ftrlinistério Público e da Advocacia Consultiva 
da União, incorpora-se nos respectivos vencimen­
tos e salários para efeito de cálculo das demais 
vantagens. 

§ 29 O disposto neste artigo se estende aos 
aposentados, nos cargos abrangidos peJo pará­
grafo anterior, cujos proventos serão reajustados, 
nas mesmas bases, como se estivesse em ativi­
dade. 

§ 3"' Para os membros da Advocac::ia Consul­
tiva da União, integrantes dos órgãos referidos 
neste artigo, ocupantes de cargos ou empregos 
vencimentos ou salários básicos sejam superiores 
aos de Sub-procurador-Geral da Fazenda Nacio­
nal, a representação mencionada no i~em I será 
de valor igual àquele que a este for devida, não 
se lhes aplicando o disposto no paráÇJrafo J 9 ._ 
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Art. 2o Cabe ao consultor-Geral da República 
estabelecer os critérios para a concessão de grati­
ficaçào de produtividade de que trata o Decreto-lei 
no 1.709, de 31 de outubro de 1979, com as 
alterações posteriores no percentual máximo de 
100% (cem por cento), aos membros da Advo-­
cacía Consultiva da União. 

Art. 39 A despesa decorrente deste Decreto­
lei correrá à conta das dotações próprias do Orça­
mento Geral da União e ·das respectivas autar­
quias. 

Art. 49 Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasma, 11 de junho de 1987; t661da Indepen­
dência e 99'> da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Brossard - Aluízio Alves. 

DECRETO-LEI N• 2.344, 

DE 23 DE JULHO DE 1987 
Altera o Decreto-lei no;> 2.333, de 11 

de junho de 1987. 
O Presidente da Repúblíca, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 55, itens 11 e 11!, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1 ~ O Decreto~ lei n9 2.333, de 1 l de junho 
de 1987, fica acrescido dos arts.' 31, 4~ e 5ç com 
a seguinte redação, renumerando-se os atuais 
arts.s )9, 4ç e 5°, para 59, 69 e 79, respectivamente: 

"Art. 39 O disposto neste Decreto-lei não 
se aplica: 

I- aos Procuradores e demais instituições 
federais de ensino, estruturadas sob a forma 
de autarquia, a partir do seu enquadramento 
no Plano único de que trata o art. )9 da Lei 
n9 7 .596, de I O de abril de 1987, bem assim 
aos membros da Advocacia Consultiva da 
União integrantes das demais autarquias de 
regime especial; 
n-aos membros da Advocacia Consul­

tiva da União que percebam a gratificação 
especial a que se refere o § 39 do art. 7. 
da Lei n• 4.341, de 13 junho de 1964, desti­
nada, inclusive, a suplementação por servi­
ços extraordinários, ou a gratificação de de-­
sempenho de atividades rodoviárias, de que 
trata o art }9 do Decreto-lei n9 2.194 de 26 
de derembro de 1984, assegurado o direito 
de opção.) 

Art. 4? A remuneração mensaJ dos servi­
dores a que se refere o caput do art. 19, 

compreendida pela soma de vencimento bá­
sico mais representação, acrescida das grati­
ficações CJe nfvel superior, produtividade e 
desempenho, não poderá exceder o tota1 do 
vencimento básico e idênticas vantangens 
pagos aos ocupantes de classe final de car­
reira de Procurador da República. 

Art. 29 O § 2Q do art. 1, do Decreto-lei n9 

2.333, de 11 de junho de 1987, passa a vigorar 
com a seguinte redação 

"Art. I• .............................................................. .. 
§ 29 O disposto neste artigo se estende 

aos aposentados, nos cargos abrangidos pe­
lo parágrafo anterior, cujos proventos serão 
registrados, nas mesmas bases, como se es­
tivessem em atividade, observada, inclusive 
na hipótese de funcionários que se aposen­
taram em cargos efetivos de ConsuJtor-Ju­
ridico, a nollTla do par jgrafo seguinte." 
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Art. 3° Este Decreto~lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 23 de julho de 1987; 166° da Indepen­
dência e 99' da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Brossard - Aluízio Alves. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 6, de 1988 

(n• 8.169186. na c .. a de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente a República 

Dispõe sobre a estrutura das catego­
rias funcionais do Grupo-Atividades de 
Apolo Judiciário dos Serviços AwdUares 
da Justiça do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As Categorias Funcionais do Grupo-A­

tividade de Apoio Judiciário, Código AJ-020, inte­
grantes dos Quadros Permanentes da Se<:retaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Oficios 
Judiciais da Justiça do Distrito Federal e Oficios 
Judiciais da Justiça dos Territórios, passam a ter 
a estrutura constante do Anexo desta lei. 

Art. 29 Os servidores integrantes das Catego­
rias Funcionais mencionadas no artigo anterior 
ficam automaticamente posi<:ionados nas classes 
a que correspondam as referências em que atual­
mente se encontram. 

Parágrafo único. As referências da classe ini­
cial que hajam sido suprimidas passam a corres-
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pender à primeira referência da respectiva Cate­
goria Funcional. na nova estrutura. 

ht. 3Q As referências acrescidas às Oasses 
Especiais das Categorias a que se refere o art. 
I O desta lei serão alcançadas pelos ocupantes 
dos cargos da mesma classe, mediante progres­
são funcional, sem aumento do número de car­
gos. 

Art. 4° Aos servidores dos Quadros Perma­
nentes da Secretaria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, Oficios Judiciais da Justiça do 
Distrito Federal e Oficios Judiciais da Justiça dos 
Territórios que hajam exercido encargo retribuído 
por Gratificação de Representação de Gabinete 
por 5 (cinco) anos ininterruptamente, ou por tem­
po superior, ainda que interpolado, aplica-se o 
disposto no art. 180 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, com a redação que lhe deu 
o art. 1 o da Lei no 6.732, de 4 de dezembro de 
1979, e no art. 2Q desta mesma lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apn.. 
ca-se aos servidores já aposentados, que hajam 
satisfeistos os requisitos exigidos, quando em ati­
vidade. 

Art. 59 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão, observados os limites orçamen· 
tários, à conta das dotações consignadas à Justiça 
do Dlstrito Federal e dos Territórios, no Orça­
mento da União. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sue 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con-­
trário. 

ANEXO 

(Art. 1 ~ da Lei nç , de de de 198 

QUADRO DE PESSOAL PERMANENTE DA JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CA TEGOR!A FUNCIONAL CÓDIGO CLASSES REFERtNCtAS 

Técnico Judiciário T JDF -AJ-021 Especia1 NS-22 a 25 
JDF-AJ-021 B NS-16 a 21 
JTF-AJ-021 A NS-10 a 15 

Taquígrafo Judiciário TJDF-AJ-023 Especial NS-22 a 25 
B NS-16 a 21 
A NS-10 a 15 

Oficial de Justiça Avaliador JDF-AJ-025 Especial NS-22 a 25 
JTF-AJ-025 B NS-16a21 

A NS-10 a 15 

Auxiliar Judiciário TJDF-AJ0-022 Especial M32 a 35 
JDF-AJ-022 B NM-28 a 31 
JTF-AJ-022 A NM-24. a 27 

Atendente Judiciário TJDF-AJ-024 Especial NM-28a 20 
JDF-AJ-024 B NM-21 a 27 
JDF-AJ-024 A NM-14 a 20 

Agente de Segurança TJDF-AJ-026 Especial NM-28a 33 
JDF-AJ-026 B NM-21 a 27 

A NM-14 a 20 
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MENSAGEM 
1"1• 4 70, de 1986 

Excelentíssirnos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos tennos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Justiça, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a estrutura das Categorias Funcionais do 
Grupo--Atividade de Apoio Ju!tidário dos Serviços 
Auxiliares da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, e dá outras providências". 

BraSília, 21 de agosto de 1986.- José Sar­
ney_ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 00265, DE 4 DE 
JULHO DE 1986, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA JUSTIÇA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Acolhendo proposta da Presidência do egrégio 
Tribunal de Justiça do Oistrtto Federal e dos T erri­
tórios, tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência, com vistas ao Con­
gresso Nacional, o anexo projeto de lei que visa 
à estruturação das Categorias Funcionais do Gru­
po--Atividade de Apoio Judiciário dos Serviços Au­
xiliares da Justiça do Distrito Federal e dos T erritó­
rios, e dá outras providências. 

A Lei n9 7 .299, de 14 de março de 1985, estabe­
leceu nova estrutura para diversas categorias fun­
cionais da Secretaria do Supremo Tribunal Fede­
ral, estendendo àquela Magna Corte os efeitos 
da Lei n9 7.267, de 5 de dezembro de 1984, que 
já havia fixado igual estrutura para as categorias 
funcionais das Secretarias da Justiça do Trabalho. 

A Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
que aprovou o vigente Plano de Classificação de 
Cargos, estabeleceu normas de aplicação geral 
a todos os Poderes, vedando tratamento diferen­
ciado para categorias funcionais suJeitas a encar­
gos idênticos. Menos aceitável seria, ainda, a per­
manência de desigualdade dentro do mesmo Po­
der. 

A medida ora, proposta, tem como objetivo cor­
rigir distorção, não só em relação à Lei 0 9 

5.64sno, mas também em função do disposto 
no art. 53, § 19, da Constituição Federal, com 
o restabeJecimento do principio isonômico. 

É oportuno destacar que o anteprojeto de lei 
procura evitar qua1quer possibilidade de aumento 
imediato de despesa, sem reposicionamento au­
tomático, restrito à aplicação do instituto da pro­
gressão funcional, nas épocas próprias. 

Objetivando a manutenção do princípio de 
iguaJdade de tratamento no âmbito do Poder Judi­
ciário, introduziu-se, também no anteprojeto de 
lei dispositivo permitindo que, na aplicação do 
disposto no art. 180 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, com a redação dada pela Lei 
n96.732, de4 de dezembro de 1979, seja compu­
tado o tempo de serviço do funcionário retribuído 
mediante Gratificação de Representação de Gabi­
nete, nas mesmas condições do art. )9 da Lei 
nç 7 299/85, tomada como paradigma. 

A redação final do projeto de lei ~m causa ob­
servou fielmente as sugestões da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República conti-
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das no Parecer/GAT n9 53, de 19 de novembro 
de 1985; no Parecer SOF!lNOR n9 1.149, de 3 
d~ fevereiro de 1986, e no Oficio/SG n9 43, de 
13 de fevereiro de 1986, e do Ministério da Admi­
nistração, nos termos do Ofício n9 1.656, de. 16 
de junho de 1986, e do Ofício n9 1.673, de ~ 7 
de junho de 1986, tendo ambas as referidas Pas­
tas se manifestado favoráveis à iniciativa. 

A· medida encontra respaldo no arl 43, itens 
V e IX. e no art. 57, item IV, da Constituição. 

Com o exposto, submeto à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei 
consubstanciando o restabelecimento da igual­
dade de tratamento que deve existir, sempre, entre 
os funcionários do Poder Judiciário. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e apreço.- Pau­
lo Brossard de Souza Pinto, Ministro da Jus­
tiça. 

Proc. MJ n' 25.331185. 

LEGISUIÇÃO CfTADA 
LEI N' 1.711, DE 28 DE OUTUBRO 

DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funclo­
nários PúbUcos Civis da União-

•••-••-ooooooooooOoo•ooooooOOoooOoooooooooooooOooooooooooooooOoooO 

Art. 180. O funcionário que contar mais de 
35 anos de serviço público será aposentado: 

a) com as vantagens da comissão ou função 
gratificada em cujo exercido se achar, desde que 
o exercício abranja, sem interrupção, os cinco 
anos anteriores; 

b) com idênticas vantagens, desde que o 
exercício do cargo em comissão ou da função 
gratificada tenha compreendido um período de 
dez anos, consecutWos ou não, mesmo que, ao 
aposentar-se, o funcionário já esteja fora daquele 
exercício. 

NOTA: atentar na observação anterior. 

§ 19 No caso da letra b deste artigo, quando 
mais de um cargo ou função tenha sido exercido, 
serão atribuídas as vantagens do maior padrão, 
desde que lhe corresponda um exercido mínimo 
de dois anos; fora dessa hipótese, atribuir-re-ão 
as vantagens do cargo ou função de remuneraÇão 
imediatamente inferior. 

§ 29 A aplicação do regime estabelecido nes­
te artigo exclui as vantagens instituídas no arl 
184, salvo o direito de opção. 
................. , ................................... , ............. , ......................... . 

LEI N' 6.732, 
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art- 180 da Lei 
D' 1-711, de 28 de outubro de 1952, e 
dá outras prooldêndas-

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1• O art 180 da lei n' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, alterado pela Lei n~' 6.481, de 
5 de dezembro de 1977, passa a Vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 29 O funcionário que contar 6 (seis) anos 
completos, consecutivos ou não, de exercício em 
cargos ou funções enumerados nesta lei, fará jus 
a ter acUcionada ao vencimento do respectivo car­
go efetivo, como vantagem pessoal, a importância 
equivalente à'fração de 115 (um quinto): 

a) da gratificação de função do Grupo-Di­
reção e Assistência lntennediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do cargo 
ou função de confiança do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores ou de cargo de natureza 
especial previsto em Jei, ou da Função de Assesso­
ramento Superior (FAS), e o do cargo efetivo. 

§ 19 O acréscimo a que se refere este artigo 
ocorrerá a partir do 69 ano, à razão de 1/5 (wn 
quinto) por ano completo de exercício de cargos 
ou funções enumerados nesta lei, até completar 
o décimo ano. 

§ ? Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, rio periodo de um 
ano e ininterruptamente, considerar-se-á, para 
efeito de cálculo da importância a ser adicionada 
ao vencimento do cargo efetivo, o valor do cargo 
ou da função de confiança exercido por maior 
tempo, obedecidos os critérios fixados nas alineas 
a e b deste artigo. 
§ 39 Enquanto exercer cargo em comi.ssio, 

função de confiança ou cargo de natureza espe­
cial, o funcionário não perceberá a parcela a cuja 
adição fez jus, salvo no caso de opção pelo venci­
mento do cargo efetivo, na forma prevista no art. 
3', § 2•, do Decreto-lei n•l.445, de 13 de fevereiro 
de 1976. 

§ 49 As importâncias referidas no art. 2'1 desta 
lei não serão consideradas para efeito de cálculo 
de vantagens ou gratificações incidentes sobre 
o vencimento do cargo efetivo, inclusive para 
qüinqüênios. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
1"1• 7 de 1988 

(l'f• 8-387/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 
Crta a 16• Região da Justiça do Traba­

lho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, lnslltul a conupondente Pro­
tu1'8dorta Regional do Jllllnlstérlo PúbUco 
da União junto à Justiça do Trabalho, 
e dá outras pro.tdênclas-

0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica criado o Tribunal Regional dó 
Trabalho da 16' Região, que ter~ sede em São 
luis (MA) e jurisdição nos Estados do Maranhão 
e Piaui. 

Art. 2' O Tribunal Regional do Trabalho da 
I & Região será composto de 8 (oko) Juizes, com 
vencimentos e vantagens previstos na legislação 
em vigor, sendo 6 (seis) togados, de investidura 
vitalícia, e 2 (dois) dassistas, de investidura tem~ 
porária, representantes, respectivamente, dos em~ 
pregadores e dos empregados. 

Parágrafo único - Haverá um suplente para 
cada juiz dasslsta. 
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Art. 39 Os Juízes togados serão nomeados 
pelo Presidente da República: 

1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho Presi· 
dentes de Juntas de Conciliação e Julgamento, 
por antigüidade e por merecimento, alternada­
mente, com jurisdição na área desmembrada da 
7' Região da Justiça do Trabalho; 

U- 1 (um) dentre integrantes do Ministério Pú­
blico da União junto à Justiça do Trabalho; 

111 - 1 (um) dentre advogados no exercício 
efetivo da profissão. 

Parágrafo único. Para fins de preenchimento, 
por merecimento, das duas vagas de Juiz togado 
reservadas a magistrados de carreira, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 7' Região, dentro do 
prazo de (dez) dias, contados da publicação desta 
lei, elaborará duas listas triplices, atendido o dis­
posto no inciso I deste artigo, que serão encami­
nhadas, pelo Tribunal Superior do Trabalho, ao 
Ministério da Justiça. 

Art. 49 Os Juízes Oassistas serão designados 
pelo Presidente da República, na fonna dos arts. 
684 e 689 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1 q de maio 
de 1943, dentre os nomes constantes de listas 
tríplices organízadas pelas associações sindicais 
de grau superior, que tenham sede no município 
da 16~ Região. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Re­
gional do Trabalho, dentro de 10 (dez) dias, conta­
dos da publicação desta lei, mandará publicar 
edital convocando as associações sindicais men­
cionadas neste artigo, para que apresentem, no 
prazo de 30 (trinta) dias, suas listas tríplices, que 
serão encaminhadas, pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, ao Ministro da Justiça. 

Art. 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes de 
Juntas e os Juízes Substitutos, que tenham, na 
data da publicação desta lei, jurisdição sobre o 
território da 16~ Região, poderão optar por sua 
permanência, conforme o caso, no Quadro da 
1~ Região. 

§ 19 A opção prevista neste artigo será mani­
festada por escrito, dentro de 30 (trinta) dias, con­
tadas da publicação desta lei, ao Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7~ Região e 
terá caráter irretratável. 

§ 29 Os Juízes do Trabalho Presidentes de 
Juntas que optarem pela 7~ Região permanecerão 
servindo na 16~ Região, garantidos os seus direitos 
a remoção e promoção, à medida em que ocorre­
rem vagas no Quadro da 1~ Região, observados 
os critérios legais de preenchimento. 

Art. 69 O Tribunal Regional do Trabalho da 
16~ Região terá a mesma competência atribuída 
aos Tribunais Regionais do Trabalho pela legisla­
ção em vigor. 

Art. 7~ O novo tribunal será instalado e presi­
dido, até a posse do Presidente e do Vice-Pre-­
sidente eleitos de conformidade com as dispo­
sições da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 
pelo Juiz. togado mais antigo, oriundo da carreira 
de Juiz do Trabalho, computada a antigüuidade 
de classe de Juiz Presidente de Junta de Conci­
liação e Julgamento. 

Parágrafo único. O novo Tribunal aprovará 
seu Regimento Interno dentro de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua instalação. 
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Art. &' Uma vez aprovado e publicado o seu 
Regimento Interno, na sessão que se seguir, o 
Tribunal elegerá o Presidente e o Vice-Presidente, 
de confonnidade com as normas da Lei Orgânica 
da 14agistratura Nacional. 

Art. 9? Até a data de instalação do Tribunal 
Regional da 16• Região, fica mantida a atual com­
petência do Tribunal Regional da 7~ Região. 

§ ]? Instalado o Tribunal Regional do Traba­
lho da 16~ Região, o Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 7~ Região remeter-lhe-á todos 
os processos oriundos do território sob jusrisdição 
do novo Tribunal que não tenham recebido '"vis-­
to" do Relator. 

§ 2q Os processos que já tenham recebido 
"'visto" do Relator serão julgados pelos Tribunal 
Regional do Trabalho de. 7~ Região. 

Art. 1 O. As Juntas de Conciliação e Julga­
mento, sediadas nos Estados do Maranhão e Piauí 
ficam transferidas, com seus funcionários e seu 
acervo material, para o Tribunal Regional do Tra­
balho da 1 6• Região, sem prejuizo dos direitos 
adquiridos e respeitadas as situações pessoais de 
seus Juízes, Vogais e seiVidores. 

§ 19 Os cargos existentes na lotação do T ri­
bunal Regional do Trabalho da 7• Regiáo, a que 
se refere este artigo, ficam transferidos para o 
Tribunal Regional do TrabaJho da 16~ Região. 

§ ~ Os Juízes, Vogais e servidores transfe­
ridos na forma deste artigo continuarão a perce-­
ber vencimentos e vantagens pelo Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 7~ Região, até que o orçamento 
consigne ao Tribunal criado por esta lei os recur­
sos recessários ao respectivo pagamento. 

§ )9 Poderão ser aproveitados no Quadro de 
Pessoal do Tribunal ora criado, em cargos equiva­
lentes, os funcionários requisitados de outros ór­
gãos da Administração Pública Federal em exer­
cício nas Juntas de Conciliação e Julgamento 
subordinadas à jurisdição, desde que haja concor­
dância do órgáo de origem. 

Art. 1 L Ficam criados, no Quadro de Pessoal · 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16' Região, 
com retribuição pecuniária prevista na legislaçáo 
em vigor, 2 (duas) funções de Juiz Classista e 
6 (seis) cargos de Juiz togado. 

Art. 12. Além dos cargos e funções transfe-­
ridos ou criados na forma dos arts. 1 O e 11 desta 
lei, ficam criados, no Quadro de Pessoal da Justiça 
do TrabaJho da 16~ Região, com os vencimentos 
e vantagens fixados pela legislação em vigor, 6 
(seis) cargos de Juiz Substituto e os cargos em 
comissão constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 13. O Tribunal do Trabalho da 16• Re­
gião, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, conta­
dos de sua instalação, abrirá concurso público 
de provas e títulos para preenchimento das vagas 
de Juiz SubstitUto, depois de satisfeito o disposto 
no art. 59 desta lei. 

Art. 14 Os servidores atualmente lotados nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento com jurisdi­
ção no território da 16~ Região da Justiça do Tra­
balho poderão permanecer no Quadro de Pessoal 
da 7~ Região, mediante opção escrita e irretratável, 
manifestada ao Presidente do Tribunal respectivo, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

Art. 15 Fica criada, como órgão do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho, 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 16~ Re­
gião, com coJÍ1petência prevista na legislação em 
vigor. 

Parágrafo único. A Procuradoria Regional do 
Trabalho da 16~ Região compor-se-á de 4 (quatro) 
Procuradores do Trabalho de 2• Categoria, um 
dos quais será designado Procurador Regional. 

Art 16 Para atendimento da composição da 
Procuradoria Regional do Trabalho da 16~ Região 
ficam criados 4 (quatro) cargos de Procurador 
do Trabalho de 2~ Categoria, os quais serão preen­
chidos de conformidade com a legislação em vi­
gor. 

Art. 17 Fica criado o Quadro de Pessoal da 
Procuradoria Regional do Trabalho da 16~ Região, 
na forma do Anexo n desta lei, cujos cargos serão 
preenchidos de conformidade com a legislação 
vigente, sendo-lhes, entretanto, aplicados os mes­
mos valores de reajustamento, critérios de gratifi­
cação e condições de trabalho fiXados pelo Decre­
to-Lei n9 1 .445, de J 3 de fevereiro de 1976, com 
alterações posteriores. 

Art 18 O Ministério da Justiça, ouvido o Pro­
curador-Geral da Justiça do Trabalho, promoverá 
a instalação da Procuradoria Regional do T raba­
[ho da 16~ Região. 

Art. 19 Os Juízes nomeados na forma do art. 
39 desta lei tomarão posse perante o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. A posse dos Jultes referidos 
neste artigo deverá realizar-se dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da nomeação, prorrogáveis por 
mais 30 (trinta) dias, em caso de força maior, 
a juízo do Presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho. 

Art. 20 Compete ao Tribunal Superior do 
Trabalho, através do seu Presidente, tomar todas 
as medidas de natureza administrativa para insta­
lação e funcionamento do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16~ Região. 

Art. 21 O Poder Executivo fica autorizado a 
abrir créditos especiais até o limite de Cz$ 
17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos 
mil cruzados) e Cz$ 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos mU cruzados) para atender às respec­
tivas despesas iniciais de organização, instalação 
e funcionamento do Tribunal Regional do Traba­
lho da 16• Região e da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 16• Região. 

§ J<? Os créditos a que se refere este artigo 
serão consignados, respectivamente, em favor do 
Tribunal Superior do Trabalho e do Ministério Pú­
blico da União junto à Justiça do Trabalho. 

§ 2ç Para atendimento das despesas decor­
rentes da abertura dos créditos especiais autori­
zados neste artigo poderá cancelar dotações con­
signadas nos orçamentos da 7' Região da Justiça 
do T r'abalho, destinadas às despesas que seriam 
realizadas pelas Juntas de Conciliação e Julga­
mento desmembradas, ou outras dotações orça­
mentárias, bem como utilizar dotações do orça­
mento do Ministério da Justiça. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, observadas as diposições do § 
2~ do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 23 Revogam-se as disposições em con­
trário. 
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ANEXO 

(Lei n• , de de de 198) 

TR!OONAL REGIONAL DO TRABAUiO DA 16• REGIÃO - CARGOS EM COMISSÃO 

Número Cargo Código 
I 
I 
I 
I 
I 
8 
8 
3 
I 

Diretor-Geral da Secretaria 
Secretârio-Geral da Presidência 
Secretário do Tribunal Pleno 
Diretor de Secretaria Administrativa 
Diretor de Secretarta Judiciâria 
Diretor de Serviço 
Assessor de Juiz 
Assessor 
Secretário de Corregedoria 

ANEXO 

(Lei n9 , de de de 198) 

TRT-16'- DAS-I OI 
TRT-16'- DAS-I OI 
TRT-16•- DAS-I OI 
TRT -16' - DAS-101 
TRT-16•- DAS-I OI 
TRT-16•- DAS-I OI 
TRT-16•- DAS-102 
TRT-16•- DAS-102 
TRT-16•- DAS-101 

PROCURADORIA REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 16• REGIÃO 

QUADRO PERMANENTE 

Grupos Cstegorlas Código Número 
de cargos 

Outras atividades de 
Nivel Superior 
(PRT-1 6'-NS-900) 

Serviços Auxiliares 

Serviços de Transporte 
e Portaria 

Número 

Técnico de Administração 

Agente Administrativo 
Datilógrafo 

Motorista Oficial 
Agente de Portaria 

CARGOS EM COMISSÃO 

Cargo 

1 
I 
I 
1 

Secretário Regional 
Secretário Administrativo 
Chefe de Seção Processllal 
Chefe de Apoio 
Administrativo 

PRT -16•-NS-923 

PRT -16•--SA-80 I 
PRT -16'--SA-802 

PRT-16'-11'-1201 
PRT-16'-11'-1202 

Código 

PRT -16•-DAS-101.1 
PRT-16•-DAJ-111.1 
PRT -16'-DAI-111.3 

PRT -16'-DA!-111.3 

3 
4 

I 
2 
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MENSAGEM N• 659, DE 1986 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional: 

de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Trabalho, o anexo projeto de lei que "cria a 
16• Região da Justiça do Trabalho e o respectivo 
Tribunal RegionaJ do Trabalho, institui a corres-

pendente Procuradoria Regional do Ministério da 
União à Justiça do Trabalho e dá outras provi­
dências e dâ outras providências". 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 

Brasília. 29 de outubro de 1986. -José Sar­
ney. 
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EXPOSIÇÀO DE MOTNOS N• GM/023, DE 15 
DE JULHO DE 1986 DO SENHOR MINIS-
1RO DE ESTADO DO TRABALHO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli~ 
c a: 

Por proposta do Tribunal Superior do Trabatho, 
tenho a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossa Excelênica o incluso Anteprojeto de lei 
dispondo sobre a criação da 16~ Região da Justiça 
do Trabalho, o respectivo Tribunal Regional do 
T ra.balho, a correspondente Procuradoria Regicr 
na! do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. 

Trata-se de proposição que vem de encontro 
às aspirações e postulações de encontro às aspi­
rações e postulações de diversos segmentos do 
Estado do Maranhão, notadamente das associa· 
ções de classe empresariais e sindicatos patronais 
e de empregados, que enfatizam a necessidade 
urgente de atendimento da reivindicação. A 7~ 
Região da Justiça do trabalho, que abran ge atual­
mente os Estados do Ceará, Maranhão e PiauL 
com sede em Fortaleza (CE), já n~o está sendo 
suficiente para atender as necessidades atuais da 
Região. 

Atualmente o Estado do Maranhão experimenta 
franco progresso, <:om projetos ousados e gran­
des, como os de Porto do ltaqui, Alumar e a Ferro.­
via Carajás-Ponta da Madeira, com aumento subs­
tancial da oferta de emprego e, portanto, dos pro­
blemas ocasionados pelas relações de trabalho, 
sem que fosse acompanhado de medidas no 
campo da Justiça do Trabalho para atendimento 
dessas necessidades. Além disso, saliente-se que 
o Estado do Maranhão possui franco progresso 
no campo, com questões de terras surgindo no 
sul, na região denominada de "Bico do Papagaio", 
no triângulo Imperatriz (f\r\A), Marabá (PA) e Ara· 
guaia {GO), o que reforça, ainda mais, a urgente 
presença da justiça especializada. 

Por outro lado, a grande distância entre o Esta· 
do do Maranhão e a sede da 7~ Região em Farta· 
Jeza (CE), dificulta o acompanhamento da trami· 
tação dos feitos e mesmo que o próprio Tribunal 
sinta de perto as reais necessidades, prejudica 
a solução dos problemas que se apresentam. 
Aliás, com a instalação de indústrias e o progresso 
que teve o Estado, entidades representativas do 
empresariado, em expediente de 5 de dezembro 
de 1985 encaminhado a Vossa Excelênci, enfati­
zam que, durante o ano de 1984, segundo dados 
do Sistema Nacional de Emprego-Sine, vinculado 
ao Minsitério do Trabalho, somente na capital do 
Estado de São Luiz, foram admitidos, sem indu­
são do setor público e a área rural. 13.056 (treze 
mil e dnqüuenta e seis) empregados, sendo 2.380 
(dois mil trezentos e oitenta) na indústria, 3.168 
(três mil, cento e sess enta e oito) no comércio 
e 7.508 (sete mil, quinhentos e oito) no setor 
de serviços. 

Além disso, essa distância dificulta sobrema­
neira o acesso das partes à justiça especializada, 
mormente nos julgamentos pelo Tribunal, como 
ocorre com relaçào aos dissídios coleti110s, tenta­
rão a aumentar, o que? daquele órgão de Segun­
da Instância. 

É fora de dúvida que com o grande surto de 
progresso do Estado as questões advindas das 
relações de trabalho, incluídos os dissídios coleti-
1/0S, tentarão a aumentar, o que está a exigir que 
a justiça trabalhista esteja cada vez mais próxima 
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e mais ágil, a fim de atender bem e prontamente 
os seus jurisdicionados. E, nessa linha de racio­
cínio, o ideal é a criação da 16• Região da Justiça 
do Trabalho, ora proposta, uma vez que virá de 
vez solucionar o angustiante problema vivido pe­
las partes. 

Estes são os fundamentos que me dão convic­
ção de que Vossa Excelênda, acolhendo esta pro­
posição, estará contribuindo para colocar a justiça 
trabalhista mais próxima das partes de molde a 
solucionar as questões de forma mais ágil e eficaz. 

Sirvo-me da oportunidade para renovar os 
meus protestos do mais profundo respeito a Vos­
sa Excelência. -Almir Pazzianotto Pinto, Ministro 
do Trabalho. 

LEGISLAÇÃO CJTADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE 1• DE MAIO DE 1943 

CONSOUDAÇÀO DAS LEIS DO TRABALHO 
.............................................................................................. 

TITULO VDI 
Da Justiça do Trabalho 

· · · · · se:çxü·iV · · ·· 
Dos Juizes representantes classistas dos 

Tribunais Regionais 
Art. 634. Os juízes representantes classistas 

dos Tribunais Regionais são designados pelo Pre­
sidente da República. 

Parágrafo único. Aos juíz:es representantes 
classistas dos empregados e dos empregadores, 
nos Tribunais Regionais, aplicam-se as disposi­
çóes do art. 661. 

Art. 689. Por sessão a que comparecerem, 
até o máximo de 15 (quinze) por mês, perceberão 
os juízes representantes classistas e suplentes dos 
Tribunais Regionais a gratificação ft~.ada em lei. 

Parágrafo único. Os juízes representantes 
classistas, que retiverem processos além dos pra­
zos estabelecidos no regimento intemo dos Tribu­
nais Regionais, sofrerão automaticamente, na gra­
tificação mensal a que teriam direito, desconto 
equivalente a 1/30 (um trinta avos) por processo 
retido. 

··············c:õr:ismüiÇAoo:.\iiE:P<:iiiúêA············ 
FEDERATNA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 1 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

. .. .. . "iliüi:.Cii' . . . 
Dá Organização Nacional 

.................................. CAPfTULO"\.ti ............................... . 
Do Poder Executivo 

Art. 108. O disposto nesta Seção aplica-se 
aos funcionários dos três Poderes da União e aos 
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runctonários, em geral, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 29 Os Tribunais Federais e Estaduais, as­
sim como o Senado Federal, a Câmara dos Depu­
tados, as Assembléias legislativas Estaduais e as 
Câmaras Municipais somente poderão admitir 
servidores mediante concurso público de provas, 
ou provas e títulos, após a criação das cargos 
respectivos, por lei aprovada pela maioria absoluta 
dos membros das Casas Legislativas -:ompeten­
tes. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 8, de 1988 

(N• 409/83, na Casa de origem) 

Altera a Lel n• 6.939, de 9 de setembro 
de 1981, que trata do regime sumário 
de registro e arquivamento no Registro 
do Comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O caput do art. 17 da Lei n"' 6.939, 

de 9 de setembro de 1981, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 17. As firmas individuais e sociedades 
comerciais, inc:lusive socíedades anônimas, que, 
a partir de 19 de janeiro de 1978, não hajam exer­
cido atividade econômica ou comercial de qual­
quer espécie, poderão req;uerer sua baixa no Re­
gistro do Comércio." 

Art. 29 A baixa no Registro do Comércio a 
que se refere o artigo anterior poderá ser requerida 
a contar da data de vigência desta lei, independen· 
temente da prova de quitação de tributos e contri­
buições com a Fazenda Pública Federal, Estadual 
e Municipal. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

LEI N• 6.939, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 1981 

Institui o regime sumário de registro e ar­
quivamento no Registro do Comércio, e dá 
outras providências 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 17. As firmas individuais e sociedades 
comerciais, inclusive sociedades anônimas, que, 
a partir de 1~ de janeiro de 1977, não tenham 
exercido atividade econômica ou comercial de 
qualquer espécie, poderão requerer a sua baixa 
no Registro do Comércio, dentro de 100 (cento 
e oitenta) dias, a contar da data de vigência desta 
Lei, independentemente de prova de quitação 
com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Muni­
cipal. 

Parágrafo único. O requerimento será assi­
nado pelo titular da firma individual ou represen­
tante legal da pessoa jurídica. 
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PROJEfO DE LEI DA <:AMARA 
N• 9, de 1988 

(N• 206/87, na Casa de origem) 

Dls~ sobre a concessão de bolsa­
awállo ao atleta amador e dá outras pro­
vidêndQ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Aos clubes dedicados à prática de es­

portes olímpicos, desde que Vinculados às respec­
tivas Federações, fica facultado subsidiar os atle­
tas, mediante a concessão de bolsa-auxílio. 

Art. 29 Para poder receber bolsa-auxílio o 
atleta deverá estar cursando regularmente escola 
oficial ou reconhecida, de primeiro grau, segundo 
grau, técnico profissionalizante, ou universitária 
de graduação ou pós-graduação. 

Parágrafo único. Para receber bolsa-auxílio 
o atleta deverá comprovar, mensalmente, ates­
tado de freqüência escolar. 

Art. 3~ A bolsa-awa1io referida nas artigos an­
teriores poderá ser paga em dinheiro, em bens, 
em serviços, ou em forma mista. 

Art. 49 O valor mensal da bolsa não poderá 
exceder de 10 (dez) salários mínimos de refe­
rência. 

Art. 59 Enquanto subsidiado por um clube, 
o atleta ficará obrigado a submeter-se ao progra­
me de treinamento e exercícios exigidos peJa enti­
dade a que eStiver vinculado, desde que haja com­
patibilização ~om o respectivo calendário escolar. 

Parágrafo único. Durante competições espor­
tivas, dentro da cídade, Estado ou do País,. ou 
fora deles, deve o atleta que recebe bolsa-auxílio 
comparecer às competições, se in-:luido na lista­
gem de atleta.s, desde que respeitada a compati­
bilização referida no caput deste artigo e, neste 
caso, quando estiver fora da sede do clube, benefi­
ciar-se das passagens, hospedagens e estadas 
que lhe forem oferecidas. 

Art. 6-? A concessão de bolsa-auxílio, na for­
ma desta lei, não <::ria vinculo de emprego entre 
o atleta e o clube. 

Art 79 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. & R~ogam-se as disposições em con­
trário. 

PROJETO DE DECRETO LEGIS· 
LATIVO N• 4, DE 1988 

(!'f• 7187, na Câmara doa Deputados) 

Aproll8 o texto da Convenção Interna· 
donal sobre o Sistema Hannonlzado de 
Desi!P"'ção e de Codlftcação de 11\emo· 
dorlas, assinado pelt., BraaU em 31 de 
outubro de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -O ex­
pediente Jido vai à publicação. 

Sobre a mesa a comunicação que vai ser lída 
pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasilia, 9 de março de 1988. 

Senhor P~sidente 
Comunicamos a Vossa Excelência, à vista do 

disposto no Regimento Interno do Senado Fede­
ral, que a bancada do Partido Democrático Social 
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nesta Casa, por. unanimidade, indica o Senhor 
Senador Jarbas Passarinho para üder do Partido. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excel~ncia nossos protestos de estima e 
consideração. -Senador Vlrgillo Távora- Se­
nador João Castelo-Senador Lavoisier Mala 
- Senador Roberto Clunpoa. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -A co­
mUnicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 17-Secret:ário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 21, de 1988 

Eml9 Sr. Presidente do Senado Federa( 
. Nos tennos do art. 38 da Constituição Federal, 

combinado <:om o art. 418, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado, vimos mui respeitosamente 
requerer a V. ~a convocação do Ministro Aluizio 
Alves, da Setretaria da Administração Pública da 
Presidência da República - SEOAP, a fim de 
que, perante o Plenário, preste informações sobre 
estudos que, segundo a imprensa, estão sendo 
efetuados, com o objetivo de alterar a política 
salarial do Governo, relativamente aos servidores 
públicos da administração direta e indireta. 

O requerimento ora formulado reveste-se de 
grande impt~rtância e urgência, na medida em 
que a situação dos servídores públicos, quanto 
à percepção de vencimentos, encontra-se sob di­
ma de comtlleta insegurança, inclusive com de­
clarações divergentes entre os titulares da Fazen­
da e da SEOAP. Com efeito, enquanto o Ministro 

' Aluízio Alvea, em entrevista ao joma1 "O Estado 
de S. Paulo", edição de domingo, 13 do corrente 
mês, declara que, de 1 q de janeiro de 1986 a 
31 de dezembro de 1987, a defasagem salarial 
dos seJVidores registrou uma média de 80 a 110% 
e que, com 11 URP, a folha de pagamento chegou 
a 40% da rt!ceita líquida do Governo, o Ministro 
Mailson da Nóbrega, no mesmo jornal, defende, 
c::om ênfase, que a despesa com pessoal alcança 
70% e que houve um aumento real de .20% no 
ganho dos &ervidores. 

Entendemos que essas divergências pre<::isam 
ser devidamente esdarecidas, em prol da credibi­
lidade do Governo e em atenção aos servidores 
públicos, ameaçados de mais um sacrifício, im­
posto de círna para baixo, sem oportunidade dE: 
um debate mais aprofundado e de cabais esclare­
cimentos d~ real situação. 

Cumpre salientar, ainda, que as medidas anun­
ciadas peJa imprensa devem ser amplamente de­
batidas no <:ongresso Nacional, visto que o Poder 
Legislativo é o lugar apropriado para tai deside~ 
rato. Por isso, esta é a hora aprazada, até porque, 
impõE:-se auora, mais do que nunca, a valorização 
do Parlamento, que deve ser ouvido, consultado, 
auscultado, sempre antes e não depois dos fatos 
consumados, como tem acontecido com impor­
tantes assuntos de iniciativa do Poder Executivo. 

Em face do exposto, tendo em vista a impor­
tância dos problemas enfocados e a necessidade 
de que a sociedade, como um todo, tenha acesso 
à verdade dos fatos, tem toda a procedência o 
presente requerimento, a fim de que, com a maior 
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urgênc:ia, seja ouvido o Ministro, diretamente en­
volvido em tão relevantes matérias. 

. Sala das Sessões, I 5 de março de J 988. -
Carlos ChlareUI - Fernando Hemique Cor· 
doso - Mauricio Co~a - Jarbas Passa­
rinho - Alfonso Camvgo - JamU Haddad 
- Itamar F'ranco. 

REQ<JERIMEI"'TO 
N• 22, de 1988 

.ErnX1 Sr. Presidente do Senado Federal 
Nos termos do art. 38 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 418, inciso i, do Regimento 
Interno do Senado, vimos mui respeitosamente 
requerer a V. EX" a conv()Cação do Sr. Ministro 
Mailson da Nóbrega, da Pazenda, a fim de que, 
perante o Plenário, preste informações sobre estu­
dos que, segundo a imprensa, estão sendo efetua­
dos, c:om o objetivo de alterar a política salarial 
do Governo, relativamente aos setvidores públi~ 
cos da administração direta e indireta, bem como 
sobre a problemática que envolve a dívida externa 
brasileira. 

O requerimento que ora formulamos reveste-se 
de grande importância e da maior urgência, na 
medida em que a situação dos servidores públi­
cos, quanto à percepção de vencimentos, encon­
tra~se sob <::lima de completa insegurança, inclu­
sive c:om declarações d~rgentes entre os titula­
res da Fazenda e da SEDAP. Com efeito, enquanto 
o Ministro Aluízio Alves, ~m entrevista ao jornal 
"O Estado de S. Paulo", edição de domingo, 13 
qo corrente mês, declara que, de 19 de janeiro 
de 1986 a 31 de dezembro de 1987, a defasagem 
salarial dos servidores registrou uma rnédía de 
80 a 110% e que, com a URP, a folha de paga~ 
mento chegou a 40% da receita líquida do Gover­
no, o Ministro Mailson da Nóbrega, no mesmo 
jornal, defende, com ênfase, qu:e a despesa com 
pessoal alcança a 70% e que houve um aumento 
real de 20% no ganho dos servidores. 

Ora, essas divergências precisam ser devida­
mente esclarecidas, não apenas porque se trata 
de uma diferença bastante ponderável, mas tam­
bém porque o Senado FE!deral, a opinião pública 
e os servidores têm o direito de ter cabal conheci­
mento da real situação e dos motivos que estão 
levando o <:iovemo a, mais uma vez, buscar resol­
ver problemas econômico-financ:eiros com o sa­
crificio dos assalariados - servidores públicos,. 
justamente um dos segmentos mais sofridos da 
sociedade. 

Na mesma oportunidade, o Ministro será ouvi­
do, também, sobre a díVida externa, pois esta, 
como sabemos, tem liames diretos com a política 
salarial em geral, sendo notórias suas implicações 
com o déficit púb\i~o. com o crescimento econô­
mico e com a geração de novos empregos. t:: 
que, o Ministro convidado recentemente a compa­
recer à Comissão Especial da Dívida Externa, ccr 
municou estar com dificuldades em sua agenda 
para o at~ndimento. Sendo assim, esta será a 
oportunidade para o atendimento aos dois impor­
tantes assuntos, com real economia de tempo. 

Por isso, tendo em vista a importância dos pro­
blemas enfocados e a nec:essidade de que a socie­
dade, como um todo, tenha acesso à verdade 
dos fatos, tem toda procedência o presente Re­
querimento, a fim de qu~. com a maior urgência, 
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seja ouvido o Ministro, diretamente envolvido em 
tão relevantes matérias. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1988 -
CaJ\oo Chiarelli- JamB Haddad- Mauricio 
Con-êa- Afronoo CIIIIUIJ'gO -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Os requerimentos lidos serão publicados e in­
cluídos, oportunamente, na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Há 
oradores inscritos. 

Con<:edo a palavra ao nobre Senador VirgíJío 
Távora, que falará pela Liderança do PDS. 

O SR. VJRGiuO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Este nosso pronunciamento, que desejamos 
seja o mais sintético possível, constituir-se-á de 
duas partes: uma, que é um grito <:lo Nordeste 
e, logo após, um alerta à Nação, em face do ino­
cuJtável agravamento da nossa situação econô­
mica que tende a se transformar em um caos. 

A primeira diz respeito a Xingó; a segunda tra­
duzirá um apelo à União, secundando as brilhan­
tes palavras de nosso Uder Senador Jarbas Passa­
rinho, de todas as forças vivas deste Pais, para 
que passamos ultrapassar a mais grave crise eco­
nômica jamais havida na História do Brasil. Repor­
temo-nos a Xingó. O Decreto-lei n~ 94.686, de 
agosto do ano passado, criando o Programa de 
Emergência para Suprimento de Energia ao Nor­
deste, alocando os recursos necessários à CHESF 
e à Eletronorte, para que não mais tivéssemos 
o suplício do black-out que tanto prejudicou a 
população daquela área e, principalmente, a in­
dústria regional, parecia a nós, nordestinos, como 
wna carta de alforria no setor energético, por al­
gwntempo. 

O Governo Federal, com a presença do Senhor 
Presidente da República e do Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia, com grande estardalhaço, levando 
caravanas de parlamentares dos mais diferentes 
partidos, em agosto do ano passado -portanto, 
não faz muito tempo, mais precisamente no dia 
12 - inaugura o início das obras de Xingó. Pal­
mas gerais, palmas para aquela obra compele­
mentar do São Francisco que, aí sim, nos deixaria 
até o fim do século, praticamente, a salvo dos 
constrangimentos passados do ano que se findou. 
quanto à carência de energia elétrica. 

Mas, Srs. Senadores, parece anedota, de agosto 
a esta parte -não faz um ano - aquelas verbas 
alocadas não foram passadas à CHESF, e que 
revolta de nordestino, sentimos nós, quando ve­
mos publicado, nos jamais da área, um comu­
nicado do consórcio CBPO - CONSTRAN -
Mendes Júnior, responsáveis maiores pela obra 
em questão, avisa que iria parar tudo que lá estava 
sendo feito, porque a CHESF não estava honran­
do nenhum dos compromissos, não estava se­
guindo, sequer com retardo, o cronograma acer­
tado de desembolso, dos recursos alocados. 

A Bancada do Norte e Nordeste fez publicar 
nos jamais desta Capital e nos jamais das diferen­
tes metróploles nordestinas um apelo a Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República para que, 
pelo menos, compense aquilo que tinha prome­
tido. Não somos nós que nos dirigimos daqui 
a Xingó chamando os Governadores locais, des-
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pertando o interesse, despertando as esperanças 
do povo daquela região. Acolitado S. Ex~ pelo 
ilustre Ministro das Minas e Energia, Aureliano 
Chaves. A promessa formal foi feita: aquela obra 
era a prioridade das prioridades e que, portanto, 
o Nordeste podia ficar descansado, faltaria recur­
sos para tudo, mais não para Xingó. Palavras, 
palavras, palavras, diria Shakespeare. É o que nós 
vemos. E neste momento, queremos aqui, em 
nome de nossos colegas nordestinos, dizer da 
revolta de que se acha possuída a classe pensante 
da região quanto àqui\o que julgamos não ser 
uma traição, mas já ser o comum da ação do 
a::ual Governo: prometer para não cumprir. 

Senhores, feito este registro, outro não menos 
importante se faz mister. O Estado de S. Paulo 
publica entrevista de S. Ex• o Sr.Ministroda Fazen­
da e parece-nos ouvir a nossa voz, a voz da Ban­
cada do PDS; Senador Passarinho à frente, quan­
do há tempos alertãvamos que estávamos cami­
nhando para uma recessão. E S. & disse em 
português bem claro, com a responsabilidade que 
tem de detentor da Pasta das finanças do País: 
"Estamos caminhando para uma recessão." Mas 
ficaríamos aqui apenas como expectador? fica­
ríamos aqui apenas como o leitor de afirmativas 
dessas? Permaneceria em paz nossa consciência? 
Isso não, Senhores. Eis a razão por que estamos 
nesta tribuna. Vamos dizer em português bem 
claro: Contra esta atitude nos batíamos desde go­
vernos anteriores. O Governo tem que falar (o 
Governo como um todo) a verdade para a Nação, 
e aquilo cujo conhecimento é restrito à meia dúzia 
de ''iniciados," mais dia menos dia, não há possi­
bilidade de manter o seqredo: ec/ode. 

Sr. Presidente e Srs. Senadotes, estamos à beira 
da bancarrota e vamo$ Jogo explicar pot que, pois 
esperamos que, agora que existe Uderança de 
Governo nesta Casa, venha ele contestar os fatos. 

Há quinze anos, tinhamos uma grande pou­
pança privada da ordem de grandeza de 17%. 
O setor público entrava com 6%; dispúnhamos 
de uma margem de apoio de poupança externa 
da ordem de grandeza de 2 a 3%. Hoje, o setor 
externo ao contrário de nos fornecer recursos, 
recebe-os; somos um pafs exportador de recur­
sos, em face da necessidade de cumprir as nossas 
obrigações com os nossos credores. 

O Poder Público não tem mais poupança. Isso 
é que se precisa dizer em português bem claro! 
Isso é que precisa ser proclamado! É o setor priva­
do- aí a gravidade da denúncia que vamos fazer 
-está hoje, Srs. Senadores, nada mais nada me­
nos do que financiando as dívidas do setor públi­
co. Se alguns dos Srs. Senadores frzerem um 
estudo em profundidade sobre a matéria, verifi­
carão que o volume da dívida interna- é preciso 
ser dito- nós, única e exdusivamente, a fazemos 
rolar através de títulos. O déficit público também 
é, em sua grande parte, financiado pela colocação 
desses papéis no mercado financeiro. 

O Sr. Leopoldo Peres- V. Ex' me pennite 
um aparte? 

OSR. VJRGiuO TÁVORA- Terminaremos 
já e com prazer ouviremos V. EX, Senador Leo­
poldo Peres. 

Então, é ilógico deixar o povo ausente desta 
realidade. Ninguém vai investir em setor produtivo 
- as exceções confirmam a regra -, quando 
justamente há uma aplicação com retomo garan-
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tido, sem necessidade de leis trabalhistas a todo 
dia estarem aperreando o detentor dos recursos, 
justamente porque ele não tem empregados. Nin­
guém - e aí a salvação do próprio Governo, 
que é o mais grave - no momento, que seja 
detentor de um grande banco, pode fazer parar 
a "bicicleta". 

Hoje, Srs. Senadores, quem financia o setor 
público é o poder privado. Antigamente, em situa­
ções normais, o Podec Público hauria os recursos 
para as suas necessidades à base de tributação, 
seja impostos, seja empréstimos compulsórios, 
e, esporadicamente, entrava no mercado fUlan~ 
ceiro para manter-lhe a liquidez. Não é o que 
vemos hoje. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permíte-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador Virgílio T á­
vara, longe de mim a veleidade de discutir matéria 
financeira com V. Ex", mas em se tratando, primei­
ro, de homem do seu talento, em segundo lugar 
do seu espírito público e da sua seriedade, cabe­
me apenas pedir-lhe que coloque claramente em 
seu discurso, por dever de justiça, que a responsa­
bilidade da crise atual que o País vive não é só 
do Governo do Presidente José Sarney. Concordo 
com V. Ex• que, mais do que para o Governo, 
acho que a dívida interna chega a ser realmente 
um perigo para a existência do Estado, para a 
estabilidade do Estado, mais até do que para a 
estabilidade do Governo. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- Eminente Se­
nador, não fazemos aqui um discurso de oposí· 
ção; dissemos que íamos fazer um alerta. E o 
alerta, agora, que esperamos não tire o sono do 
nobre Colega nem do eminente Senador Roberto 
Campos, lá atrás do Plenário, é o seguinte, que 
vamos ler bem pausadamente: 

"Como a maioria da poupança privada fi­
nancia direta ou indiretamente o déficit públi­
co, se este não for reduzido drasticamente 
em um ou dois anos pela exaustão da fonte 
de que sempre se utiliza o Governo, qual 
seja a colocação de papéis, só lhe restará 
o caminho da emissão de moedas ... 

Estaremos, Srs. Senadores - esperamos que 
todos estejamos vivos para nos cobrar o erro que 
cometemos, porque desejamos que estejamos er­
rados nessa previsão- mergulhados numa hipe­
rinflação como a da Alemanha em 1923. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Virgflio Távora? 

O SR. VJRGIUO TÁVORA - Com muito 
prazer ouviremos o nobre Uder Senador ,Jarbas 
Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Relativamente 
ao aparte que V. Ex' recebeu do nosso ilustre 
Colega pelo Amazonas, Senador Leopoldo Pe­
res, é que me permitiria fazer um adendo. É 
evidente que a vida econômica brasileira não co­
meçou no ano de 1985. Hoje, predsamente 15 
de março, temos três anos do Govemo atual que, 
como se sabe, começou debaixo de efusão, até 
certo ponto excessiva, demonstrada pela socie-
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dade brasileira, na esperança de umã mudança 
que fosse akamente proveitosa. Passados os três 
anos, perguntaria a V. Ex~: qual teria sido o balanço 
deste Governo no campo econômico? Se é verda­
de, como disse o nosso ilustre Colega do Amazo­
nas, que as dificuldades não começaram neste 
Governo, é bom salientar que tivemos uma fase 
extrematnente diff<::il, que foi uma fase de recessão 
econômica que, se não estou equivocado, iniciou­
se aí pela altura do ano de 1981 e foi atê o ano 
de 1983, como reflexo de uma situação universal; 
não era apenas o problema brasileiro, era o pro­
blema brasileiro num contexto universal agravado 
violentamente nos países capitalistas e nos países 
socialistas. Disse o Presidente da República, hâ 
pouco .tempo, que foi vítima da po\itização do 
Ministério da Fazenda. E o PMDB foi justamente 
o Partido que dirigiu da parte do Governo, o Minis­
tério da Fazenda durante todo esse período até 
agora. Hoje V. Ex! traz: a nós, repercutindo nesta 
Casa do Congresso, as expressões do Ministro 
Mailson da Nóbrega, quando S. & se refere, real­
mente, como diz ele, que estmos caminhando 
já para a recessão econômica. Deus permita até 
que as expressões dele possam ser maís pessi­
mistas do que a realidade poderia permitir; não 
creio. Acho que a advertência é perfeitamente 
compatível com aquilo que V. Ex" está mostrando 
no seu discurso. Só gostaria de salientar que parti­
cipei do Governo, no fim do Governo João Figuei­
redo, quando tive um encargo duríssimo de dirigir, 
a Previdência Social, em plena recessão econô­
mica, portanto, sem dinheiro praticamente. De­
pois, apareceu um salvador da pátria, quando jus­
tamente em I 985 tinhamos deixado o Governo, 
íá em 64, com uma taxa de crescimento de 5,7% 
do Produto Interno Bruto, reaquecimento da eco­
nomia, e automaticamente a Previdência Social 
começava a receber o resultado, o influxo desse 
quadro: geração de novos empregos - 1 milhão 
e 500 mil novos empregos, em 1985 -acabava 
a recessão, recomeçava o crescimento brasileiro 
e, automaticamente, o lAPAS enchia-se di'! dinhei­
ro. Mas preferiu-se iludir a consciência nacional, 
dizendo que existia um mágico que havia conse­
guido zerar o déficit da Previdência Social e que 
teria, portanto, exclusivamente através de ativi­
dade administrativa, conseguido esse belíssimo 
resultado, quando é vigorosamente falsa a tese. 
ue acontece é que a Previdência, em matemática, 
é uma função •'f', direta, de salários. Então, haven­
do salário, há descontos e, havendo descontos, 
há recursos para a Previdência. Lastimo verificar 
que, depois disso tudo, quando a Nação cresceu 
de novo - e, agora, cresce muito pouco, com 
os dados do IBGE, de hoje, sendo de 2,9%, ape­
nas, de crescimento no ano de 1987- náo se 
fez nada na Previdência para repor, por exemplo, 
a reserva de contingentes. Nada, absolutamente 
nada! GastouMse aquilo que, na "hora das vacas 
gordas", poder-se·ia obter em dinheiro, em outros 
tipos de apíicações, alguns extremamente duvido­
sos. Então, peço a V. Ex~ que acolha este aparte 
como um adendo a seu discurso, sem que nós 
do PDS fujamos da responsabilidade que tivemos 
com o passado, o que me parece que foi, pratica­
mente, a tese do nosso ilustre Colega pelo Ama­
zonas. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- Agradecemos 
muito a V. EX' o aparte, caro Colega, e, ao mesmo 
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tempo, queremos declarar que fugimos da con­
trovérsia política para examinar aspectos puraM 
mente econômicos e financeiros da matéria, re­
servando-nos para, no final, dizer assim, "dar o 
troco" ao eminente colega Senador Leopoldo Pe­
res, mas dizendo que, em gênero, número e pes­
soa, concordamos c:om aquilo que o Senador 
Jarbas Passarinho, em seu brihante aparte, colo­
cou aqui. 

O Sr. Leopoldo Peres - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Leopoldo Peres - O meu aparte foi 
interpretado precisamente pelo Senador Jarbas 
Passarinho, menos no que se refere à política 
da Previdência Social, onde S. ~ teve um bri· 
lhante desempenho. 

OSR- VJRGiuOTÁVORA-Mas, Srs. Sena­
dores, este assunto, com a permissão do Sr. Presi­
dente, será percutido já no fim. Gostaríamos de 
dizer, então, o que é que temos hoje: a somatória 
de problemas, das quais o déficit público emerge 
como uma das componentes mais importantes, 
mas talvez não a determinante. Vejam bem. A 
dívida externa que, embora com ressalvas nossas, 
está sendo resoMda, está sendo negociada pelo 
Governo e que, em assim sendo, não nos vai 
afligir no momento tanto, embora não seja a for­
ma por que ela é tratada a que nós faríamos, 
e a inflação galopante. E diremos mais, Ex-, não 
somos videntes, março vai apresentar uma infla­
ção para o Governo reconfortante. Mas infeliz­
mente, esperem abril. Em abril teremos inflação 
por volta de 20%. Podem-nos cobrar. Oxalá, tam­
bém estejamos errados. A estagnação da econo­
mia é um fato. Vamos ser claros, não fora uma 
safra excepcional do ano passado, não teríamos 
crescimento algum do PIB. Um PIB que teve em 
1985, primeiro ano da NR, 8,2% de crescimento; 
em 1986, a mesma coisa, 8,3% desceu em 1987 
a 2:,9% para o qual a agricultura, o setor agricoJa, 
na composição final, entrou com 14%. Realmen~ 
te, vamos ser claros, estamos diante, na parte 
industrial, de problemas serissimos, de problemas 
de estagflação. de problemas de obsolescências, 
Dias atrás -e gostaríamos que os Colegas guar~ 
dassem depois o Diário do Congresso que re~ 
produzir estas pálidas palavras aqui pronunciadas 
como uma recordação do que estamos a faJar 
- dias atrás, recebemos, no hospital onde achá~ 
vamos recolhidos uma coleção que há muito tem­
po procurávamos obter, o estudo da CEPAL sobre 
a "industrialização" argentina, do periodo de 76 
a 83. E a apreciação, trabalho de mestrado apre­
sentado por Aspiazu e Kavisse ao CET - CET 
corresponde, na Argentina, à nossa Fundação Ge­
túlio Vargas-Centro de Estudos Transnacionais. 
E Srs. Senadores, como brasileiro, como homem 
que quer bem a este País, como homem que 
a viu, sucessivamente, galgar, ano após ano, pelo 
trabalho, pelo esforço de seus filhos, posições 
cada vez mais ascendentes na economia ociden­
tal, dá-nos tristeza ver como o símile é quase 
perfeito. Estamos com problemas seríssimos, o 
problema da estagnação do nosso parque indus­
trial, da falta de cornpetitividade, que já se apre~ 
senta para alguns dos nossos produtos de expor­
tação. 

Março de 1988 
1 

O Sr. João Menezes V. Ex' me permite um ' 
aparte? 

OSR. VJRGIUOTÁVORA-Um momento. 
E, principalmente, pela obsolescênda, pela defa­
sagem tecnológica, um dos pontos que, com a 
paciência da Mesa, iremos tocar daquí a minutos, 
a obsolescência pela defasagem tecnológica que 
está írnperando. Sabem os Senhores que, há 4 
anos, a nossa siderurgia era a mais adiantada 
do Mundo. Hoje, países asiáticos já nos superam 
de muito. 

Com prazer, concedemos o aparte ao eminente 
Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Virgílio Távora, V. Ex" sempre traz dados impor­
tantes aqui para o Seriado. Por isso, já me habituei 
a ouvi..!o com todo o carinho e, sobretudo, com 
admiração. Existem dois pontos, aqui, no discurso 
de V. Ex" que eu gostaria de tocar. O primeiro 
é que V. ~ se coloca num pessimismo terrivel 
quanto ao futuro do Brasil, achando que a nossa 
inflação vai ultrapassar todos os índices, que as 
nossas dificuldades serão tremendas, por fatos 
econômicos e financeiros que V. Ex~ tem demons­
trado e procurado analisar. T arnbém estamos 
atravessando uma situação muito difícil. Há uma 
verdadeira parada nos negócios do Brasil, mas 
não é só na indústria pesada, no comércio co­
mum. Até o indivíduo, até o cidadão está em dúvi­
da do que deve fazer em matéria de economia 
e finanças. Há uma difictUdade total Acho apErilas 
que essa dificuldade total será transitória. E é 
oriunda do quê? De urn fato político. É o fato 
político que está criando essa dificuldadE: toda. 
porque uma vez que não temos uma certeza dos 
caminhos a seguir, que não temos uma orienta­
ção exata e perfeita do que vamos fazer, isso crie 
dificuldades em todos os sentidos e setores; Cl 

comerciante, o industrial e o cidadão não sabem 
o que fazer. Essa é uma conseqüência da instabi­
lidade política que atravessamos e que precisa­
mos vencer. Um exemplo: aqui se falou da Previ­
dência Social. Ninguém atravessou um periodc 
mais difícil na Previdênica Social do que o Sena· 
dor Jarbas Passarinho; que atravessou com tode 
dificuldade, venceu e fez uma belíssima adminis­
tração. Depois, mudaram~se os fatos políticos 
Naturalmente, a renda da Previdência Social au 
mentou, porque houve um incremento na produ 
ção, no emprego, no valor de salário. O qlJe tive 
mos na Previdência depois? O fato político entrou 
Tivemos a ação desastrada quando se compra 
ram ambulâncias sem recebê~las, quando s~ 
compraram apartamentos sem concorrência. I 
Previdência Social, agora, está no ar, na televisão 
no horário nobre, repetindo por 4, 5, 6 vezes 
E não é só o dístico; já a, parece o retrato do Minis 
tro da Previdência Social. Então, há um fato polí 
tico desacertando toda a vida econômico-finan 
ceira deste País. Escuto o discurso de V. Ex' <:on 
a maior atenção, e vejo que com o espírito públicc 
que tem, sendo o homem da categoria que l 
procura alertar, como disse, a todos nós, sobr 
o que está ocorrendo e o que poderá ocorre 
Divirjo de V. EX' apenas neste fato: o fundamenta 
o crucial é o fato político, que está criando a noss 
instabUidade econômica, fmanceira e socí&í. Muit 
obrigado a V. Ex" 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Agrad•cemo 
a V. EX" o generoso aparte, eminente Senadc 
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João Menezes, mas gostaríamos de dizer que não 
há fato potítico no mundo que destrua uma ciên­
cia conhecida, desde os idos da criação do mun­
do: a Aritmética. Estamos mostrando aqui - e 
fiZemos questão de colocar o mínimo de paixão 
político-ideológico no afirmado- que, como vão 
as coisas, assistiremos à recusa em breve - va- · 
mos fa1ar logo claro - pelo mercado financeiro 
dos papéis do Banco Central, dos papéis do Te­
souro Nacional. E neste caso, Senador, o Governo 
apelará, como o faz hoje - reconhecemos -, 
moderadamente, a essa outra válvula, para a 
emissão de moeda. N. estaremos no caos. E da­
mos o prazo para isto: dois a três anos. 

Não é possível, dentro de todos os grandes 
problemas que nos atingem, não enfretannos o 
da dívida interna com frieza, e, mais do que isto, 
com aquela palavra que a Nova República tanto 
jogou aos quatro cantos nestes três anos: com 
transparência. 

O povo está sendo iludido. Não queremos 
dizer com isto que esteja sendo iludido por este 
Governo; talvez já o venha sendo por muito outros 
governos. 

Pedimos a atenção dos senhores senadores 
que aprovaram há pouco o orçamento anual da 
União, o primeiro orçamento dito unificado e não 
era bem unificado, porque não tinha o das esta­
tais. 

Dos 4 trilhões de cruzados da receita total, emi­
nente Senador, quanto S. Ex- cuida que cabe­
o Senador João Menezes saiu, mas fica para o 
Plenário a pergunta - à receita tributária, quer 
dizer, à receita própria da União? Três. 1,5 trilhão 
-estamos dando os números redondos -nada 
mais são do que o resultado de operações de 
financiamento -leia-se colocações de papéis. 

Quando se repara que desse total, três trilhões 
- estamos dando o número bruto -, há que 
descontar as transferências, ficamos reduzidos a 
2.125, dos quais há que se retirar os chamados 
subsídios. Então, praticamente, da receita que a 
União dispõe da coleta dos tributos, temos igual· 
mente de procurar, através da colocação de pa­
péis, quase outro tanto. 

Senhores, não vamos nos iludir! Tornamos a 
repetir. não viemos fazer um pronunciamento de 
oposição, mas sim um discurso de esclarecimen­
to, porque isso é algo que interessa ao PDS, ao 
PFL, ao PMDB, ao PMB, em suma, a todos os 
representantes brasileiros, a toda elite brasüeíra, 
a toda a Nação nossa. Não vamos fechar os olhos 
como a avestruz. Não há - e dizemos isso com 
convicção- maior responsabilidade para um ho­
mem público do que, sabendo do perigo que 
corre sua Pátria, sabendo, ou tendo conhecimento 
dos grandes números que informam sua econo­
mia, não venha, de público, embora possa levar 
baldões posteriormente, dizer para todos a situa-­
ção em que todos se encontram, 

Deve haver um basta, mas um basta já e já, 
sem o que estamos resvalando irremediavelmen­
te para a hiperinflação. 

O Sr. Leopoldo Peres- V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Com prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Vir­
gílio Távora, V. & está fazendo um discurso apo­
calíptico. Está dando a sintomatologia, está ex-

pondo a síndrome e não s(ndrome como vulgar­
mente se diz- da doença financeira e econômica 
do Brasil. Mas seria justo também, para permitir 
que dormíssemos com um pouco mais de tran­
qüilidade, que V. Ext realmente apresentasse re­
médios. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Acolhemos 
com imenso prazer este aparte. Não vão pensar, 
eminentes Senadores, que algo está combinado 
entre o nobre Senador Leopoldo Peres e nós. 
Respondemos à pergunta de S. Ex~ com todo 
o prazer. 

Número um: não fazemos d1scurso apocalíp­
tico, e sim alerta. Na data de 5 de abril de 1986, 
auge do Plano Cruzado, quem dissesse que o 
Presidente pelo menos não tinha o cabelo bem 
penteado era linchado em praça pública. 

Recorda-se o eminente Presidente do Partido 
de quando o PDS teve que preencher a sua vaga 
numa daquelas aparições de televisão que o TSE 
proporciona às agremiações partidárias. 

Quem vamos- quem vamos?- colocar para 
falar sobre o Plano Cruzado? Tarefa dificnima! 
Coube a tarefa ao Orador que está falando. Foi 
a primeira vez, quase com quarenta anos de vida 
pública, que recebeu ele apodos, pelo telefone. 
Melhor dizendo foi secretário dele, não ele, que 
não era tolo de atender o telefone ... Se podemos 
abusar da paciência de V. &, a exigência que 
fizemos à época para falar foi de ser o texto taqui­
grafado e ficar urna cópia em meu poder. Não 
somos apocalíptico, apenas procuramos frismen­
te, sem paixão, sem saber se Governo, se Oposi­
ção, fazer exame de uma situação. Que diríamos 
no auge do P!ano Cruzado? Recitamos: 

"O teste de eficiência do programa será 
realizado no decurso dos próximos meses 
quando o canCelamento de preços, que não 
pode ser eterno, for levantado e a evolução 
das taxas de juros e de câmbio puder ser 
mantida a níveis compatíveis com os objeti­
vos da estabilídade monetária. O PDS insiste 
bem neste ponto, pois na administaração das 
taxas de juros "teremos um dos fatores con­
dicionantes de seu sucesso. De outro lado, 
estando em curso a remonetarização da eco­
nomia, é extremamente critica a situação 
desse processo "que poderá levar ao recru­
descimento do processo- isto dizíamos em 
abril de 1986, dia 5 - "desse processo infla­
cionário. O PDS considera que toda progra­
ma de estabilização, que não pode fugir dos 
princípios básicos da economia, como este 
não foge, seja quaJ for o rótulo que se lhe 
pretenda atribuir, tem um elemento funda­

mental a considerar, o controle dos gastos 
públicos." 

Outras considerações eram feitas e este tópico 
e gostaríamos que V. ex' escutasse: 

"O programa, em exame, cuida das ques­
tões relativas aos preços e salários, porém 
não contém compromisso com o compor­
tamento das contas do setor público. É uma 
comissão grave que comprometerá o êxito 
do Programa. 

Solicitou-se ao povo que fosse o fiscal do 
presidente quanto à conduta do setor priva­
do; necessário se toma que a sociedade exer­
ça igual fiscalizaçíio." 
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O Sr. Leopoldo Peres- Perdão, nobre Sena· 
dor, isso foi proferido ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA - Então, vé V. 
EX' que não somos apocalípticos. Assim como 
naquela época chamamos a atenção, julgamos 
de nossa obrigação, neste momento, no dia de 
hoje, estarmos chamando a atenção, 

Vamos ao pregão de V. Br", à segunda parte. 

O Sr. Leopoldo Peres -Isso foi proferido 
no auge do frenesi do Plano Cruzado? 

OSR. VIRGIUOTÁVORA- Exato. 
O Sr. Leopoldo Peres - Então, receba os 

meus parabéns. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- Foi no dia 5 
de abril - estão nos arquivos do PDS. Então, 
por que nos referimos a isto, eminente Senador 
Leopoldo Peres? Foi para dizer que não estamos 
aqui com ação destrutiva, não estamos aqui pelo 
simples fato de pertencermos à Oposição. Acha­
mo-nos aqui para dar um alerta de um brasileiro 
que julga do seu dever elucidar, mas diremos 
a V. Ex": então veja que não é simples catastro­
fismo. É preciso que se tomem medidas muito 
duras e muito severas. Esperamos que, passando 
esta semana e a outra, resolvido os affalres siste­
ma de Governo, duração do mandato presidên­
cial, Sua Excelência ressurja, como aquele bri· 
lhantíssimo homem público que conhecemos hé 
muitos anos, e as adote. Mas V. Ex~ cobrar-nos-é 
e diremos quais. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Vtr· 
gílio Távora, só para concluir, já que V. Er fet 
referência ao meu nome. 

Entendo perfeitamente o objetivo do discurso 
de V. &, cumprimento-o, até, pela intenção de 
seu pronunciamento, mas permita-me que, como 
brasileiro, assim como V.&, como homem públi­
co, assim como V. Ex~. e como patriota, assim 
como V. &, eu me íntranqüilite, também, com 
as verdades ou as realidades que V. EX" esta trans­
mitindo nesta Casa - permita-me pela menos 
isto; a intranqülidade é um direito daqueles que 
sabem menos, mas que amam tanto quanto V. 
Ex" este país. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- Eminente Se­
nador, V. Ex" cobrou-nos o que fazer. 

O Sr. Mansueto de Lavcw- Pennita-me V. 
Exf um aparte? 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- ... e diremos. 
E após. ouviremos o nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

Não afirmaremos que somos os salvadores da 
Pátria, não temos esta pretensão, mas faremos 
uma análise em quatro minutos, apresentando 
já os nossos agradecimentos à paciênda que teve 
o Sr. Presidente da Mesa em nos ouvir. O proble­
ma é tão grave, está tão angustiante que não 
nos sE!ntirlamos bem, Sr. Presidente, se não tivés­
semos ultrapassado todos os limites do tempo, 
deixando de externar os temores que sentimos 
quanto ao futuro. 

O SR. PRESIDENrE (Meira Filho)- Respei­
tosamente a Presidência comunica ao üustre Uder 
que seu tempo já foi ultrapassado em 36 minutos. 

O SR- VJRGiuO TÁVORA -Isto, Sr. Presi­
dente, é equivalente a uma declaração da bonda-
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de, da condescendência de V. ~. que esperamos 
se estenda mais um pouco, para ouvir o aparte 
do nobre Senador Mansueto de Lavor e, ao mes­
mo tempo, dizemos claramente o que pensamos. 

O Sr. Mansueto ele Lavor- Nobre Senador 
Virgílio Távora, o meu aparte visa, tão-somente, 
uma congratulação que faço pela oportunidade 
do pronunciamento que V. EX' faz. com o brilho 
de sempre, nesta sessão do Senado. Não seí se 
o PDS é o Partido mais autorizado, através do 
seu Uder, a fazer esta aná1ise. Nem quero, aqui, 
avaliar o fato de que esta crise é uma seqüência 
das medidas que foram tomadas quando o PDS 
estava no poder. Nem isto quero avaliar agora. 
Isole-se deste hitórico pronunciamento de V. Ex' 
e veja que ele é oportuno, merece ~r ouvido, 
meditado, e inclusive é uma tonvocas;ão, não ape­
nas para que se apresentem fórmulas, remédios, 
receitas, mas é uma convocação para a nossa 
atuação conjunta, enquanto homens públícos e 
com parcela de responsabilidade sobre o destino 
deste País. É por isso que louvo a V. EX' a análise 
que faz, corretíssima, no momento, e queria ape­
nas acrescentar algo a que V. Er se reft:oriu quase 
de passagem. É o fato de os problemas gravís­
simos dessa conjuntura sócio-econômica esta­
rem subordinados a um problema qu~ é passa­
geiro, que é secundário e, também, é quase pes­
soal, ou seja, o problema do mandato do Presi­
dente Sarney. Ninguém duvida que o Presidente 
tenha o direito de tomar uma posição acerca do 
seu próprio mandato. O que se estranha é que 
esse mandato, além de tomar praticamente todo 
o tempo da Assembléia Nacional Constituinte, es­
teja absorvendo praticamente tambérn todo o 
tempo do Presidente da República, que é Chefe 
do Governo, Chefe do Poder Executivo, diante 
de um quadro econômico, polftico e administra­
tivo que está sendo descrito com fortes cores 
por V. EX', sem e"ageros. Estão, o que vimos 
recentemente: em vez de se tratar do problema, 
da solução, da convocação de um pacto, para 
que as forças vivas desta Nação encorrtrem um 
ponto comum de atuação visando a superação 
da crise, o comando da economia brasileira, cujo 
titular é o Sr. Mailson da Nóbrega, assina um 
acordo com os bancos internacionais, portanto 
com a chamada comunidade financeira interna­
cional, um acordo que não tem o apoio interno, 
não tem o apoio do PFL, não tem- o apoio do 
PMDB, não tem o apoio das forças politicas, não 
tem o apoio do povo. Por que a pressa nesse 
acordo? Um acordo que, segundo o Ministro, é 
uma boa nova para o país. O Brasil, agora, vai 
pagar apenas os juros da divida, exatamente o 
que os banqueiros querem, o principal fiCa para 
depois. Mas, para não me estender, o que tradu­
zimos dessa pressa, desse acordo contrário a um 
entendimento nacional sobre isso, é que foi um 
acordo para se diz-er que agora há eficiência políti­
co-administrativa, que a política do feijão-com­
arroz está dando certo. É, portanto, uma tentativa 
de legitimar o Presidente da República na sua 
constante e eterna preocupação de conseguir um 
mandato de cinco anos. É sob este prisma que 
eu gostaria de dizer - o pronunciamento de V. 
EX" não chega a tanto -: é legítimo chegar a 
esta conclusão. que o presidente está $e preocu­
pando demais com a duração do seu mandato 

. ~ está relegando a pJano secundário, li tal ponto 
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que delega a um ministro da Fazenda, não autori­
zado pelo Congresso, pelas forças políticas que, 
em tese, apóia, o Governo, a negociação de tais 
acordos que, realmente consideram<>slesivos aos 
interesses nacionais. 

O SR. VIRGiuO TAVORA- Eminente Se­
nador, justamente para não entrarmos na discus­
são porlti.ca do fato, é que, desde o início, pedimos 
ao Plenário que não viesse aqui um representante 
da Oposição, mas um Senador, um homem públi­
co que se preocupa, e muito, corno todos os 
senhores, com os destinos da Pátria, e, principal­
mente, no momento específico, com o resvalar 
inexorável que estamos fazendo para uma hiperin­
flação de magnitude que nunca tivemos notícia 
neste País. 

Mas responderíamos ao eminehte Senador 
Leopoldo Peres ern uma enumera<;ão que será 
rapidíssima. 

O Sr. Rac:hid Saldanha Derzi - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. VIRGiuOTAVORA- Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Sena­
dor Virgílio Távora, ... 

O SR. VIRGIUO TAVORA- A generosi­
dade, agora, é presidencial! 

O Sr. Radtld Saldanha Derzi - . ..lamenta­
velmente não pude acompanhar to<:lo o discurso 
de V. Ex', porque, infelizmente, na hora das ses­
sões do Senado que já são poucas as nossas 
oportunidades e vários assuntos de urgênda para 
tratarmos, se reúnem várias Comissões desta Ca­
sa e também Comissões ParlamenWes de Inqué­
rito. Então, o Senador não pode ~r aqui no 
plenário e estar cumprindo o seu dever presente 
às Comissões Pariamentares de Inquérito. Quanto 
a isto. vou solicitar ao Sr. Presidente que realmen­
te, estude a possibilidade de não se fazer reuniões 
de Comissões concomitantemente com as ses­
sões do Senado. .Mas, não podend() ouvir V. Ex', 
como seu amigo que sou, pois convivo com V. 
Ex' há 33 anos, eu o conheço muito bem, V. 
EX é um homem de bem, V. Ex' ~ um homem 
que tem acendrado espírito público, de forma que 
a palavra de V. Ex' deve ser ouvida com atenção 
toda especial, pela Casa e peJo Governo. Estamos 
compreendendo o alerta que V. ~ está dando 
à Nação, neste momento que vivemos, e a possi­
bilidade, se não fOfem tomadas as providências 
devidas, as medidas devidas, de descambarmos. 
realmente, numa espiral inflacionária sem prece­
dentes e sem controle. O próprio Goverrio está 
consciente disto, por isso que procura encontrar 
soluções para que não cheguemos a esse desas­
tre para a Nação, que será totalmE!nte incontro­
lável. Mas não podemos debitar a() Governo do 
Presidente José Sarney todos os desacertos, os 
erros, essa mazorca económico-flnanceira em 
que vivemos. Absolutamente, não. Vêm do passa­
do e também vêm da Nova República. Os Partidos 
que deram e dão sustentação polític:a ao Governo 
também são os responsáveis, porque tivemos o 
PJano Cruzado, com que o ex·Ministro Dilson Fu­
naro tinha a impressão de que havia solucionado 
todas essas dificuldades, per o-rnnJa aaecula 
saec:ulorum, do nosso País. Foi aquele desastre, 
uma verdadeira nuvem de gafanhotQs que passou 
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por este País. Logo depois, o Ministro Bresser 
Pereira, também muito bem-intencionado, muito 
falante, muito risonho. Passaram quase dois anos 
os dois Ministros. Entramos na moratória, e o 
Ministro Oüson Funaro corre o mundo a fazer 
visita aos presidentes dos países, e não aos credo­
res. para encontrar uma fónnula e uma solução 
para encaminhar as nossas dificuldades e a nossa 
divida externa. Não houve nenhuma proposta nes­
te sentido. Depois, com o .Ministro Bresser Pereira. 
com propostas que nós mesmos, de antemão, 
achávamos inaceitáveis. Mas nenhum deles real~ 
mente deu uma solução, vislumbrou pelo menos 
uma solução, uma proposta real de acordo com 
a nossa divida externa. Vem agora o Ministro Mail­
son da Nóbrega, em menos de dois meses, com 
a politica feijão-com-arroz, realista, realmente 
consegue para o Brasil o que não tínhamos mais 
esperanças de conseguir. uma prorrogação por 
20 anos de prazo, com oito anos de carência, 

-com um spread de 0,8125%, quando pagáva­
mos 2.5%. Disso a Nação não está tendo conheci­
ue não está havendo realmente um destaque es­
pecial que devia haver, por parte da imprensa 
e do próprio Governo, que deveriam mostrar b 
Nação o que o Governo está querendo fazer. E 
foi o máximo que pudemos, nesta oportunidade, 
conseguir. O Brasil não é um pa:fs de caloteiros. 
sempre cumpriu com seus compromissos inter~ 
nacionais, e não será agora, na mão do Presidente 
Sarney, que ele vai tornar-se um caloteiro. Oe 
forma que o Governo tem procurado, de toda 
maneira, encontrar soluções para esse grave pro­
blema que estamos vivendo. Vê V. EX" agora as 
medidas que acaba de tomar o Governo, depois 
de assumir a responsabilidade do comando eco­
nômico-fmanceiro, que estava entregue às forças 
políticas que o apoiavam. Agora ele resolve assu­
mire está dando demonstração de que realmente 
tem boa vontade. As medidas que foram tomadas, 
e eu alertei, quando fui convidado para Uder da 
Governo, que viriam medidas- sem ter conheci­
mento antecipado- realmente, impopulares, an­
tieleitoreiros, que o Presidente José Sarney d~ 
java dar um combate sem trégua à divisa interna 
e à inflação, com a menor interferência do Estado 
na iniciativa particular. São guerras que o Presi­
dente José Sarney avocou a si e vai fazer tudo 
para obter sucesso. A impopularidade do Governo 
é explicável, porque todos os estados e municípios 
precisam de recursos para solucionar seus pro­
blemas, mas o Governo está disposto a continuar 
nessa política, mesmo que haja eleições este ano, 
que serão totaJmente impopulares, e não está 
preocupado com o seu mandato, se de quatro, 
cinco. seis anos, ou com o regime de Governo. 
Porém, reafirma e diz que é pelo presidencialismo 
e por cinco anos de governo, já que tinha o direito 
adquirido de seis anos e abre mão de um ano 
para facilitar ·os entendimentos políticos, direito 
adquirido esse que a nova Constituição que esta~ 
mos votando lhe reconhece. Sua Excelência foi 
eleito pelo regime presidencialista e o defende 
e naturalmente defende cinco anos de mandato, 
mas aceita o que vier a ser decidido pela Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

O SR. VIRGIUO TAVORA - Nós é que 
agradecemos a V. EX' o longo e elucidativo aparte, 
Senador Rachid Saldanha Deni. Agora, explica· 
mos que, como ausente estava V. ~ da maior 
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parte de nossos discursos, não ouviu que fiZemos 
questão, já algumas vezes ~nfatizamos, de não 
focar a face política. Aqui, somos Oposição, so­
mos Vice~Líder do maior Partido de Oposição, 
somos seu Secretário~Geral; somos Oposição ao 
eminente Presidente José Sarney. Mas não foi 
nesta qualidade que a esta tribuna assomamos. 
Foi na qualidade de um brasileiro, e os Srs. Sena~ 
dores aqui presentes farão justiça, que não procu· 
ramos levar a discussão para o terreno politico. 
Aí, poderíamos dizer tanta coisa: quanto a NR 
recebeu de reservas e quanto deixou e quanto 
de funcionalismo público foi acrescido nesta NR, 
e coisas semenlhantes. Mas nada disso. Nós esta· 
mos mostrando os fatos. 

Concluindo, para atender ao pregão da nossa 
Mesa e à benevolência do Senador .Meira Filho, 
que hoje nos preside, diremos: Senador Leopoldo 
Peres, temos os seguintes problemas que have.-ão 
de ser resolvidos, ou então, o País trilhará por 
caminhos ignorados: a dívida externa, bem ou 
mal, tem que ser administrada; esta inflação galo­
pante, que tende cada vez mais a acelerar·se; a 
estagnação da economia, a que nos referimos, 
pela falta de investimentos públicos - pratica­
mente são deficientes, porque a poupança se en­
contra nas condições a que nos referimos há pou­
co; a poupança privada saiu do setor produtivo 
e passou justamente para o setor especulativo, 
financiando justamente, através dos bancos, o se­
tor público; e a ausência - claro, todo mundo 
sabe, hoje - desse agregado de poupança ex­
tema. 

Mais ainda, a queda de investimentos, derivado 
justamente dos fatores a que nos referimos. Mas 
o pior: investimentos que se deveriam fazer na­
quele setor, principalmente, de ponta, setores no­
bres. E, finalmente, aquilo a que nos referimos 
e que tanto nos preocupa: défidts gigantescos. 
E esses déficits gigantescos são devidos, princi­
palmente, aos juros da dívida interna, defasagem 
no resgate das tartfas e dos preços cobrados pelo 
setor público, uma defasagem de dois meses. 
Hã uma inflação de 18%, já é uma defasagem 
de, no mínimo, 28%. 

O aumento desproporcional, a inchação que 
houve da folha de pagamento e dos sálarios reais. 
Claro, uma piora considerável pela retirada da 
participação dos agentes cobradores. nas multas, 
uma piora considerabilíssima na máquina arreca­
dadora. Está a olhos vistos. 

E, fmalmente, efeito da inflação sobre todo o 
conjunto da dívida, porque a inflação aumentando 
as despesas, não faz crescer, como há pouco 
erxplicado, no mesmo instante, as receitas. 

Há uma defasagem, a que nos referimos. 
Então, a chave de todo o problema está em 

decisão e prioridade. Prioridade em investimen­
tos e ação administrativa. E por que prioridade 
em investimentos? Ai é que vem a parte impo­
pular. É a parte que o Governo tem que enfrentar, 
queira ou não queira, mais hoje, mais amanhã, 
mais depois! Ele não pode ter tudo como priori­
dade. É obvio, é lhe defeso chegar em cada região 
e dizer que aspiração local ê prioridade. 

Há pouco, citamos a V. ~ o caso clamoroso 
de Xingó, do qual está dependendo o futuro ener­
gético do Nordeste. Prioridade absoluta, para isso 
não falta dinheiro! Então, se aquilo é prioridade 
absoluta, é prioridade absoluta. 

DlÍIRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção H) 

Veja V. Ex' o excesso de caixa- (não dizemos 
do déficit mensal), que, em janeiro, o Governo 
teve, por quê? Om c:any-out forte (despesas não 
pagas no ano passado), um excesso de lança­
mento de Títulos, em dezembro de quase 50 bi­
lhões de cruzados, os quais pagam juros e corre­
ção monetária. 

Quais seriam as prioridades nos investimentos? 
Energia elétrica. Estamos, hoje, gastando o equi­
valente a 2,2 bilhões de dólares por ano, quando 
o mínimo seriam 5,5. 

2. Petróleo. 
3. T érmíno dos grandes programas siderúrgi­

cos. 
4. Manutenção, a nível razoâvel, de funciona~ 

menta dos serviços de telecomunicações. 
5. Pinanciamento prioritário e facilitado pelo 

BNDES, o nosso Banco de Desenvolvimento, da~ 
quelas indústrias de base necessitada.s de moder~ 
nização, para não ficarem obsoletas. 

6. Ciência e Tecnologia. 
7. O mínimo que for julgado necessário, para 

não aumentar a miséria no setor social. 
E o resto, dirão os senhores? O resto é o resto. 

O que sobrar de recursos, então, se aplicam nes­
ses outros setores, de maneira a, pelo menos, 
não deixar acabar-se a máquina existente, a malha 
rodoviâria, a malha ferroviária, etc. 

Agora, ao mesmo tempo, querer resolver os 
problemas financeiros, os problemas econômi­
cos, atender às necessidades - reconhecemos 
que justas - de todas as empreiteiras que preci .. 
sam de trabalho por aí, ao mesmo tempo fazer 
programas que soam muito bonitos aos tímpanos 
do grande público, mas que, na realidade, são 
sorvedouras de dinheiro que não possuímos e, 
paralelamente, haurindo todos esses recursos 
através de, não-tributos, mas de títulos, porque 
os tributos arrecadados como vêem os senhores, 
em relação ao financiamento, se situam na pro­
porção, aproximadamente, de dois para um. O 
Governo arrecada de tributos e do bolo tem que 
tirar a parte das transferências e dos incentivos. 

O Sr. Márcio Lacerda - Sr. Senador, se a 
Mesa permitir mais um pouco de tolerância, gos­
taria de apartear V. Ex'. 

O SR.VIRGiuO TÁVORA- Só a Presidên­
cia agora tem tolerànda. 

O SR. PRESIDErtTE--- (Meira Filho)- Peço 
ao ilustre Senador seja breve, porque o nobre 
Uder já inflacionou o tempo. 

O SR. VIRGiuO TÁVORA- Estamos em 
época de inflação, Sr. Presidente. 

OuvirT..os V. Ex', nobre Senador Márcio Lacerda. 

O Sr. Márdo Lacerda-- Senador Virgílio Tá­
vora, peço desculpas a V. E_x. por não ter ouvido, 
na totalidade, o seu pronunciamento, porque esta­
va participando de Comissões. Estive em duas 
CP1s agor.a de manhã. Mas, quere-me ater apenas, 
exatamente, ao finalzinho do discurso de V. Ex'. 
Tenho a impressão que V. Ex" está apresentando 
como receita, para solução dos males da econcr 
mia brasileira, exatamente, a desmontagem do 
sistema econômiccrfinanceiro que foi a grande 
obra dOs vinte e tantos anos de regime autoritário, 
ou seja o subsidio do sistema siderúrgico, a con­
centração do sistema siderúrgico, a concentração 
do sistema financeiro. Enfim, praticamente, a re­
ceita que V. Ex" apresenta é, exatamente, a des-
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montagem de toda obra dos vinte e tantos anos 
do governo autoritário, que é o que a sociedade 
brasileira, a duras penas, está fazendo, através 
da Assembléia Nacional Constituinte, através do 
reordenamento político-partidário, quando se 
sente, ilustre Senador, que ainda existem algumas 
forças que não acreditam que a sociedade brasi­
leira vá dar espaço. V. Ex' pode ter certeza que 
vai. Vamos conseguir sair, vamos conseguir defi­
nir o modelo de desenvolvimento brasileiro que 
acabe com esse privilégio, tipo subsídios à energia 
elétrica, tipo reserva de mercado para trustes inter­
nacionais, tipo, em fim, tudo aquilo que V. ~ 
esUi apresentando como receita, e que foi, e V. 
Ex' sabe perfeitamente disso, todo o modelo de 
desenvolvimento adotado e implantado por esse 
período de regime autoritário. Muito obrigado. 

O SR. VIRGIUO TAVORA- Eminente Se­
nador, V. EX' chegou ao fim de nosso pronuncia­
mento, portanto, não ouviu a nossa declaração 
de, no momento, expor, dar soluções ao proble. 
ma. Procuramos fugir até da parte política. Apre­
sentamo-nos aqui, como o vice-Uder do PDS, 
justamente para assuntos econômicos, mas tere­
mos imenso prazer, se o Presidente, noutra oca­
sião, tiver igual paciência que teve até o momento, 
de fazer um outro discurso, porque o que V. E_x. 
aí afirma merece um pronunciamento em respos­
ta. Não estamos pleiteando a desmontagem des­
se dispositivo, como V. ~ afirma. Estamos plei­
teando, única e exclusívamente, é a aplicação de 
uma palavra: sensatez. Foram apresentados, des­
de o início, sem procurar carregar nas cores, 
os dados do problema. Há que ter uma solução. 
E esta solução é que, pleiteado o orador para 
algo dizer a respeito, o mais sinteticamente possí­
vel, fiZemo-lo. 

O Sr. Fernando Henrique cardoso-Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGíUOTÁVORA-Pedimos só que 
seja rápido o aparte, porque o nosso Presidente 
já deu prova de uma benevolência maior do que 
de irmã de caridade. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Benevo­
lência de uma hora e dez minutos a V. EX' 

OSR- VIRGlUOTÁVORA-OuvimosV. Ex', 
nobre Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apesar de que este 
aparte vem extemporâneo, já ultrapassado o tem­
po, o Senado tem-se caracterizado por essa capa­
cidade enorme de ser flexível nos horários, e o 
Presidente está seguindo esta tradição com muita 
isenção. De modo que me animo, 
apesar disso, a falar, e como sempre (alar pouco. 
Mas, não gostaria de deixar de fazer um comen­
tário sobre o discurso do Senador Virgí1io Távora, 
em parte eu o ouvi do meu gabinete. V. ~ sabe 
que nesses dias temos que nos desdobrar, fala-se 
com uma pessoa e se ouve o que outra está 
tratando de dizer, de modo que em parte pude 
ouv\r o discurso de V. Ex' Mas não quero entrar 
no debate a respeito das causas. Creio que o 
Senhor Márcio Lacerda chamou a atenção para 
o fato, que isso vem de longe. Até recorreria à 
letra de samba, que diz assi~: "Insensatez a gente 
encontra em toda a parte". E verdade, a insensatez 
se encontra em toda a parte e em todos os tem-
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pos. Houve muita e ainda há muita insensatez 
no Brasil. Mas, acredito que, pelo menos, estamos 
começando agora a tatear ao redor do que passa 
vir a ser o minimo que permita ao Brasil marchar 
para diante. Mais de uma vez, o líder do PDS, 
Senador Jarbas Passarinho, eminente Senador e 
meu amigo, pessoa que admiro, tem dito que 
não tem muito o que dizer, porque o Uder do 
PMDB tem dito que o PDS gostaria de dizer e 
vice-versa. Fiquei muitas vezes preocupado com 
isso, agora já não estou mais, porque acho que 
é exatamente o momento da sensatez. Estamos 
nos aproximando de uma Jinguagem comum, 
deixando o passado de lado, sobre o que fazer 
daqui para a frente. V. Ex", Senador Virgílio Távora, 
ao mostrar quais são os males do presente e 
as esperanças do futuro, para voltar ao título de 
coisas que acredito que o Senador Márcio Lacer· 
da, eu, e mesma o conjunto do Senado, estariam 
de acordo. Chegamos a um ponto tal no Brasil, 
que hoje precisamos de um rumo a respeito de 
certas questões fundamentais, e não podemos 
nos dedícar a todas as questões. Temas que con· 
centrar os nossos esforços ao redor de certas 
questões. Estamos nos aproximando, objetiva· 
mente, de um momento em que vai ser neces-­
sário um gran<:re esforço de reconstrução nacio-­
nal. que vai requerer uma imensa energia política, 
que vai requerer transigência da parte de todos 
nós. Isto não tem nada a ver com discussões 
momentâneas, tem a ver com o pensamento vol­
tado para com o Brasil. Vejo, no discurso de V.Ex~. 
este esforça, Como sei do espírito de V. Ex", traba· 
lhamas tanto tempo na Comissão da Dívida Exter· 
na, vimos tantos e tão graves problemas e as 
dificu1dades de resolvê-las, acho que V. EX está 
fazendo contraponto à Constituinte, mas, agora, 
fazendo talvez um esforçou um inventário daquilo 
que pode ser feito. Acredito que o Senado conti· 
nua cumprindo um papel importante no cenário 
político brasileiro, não só fazenda de um roteiro 
de saída, um roteiro que permita ao Brasil, outra 
vez, chegar a uma posição que dê confiança aos 
brasileiros, evitar o que se poderia chamar a ar­
gentinização. A Argentina, um país que num dado 
momento era paraticamente tão desenvolvido 
quanto os países europeus, socialmente era a 
mesma coisa. Há um estudo do Prof. Júlio Qer­
mani que mostra isso na década de 50. A Argen­
tina já era um país comparável, em educação, 
em desenvaMmento até mesmo científico, em 
questão de números de telefones, em questão 
de aparelhos de rádio, automóveis, metrô, aos 
países da Europa Ocidental; certamente, superior 
até à Espanha. E, de repente, a Argentina sofreu 
um processo de regressão. Digo isso e todo mun­
do sabe disso. Acho que estamos no Brasil, hoje, 
no linear de um processo do mesmo gênero. A 
renda per capita brasileira não se moveu, nesta 
década, praticamente nada. Isto é muito dramá· 
tico. Houve algum progresso agora mas é um 
progresso falso, porque foi o fruto da diminuição 
da taxa de crescimento da população, não foi 
o crescimento do produto. Mas, como a popu­
lação está crescendo num ritmo menor, então 
dá a ilusão de que a renda per caplta se moveu 
um pouquinho. Mas, não houve e$l)e processo. 
Para não falar dos outros indicadores, como o 
coeficiente Ciini que mostra que a concentração 
de renda continuou igual Com todo o nosso es­
forço, com toda a nossa falação, com toda a nossa 
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retórica da Nova República, não conseguimos 
mover nada, na questão da concentração de ren~ 
da. Então, acredito que chegou a um ponta em 
que temas que ter consciência disso. Recebo o 
discurso de V. & como um alerta ne ssa direção, 
e um alerta que vai num caminho, me parece, 
em muitos pontos certo, porque corrige o passa­
do e até o passada recente. Não estou querendo 
fazer comparação só com o passado anterior, mas 
com o passado recente também. 

O SR: VIRGIUO TA V ORA- Perfeitamente. 

O Sr_ Fernando Henrique Cardoso- Vejo, 
com muita preocupação - até assinei o requeri­
mento pedindo a presença do Ministro da Fazen­
da aqui, e creio que todos o assinamos - as 
medidas, que estão sendo tomadas com relação 
aos salários. Porque sei que algumas têm que 
ser tomadas. V. Ex' disse aí uma verdade, quer 
dizer, o problema número um do déficit público 
não vem dos salários, vem dos juros da dívida. 

O SR- VIRGiuO TAVORA- Principalmen­
te. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Prin­
cipaJmente. Não temos feito quase nada a este 
respeita. Temas que nos concentrar nos juros 
da dívida interna, que têm alguma relação com 
a divida externa, mas é o jwo da divida interna 
o descalabro do setor financeiro. Estamos tentan­
do atingir o alvo mais fácil, que é o bolso do 
assalariado. Sei que vamos ter que atingi-lo, ape­
nas espero que o atinjamos de uma forma direren­
ciada, ou seja, realmente, os que mais ganham 
é que mais paguem e não os que menos ganham; 
em geral, são os que acabam pagando mais do 
que os que mais ganham. Isso não será suficiente; 
será ne<:essãrio um esforço mufto maior, e o siste. 
ma financeiro está em causa. Enquanto não se 
tomarem medidas sérias, na 6rea financeira, não 
vamos controlar a inflação - e V. Ex' diz isso. 
V. ~diz o que aconteceu com os preços relativos 
da siderurgia - é um desastre de proporções 
inimagináveis! Não sei se V. Ex" disse, mas acres­
cento: e toda a questão da gestão estatal. A gestão 
estatal não pode continuar como está, não tem 
maís sentido. Ontem, o Prof. Hélio Jaguaribe fez 
uma palestra para um grupo de parlamentaristas, 
aqui, e, hoje, ele repetiu essa palestra, onde cha­
mava a atenção paJa um ponto que acho funda­
mental. O Estado brasileiro conseguiu ser o Esta­
do talvez o mais moderno dos pafses do Terceiro 
Mundo. Mais moderno do que o da Argentina, 
que o mexicano, que o colombiano - para não 
falar da África e da Ásia. Conseguimos, de alguma 
forma, ter um Estado com certa capacidade de 
ação, previsão. alguma radonalidade e um pes­
soal técnico. Esse Estado, hoje, está a perigo. 
Está a perigo, primeiro, porque as forças de desa­
gregação internas são muito poderosas. Em se­
gundo, porque, no relacionamento desse Estado 
com o setor politic:o, ele sofreu um baque muito 
forte, e isso é o mais dramático. Com a Nova 
República, não fomos capazes de fazer c:om que 
o setor politica atuasse sobre o Estado de forma 
construtiva, sinal que ele se encastelou mais ainda 
no Estado para obter vantagens dele: dientelismo, 
fisiologia, etc., que não vem de agora mas que 
existem aí. 

E isso tem a ver com o atraso do setor politlco 
bri!SIIolro. Como estamos •-polfticos. isso tem 
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a ver com o atraso dos nosso Partidos, com o 
fato que há uma decalagem tão grande entre o 
que houve de avanço no Estado, na empresa e 
o pouco desenvoMmento político, especialmente 
dos Partidos, que hoje temos uma situação dra­
mática; porque, ou o Estado, para preservar a 
sua modernidade, de novo, toma decisões autori· 
tárias, ou então, para manter a democra<:ia, ele 
permite o avanço do dientelismo. Cabe a nós, 
políticos, impedir esse diJema trágico para mos­
trar que é possível um Estado efidente num con· 
texto democrático. E isso V. Ex' sabe, suponho 
que tenhamos o mesmo ponto de vista, isso tem 
a ver com a gestão que. no fundo, aparece com 
a gestão da coisa pública, mas, na verdade, não 
é só a gestão da coisa pública é a questão política 
que interfere na gestão da coisa pública; da res 
pubUca. Temos que salvar, hoje, a res publka 
no Brasil. Com este espírito que discursos, como 
o de V. Ex', ajudam a repensar o que fazer daquJ 
para frente, sem mesquinharia. Estou ansioso pa­
ra que terminemos a Constituição; ansioso para 
que decidamos de uma vez, parlamentarismo ou 
presidencialismo. Qualquer dos dois sistemas, 
em qualquer dos dois vamos ter que arregaçar 
as mangas e vamos ter que ter muita coragem, 
muita líderança, muita capacidade política para 
podermos clizer, com tranqüilidade: "Sim senhor, 
o PDS propôs isso. pois o PMDB também"". Se 
os dois propõem, por alguma razão será, não 
será porque estejamos querendo trocar flores en· 
tre nós, se não por que, quem sabe, essa insen­
satez que se encontra em toda a parte comece 
a diminuir e um pouco mais de sensatez permita 
a saída da crise. Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR- VIRGiuO TAVORA- Eminente Se­
nador e amigo, quem agradec:e a V. EX' o aparte 
somos nós, porque, justamente, ele esdarece, 
prindpalmente àqueles colegas que não estavam 
presentes, o verdadeiro sentido e intenção das 
palavras aqui proferidas. 

Oiriamos a V. & que o nosso pronunciamento 
foi, com permissão do Uder, um adendo, na parte 
econômica, daquela brilhante exegese que fez ele 
da situação nadonal. Aqui, limitafno.nos à parte 
econômica, tanto que não fomos atrás dos erros 
e acertos da NR, nem fomos saber quem eram 
os responsáveis por esta ou aquela ação. Mas 
nos damos por muito gratificado pelo interesse 
e pelos apartes que esta alocução aqui recebeu. 

Sr. Presidente. os nosso agradecimentos. Repe­
timos mais uma vez que este discurso, inicial· 
mente, foi um grito de revolta do Nordeste contra 
o que se está processando quanto à construção 
de Xingó. Queremos, apenas, que o Governo 
cumpra o que prometeu, nada mais. Não fomos 
nós que o exigimos: foram promessas suas. Que 
aloque dentro das prioridades que aqui citamos 
- não somos incoerentes - as verbas neces­
sárias para que as obras não sejam paralisadas. 

Em segundo lugar, nosso discurso é um alerta 
à Nação, em face da inocultável gravidade da 
nossa situação econômica e do inapelável rolar 
em que estamos para uma hiperinflação. 

Sr. Presidente, um agradecimento à benevo-­
lência de V. &. (Muito bem ! PaJmas.) 

Durante o discurso do Sr. Virgílio Tá<tora 
o Sr. João Castelo deixe a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Meira Filho 
e 11 seguir pelo Sr. Francisco RoUemberg 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

-Item 1: 

Em regime de urgência - art 368, n, a. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 2, de 1988 (no 8/88, 
na Câmara dos Deputados, que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar· 
se do País no período compreendido entre 
19 de março de 1988 e 28 de fevereiro de 
1989, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Relações Exteriores. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia· 
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 'lUeíram per­

manecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. RUY BACELAR -Sr. Presidente, soli· 
cito verificação de quorum, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos e fará soar as campainhas, para que os 
Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 18 mínutos, a 
sessão é reaberta às 12 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Está reaberta a sessão. Contínua evidente a 
falta de quorum. 

A matéria constante do Item 1 fica com a vota· 
ção adiada. 

Passa-se à apreciação das matérias em face 
de discussão. 

O SR. PRESIDENTE. (Franc{Sco Rollemberg) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 1, de 1988 (n9 9/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Tratado de lnstitudonalização dC> 
Parlamento Latino-Americano, assinado em 
Uma, a 16 de novembro de 1987. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Mansueto de Lavor para emitir o parecer sobre 
o projeto. 

O SR. l'IAI'ISOETO DE lAVOR - (PMDB 
- PE. Para emitir parecer,)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Chega à apreciação desta Casa o Projeto de 
Decreto Legislativa n9 1, de 1988 (n~ 9, do mesmo 
ano, na origem), que aprova o texto do Tratado 
de lnstitucionalização do parlamento Latino-Ame.. 
rkano, assinado em Lima, a 16 de novembro 
de 1987. 
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Data de 1964 a experiência de integraçáo polí­
tica propiciada pelo Parlamento Latino-America­
no. Nesse ano, delegações do Poder Legislativo 
de quatorze países optaram, para a consecução 
do objetivo comum da integração regional, pela 
criação de um organismo unicameral represen­
tativo dos respectivos parlamentos nacionais. 

O Tratado, ao institucionalizar esse organismo, 
expressa as diretrizes por que sua ação norteou-se 
ao longo de sua existência: a integração latino-a­
mericana; a defesa da democracia; a não-inter­
'Jenção; a autodeterminação dos países, a plurali­
dade política e ideológica; a igualdade jurídica 
dos Estados; o repúdio à utilização da força contra 
a independência política e a integridade territorial 
dos Estados; a solução pacífica, justa e negociada 
das controvérsias internacionais e o predomínio 
dos princípios de direito internacional no trato 
entre os Estados, c<mforme a Carta das Nações 
Unidas. 

A necessidade de integração regional é, hoje, 
a nós, latino-americanos, mais premente que ern 
1964. Constitui, objetivamente, a possibilidade de 
delimitação de um espaço próprio de desenvol­
vimento regional, ao resguardo do assédio dos 
centros de poderio econômico mundial. Este é 
também o exemplo do continente eufopeu, que, 
progressivamente integrado na Comunidade 
Econômica Européia, acelerou seu desenvolvi­
mento a ponto de tomar-se hoje um dos pólos 
diretores da economia do Planeta. 

Cabe lembrar, ainda, que os princípios e propó­
sitos do Parlamento, expressos no Tratado, tradu­
zem, com exatidão, o comportamento tradicional 
de nosso País em SL!Bs relações com os vizinhos 
da região. 

Vale ainda ressaltar que, na futura Constituição, 
conforme texto já aprovado, estará este objetivo: 
o Brasll procurará a integração dos povos latino-a­
mericanos. 

Pelas razões expostas, nosso Parecer é pela 
aprovação do presente Projeto de Decreto Legis­
lativo, nos termos da redação proposta pela Câ­
mara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto, em tumo único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
dar-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 3, de 1988 (n9 6/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das convenções e recomendações da 
Organização lnte.macional do Trabalho, 01T, 
que especifica. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Aureo Mello para emitir o parecer sobre o projeto 
de decreto legislativo. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - M\. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 44, inciso I, da Consti· 
tui.ção Federal, o Excelentíssimo Senhor Presi· 

dente da República, através da Mensagem no 
163/87, submeteu à apreciação do Congresso 
Nacional o texto das seguintes convenções e reco­
mendações da OIT: 

-Convenção no 159 e Recomendação no 168, 
concernentes a "Reabilitação Profissional e Em­
prego de Pessoas Deficientes"; 

-Convenção no 160 e Recomendação no I 70, 
concernentes a "Estatísticas do Trabalho''; 

-Convenção no 162 e Recomendação no 172, 
concernentes a "Utilização do Asbesto em Condi­
ções de Segurança ... 

Da apreciação dos referidos documentos na 
Câmara dos Deputados resultou o Projeto de De­
creto Legislativo em epígrafe. que consubstancia 
a aprovação dos textos dos seis documentos da 
OIT naquela Casa Legislativa. 

As Convenções da OIT, de acordo com a consti­
tuição desse organismo internacional, são susce­
tíveis de ratificação pelos Estados-membros, que 
devem, para tanto, submeter tais documentos às 
autoridades nacionais competentes. No caso bra· 
si\eiro, cabe ao Congresso Nacional deliberar em 
definitivo sobre o assunto ex vi da disposição 
constitucional supracitada. 

Importa assinalar que, uma vez ratificadas, as 
convenções resultarão na revogação das dispo­
sições legais brasileiras que lhes forem adversas. 

Já no que respeita às recomendações, vale re­
gistrar que elas não possuem caráter vinculatório, 
devendo ser encaminhadas ao Congresso Nacio­
nal para que operem, meramente, como fonte 
de inspiração legislativa. 

No âmbito do Executivo, os documentos em 
questão foram examinados pelos órgãos técnicos 
do Ministério do Trabalho e receberam parece:res 
favoráveis à ratificação por parte das comissões 
tripartites adrede nomeadas para estudo de cada 
matéria, importando notar que tais comissões são 
integradas, de forma paritária, por representantes 
do Governo, dos empregadores e dos trabalha­
dores. 

Passamos agora ao exame, ainda que sumário, 
de cada Convenção em separado, com o objetivo 
de registrar os principaís objetivos de cada docu­
mento e suas implicações para o ordenamento 
legislativo nacional. 

No tocante às recomendações, escusamo-nos 
de lhes dedicar um exame específico, em vista 
de tratar-se de documentos de caráter comple· 
mentar em relação às normas constantes das 
Convenções, com o objetivo primordial de aclarar 
conceitos e dispositivos que poderiam ensejar in­
terpretações duvidosas pelo Estado-membro que 
pretenda ratificar a Convenção respectiva. Além 
disso, alimentamos fundadas objeções quanto à 
utilização do decreto legislativo para aprovação 
desse tipo de documento, pelas razões que apre­
sentamos mais adiante. 

A Convenção no 159, adotada f:onjuntpmente 
com a recomendação n° 168 na 69• Sessão da 
OfT, em J 983, versa sobre "Reabilitação Profis­
sional e Empregos de Pessoas deficie.ntes". 

O propósito do documento é preconizar medi­
das práticas que ofereçam às pessoas deficientes 
reais condições de engajamento no mercado de 
trabalho, atendendo-se a que as atividades a se­
rem exercidas por essas pessoas se compatibi­
lizam com deficiêm::ia existente. Trata-se de medi­
das que ofereçam ~ essas pessoas efetivas condi­
ções para que possam concorrer, com igualdade 
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de oportunidades, no mercaddo regular de traba· 
lho, junto com os trabalhadores em geral, sem 
qualquer sentido de proteção condescendente. 

Os preceitos da Convenção n~ 159 já são, em 
parte, atendidos por disposições da CLT e legisla­
ção complementar, da Consolidação das Leis da 
Previdência Sociale, em especial, pela Lei n~ 
6.229, de· 17/07,?5, que dispõe sobre a organi­
zação do sistema Nacional de Saúde. 

A principal implicação legislativa da ratificação 
da Convenmção será a alterada da CLT, inserin­
do-se, no Título fi!, o Capítulo V, que tratará da 
"Proteção ao Trabalho da Pessoa Deficiente". 

Tendo em vista o relevo que a Constituinte vem 
atribuindo aos direitos das pessoas portadoras 
de deficiência, não há como deixar de reconhecer 
a importância e oportunidade de que o teor da 
Convenção n" 159 se reveste para o aprimora­
mento da legislação social brasileira. 

A Convenção n9 160, adotada conjuntamente 
com a Recomendação n9 170 na 71 ~ sessão da 
OIT, em 1985, dispõe sobre "Estatísticas do Tra­
balho". 

Em resumo, a Convenção estabelece as se­
guintes obrigações para os membros que ratifi­
quem o documento: 

a) deverão ser levadas em consideração as 
normas estabelecidas pela orr, quando da defini­
ção ou revisão dos conceitos e da metodologia 
de pesquisa utilizados na coleta, compilação e 
publicação das estatísticas do trabalho; 

b) Consulta às organizações representativas de 
trabalhadores e empregadores ao longo d.o pro­
cesso de definição, compilação e publicação das 
estatísticas; 

c::) manter a OIT atualizada sobre datas e meios 
de divulgação das estatísticas do trabalho, bem 
assim as fontes, conceitos e metodologia utiliza­
dos para sua coleta e c:ompilação. 

A par dessas obrigações de ordem geral, a OIT 
faculta aos países-membros a aceitação pardal 
das obrigações discriminadas nos artigos 7 a l 5, 
que compõem a Parte JJ do documento. 

A conclusão dos estudos levados a efeito na 
esfera do Executivo é pela ratificação da Conven­
ção, com reservas. Como previsto no art. 16, 
inciso 11, das disposições gerais do documento, 
e considerando -se o desenvolvimento e a prática 
de coleta, tratamento e divulgação de estatísticas 
econômicas e sociais jâ atingidos pelo Brasil, re­
comenda-se que sejam aceitas somente as obri­
gações derivadas dos arts. 79, 89, 9'1, 10,12, 13 
e 15 da Parte ll daquele instrumento. As estatís­
ticas relativas ao custo da mão-de-obra (art.11) 
e sobre lesões profiSsionais (art. 14} encontrar­
se-iam em estágio incipiente no país, motivo pelo 
qual a Comissão T riapartite recomendou a não 
aceitação das obrigações neles previstas. 

Note-se, por oportuno, que, consoante o inciso 
UI do art 16 da Convenção, a adesão posterior 
às disposições não aceitas na ratificação poderá 
ser feita mediante notificação ao Diretor-Geral da 
orr, o que permite a cada país-membro a flexibili­
dade de ir incorporando as normas convencio­
nadas à medida que for avançando em termos 
tecnológicos. 

A Convenção ng 162, adotada conjuntamente 
com a Recomendação n9 1 72 na 72' Sessão da 
OJT, em 1986, trata da "Utilização do Asbesto 
em Condições de Segurança". 
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A Convenção estabelece normas aplicáveis a 
todas as atividades nas quais os trabalhadores 
estão expostos ao asbesto no decorrer do seu 
trabalho. 

Cabe notar, à guisa de esclarecimento, que o 
tenna asbesto designa a forma fibrosa dos silica· 
tos minerais pertencentes a certos grupos de ro­
chas metamórficas, substância esta que, devido 
à sua especial resistência a temperaturas eleva. 
das, reveste-se de excepcional importância indus· 
triaJ, notadamente na manufatura de lonas de 
freio, materiais de construção civil, equipamentos 
elétricas e isolantes térmicos. 

A exposição prolongada ou inadequada do tra· 
bafhador ao asbesto tem sido revelada como cau­
sa de graves doenças respiratórias, especialmente 
o câncer pulmonar. 

Assim é que, uma vez ratificada a Convenção, 
a legislação nacional deverá prescrever as medi­
das a serem adotadas para prevenir e c:ontrolar 
os riscos à saúde decorrentes da exposição ocu­
pacional ao asbesto e para proteger os trabalha· 
dores de tais riscos. 

Importa salientar que o país que ratificar a refe­
rida Convenção poderá, de acordo com o inciso 
do art. 19, excluir detenninadas empresas ou ra· 
mos de atividade econômica da aplicação de cer­
tas disposições, quando julgar desnecessária a 
sua aplicação a tais setores ou empresas, desde 
que ouvidas previamente as organizações mais 
representativas de trabalhadores e de emprega­
dores interessados e com base em avaliação dos 
riscos existentes e das medidas de segurança apli­
cadas. 

Cabe, ainda, registrar que o assunto versado 
na Convenção n9 162 jâ se encontra, em parte, 
regulamentado na legislação pátria, seja no capí­
tulo da CLT que trata da "Segurança e Medicina 
do Trabalho", seja nas normas regulamentadoras 
do Ministéro do Trabalha e portarias do Ministério 
do Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio 
Ambiente. 

Dada a relevância social da matéria, e tendo 
em vista a dramática dimensão assumida pelos 
acidentes do trabalho e doenças profissionais em 
nosso País, entendemos que o acolhimento da 
Convenção n9 162 representa, além de tudo, uma 
demonstração de compromisso político do Esta­
do brasileiro com a total erradicação desse e dou­
tros males congêneres, incompatíveis com a 
construção de wna sociedade ao mesmo tempo 
moderna e socialmente justa. 

Em face do exposto, concluimos pela aprova· 
ção dos textos das Convenções da OIT nç• 159, 
160 e 162, tendo em vista que tais instrumentos, 
uma vez ratificados, incorporarão avanços sigrnfi­
cativos na legislação nacional. 

f'io que conceme às recomendações também 
abrangidas na mesma mensagem presidencial, 
reiteramos o entendimento jâ manifestado em ca­
sos similares, segundo o qual, não se tratando 
de instrumentos passiveis de ratificação, a eles 
não se aplica o mecanismo de aprovação via de· 
ereto legislativo, jâ que tal espécie normativa só 
tem pertinência em relação às hipóteses de com­
petência exclusiva do Congresso Nacional (art. 
44 da CF.), como é o caso das convenções e 
tratadas. 

Como assinala a mensagem presidencial, as 
recomendações, ao contrário das convenções, 
destinam-se ao conbedmento das autoridades 
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legislativas. Ora, a in<::lusãa das recomendações 
da orr no projeto de decreto legislativo em exame 
daria a uma simples recomendação a força de 
um tratado e, portanto, a transformaria em nonna 
legal substantiva do nosso ordenamento interna, 
o que não se compadece com o próprio teor 
e formato desses instrumentos. 

Concluímos, portanto, que, salvo melhor juízo, 
deve o projeto em exame ser emendado, de modo 
a abrigar tão-somente as Convenções nç<> 159, 
160 e 162, excluindo-se as referências às reco­
mendações. Nesse sentido, opinamos pela apro­
vação do Decreto Legislativo n9 3/88, na forma 
do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Aprova oa textos das Convenções da 
O.ganlzação lntemadonal do Trabalho 
- OIT, que espedftca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aprovados os textos das se­

guintes Convenções da Organização Internacio­
nal do Trabalho- OfT: 

1-Convenção n9 159, adotada durante a 69' 
Sessão, realizada em 19 de junho de 1983; 

R-Convenção n9 160, adotada durante a 71• 
Sessão, realizada em 7 de junho de l 985; aprova­
ção parcial, abrangendo apenas as obrigações 
derivadas dos artigos 79, 89, 9'1, 10, 12, 13 e 15 
da parte li; 

DI-Convenção n9 162, adotada durante a 72' 
Sessão, realizada em 4 de junho de 1986. 

Art. 29 Este decreta legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-ltem4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 9, de 1988, de autoria do 
Senador Nabor Júnior, que dispõe sobre be­
neficios fiscais do Imposto de Renda relativos 
às doações efetuadas por pessoas físicas ou 
juridicas às vítimas das enchentes oc::orridas 
nos Estados do Acre e Rio de Janeiro, em 
1988. (Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nos tennos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução n9 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

Nos terrnos do art. 6<l' da Resolução n9 1, de 
J 987, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre o Projeta de Lei do 
Senado n• 9, de 1988. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O projeto de lei ora em exame, de iniciativa 
da nobre Senador Nabor Júnior, objetiva estimu­
lar as pessoas lisicas e jwidicas no socorro às 
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vítimas das enchentes que recentemente assola­
ram os Estados do Acre e Rio de Janeiro, permi­
tindo que elas possam abater da renda bruta, ou 
a deduzir como despesa operacional, na apuração 
dos lucros, para efeitos de imposto de renda, as 
doações e contribuições que fiZeram ou vierem 
a fazer, no ano de 1988, em favor dos atingidos 
pelas chuvas e inundações ocorridas nos mencio­
nados Estados. 

As quantias a abater ou a deduzir estarão sujei­
tas a uma limitação natural, ou seja, não poderão 
ultrapassar o teto de 1 O%, no caso de pesso8 
fisica, ou 20% no caso de pessoa jurídica, pois 
que é justo estimar-se que os doadores, nessa 
admirável jornada de solidariedade nacional, irão 
contribuir, na realidade, apenas com parte razoá­
vel dos rendimentos ou receitas de que dispuse­
rem, reservando a maior porção para as necessi­
dades deles próprios. 

A medida consubstanciada no projeto implica 
participação do poder público na ajuda às vítimas 
das enchentes, visto que provoca pequena queda 
na arrecadação do Imposto de Renda, na propor­
ção das doações feitas e da renda líquida ou lucro 
operacional dos doadores. Todavia, dado o inegá­
vel aspecto social da medida proposta, o Estado 
não se estará afastando de sua missão primordial 
de proteção da sociedade, ao abrir mão de peque­
na parte de sua receita em favor das vítimas da 
calamidade que assolou o Acre e o Rio de Janeiro 
no início do ano. 

A modalidade adotada para a concessão do 
incentivo parece-nos bem apropriada, pois que 
o abatimento da renda líquida. assim como a de­
dução como despesa operacional, não oferecem 
dífkuldade de operacionalização, dada sua tradi­
ção na legislaçáo do Imposto de Renda. Ademais, 
como bem assinalado ficou na justificação do 
projeto, "tal critério se revela mais adequado do 
que qualquer outro, por permitir que o maior nú­
mero possível de contribuinte usufrua o benefício 
fiscal, sendo, inclusive, mais justo e democrático 
que o critério de dedução do imposto, porquanto 
milhares de declarantes, pessoas fisicas, são isen­
tas do imposto, e numerosas empresas apresen­
tam prejuíZos, não tendo, conseqüentemente, im­
posto a pagar", mas sim, a restituir ou a com­
pensar. 

Por tratar-se de matéria tributária e não propria­
mente financeira, não existe impedimento em que 
a iniciativa do projeto seja do poder Legislativo, 
uma vez que a Constituição Federal, em seu art 
57, item I, dá competência exclusiva ao Presidente 
da República às leis que dísponham sobre matéria 
financeira, mas nada adita com relação ao caso 
de matéria tributária, que é distinta daquela, con­
forme se deduz do teor do item 11 do art. 55 da 
Carta Magna. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação 
da proposição, 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE.NrE (Frandsco Rollemberg) 
- Passa-se à discussão do projeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 

de Lavor. 

OSR. MANSUETODE LAI-OR PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, El'fTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, sERA PUBUCADO POSTE· 
R/ORMENTE. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a pa1awa ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Votados os capítulos iniciais do projeto de 
Constituição, aproxima-se o momento de a As­
sembléia Nacional Constituinte definir-se sobre 
o sistema de governo que irá viger em nosso 
País. 

A adrrada discussão entre os adeptos dos siste­
mas presidencialistas e parlamentaristas, que tan­
to realce ganhou nas fases anteriores do processo 
constituinte, volta à cena. 

Influenciado pela difícil conjuntura vivida pelo 
País no momento, o debate ganhou um nova 
aspecto, uma nova feição. 

A crise ora se desenvolve entre Legislativo e 
Executivo, ou, mais propriamente, entre a Consti· 
tuinte e a Presidência da República, por causa 
do mandato presidencial, demonstra, mais uma 
vez, a inadequação do sistema presidencialista 
para a solução de crises políticas e a manutenção 
do regime democrático. 

O presidencialismo, com sua concentração de 
poderes imperiais nas mãos de um único cidadão, 
tem-se mostrado de tal forma danoso ao País, 
que grande parte dos presidencialistas não tem 
mais condições de defender de modo absoluto 
sua posição. Criam-se, em função disso, propos­
tas de sistemas intermediários, em que o Poder 
Legislativo é fortalecido, para amenizar o exces­
sivo poder concentrado nas mãos presidenciais. 
É o chamado presidencialismo mitigado, presen­
te em muitas das emendas presidencialistas ape­
sentadas ao projeto de Constituição. 

Os presidencialistas, quer tradicionais, quer 
adeptos de uma forma mitigada desse regime, 
alinham uma série de argumentos em defesa de 
suas posições. Já tive ocasião, em pronuncia­
mentos anteriores, de analisar algumas das ques­
tões por eles levantadas dentro do enfoque do 
regime parlamentarista, que defendo. Volto hoje 
ao assunto, tendo em vista a proximidade do me> 
menta de decidirmos sobre a matéria. 

Um dos argumentos muito em voga diz respeito 
ao equilíbrio dos Poderes da República. Pelo que 
se afirma, não haver um Poder Executivo forte 
em ex.cesso, os demais poderes é que são muito 
fracos. Bastaria, assim, fortalecer os demais Pode­
res, sem alterar a estrutura republicana que os 
ernbasa. Ora, esse me parece um argumento li­
geiramente enviesado. Se não, vejamos: qualquer 
medida que se tome para forta(ecer um dos cha­
mados poderes fracos, alterando a relação de for­
ças entre os poderes, lmplicará, certamente, dimi­
nuição das prerrogativas dos demais. t impos-

sivel fortalecer algum deles, sem afetar os outros 
dois. Citamos um exemplo: o Poder Executivo 
detém, hoje, a prerrogativa de expedir decretos­
leis sobre uma diversidade de assuntos, e mesmo 
que o Congresso consiga rejeitar algum desses 
instrumentos normativos, os atos já praticados 
com base neles têm perfeito valor legal. Qualquer 
medida restritiva que se aprove sobre esse assun­
to, ao mesmo tempo em que fortalecerá o Poder 
Legislativo, enfraquecerá o Executivo. não há co­
mo evitar isso. Assim sendo, o argumento de que 
o Executivo naõ é forte, os outros Poderes é que 
são fracos, se dilui, pois, ao se fortalecer um poder 
em busca de equilíbrio, enfraquecem-se os ou­
tros. O equilíbrio dos Poderes se obtém, assim, 
pela redistribuição das atribuições, hoje concen­
tradas no Poder Executivo, pelos demais poderes. 

Outro óbice freqüentemente levantado contra 
adoção do parlamentarismo diz respeito às carac­
terísticas culturais de nosso povo, que, acostu­
mado a eleger um só responsável pela condução 
do governo, não aceitaria ver tais atribuições divi­
didas. 

Aqui também o argumento me parece insus­
tentável. Fosse assim, em tempo algum seria pos­
sível ocorrerem mudanças institucionais nas so­
ciedades humanas. 

Como justificar, por exemplo, a implantação 
da República em nosso País e sua aceitação pelo 
povo? Essa foi também uma mudança institu­
cional, que veio de encontro à característica cultu­
ral da época, como o são todas as grandes mu­
danças históricas. 

Ademais, a experiência parlamentar monar­
quista do império nos mostra que o parlamen­
tarismo já fez parte de nossa tradição política, 
não sendo, em termos históricos, uma novidade 
tão grande como se apregoa. 

Na mesma linha, afirma-se que 80% do povo 
brasileiro, na breve experiéncia parlamentarista de 
1961, manifestou-se através de plebiscito, con­
trário ao sistema. 

Isso de fato ocorreu. Mas é preciso atentar para 
as condições espúrias em que o parlamentarismo 
foi implantado à época. Visando muito mais a 
evitar que um golpe militar liquidasse o regime 
democrático, o sistema então adotado foi uma 
espécie de golpe parlamentar, que retirou parte 
dos poderes a que fazia jus o Vice-Presidente da 
República, repassando-os ao Primeiro-Ministro. 

Coloc:ada ante o problema, a população não 
titubeou em restituir ao Vice-Presidente, então 
Presidente, os poderes que o Congresso lhe sub­
traíra. 

Hoje a situação é diversa. Eleitos com a função 
específica de prover o País de um novo arcabouço 
constitucional, os constituintes têm toda a autori­
dade para efetuar as mudanças institucionais que 
julgarem necessárias. A implantação do parla­
mentarismo não virá como uma solução casuís­
tica, para tirar poderes deste ou daquele individuo, 
mas como solução estrutural, que acabe de vez 
com a sucessão de crises propiciadas pelo presi­
dencia1ismo no decorrer de tantos anos em que 
vem sendo praticado em nosso País. 

AfJJllla-se, ainda, que a adoção do parlamen­
tarismo é inviável por não termos partidos fortes. 
Ora, por que, após um século de presidencia­
lismo, náo temos partidos fortes em nosso País? 
Justamente porque a preocupação constante dos 
ocupantes do cargo de Presidente da República, 
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oom seus poderes imperiais, é a de formar Parti­
dos sujeitos à sua vontade, submetidos aos seus 
desígnios. Nossos governos não têm vocação par­
tidária. O que temos visto, seguidamente, é que 
o Executivo se afasta dos Partidos que Jhe dão 
apoio, sem facultar-lhes uma verdadeira co-parti­
cipação nas responsabilidades governamentais. 
Isso ocorre agora, como ocorreu no passado. 
Quando governantes diversos, em épocas dístin­
tas, com objetivos diferentes, mantêm o mesmo 
comportamento, é porque o seu condicionamen­
to não vem somente de sua vontade individual, 
mas da estrutura do arcabouço institucional que 
lhe dá amparo. Somente a implantação do parta­
mentarismo dará condições para a formação de 
Partidos fortes, alinhados, coerentes, que dê em 
sustentação programática aos governos que 
apóiem. 

A inexistência de uma burocracia estável, profis­
sionalizada, que dê suporte administrativo ao País 
durante as mudanças de Gabinete, é outra restri­
ção que se faz à implantação do sistema parla­
mentarista de governo em nosso País. 

É preciso que se diga, no entanto, que a existên­
cia dessa burocracia estável é também uma exi­
gência para o bom funcionamento do sistema 
presidencialista! É incrivel e altamente indesejável 
a descontinuidade administrativa gerada pelas 
mudanças dos titulares de Ministérios, por exem­
plo, quando as chefias de vários escalões intenne­
diários também são substituídas. 

Se o sistema presidencialista, em tantos anos, 
não foi capaz de resolver esse problema, por que 
insistir nessa forma de governo? O sistema parla­
mentarista, com seu funcionamento racional, em 
que a substituição da chefia de governo é um 
fato no1111al e não um trauma, propiciará a profis­
sionalização e estabelização da burocracia, que 
deverá preparar-se para dar continuidade à vida 
administrativa do País nos momentos de mudan­
ça. 

Chegou-se a afirmar, em certo momento dos 
debates, que há a in<:ompatibüidade entre o siste­
ma federativo e o parlamentarismo; ou seja, que 
há a impossibilidade de convivência entre um sis­
tema parlamentarista, em nível federal, e formas 
diferentes nos executivos estaduais. A constata­
ção de que existem países federalistas de grande 
extensão territoria1, como Austrália e Canadá, que 
são parlamentaristas, e de que na índia o parla­
mentarismo foi adotado pelo Governo Federal, 
mas não peles governos estaduais, desautoriza 
esses argumentos, que foram rapidamente aban­
donados. 

Outra questão )evantada insistentemente pelos 
presidencia1istas, especialmente os ortodoxos, re­
fere-se à condução do governo. 

Segundo eles, o Pais precisa de uma ação rápi­
da eficaz do Executivo, para superar as desigual­
dades e promover o crescimento econômico, as­
sim como o desenvolvimento social. Obrigado 
a negociar seu programa com o Parlamento, o 
Primeiro-Ministro não teria condições de agir com 
a rapidez e a eficiência necessárias, o que retar­
daria a tomada de certas decisões, ou mesmo 
impediria muitas delas. O Governo passaria muito 
tempo discutindo temas menores com o Legis­
lativo e pouco governaria. 

Trata·se de mais um falso argumento para im­
pedir a adoção do parlamentarismo. Programas 
de governo discutidos amplamente terão muito 
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mais chances de ser levados a bom termo que 
as decisões individuas tomadas à revelia dos par­
lamentares. Se os famosos pacotes econômicos, 
característica marcante dos últimos governos, 
pJanejados às escondidas, implantados da noite 
para o dia, são a exemplo da rapidez e eficiêcnia 
propaladas pelos defensores do presidencialismo, 
é melhor ficarmos com as decisões discutidas 
e amadurecidas, consistentes e racionais, que o 
parlamentarismo nos propiciará. 

Finalmente, convecidos da insuficiência de to­
dos esses argumentos para justificar a manuten­
ção de um sistema de governo que não tem ofere­
cido ao Brasil as condições adequadas para a 
resolução de suas crises políticas e sociais, os 
presidencialistas apresentam um último argu­
mento, baseado na máxima: "Se não se pode 
vencer o inimigo, ê melhor unir-se a ele". Por 
essa via, afirmam eles que, de fato, o parlamen­
tarismo é a forma superior de governa coletivo, 
que deve suceder ao presidencialismo, forma indi­
vidual de governo. Entretanto, dada a falta de ma­
turidade de nossas instituições políticas, a ausên­
cia de Partidos fortes, a falta de uma burocracia 
estável e profissionaJizada, etc., melhor seria que 
sua implantação ficasse para uma data futura, 
quando todas as condições fossem favoráveis. 

Trata-se, evidentemente, do canto do cisne. Se, 
sob o presidencialismo, fosse possível gerar todas 
essas condições favoráveis, que se colocam como 
pré·requis.itos à adoção do parlamentarismo, não 
precisaríamos do novo sistema. Mas o presiden­
cialismo já provou ser incapaz de criar as referidas 
condições. Esperar que ele nos dê o que não 
conseguiu produzir em quase um século de fun­
cionamento é ingenuidade que não podemos 
aceitar. 

Se mantido, o presidencialismo continuará a 
gerar incertezas, governos imperiais, pessoais e 
apartidários, instituições desestabilizadas. 

Um governo não pode depender única e exclu­
sivamente da vontade, do caráter do seu chefe! 
Ele há de moldá-lo, imprimir-lhe sua marcado 
pessoa1, sem dúvida; mas um sistema de governo 
adequado tem de propiciar às instituições meios 
de conter·lhe os excessos, os desvios, as imper­
feições. 

Instalado como Mandante Supremo da Nação, 
o Chefe de Governo presidencialista quase sem­
pre se isola politicamente, não raro entrando em 
choque com as demais instituições. Que instrup 
mentes o sistema presid~ncialista nos dá para 
resolver este problema? 

No regime parlamentarista, a queda de um ga­
bin~te não representa nenhuma fissura nas insti­
tuições. Já a queda de um Presidente da Repú­
blica, no sistema atual, é praticamente impen­
sável. Trata-se de uma questão de tamanha gravi­
dade que, mesmo sem concretizar-se, gera longas 
crises políticas, que se espraiam pala área econô­
mica e social. 

Reflita·se sobre a sucessão presidencial no sis­
tema em vigor. Sob o manto do presidencialismo, 
do mandante único, que só tem satisfações a 
dar de seus atos a seus eleitores, segundo se 
costuma dizer nas horas de crise com as demais 
instituições, inúmeros candidatos começam a ar­
ticular-se. Vestindo a máscara de "salvadores da 
Pátria", swgem caudilhos, populistas, candidatos 
de vocação autoritária, que prometem "pôr ordem 
na casa" e resolver "milagrosamente", sob seu 
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guante, todos os problemas. Já se sabe o que 
novamente nos espera: governos distantes dos 
partidos e dos políticos, fuga aos compromissos 
programáticos, descrédito dos políticos em geral, 
crises institucionais. 

É predso acabar com esse círculo vicioso! 
Não tenho dúvidas de que o sistema parlamen­

tarista dará a infra-estrutura institucional neces­
sária à solução da grave crise conjuntural que 
afeta nosso País, 

Bastaria esta razão para que eu propugnasse 
pela sua adoção. Isso, entretanto, não é tudo. Mais 
que dar condições a que se resolva o problema 
de conjuntura, o sistema parlamentarista propi­
ciará ao País o instrumento indispensável para 
superar nossos problemas estruturais, de ordem 
política, econômica e social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A questão parlamentarismo versus presiden· 
cialismo está mobilizando todos os esforços, toda 
a capacidade dos articuladores deste Plenário e, 
parece, sem resultados. Os grupos encastelaram­
se, recolheram-se; o buraco negro desafia nosso 
potencial de argumentação, de criatividade e nada 
se resolve, tudo permanece no radicalismo das 
posições particulares, dissimulando interesses es­
cusos e negando, até mesmo, o óbvio. 

Sou um presidencialista convicto, porém não 
radical. No entanto, considero que parlamenta­
rismo no Brasil de hoje é uma postura suficiente­
mente aética para obter a minha repulsa. Parla­
mentarismo no Brasil, pelo menos por enquanto, 
não tem sentido. Nem mesmo considerando-se 
esses argumentos levados a termo de forma 
apressada, tais como: crises institucionais, golpes 
de Estado, autoritarismo, centralização, suícídio, 
renúncia etc. No Império tivemos a Guerra do 
Paraguai, tivemos também revoltas e crises, auto­
ritarismo e centralização. Não é a forma de gover· 
no que determina a existência ou não desses aci· 
dentes de percurso. O fundamental, o maior antí­
doto a isso tudo é, justamente, a organização da 
socíedade, a representatividade daqueles que de­
têm o poder - o partido dominante, a legitimi­
dade do Governo. Isso se adquire tanto em um 
como em outro sistema de Governo. Daí o enten· 
dimento de que no Brasil, no momento, parla­
mentarismo não tem sentido. 

Pergunto: Qual a representatividade deste Con­
gresso para dividir o poder? Não fomos eleitos 
para isso. O Sr. Ulysses Ciuimarães, pelo que te­
nho lido na imprensa, cogita ser o Primeiro-MJ. 
nístro. Ora, ele não foi eleito para isso. Não pode 
nem cogitar tal coisa. Sua função, para a qual 
foi eleito, é outra, no Legislativo. no Congresso, 
não no Executivo. O PMDB não tem o direito 
de usar este artifício para fazer frente a eleições 
das quais tem medo. O PMDB, pelo seu passado, 
não pode hoje nivelar-se à arena, embora seu 
Presidente de Honra tenha também sido Presi­
dente da arena. Mudança de regime é muito mais 
grave do que inventar senador biônico. A ditadura 
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não se atreveu a tanto. O PMDB estará querendo 
formar um governo em colígação com o Centrão? 

O parlamentarismo somente será aceitável se 
houver plebiscito para seu julgamento final pelo 
povo brasileiro e, mesmo assim, se for prec::edido 
de eleições gerais. 

Para um novo regime, somente com um novo 
Congresso. especialmente eteíto. Aproveitar um 
velho Congresso, de uma velha República, para 
um novo regime, equivale a mudar alguma coisa 
para que todo fique na mesma, sem mudança 
alguma. 

Esse impasse está sendo gerado pela falta de 
ética. Desta vez, o que se pretende para que as 
velhas oligarquias permaneçam na poder é bus­
car um também antigo remédio, jogando com 
as mesmas regras da velha República. O PMDB, 
Partido majoritário, usa as mesmas velhas armas 
do PDS, da ARENA. Tudo é lícito para manter-se 
no poder. Tudo é válido. 

Não tem sentido, nem ética, simplesmente mu· 
dar para parlamentarismo independentemente do 
qu~ pensa o povo brasileiro e com llm Congresso 
eleito para o regime presidencialista. 

É preciso ouvir o povo. 
Somente um plebiscito dará legitimidade à mu~ 

dança de regime. 
Sou um presidencialista e acredito que o povo 

brasileiro também o seja. Uma vez que isto foí 
sobejamente demonstrado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dar legitimidade a quem já tem legitimidade. 
Esse é o objetivo do mais recente programa lança· 
do pela Legião Brasileira <:re Assistência, em sole­
nidade realizada a 19 de março no Pa!ác:::io do 
Planalto, com a presença do Presidente José Sar· 
ney, de D. Marly Sarney, autoridades e parlamen· 
tar~s. É urn programa de imenso relevo que visa 
estimular e ajudar o processo de legalização e 
afirmação institucional de entidac:tes comunitá· 
rias. 

Ao deixar agora a Presidência da LBA, convo­
cado a assumir as relevantes funções de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, o eminente Aca· 
dêmico Marcos Víhicios Rodrigues Vílaça pode 
assim levar mais essa prova de seu êxito. O novo 
programa, de grande significado político e social, 
constitui um marco. 

/v:J lançá-lo, dizia o própio Vilaça que "o apoio 
a organizações comunitárias como instrumentos 
voltadas para o esforço de redução das iniqüi· 
dades sociais é um investimento relevante de polí· 
ti c a desenvoMmentista". Assim, a LBA se propõe 
a realizar a identificação, análise e c:adastramento 
das organizações c:omunitárias, utilizando como 
critério básico para seleção e atendimento a com· 
provação de que elas sejam legitimamente repre· 
sentativas das comunidades em que atuam e que 
essas comunidades sejam igualmente qualifica· 
das como usuárias de seus serviços. 

Trata-se aí de um prolongamento, a nível social, 
de uma ol.ltra ação há anos desenvolvida pela 
própria Legião Brasileira de Assistência. É o Pro-
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grama de Legalização do Homem Brasileiro. Co­
mo lembrava o próprio Presidente Vilaça, esse 
programa possibilitou nos últimos dez anos a 15 
milhões de brasileiros saírem do anonimato ofi­
cial, passando a uma existência legal e a gozar 
dos predicamentos da cidadania. Dando registro 
civil e assistência judiciária aos brasileiros que 
delas necessitam, o Programa roi acelerado nos 
últimos anos - até como conseqüência do pro­
cesso democrático que vivemos - e somente 
em 1 987 atendeu a mais de 3 milhões e 500 
mil pessoas. 

Vale a pena examinarmos esse e outros progra­
mas mantidos pela Legião Brasileira de Assis· 
tência e acelerados na profícua ge5tão de Marcos 
Vinicios Vilaça. Um relevo especial deve ser d~do 
ao Programa Primeiro a Criança, ímplantado no 
segundo semestre de 1985 para integrar sua atua­
ção na esfera infantil. O objetivo maior é a redllção 
das taxas de mortandade infantD, bem como de 
propordonar um combate efetivo às doenças que 
atingem os brasileiros nessa faixa etária. Assim, 
índui o atendimento diário em creches, ações 
básicas de saúde, banco de leite humano e com­
plementação alimentar, envolvendo não apenas 
as crianças, mas também suas mães. 

A Legião Brasileira de Assistência integrou tam· 
bém cursos de formação profissional e gNpoS 
de produção, voltando-os para a habilitação para 
o trabalho produtivo. De acordo com a orientação 
que lhe imprimiu a atual Direção da L.BA, esse 
progr~ma hoje estimula a auto--suficiência der 
mêstica pela geração de renda., o cooperativismo, 
a obtenção de emprego e a formação autônoma 
de microempresas sociais. Dentro dessa linha, 
o programa praticamente quadruplicou seu aten­
dimento desde o início do atual Governo. 

Em 1986 foi lançado, quase como uma conse­
qüência desse esforço de habilitação profissional, 
o Programa da Microempresa Social. A partir da 
formação dos grupos de produção compostos 
pelos alunos dos cursos de iniciação ocupacional 
da LBA. passou-.se a estimul~:~r a organiZação de 
pequenos empreendimentos empresariais. 1nte­
grando outras instituições federais e estaduals. 
o programa garante-lhes o acesso a programas 
de crédito, assistênda técnica, assistência geren­
cial e apoio à exportação. 

Como essas novas microempresas oferec:em 
condíções excepcionais, a LBA pode levá·las a 
investir também no social. Assim, elas absorvem 
idosos, excepcionais e outros usuários da progra­
mação da própria LBA Ao final deste ano, o Pro­
graml!l da Microempresa SodaJ já terá atingido 
meio milhão de pessoas. 

Seria importante mencionar ainda o atendi­
mento alimentar desenvolvido pela Legião Brasi· 
leira de Assistência. Ela vem fornecendo perto 
de 4 milhões de refeições por dia, o que perfaz 
total superior a 1,5 bilhão de refeições ao ano. 
São por elas atendidos os beneficiârios das de­
mais ações patrocinadas pela Legião, como as 
creches - notadamente as creches-casulo - a 
assistência aos idosos, o esporte e lazer comu­
nitário e as colônias de férias. 

Finalmente, mantém a LBA, contando aí com 
a ínestimável colaboração de sua Presidente, D. 
Mariy Sarney, o Programa Nacional do Vo!uhta· 
riado. Sua base, seu centro, é o Núcleo de Volunta­
riado, de que participam mais de 400 mil pessoas 
ao longo dos últimos dois anos e meio. Ai, esses 
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notáveis voluntários e volutárias realizam organi­
zadamente, com apoio institucional, projetos que 
visam servir à comunidade de que participam. 

Como se pode assim notar, a Legião Brasileira 
de Assistência não está apenas criando novos pro­
jetos e alcançando com seus benefícios um nú­
mero cada vez maior ~ brasileiros que neces­
sitam de ajuda. Ela está fazendo mais do que 
isso. A atual administração vem imprimindo à en­
tidade uma orientação totalmente renovadora 
que, para usar mais uma vez as palavras de Mar­
cos Vinicios Vilaça, "nasce sob os efeitos sadios 
da revitalização democrática". 

Com efeito, a ação da LBA não mais se com­
porta de acordo com os frios e pesados parâme­
tros da tecnocracia. Hoje, ela resulta de um per~ 
manente diálogo entre a instituição, representante 
de um Governo aberto e democrático, e a comu­
nidade à que se dirige. Como diz o Presidente 
da LBA, é uma ação "posta sob os ventos quente& 
dos debates com os seus futuros .usuários", O 
programa que acaba de ser lançado pela Legião, 
graças ao apoio do Presidente Sarney, constitui 
o melhor exemplo dessa nova posição da enti· 
dade. 

Não apenas a reconhecimento e o estimulo 
às assoc:iações comunitárias mostra essa nova 
postura como, ainda mais importante, é a própria 
dec::isão política de partir para essa nova esfera 
de atuação. Essa postura potí.tica demonstra que 
o Governo se empenha efetivamente - tendo 
aí a LBA como um de seus mais eficientes braças 
- em ultrapassar o antigo fosso que se cavara 
entre o Estado e a sociedade. Chega·se assim 
ao que é: tanto um meio quanto um firn, manter 
uma intercomunicação permanente entre Estado 
e sociedade. 

Essa está sendo, hojf!, a principal missão da 
Legião Brasileira de Assistência. Como sublinhe 
Marcos Vrlaça, o desenvoMmento tem sentido e 
direção, Visa a determinados fms. E a Legião Bra­
sileira de Assistência está hoje engajada neue 
desenvolvimento, cuidando laboriosa e eficiente.. 
mente de uma de suas principais direções; na 
visão de seu presidente, responsável maior pelo 
êxito que aqui assinalamos, a Legião constituj hoje 
a principal agência de desenvolvlrnento social. 

São fatos como esse que demonstram não 
constituírem meras palaVras o slogan "Tudo pelo 
Social" adotado pelo Governo Sarney. A atual ad­
ministração está efetivamente investindo no de-­
senvoMrnento social, ai entendida a melhoria das 
condições de vida- tanto do ponto de vista mate­
rial quanto cultural - da população brasileira. 
É um trabalho que freqüentemente aparece pou· 
co, que c:ausa menos impacto do que obras faraô. 
nicas, mas que traz resultados muito mais signifi· 
cativOs, não apenas a longo como também a curto 
prazo. Esperemos que a Legião Brasileira de As­
sistência mantenha esse proficuo trabalho, dentro 
das generosas diretrizes traçadas pelo Presidente 
Sarney. 

Marcos Vinicius Vilaça certamente obterá o 
mesmo sucesso como Ministro do Tribunal de 
Contas da União. Sua capacidade admfnistrativa 
foi uma vez mais demonstrada na LBA Porém, 
mais do que capacidade administrativa, lá mos­
trou Vrlaça sua criatividade e seu compromisso 
com a verdadeira democracia. Seguramente leva­
rá tais qualidades para o exercício das suas ncNas 
e eJevadas funções. 
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Era ao que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Conceda a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Espera-se para esta semana a decisão do Presi~ 
dente José Sarney, favorável à implantação, na 
Nordeste, das Zonas de Processamento de Expor­
tação, iniciativa do Ministério da Indústria e do 
Comércio, por cuja concretização acham-se em­
penhados importantes segmentos de opinião pú· 
blica daquela área geográfica do País. 

Para desfazer lamentáveis equívocos cometidos 
pelos que se contrapõem à oportuna medida, o 
Embaixador José Maria Vilar de Queiroz enviou, 
recentemente, ao Chefe da Nação um relatório 
de 42 páginas, com minuciosas informações re­
colhidas em Cingapura, f.Wásia, Hong-Kong, Co­
réia do Sul e Japão, concluindo por recomendar 
ao Governo federa1 a imediata adoção daquela 
almejada providência. 

O Ministro José Hugo Castelo Branco, por sua 
vez, continua pugnando pela assinatura do ato 
presidencial, convicto que se acha de que as .lPEs 
contribuirão, signifiCativamente, para impulsionar 
o desenvoJvimento regional. 

Todas as entidades empresariais do Ceará posi­
cionaram-se a respeito, tendo o Dr. Osvaldo Dan­
tas, Presidente da Associação Comercial, endere­
çado longo telex ao Jornalista Carlos CastelJo 
Branco, do Jornal do BrasU, apontando os bene­
ficios que adviriam para o Nordeste em de<:::or­
rência da estruturação dos aludidos organismos. 

Agora mesmo, venho de receber do Líder Jeho­
vah Damasceno, Presidente do Clube dos Direto­
res Lojistas, o seguinte telegrama sobre o mo­
mentoso assunto: 

"Conhecedores sua incessante e indormi­
da luta visando autorização e instalação ZPE 
Nordeste, sabemos também enormes dificul­
dades e oposição vem enfrentando conse­
guir esse importante beneficio para nossa 
região, que seria um dos fatores decisivos 
para revitalizar nossa combalida economia. 

Os argumentos dos opositores desse be­
nefício para o Nordeste, que se vêm agluti­
nandO em sistemática campanha contra as 
ZPE no Nordeste, são esdrúxulos e falacio-­
sos, portanto prejudiciais ao alto objetivo em 
vista. 

Sustentam falazmente os opositores desse 
benefício que, na realidade, não representará 
ele benefício nenhum para os Estados que 
com el~ forem bafejados, esquecendo-se es­
ses que assim raciocinam que para as econo­
mias combalidas dos Estados, mesmo a me­
nor medida redunde na melhoria da sua eco­
nomia é uma medida bem-vinda e saJvadora, 
porquanto expressa de qualquer modo uma 
redenção econômica. Desse modo não se 
justifica que os Estados ric:os continuem nes­
sa posição intransigente de esta.rem sempre 
a se opor às medidas que beneficiam a região 
nordestina, como agora no caso da criação 
dasZPE. 
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Caro Senador, é essa a nossa preocupação 
do momento: a consecução da instalação 
das ZPE no Nordeste, mormente no Ceará, 
e para tanto apelamos a Vossa Excelência 
sentido de, juntamente com as Bancadas 
nordestinas, continuar a luta por esse magno 
objetivo, que virá a ser um dos caminhos 
para o soerguimento da nossa economia. O 
trabalho de Vossa Excelência será árduo, por 
sem dúvida, mas auguramos que venha a 
alcançar o fim almejado por todos os cearen­
ses e nordestinos. Atenciosas saudações. 

Jehovah Damasceno - Presidente do 
CDL de Fortaleza." 

Sr. Presidente, trazendo a debate, mais uma 
vez, nesta Casa, o problema das Zonas de Proces­
samento de Exportação, reitero apelo veemente 
ao Presidente José Sarney, no sentido de que 
delibere, sem mais tardança, sobre o seu equacio-­
namento, tomando possível a efetivação de instru­
mentos valiosos para incrementar o crescimento 
nordestino. 

Os cearenses começam a se cansar diante de 
tão injustificável protelação. 

Mas, ainda, confiam na ação do primeiro man­
datário, comprometido que se acha, publicamen­
te, com aquela justa reivindicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Tem a palavra o nobre Senador Odair Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Temos em mãos o que talvez pudéssemos clas­
sificar como uma grande obra de ficção nacional, 
não fôssemos com isso agredir a verdadeiros ta­
lentos - e os há de fato - no campo de nossa 
ficção literária. Temas em mãos, Senhores, o "Re­
latório de Atividades 87 do Governador Jerônimo 
Santana", cuja análise ora fazemos de forma sinté­
tica, apenas para ressaltar a data de hoje, data 
do primeiro aníversárto de seu governo. 

A quem conhece a realidade rondoniense em 
seus múltipJos aspectos, saJtará fatalmente aos 
olhos que a maior realização do Sr. Jerônimo 
Santana nestes doze meses terá sido a edição 
desse relatório, eis que não se nos afigwa nada 
mais difícil que relatar o que não existe nem jamais 
existiu. 

Alega o Sr. Jerônimo Santana, despudorada­
mente, já no próJogo de sua mensagem ao Legis­
lativo EstaduaJ - fls. 2 - haver atendido às ne­
cessidades e aos direitos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, buscando a "harmonia desejada à 
manutenção do desenvolvimento que o Estado 
tanto redama". Nada mais falso e mentiroso. O 
Sr, Jerônimo Santana jamais procurou harmo­
nizar os poderes do Estado - antes pelo centrá~ 
rio. Tem, isso sim, adotado a prática constante 
e invariável de acirrar ânimos, intrigar, dividír para 
dominar, não tendo conseguido até hoje, feliz­
mente, dividir nem dominar coisa alguma. A par 
dessas duas frustrações, para desgraça do povo 
rondoniense, não tem igualmente conseguido go­
vernar nada que se situe fora das paredes de sua 
própria casa. 

Outra alegação, contida, a1iás, no mesmo pará­
grafo do malfadado relatório, é de que teria dotado 
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o Legislativo e o Judiciário de recursos financei­
ros. Verdade dos fatos: cada dia desses primeiros 
doze meses foi, para os dois poderes, um dia 
de crise, de carência dos mais elementares re­
cursos. 

À fls. 3 da referida mensagem, o ficc:ionista 
Jerônimo Santana diz haver redirecionado as po­
tencíalidades do Estado, aumentando serviços e 
obras, o que nos leva a uma indagação: terá sido 
geográfico esse redirecionamento? Não estará o 
sudoeste goiano, de onde se origina o Sr. Jerô­
nimo Santana, se beneficiando da administração 
que, devendo situar-se em Rondônia, só pode 
estar realmente em outro lugar? 

Na relação das "grandes obras", vem primeiro 
a geração e a distribuição de energia elétrica, re­
presentada pela <:"ompra de 83 grupos geradores 
e a implantação de 50 km de redes de distribuição. 
Verdade dos fatos: nenhuma das 63 unidades foi 
instalada. Nenhum dos 45.590kw foi gerado. Ne­
nhum dos 16.000 novos usuários foi atendido. 
E sequer há uma perspectiva sólida de quando 
isso possa ocorrer. Vejam, Senhores, os geradores 
adquiridos à União Soviética pelo Sr. Jerônimo 
Santana funcionam a gás - o mesmo gás que 
o Governo não tem conseguido distribuir em 
quantidade suficiente para suprir o consumo do­
méstico em todo o Estado. 

O segundo item, no capítulo das "realizações" 
do governo Jerônimo Santana, se refere à saúde. 
Teor do relatório: "Ampliação da rede física de 
atendimento com a construção de 31 Centros 
de Saúde na zona rural e reativação de 14 Centros 
de Saúde na zona urbana; criação de 3 unidades 
mistas de 361eitos no interior; criação de Coorde­
nadorias Regionais de apoio técnico às Unidades 
de Saúde; implantação do Setor de Radioterapia 
no Hospital de Base e aprovação da criação do 
Hemocentro de Rondônia". Realidade dos fatos: 
não há assistência médico-hospitaJar em nosso 
Estado. Não há setor de radioterapia em nenhum 
lugdf', muito menos no Hospital de Base, para 
o qual, aliás, o povo de Porto Velho tem um nome 
bem mais adequado às suas condições de funcio­
namento: o povo de Porto Velho chama o Hospital 
de Base de "Campo de Concentração". Em todo 
o Estado, não há ambulatórios; não há leitos hos­
pitalares, nem onde colocá-los; não há medicina 
profilática além da provida por entidades federais, 
como é o caso da Sucam no combate à malária; 
não há pessoal médico nem paramédico sufi­
ciente para suprir as necessidades crescentes de 
uma popu1ação crescente; não há equipamentos 
adequados e os poucos que existem não dispõem 
de assistência técnica; não há programa de treina­
mento de pessoal nem remuneração condizente 
com as atividades de assistência à saúde; não 
há medicamentos não na quantidade e variedade 
exigida para um programa mínimo de saúde pú­
blica. A propósito das Coordenadorias Regiondis 
de apoio técnico às Unidades de Saúde, esque­
ceu-se o Sr. Jerônimo Santana de explicar o que 
são elas, como atuam, a que fim se destinam, 
para que servem além de dar empregos. Não 
é de aparelhos burocráticos que a saúde rondo­
niense carece, mas de ação concreta que tire os 
centros urbanos e as zonas rurais do estado do 
abandono a que se encontra relegada toda a po­
pulação. Nas escassas unidades hospitalares de 
Rondônia fa1ta até alimento! 
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No item educação, diz a mensagem: "cons· 
trução de 186 novas escolas e refonna e amplia­
ção de 26 escolas em todo Estado; distribuição 
de farto material didático-pedagógico; distribui­
ção de 2.6 toneladas de merenda escolar". Reali­
dade dos fatos: hâ 200 mil crianças em idade 
escolar .desatendidas em todo o Estado. Os pou­
cos professores, além de mal remunerados, estão 
sendo dimetidos. Não existe material didâtico. 
Não existem carteiras na maioria das poucas es­
colas em funcionamento. As 2.6 toneladas de me­
renda escolar não suprem a demanda, e não fo­
ram fornecidas pelo governo Jerônimo Santana, 
mas peJo Governo F ederaJ. Tão verdadeiras são 
nossas denúncias, tão destituídos de qualquer tra­
ço de verdade são os dados ufanistas do relatório. 
que triste paradoxo! - a Secretária Estadual de 
Educação, que seria peça chave na "realização" 
de tão ''grandes beneficios'·, foi destituída em fins 
de fevereiro, por incompetência administrativa, 
segundo o próprio governador. Além do mais, 
diversas escolas foram interditadas pela saúde pú­
bllca, tal o estado em que se encontravam. 

Quanto à rede viária estadual, a mensagem ale­
ga: "construção de 228 km de novas rodovias 
coletoras, 2.151 metros de pontes de madeira 
e concreto armado, 12.095 metros de bueiros 
de concreto, conseNação e manutenção de 4.402 
km de rodovias vicinais coletoras e alimentadoras; 
construção de residência rodoviária; repasse de 
equipamentos e viaturas às Prefeituras Municipais 
para conservação da malha rodoviária municipal". 
Verdade dos fatos: o setor rodoviário rondoniense 
encontra-se hoje no mesmo estado em que o 
deixou o Governador Jorge Teixeira- está pior, 
aliás devido à péssima conservação das estradas. 
É significativo ressaltar que, dos 2.151 metros 
de pontes a que alude a mensagem, apenas 137 
metros são de concreto armado, o restante são 
pontes de madeira, extremanente barata na Ama­
zônia e, obviamente, de durabilidade muito menor 
que o concreto. Por que não define o governador 
o tipo, a quantidade, o estado de conservação 
e o valor do equipamnto repassado às Prefeituras 
Municipais? Porque os números seriam risíveis, 
por certo, como risível é o valor global de 162 
milhões de cruzados que somam os diversos con­
vênios celebrados com as Prefeituras Municipais 
- valor que seria modesto até mesmo para um 
só município, o que demonstra de forma inequí­
voca o descaso a que.estão relegados os muni­
cípios rondonien~s. 

Prossegue o relatório: "Meio Ambiente- Forta­
lecimento institucional do Pelotão de Policiamen­
to Florestal e ampliação do Instituto Estadual de 
Florestas; intensificação da fiscalização preventiva 
e repressiva das reservas legais; repasse de mudas 
de árvores dos viveiros estaduais e agricultores; 
implementação do controle ambiental". Verdade 
dos fatos: prossegue o desmatamento indiscri­
minado, em todo o Estado, sem que a SEMAR.O, 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente, faça qual­
quer coisa, fiel que é à sua condição de mero 
cabide de emprego dos protegidos do Sr. Jerô­
nimo Santana. Não há controle de derrubadas 
nem de queimadas. Madeiras nobres deixam o 
Estado como se procedentes, sem o ser de fato, 
de área a ser inundada pela Hidrelétrica de Sa-­
muel, como se verá na análise do ""Escândalo 
da Madeira", festival de falcdtruas ecológi<::o-fis-
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cais que teremos a oportunidade de apreciar maís 
adiante. 

Sobre saneamento: "expansão de 50km de re­
de de abastecimento com 6.100 novas ligações; 
manutenção preventiva e corretiva da rede hidráu­
lica existente mediante realização de obras de su­
porte". Realidade dos fatos: tratamento de água 
inexistente; ausência de rede de esgoto; o rondo­
niense paga preços altíssimos por uma infra-es­
trutura de saneamento de que não desfruta. Não 
há saneamento básico em nenhum município do 
Estado, isso após três anos de governo do PMDB. 
um de Jerônimo Santana. 

Sobre a agrk.ultura·. "criação do Fundo de 
Apoio ao Pequeno Produtor que financiou a pro­
dução a juros baixos (2% aa.) com beneficio direto 
a 5.000 produtores rurais; incrementação de 
transferência de tecnologia buscando facilitar a 
fiXação do homem no campo; ampliação da capa­
cidade de armazenagem com a construção de 
novos armazéns; instalações de postos volantes 
de compras com vistas a garantir ao pequeno 
produtor, o preço mínimo de seus produtos". Ver­
dade dos fatos: total abandono do agricultor; o 
BERON, a quem caberia o fomento agrícola, co­
bra taxas de usura do produtor; o produtor rondo­
niense éstá sendo executado por débitos de cres­
cimento galopante, sem a menor sensibilidade 
para problemas de quebras de safra, dentre ou­
tros. Onde e a que custo foi o Sr. Jerônimo San­
tana buscar a citada "transferência de tecnolo­
gia "? Que transferência de tecnologia é essa que 
ninguém vê? 

''Apoio à pequena e média empresa - Elabo­
ração de prograrn.as de assistência financeira, cre­
ditícia, tecnológica e .de divulgação de conheci· 
mentes e informações especializadas; elaboração 
de diagnósticos microrregionais, perfis industriais 
e indicadores econômicos sobre o Estado; desti· 
nação de I 0% da arrecadação do ICM para finan­
ciamento a taxas subsidiadas para projetos priori­
tários". Realidade dos fatos: o CEAG - RO está 
sob Comissão de fnquénlo da Assembléia Legis­
lativa do Estado de Rondônia. Principais acusa­
ções: desvio de 23 milhões de cruzados dos fun­
dos do CEAG destinados a fmanciamento a mi­
croempresas; pagamento, com recursos do 
CEAG, de "marajás" trazidos do Paraná pelo Se­
cretário da Fazenda, Erasmo Garanhão.~ muitas 
outras, de igual gravidade. 

"Serviços Sociais - Realização de Cursos de 
Treinamento e colocação de 4.232 pessoas no 
mercado formal de trabalho; orientação e apoio 
às entidades sociais; atendimento à população 
carente; organização e apoio à ação comunitária". 
Verdade dos fatos: todos os postos de assistência 
social foram fechados; a população carente não 
tem a quem recorrer; não há programa de treina­
mento; orientação e apoio são balelas. 

'"Previdência Social aos Servidores - Para 
atendimento à necessidade assistencial e previ­
denciária dos servidores, criou-se o Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos, que já no 
seu primeiro ano de criação, veio a preencher 
a carência então existente na ambiência estadual. 
Foram concedidos B30 auxílios-natalidade, 14 au­
xilias-funeral, 7 pensões mensais, além de 23.061 
atendimentos e 35.940 diagnósticos corn 2.486 
internações". Realidade dos fatos: a Previdência 
Social ainda não chegou a Rondônia, apenas sua 
cobrança do trabalhador e a promessa de sua 
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implantação. Diga-se, a propósito, que nerH se­
quer há recursos médico-hospita!ares para tal pre­
vidência, como já vimos anteriormente. Chamou­
nos a atenção, nesse tópico, a expressão ··ambiên­
cia estadual". Que quer o Sr. Jerônimo Santana 
dizer com a palavra ambiêncla, que é do campo 
semântico de ambiente? Pelo visto, o governa­
dor de nosso Estado necessita ser melhor asses­
sorado no uso do idioma pátria ... mais uma Cdr~n­
cia, dentre tantas, enfim. 

"Polonoroeste - Construção de 16 armat!tJs 
comunitários; manutenção dos serviços Qúe 
constituem a infra-estrutura dos Nuar's e dos pro­
jetos de assentamento; operacionalização de 3 
novas unidades de saúde; conclusão de escoias 
rurais; liberação de crédito rural a 3.061 be~f!­
ciários; aquisição e distribuição de semenfes; 
construção de obras d'artes correntes e d"attes 
especiais; construção de 173km de estradas vlti­
nais coletoras'·. Verdade dos fatos: obras fantas­
mas, de um governo fantasma. Quem lá for, verá. 
Ou melhor, não verá, porque o que o Sr. Jerônimo 
Santana apregoa não existe, A menos que tenha 
construído em uma quarta ou quinta dimensão, 
obras que só poderão ser vistas por paranormms. 
O curíoso é que, para tais obras, foram destinados 
recursos financeiros concretos, dinheiro real, de 
nossa terceira dimensão, de nosso terceiro mun­
do, de nosso suor, de nosso bolso de contribuin­
te, .. 

"'A preocupação com a força de trabalho, na 
área da administração pública, absorveu do go­
verno pesquisas das maís profundas. resultando 
em um diagnóstico pouco animador, pelo exces­
so de pessoal em determinadas áreas ... " (fls. 9). 
Realidade dos fatos: da mesma forma como·· des­
materializa" recursos financeiros, destinando-os 
a realizações fantasmas, o Sr. Jerônimo Santana 
está entusiasticamente empenhado em "desma­
terializar" funcionários da governo de Rondônia, 
"esquecendo-se de que o excesso de pessoal que 
grava os cofres estaduais provém de contratações 
efetl..lados durante o governo Ângelo Ange!in, com 
o objetivo de aliciar votos e trabalho, Srs. Senado­
res, para a própria campanha do Sr. Jerônimo 
Santana. Impossibilitado agora, como ele mesmo 
reconhece, de encontrar uma forma juridicamen­
te válida para se livrar dos servidores admitidos 
pelo antecessor para beneficiar sua própria candi­
datura, o governador instaura a era da inquisição 
governamental - persegue o servidor público, 
demite, coage, aterroriza. Abre concurso público 
ao mesmo tempo em que reconhece o excesso 
de pessoal no Estado. Não seria muito mais lógi­
co, do ponto de vista do bom senso adminis­
trativo, reaproveitar o pessoal já existente nos qua­
dros do serviço público, após treinamento siste­
mático e recic:lagens? Pois foi, Senhores, precisa­
mente ao arrepio de qualquer noção~de ?fnso 
comum que o governador formaliz~u - veja-se 
fls. 10 -. "com critério", estudos com vistas à 
implantação de reforma administrativa no Poder 
Executivo. Que critério é esse, só se poderá saber 
quando o plano de reforma aportar na Assembléia 
Legislativa. Podemos adiantar. contudo, baseados 
em tudo o que já vimos da campanha e desse 
primeiro ano de governo. que o critério real não 
será coisa que o Sr. Jerônimo Santana se atreva 
a publicar. A reforma administrativa se circuns­
creve à demissão de "barnabés", humildes fundo­
nários, eis que os ocupantes de funções DAS com 
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1 
que ele superlotou os inúmeras órgãos ociosos 
que ele mesmo criou, esses ele não demite. 

Ainda a fls. lO, o relatório diz: "O meu governo 
desenvolveu grande esforço no sentido de dotar 
o Estado de instituições adequadas à dinâmica 
de crescimento rápido". Crescimento rápido de 
que, indagamos? Da fortuna pessoal do gover­
nador e de quem o cerca? Só pode ser, porque 
o Estado vem progredindo como caranguejo, só 
anda para trás. A única verdade, patente, de domí· 
nio público, é que o Sr. Jerônimo Santana não 
desenvolveu coisa alguma - antes, só tem feito 
envolver-se em um escândalo após o outro, quan­
do não em dois ou mais, simultaneamente, como 
o da compra da mansão do Lago Sul, em Brasflia. 
Quanto. às instituições a que se refere o gover­
nador, morrem elas à míngua, sem qualquer aten· 
ção do governo que lá está. 

Logo mais adiante, a fls. 11, a mensagem diz: 
"O apoio indispensável do Legislativo e do Judi· 
ciário, em muito permitiu a conclusão das ações 
do meu governo". Aqui, Senhores, a trindade em 
que se funda a grande mentira, a grande ficção 
chamada governo Jerônimo Santana. Que apoio, 
se o Governador só sabe agir montado na besta 
do terror ou da corrupção em todos os sentidos? 
Que ações? Que Governo? 

O Sr. Jerônimo Santana enfrenta a ameaça de 
um pedido de impeachment. A iniciativa, Sr. Pre~ 
sidente e Srs. Senadores, não vem de Partídos 
de Oposição ao Governo, pois que dela partici­
pam Deputados Estaduais do próprio PMDB, a 
exemplo do Deputado Osmar Vilhana. Motivo? 
O já aludido Escândalo da Madeira, que detalha­
remos a seguir. 

Em 20 de novembro de 1987, o SL Jerônimo 
Santana baíxou o Decreto no 3.505, que acres­
centa dispositivo ao Decreto nç 3.077, de novem­
bro de 1 986. O decreto modificado, que tinha 
por escopo a proteção da indústria rondoniense, 
proibia a exportação de madeira in natura. ao 
mesmo tempo em que disciplinava a saída de 
madeira em blocos do Estado. No novo decreto, 
o governador acrescenta parágrafo único ao art. 
J a do anterior, isentando da proibição as madeiras 
retiradas da área de inundação da Hidrelétrica 
de Samuel. Até aí, nada demais. Sô que o novo 
decreto, retroagindo a partir de 4 de maio de 
1987, beneficia especificamente uma empresa 
madeireira, a R.R. TIMBER, que coincidentemente 
é coestaduana do Secretário Erasmo Garanhão, 
da Fazenda. Tudo pronto, assim, para o jogo da 
fraude fiscal. que não tardou. Dentre as irregula­
ridades, o jornal Alto Madeira aponta, na página 
4 da edição de 9 de março corrente: 1) variação 
de preços nas notas fiscais; 2) destinatário não 
declarado na nota fiscal; 3) volume declarado em 
muito superior à capacidade de qualquer veículo 
de transporte; 4) faturamento da empresa contra 
si própria (mesmo endereço); 5) mercadorias des­
tinadas a armazém da Petrobrás (síc), quando 
a única estatal armazenadora na região é a Porto­
brás; 6) mercadorias armazenadas em lugar diver­
so do constante da nota fiscal. A lista de irregula­
ridades se estende, denotando a ausência total 
de freio administrativo ou fiscal de quem quer 
que seja. Estima-se - a Comissão de Inquérito 
não concluiu ainda as sindicâncias- que os pre­
juízos fiscais em decorrência das fraudes já mon­
tam a 872 milhões de cruzados. Para se ter uma 
idéia precisa do que representa o prejuízo fiscal 

em favor da empresa paranaense, basta lembrar­
mos que o montante já apurado corresponde a 
nada menos que três meses de arrecadação de 
ICM no nosso Estado. Há, ainda, fortes indícios 
de que grandes volumes de madeira, oriundos 
de outras áreas, teriam transitado pela área de 
inundação de Samuel, para daí serem expOrtadas 
sob as benesses do decreto "amaciado". 

Há muito mais ainda, Srs. Senadores. Este pro­
nunciamento não tem a pretensão de esgotar o 
assunto, que aliás está longe ainda de encerrar~se. 
Existe, permitimo·nos esta figura, muita tora por 
baixo dessa serragem. Nosso objetivo, hoje, é o 
de alertar a Nação e o Estado para uma situação 
de desgoverno que, se continuar, acabará por se­
pultar de vez qualquer perspectiva de desenvol­
vimento de uma das mais promissoras regiões 
do território brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhores, por en­
quanto. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando uma éxtraordinária, 
a realizar·se amanhã, às 1 O horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - art. 388, 11. a, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 2, de 1988 (n\> 8/88, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República a ausentar-se do País no período 
compreendido entre 1 ç de março de 1988 e 28 
de fevereiro de 1989, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Relações Exteriores. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 1, de 1988 (n9 9/87, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de Institucionalização do Parlamento Latino·Ame­
ricano, assinado em Uma, a 16 de novembro 
de I 987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenátio. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 3, de 1988 (no 6/87, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os textos das conven­
ções e recomendações da Organização Intema­
donal do Trabalho- OIT que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, 
nos termos do substitutivo que oferece. 

4 

Votaçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 9, de 1988, de autoria do Senador 
Nabor Júnior, que dispõe sobre benefícios fiscais 
do Imposto de Renda relativos às doações efetua­
das por pessoas físicas ou jurídicas às vítimas 
das enc:hentes nos Estados do Acre e Rio de Ja­
neiro, em 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 20 mi­
nutos.) 

ATO DO PRESJDJ;NTE N• 33, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso JV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nç 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 002483188-2, resolve aposentar, 
voluntariamente, Luiz Carlos Lemos de Abreu, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, ex-ocupante, por mais de 1 O anos, do cargo 
em comissão de Diretor da Subsecretaria Finan­
ceira, código SF-DAS-101.4, nos termos dos arti­
gos 101, inciso 111, e 102, inciso I, alínea "a", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, 
inciso I, 430, inciso V. 437,438,414: § 4~, e 416, 
inciso 11, da Resolução SF nç 58, de 1972; artigo 
2ç, parágrafo único, da Resolução SF nq 358, de 
I 983; artigo 3-! da Resolução SF no J 3, de 1985; 
artigo 2•, § 2•, da Lei n• 6.32, de 1976, aplicado 
no Senado Federal pela Resolução SF no 21, de 
1980, com a alteração prevista no Decreto-Leí 
n~ 2.270, de 1985, aplicado no Senado Federa! 
pela ResoluçãoSF n9 7, de 1987, com a alteração 
prevista no Decreto-Lei n~ 2.365, de 1987, e artigo 
2? da Resolução SF nç 182, de 1987, com proven­
tos integrais, correspondente ao vencimento do 
cargo efetivo, observado o disposto no artigo 102, 
§ 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1988. --Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESJDJ;NTE N• 34, Dfl1988 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n? 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo no 002504/88-0, resolve aposentar, 
voluntariamente, .~aria de Lourdes Freire, Téc­
nico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25. do Quadro Permanente do Senado Fede· 
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111, pará~ 
grafo lmico, e 102, inciso I, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso 
l, 430, incisos IV e V, 414, § 4~. e 438, da Resolução 
SF nç 58, de 1972; artigo 29, parágrafo único, 
da Resolução SF n~ 358, de 1983, artigo 39 da 
Resolução SF nç 13, de 1985, e artigo 2 9 da Reso­
lução n~ 182, de 1987, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1988. -Se­
nador Humberto Lucena, PresiGiente. 

(*)ATO DO PRf!SIDJ;N'I'E N' 4, Dfl1988 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso JV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
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n? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 000400/88·2, resolve 
aposentar, voluntariamente, Gesner Batista Dutra, 
Adjunto Legislativo, Oasse "Especial", Referência 
NS-19, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 1 O 1, inciso 111, 102, 
inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, 
e 414, § 49, da Resolução SF n9 58, 1972, bem 
assim com o artigo 2", parágrafo único, da Resolu­
ção SF n? 358, de 1983, e artigo 39 da Resolução 
SF n" 13, de 1985, com proventos integrais, acres­
cidos de 20 %, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 2", da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1988.- Se· 
nadar Humberto Lucena, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreções no DCN, 
Seção 11, de 26-1-88 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
No 3, DE 1988 

O Primeiro·Secretário do Senado Federal no 
uso de sua competência regimental e tendo em 
vista o disposto no artigo 4~ da Resolução n9 124, 
de 1987, resolve: 

Art., 1 Q Transferir, para o Cedesen, a carga pa· 
trimonial e o acervo do Serviço de Seleção e Aper· 
feiçoamento do Senado Federal. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam.se as disposições em con· 
trário. 

Senado Federal, 14 de março de 1988.-Sena· 
dor Jutahy Magalhães, Primeira.Secretário do 
Senado Federal. 

PORTARIA1'1•4, DE 1988 

O Primeiro-Secretário do Senado federal, no 
uso das atribuições regimentals, resolve: 

Designar Victor Rezende de Castro, Assessor 
Legislativo, Walter Ribeiro Valente, Assessor Le· 
gislativo e Paulo de T arso Bonavides Gouveia de 
Barros, Técnico Legislativo para, sob a presidên· 
cia do primeiro, integrarem a Comissão de lnqué· 
rito incumbida de apurar os fatos constantes dos 
Processos nç~ 0001127/88·8 e 001215/88-4. 

Senado Federal, 14demarçode 1988.-Sena· 
dor Jutahy Magalhães, Primeira.Secretário. 

RESUMO DE DISTRATO AO 
CONVIÔNIO CELEBRADO ENTRE O 
SENADO FEDERAL E A NOVACAP 

Extrato de Termo de Distrato ao Convênio n9 

003/86, celebrado entre o Senado Federal e a 
Companhia Urbanizadora da N.ova Capital doBra· 
si! - Novacap. Objeto: De comum acordo, o 
Senado Federal e a Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil- Novacap resolvem res­
cindir o Termo de Convênio assinado em 25 de 
junho de 1986. Valor: Çz$ 300.000.000,00 (tre­
zentos milhões de cruzados). Recursos: Progra­
ma de Trabalho 02.01.01.01.025.3166, bem co­
mo pelos saldos carreados ao Fundo do Senado 
Federal·FUNSEN. Data da assinatura: 28 de 
janeiro de 1988. Signatários: Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal, e 
Arquiteto Luiz Henrique Freire Duarte, Presidente 
da Movacap. - Amaury Gonçalves Martins, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma· 
teria! e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo 
Contratada: SIEMENS S/A 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Locação de 16 T eleimpressoras eletrô­

nicas, sem vídeo, modelo EE·980, equipadas com 
leitores, perfuradoras de fitas e unidades de cone­
xão para operação em rede ou ponto a ponto. 

Ucitação: Tomada de Preços 057/86 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa Trabalho nQ 0101001.2229/553, Na­
tureza da Despesa no 3132-01 1 1/6. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho no 
00299/2, de 4-2-88. 

Valor Contratual: foi estimado em cz$ 
5.600.00,00 (cinco milhões e seiscentos mil cru· 
zados). 

Vigência: }9·1·88 a 31 9·12·88 
Data da Assinatura: 4·2·88. Pelo Senado Fede· 

ral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Nelson 
José Menusso e Jorge Ernesto Soares. - Amau· 
ry Gonçalves Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMEI'ITAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução no 22, de 
1988, destinada a investigar em profun· 
dldade as denúncias de in"egularidades. 
Inclusive corrupção na administração 
pública, ultimamente tomadas tão notó· 
rlas pelos meJos de comunftação. 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REAUZADA EM 10 DE 
FEVEREIRO DE 1988 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, às quatorze horas 
e quarenta minutos, na Sala da Comissão de Fi· 
nanças, presentts os Senhores Senadores Men· 
des Canale, Jutahy Magalhães, Mansueto de La· 
vor,José Ignácio Ferreira, José Paulo Bisol, Carlos 
Chiarem, José Agripino Maia, Maurício Corrêa, Af. 
fonso Camargo, Itamar F r anca, Chagas Rodri· 
gues e Marcondes Gadelha, reúne·se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar 
em profundidade, as denúncias de irregularida· 
des, inclusive corrupção na Administração Públi· 
ca Presentes, ainda, os Senhores Senadores Fer· 
nando Henrique Cardoso. Mauro Borges e Salda­
nha Derzi. Deixa de comparecer, por motivo justifi· 
cado, o Senhor Senador Severo Gomes. De acor· 
do com o preceito Regimental, assume a Presi· 
dência o Senhor Senador Jutahy Magalhães. Em 
seguida, o Senhor Presidente comunica que irá 
proceder a eleição para Presidente e Vice·Pre· 
si dente. Distribuídas as cédulas o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, suspende a reunião por cinco 
minutos. Reaberta a reunião, o Senhor Presidente 
convida os Senhores Senadores Mansueto de La­
vor e José Agripino Maia para funcionarem como 
escrutinadores. 
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Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resul· 
tado: 
Para Presidente: 
Senador José Ignácio Ferreira ............... .. 
Em branco ..................................................... . 
Para VIce-Presidente: 

10votos 
1 voto 

Senador Itamar Franco.............................. 1 O votos 
Em branco...................................................... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presi· 
dente e Vice-Presidente os Senhores Senadores 
José Ignácio Ferreira e Itamar F rance. Em segui~ 
da, o Senhor Senador José Ignácio F erre ira assu· 
me a Presidência e agradece a honra com que 
foi distinguido, designando o Senhor Senador 
Car\os Chiarem para relatar a Matéria. Prosseguin· 
do, o Senhor Presidente convida os Senhores Se· 
nadares Fernando Herinque Cardoso, Itamar 
Franco e Carlos Chiarelli para tomarem assento 
à Mesa. Usam da palavra pela ordem, os Senhores 
Senadores Fernando Henrique Cardoso, Mauricio 
Corrêa, Carlos Chiarelli, Mansueto de la\lor, Mar· 
condes Gadelha, Saldanha Derzi e Mauro Borges. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
deu por encerrados os trabalhos da Comissão 
às dezesseis horas e vinte munutos e, para cons· 
tar, eu José Agusto Panisset Santana, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA /' RE(JN/ÀO (INSTA­
LAÇ)\0) DA C0;111SSÀO PARLAMENTAR DE 
INQf.JÉRfrO, CRIADA A 7RA VÉS DA RESO­
LUÇ)\0 N• 22, DE 1988, DESTINADA A IN­
VESTIGAR, EM PROFUNDIDADE, AS DE­
NÚNCIAS DE IRREGULARIDADES, INCLU­
SfVE CORRUPÇ)\0 NA AD;111NISTRAÇÃ_O 
PUBUOI, ULTIMAMENTE TORNADAS TAO 
NOTÓRIAS PELOS MEIOS DE COMUNIOI­
p\0, Qf.JE SE PUBUOI COM A DEVIDA AU­
TORIZA piO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA C0;111SSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

(Íntegra do apa.nhamento taquigráfico da reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Havendo número legal, declaro abertos os traba· 
lhos da primeira reunião da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a efetivar a escolha do 
Presidente e do Vice·Presidente. Como ninguém 
quer assumir a condição de mais velho do que 
eu, assumo-a tranqüilamente e presidirei a instala­
ção dos nossos trabalhos. 

Antes, quero comunicar aos Srs. Senadores, 
e aí já na minha condição de 1 9·Secretário, indi· 
quei para trabaharem junto a esta Comissão os 
Assessores Alaor Barbosa, Ataíde Jorge de Olivei· 
ra, Maria Betânia Mata e Harry Schüler. Esses 
quatro Assessores irão ficar à disposição dos Srs. 
Senadores para os trabalhos desta Comissão. E 
se no decorrer dos trabalhos considerarmos que 
necessitaremos de mais alguns, convocaremos 
também outros Assessores para trabalharem jun· 
to à Comissão. 

Respondendo à pergunta formulada pelo Pie· 
ná.rio, informo que os Auditores entrarão em fun· 
cionamento no auxílio aos trabalhos desta Comis­
são à medida de nossas necessidades, havendo 
possibilidade de contarmos, também. com audi· 
tores colocados à disposição da Comissão. 
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O oficío que chegou a esta Presidência é do 
seguinte teor: 

"Sr. Presidente, 
Em atendimE:!nto ao Ofício no 46/88 dessa 

Presidência, encaminho a V. Ex• os nomes 
dos Senadores Itamar Franco e Affonso Ca­
margo, como titulares, para representantes 
dos pequenos Partidos, na composição da 
Comissão Parlamentar de Inquérito destina­
da a investigar em profundidade as denún­
cias de irregularidades, inclusive corrupção, 
na Administração Pública (Resolução n~ 
22!88). 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. EX, Senador Humberto Lucena, protestos 
de consideração e apreço. 

Senador Jarbas Passarinho 
Uder do PDS." 

"Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos 
termos do art. 52, item 30 do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte: 

Resolução n9 28, que modifica o art. 2° 
da Resolução, aumentando Constituição da 
CP! para 11 membros". 

À medida em que for chamando os Srs. Sena­
dores efetivos, os Srs. Senadores munir-se-ão da 
cédula para votação. 

Senador Mendes Canale. 
Um momento, vamos suspender a reunião por 

cinco minutos. (Pausa.) 
Está reaberta a sessão de instalação da CP!. 
Dentro do acordo estabelecido entre os diver­

sos componentes da CP!, estaria indicado como 
candidato a Presidência- e não há outro, segun­
do consta aqui- o Senador José Ignácio Ferreira, 
e para Vice-Presidente o Senador Itamar Franco. 

Vamos iniciar o processo de votação. 
Senador Mendes Canale; Mansueto de Lavor; 

José Ignácio Ferreira; José Paulo Bisol; -Severo 
Gomes não está presente- Carlos Chiarelli; José 
Agripino Maia; Maurício Corrêa; Affonso Camargo; 
Itamar Franco; Chagas Rodrigues. 

Solicito aos Srs. Senadores Mansueto de Lavor 
e José Agripino Maia que sejam os escrutinadores. 

(Procede-se à apuração) 

Proclamo eleitos os Senadores José Ignácio 
Ferreira, para Presidente, com 10 votos favoráveis 
e um em branco, e Itamar Franco, pava Vice-Pre­
sidente, com 1 O votos favoráveis e um em branco. 

Solicito ao Senador Ignácio Ferreira que assu­
ma a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Solicito aos eminentes Senadores Itamar Fran­
co e Fernando Henrique Cardoso que tomem as­
sento à Mesa. 

Q.Jero fazer a indicação do Relator desta Co­
missão, na pessoa do eminente Senador Carlos 
Chiarelli, a quem também convido a tomar assen­
to à Mesa. 

Concedo a palavra ao eminente Líder Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sr. Presidente e Srs. Membros desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Senado Federal: 

Serei breve. Quero, apenas, trazer aqui a palavra 
da Bancada do PMDB, a respeito da Comissão 
que ora se instala. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

Depositamos nos Srs. Senadores, membros 
desta comissão, sejam do PMDB ou não, uma 
enorme confJa.nça. E, nós ac::reditamos que, neste 
momento, é tarefa fundamental para o Senado 
da República de tomar, com muita seriedade, a 
questão da corrupção. 

Digo isto, não com o espírito preconcebido; 
digo isto, não com o espírito de quem deseje 
utilizar-se desta tribuna e, especialmente desta 
Comissão para aumentar as dificuldades pelas 
quais o País passa. Digo-o, numa convicção pro­
funda e bem refletida porque, historicamente, to­
das as vezes que o tema da corrupção ganhou 
as manc::hetes dos jornais e passou a ser a preocu­
pação do homem da rua é um sinal de que existe 
de ta1 maneira uma desagregação na República 
que medidas sérias têm que ser tomadas. Faço 
quase que uma reflexão de sociólogo; não se trata, 
hoje, apenas, de um fato discreto, não se trata, 
sequer, da falta de controle por parte da sociedade 
e por parte dos órgãos encarregados desse con­
trole, seja no Executivo, seja no Judiciário, seja 
mesmo no Legislativo. Todas as vezes que as 
denúncias, às vezes vagas, sobre corrupção au~ 
mentam, é sintoma de que alguma coisa no âma­
go do Poder começa a ser abalada. Explico-me: 
quando um País como o nosso, num processo 
de democratização, nwn processo no qual a im~ 
prensa e o Parlamento passam mais ativamente 
a cumprir suas tarefas de controladores da coisa 
pública, concentra tanto interesse e coloca os ho­
lofotes nas múltiplas formas de corrupção, quan~ 
do essas múltiplas formas aparecem, então, à luz 
do dia, é porque no jogo de poder, alguns setores 
passam a se utilizar das facilidades de que dis~ 
põem para, ou manter ou alertar a estrutura de 
poder. 

Foi assim na quadra dramática do segundo 
Governo Vargas, quando houve uma acusação 
persistente, nem sempre baseada em fatos, nem 
sempre, talvez, historicamente justa, mas suficien~ 
temente convincente para fazer com que o Pais 
se mobillzasse contra um Governo - eleito -
que foi o de Getúlio Vargas. Foi assim mais recen~ 
temente, quando nós assistimos a crise do regime 
militar no Governo Figueiredo, quando nesta 
mesma sala quantas vezes estivemos, vários de 
nós aqui, a inquirir personagens, então, muito im­
portantes e influentes e que, hoje, algumas delas 
parecem ter sido convertidas à democracia e à 
limpeza dos negócios da coisa pública, na questão 
das "Polonetas" e em outras questões do gênero. 
Tem o que agora, outra vez, estejamos diante de 
um fato desta gravidade. E, porque o PMDB é 
parte de sustentação do Governo, interessa ao 
PMDB - porque deve interessar ao Governo -
colocar claramente, à luz do dia, aquilo que se 
diz à boca pequena. Ou se faz isso, ou não existe 
mais condição de nós pedirmos, eu não diria legi­
timidade mas respeitabilidade diante da socieda­
de. 

ü, em algun$ jornais, comentários no sentido 
de que as Uderanças do PMDB e de outros Parti­
dos haviam escolhido para esta Comissão pes­
soas independentes. Confesso que, ao escolher 
os meus companheiros do Partido, eu não pensei 
em maior ou menor independência diante do que 
quer que fosse, mas pensei, isso, sim, na vontade 
e na consciência desses Senadores quanto aos 
riscos para a República de nós deíxarmos que 
dúvidas pairem sobre todos nós. E digo sobre 
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todos nós, porque o meu Partido também está 
no Governo e porque nós somos parte do que 
aqui no Brasil se chama de classe política, e toma­
se cada vez mais difícil distinguir o joio do trigo, 
tal é a massa de acusações, às vezes de injúria, 
às vezes de calúnias mas, de qualquer maneira 
de acusações que não vão ao ponto final, e não 
se separa o que é certo do que não é certo, o 
que foi calúnia do que é acusação procedente. 

Escolhi, sim, pessoas que tenho certeza de que 
vão a fundo nas questões, sem idéia predeter­
minada. Uma comissão de inquérito não pode 
partir da suposição de que, realmente, "existe algo 
de podre do reino da Dinamarca", embora o mau 
cheiro esteja por todos os lados. Tem que, assepti­
camente, indagar se realmente existe, mas, inda~ 
gando ou suspeitando? Tem que ir até o fim. 
E, ir até o fim, no nosso caso, significa fazer com 
que os agentes do Estado, que são responsáveis, 
também, pelo zelo da coisa pública, desde o Tri­
bunal de Contas até a Procuradoria-Geral da Re­
pública atuem, e atuem em consonância com 
as decisões, ou com os resultados desta Comis­
são de investigações. 

Sei que, quando se inicia um processo dessa 
natureza, é necessário que se especifique. Não 
tenho dúvida de que esta Comissão terá a capaci­
dade de traçar um roteiro, e que neste roteiro 
ela há de buscar, uma a uma, as razões de even­
tuais acusações, Não se há de perder a Comissão 
num sem-número ou num amontoado de vagas 
assertivas, mas é preciso que selecionemos algu· 
mas e algumas dessas que vão ao coração do 
problema; e o coração do problema é o Poder. 
Que não tenhamos o receio de chegar aos palá­
cios, e se nos palácios houver conexão com a 
corrupção, que seja o Senado quem o diga. Não 
o dizer para fazer alarde, mas o dizer para corrigir, 
o dizer para que seja possível à própria República 
se regenerar, punindo. Porque no grau a que nós 
chegamos não haverá regeneração dos costumes 
se não houver punição. Essa punição há de ser 
feita não pelo Senado mas por quem tem compe­
tência constitucional para isso. E, essa punição 
tem dupla mão: se se trata de calúnia e de infâmia, 
se a acusação é leviana, que se puna quem acu­
sou também, para que se evite o mar de lama. 
Mas, se a acusação é fundada, que se chegue 
até o final, naquele cuja suspeita deixou de ser 
suspeita para ser uma evidência comprovada. 

Existem outros processos já em andamento 
no Senado, outras comissões de inquérito, muitas 
das quais trouxeram evidências graves. e às quais 
não se deu conseqüência alguma. Sem querer 
dar conselho - que nlto me cabe - àqueles 
que vão estar encarregados dessa Comissão, eu 
diria que, talvez, o passo inicial fosse dar conse­
qüência ao que já foi comprovado. E que pelo 
menos àquilo que jâ se sabe que é assim mesmo, 
que já não é mais apenas suspeita, mas que já 
existe, efetivamente, uma argumentação convin­
cente quanto à cuJpabilldade, que se peç?l ao Pro­
curador-Geral da República que atue. E que das 
dezenas de acusações que pairam no ar que, pelo 
menos alguma ou algumas, essa Comissão tome 
realmente a sério e vá até o fim. 

Nós não podemos mais, não diria nem como 
peemedebistas, como Senadores, mas como ci­
dadãos, calar diante do que existe no País. Ou 
é verdade ou não é verdade, e se for verdade 
que se puna e se ponha na cadeia. E, se for o 
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Presidente da República - eu não acredito, nem 
está em jogo - mas por hipótese, o culpado, 
que o Senado o julgue por crime de responsa­
bilidade e destitua-o do poder. E, se for um Minis­
tro, que caia, ou se for um funcionârio, que se 
demita. 

Ou nós assumimos uma postura clara nesta 
matérii;\, sem compadrio, ou vamos ser, nós tam­
bém, co-partícipes de um sistema. 

Acredito que haja tempo para parar esse pro­
cesso que alguns chamam de gangrena, mas a 
gangrena não se cora se não se extirpa. E -
repito - essa extirpação não hã de ser feita com 
o espírito da vingança. Essa extirpação tem que 
ser feita com a confiança de que é possível rege­
nerar, e de que o que está por trás de todo o 
processo generalizado de corrupção é uma luta 
política, nos ensina a História. E, por isso mesmo 
ela é mais grave ainda do que se fosse simples­
mente o delito individual, porque ela pode arrastar 
todo um sistema político a uma situaçáo de insol­
vabilidade. Ela é um sintoma de que as pressões 
e contrapressões são de tal natureza que mesmo 
o justo, o sério e o correto, muitas vezes é obrigado 
a calar ou fechar os olhos. Porque, muitas vezes, 
üudido por pseudo~razões de Estado concede, 
temendo ao não conceder, criar uma situação 
que agrave a instabilidade polftica. 

Chegou-se atai ponte, Sr. Senador Josélgnâcio 
Ferreira, que acredito que está nas mãos de V. 
Ex', nas mãos do Vice-Presidente, do Relator e 
dos membros da Comissão, uma das últimas 
chances de nós termos restaurada a credibilidade 
das instituições políticas. Não por sennos vinga­
tivos, mas por sermos corretos, e por sermos, 
sim, absolutamente íntegros e capazes de ir até 
o fim. Não creio que qualquer ameaça - aliás 
nunca houve - possa existir sobre esta Comis­
são, que a faça parar nas investigações. 

A Uderança do PMDB dará todo o apoio neces­
sário, político, institucional, do Partido e pessoal, 
para que, traçado um caminho, descoberta uma 
pista que tenha conseqüências, que a Comissão 
realmente faça o que o Brasil todo espera de 
nós, que se restaure a moralidade, porque sem 
ela não há a democracia. 

Faço votos de êxito a essa Comissão. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. MI\URÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de certo modo o ilustre Senador 
Fernando Henrique Cardoso já disse aquilo que 
eu prentendia dizer, contudo, é prudente reprisar. 

Por razões óbvias, a iniciativa do Senador Carlos 
Chiarelli, ao solicitar a instalação desta CP!, é lou­
vável. Em meu nome pessoal e, também, do meu 
Partido, o PDT; congratulo-me com S. Ex", com 
a Casa e, particularmente, com todos aqueles que, 
como eu, a partir de agora, têm a oportunidade 
e o dever de esclarecer à Nação sobre fatos que 
nos incomodam. 

No entanto, Srs. Senadores, é presciso que não 
fiquemos na análise superficial dos fatos. Ou esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito funciona de 
fato, e atinge os seus objetivos, ou, de uma vez 
por todas, estaremos enterrando na vala comum 
do descrédito um dos mais eficazes expedientes 
para o cumprimento da função fiscalizadora dos 
Parlamentos de todo mundo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No Brasil, a denúncia sobre casos de corrupção 
e escândalos financeiros virou rotina. Principal­
mente a partir do regime militar, a imprensa es­
cancarou casos que se tornaram tristemente fa­
mosos. A Nova República, além de não punir, 
porque faltaram provas conclusivas, nenhum dos 
denunciados dos governos anteriores, novos ca­
sos acabaram sendo revelados. 

Pior que isso, agora~ gente do próprio Governo 
que denuncia. Primeiro, no ano passado, foi o 
Pfl, Partido que forma a Aliança Democrática, 
que denunciou um dos Ministros - no caso, o 
Sr. Raphael de Almeida Magalhães. O ministro 
acabou saindo-jurou inocência, chorando pate­
ticamente nos ombros do Presidente do seu Parti­
do, Deputado Ulysses Guimaráes- e aos poucos 
o assunto foi sendo esquecido. 

Havia corrupção? Houve crime? Cometeu-se 
uma injustiça contra um homem de bem? Quem 
tinha razão? Os denunciadores do PFL, os que 
assumiram essa postura, ou o denunciado do 
PMDB? Qualquer que seja a resposta, perde o 
Governo em credibilidade e perde o povo em 
esperança. 

Agora, no limiar de 1988, a história se repetiu. 
Surgiram denúncias tontra o então Ministro do 
Planejamento, Aníbal Teixeira. Ele adotou tática 
diferente da de Raphael de Almeida Magalhães. 
Na falta de um ombro para chorar, revidou, acu­
sando forte. Admitiu corrupção no Governo, inclu­
sive em sua pasta. E fulminou: "Mas eu não auto­
rizo nada. Quem autoriza é o Presidente da Repú­
blica". 

Como sabemos, ele acabou saindo, e na despe­
dida o próprio Presidente, em públicO, agrade­
ceu-lhe "pelos relevantes serviços prestados ao 
Governo". Fora do Governo, no entanto, o Sr. 
Aníbal Teixeira continuou o ataque. Ontem, os 
jornais publicaram outra denúncia dele, segundo 
a qual a Polícia Federal é incompetente para apu­
rar as irregularidades. 

Hoje, um porta~voz da Polícia Federal diz à im­
prensa que ele, Aníbal, é o principal suspeito, co­
mo ontem também repetiu. Há pouc:os dias, num 
momento rumorosos, a CNBB, em documento 
oficial, atacou o Governo - o Presidente reagiu. 
Após um encontro entre o Presidente Sarney e 
D. Luciano, tudo parece voltar à mesma situação 
anterior. 

Poderíamos enumerar urna série enorme de 
casos que até a esta altura são, no mínimo duvido­
sos. CAPEM!, Coroa·Brastel, Banespa, Ferrovia 
Norte-Sul, a compra de imôveis pela Previdência 
Social, a "caixinha" do Ministério do Planejamen­
to, e outros maiores ou menores na órbita federal 
ou nos Estados e Municípios. Desnecessário, po­
rém. Todos nós conhecemos tais casos, e por 
isso estamos aqui. 

Daí a nossa responsabilidade, perante o Senado 
Federal, perante o Poder Legislativo e, sobretudo, 
perante a História. 

Srs. Senadores, onde há fumaça, há fogo. As 
denúncias, agora, não são de adversários ou ini­
migos políticos. Elas acontecem no seio do pró­
prio Governo. Sem dúvida, alguma coisa de muito 
podre existe. É nosso dever revelar a profundidade 
desse abismo, onde está sendo atirada a morali­
dade, na administração pública. O mar de lama, 
lamentavelmente, é uma realidade. Ou cumpri­
mos com nossa obrigação e abrimos caminho 
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para a punição dos culpados ou, juntos, acaba­
remos encobertos pela sujeira de tanta ignomínia. 

O povo, já incrédulo, espera que resgatemos 
a credibilidade dos políticos e dos partidos. Por 
isso, sem paixões partidárias, trabalhemos. A se­
riedade no trato do dinheiro público não é -
e nem deve ser- monopólio de ninguém. Ao 
contrário, ê dever de cada um. Cumpramos, pois, 
o nosso. É o mínimo que podemos fazer agora. 

Os meus cumprimentos ao Senador Presiden­
te, José Ignácio Ferreira, ao Vice-Presidente, ao 
Relator, e, de minha parte, estou com todo o meu 
tempo possível e disponível à disposi~ão desta 
Comissão, para cumprir a minha tarefa e o meu 
encargo nesse instante. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Relator, 
para as ponderações que queira fazer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, Sr. Vice-Presidente e Srs. Senadores inte­
grantes desta Comissão que ora se instala: 

Creio que não há necessidade de maiores co­
mentários sobre as motivações e os propósitos 
que inspiraram e orientam esta Comissão. 

De outra parte, creio que fundamental será que 
evitemos, pela ação, pelo método, pela eficácia, 
pela isenção, pelo vigor, o risco de que se possa· 
pensar que se instala e se instaura mais uma 
Comissão, e que isto possa ser apenas um início 
festivo, que leva a um fim seguramente melan· 
eólico. 

Creio firmemente, e por isso busquei apoio e 
o tive de todos os companheiros, de todas as 
Uderanças, inclusive, de certa forma, conjugando 
esforços com uma iniciativa que ocorrera, em 
plano similar, do ilustre Presidente, Senador José 
Ignácio ferreira, que o Senado da República não 
ficasse à margem desse processo exigente da 
sociedade, em que o não-tomar posição seria, 
no mínimo, considerado descaso, quem sabe 
omissão, mas poderia ser levado, pelo rumo( das 
denúncias, pela seriedade dos fatos que estão 
sendo alinhados diariamente, poderia ser consi~ 
derado, até mesmo, complacência e. mais adian­
te, na evidência que esses fatos viessem a gerar 
e as pro~s. se viessem claramente a corporificar, 
a complacência poderia se transformar em coni-­
vência. 

Se temos prerrogativas, se não são tantas quan­
tas desejávamos que fossem, para que tenhamos 
aquelas que aspiramos ter, é preciso que bem 
utilizemos aquelas que jâ temos. E a Comissão 
Parlamentar de Inquérito tem muito rnais poderes 
do que, talvez, muitos imaginem. A questão é 
de instrumentaliZá·los, colocá-los em ação, viabi­
lizar a sua efetiva eficiência. 

Tenho absoluta consciência de que todos nôs 
estamos assumindo, neste momento um contrato 
de risco com o incômodo, com a fadiga, com 
a exigência da insençáo e, com a certeza de que 
aqui não há vinc:ulações partidárias, não há \aços 
afetivos, não há comprometimentos prévios que 
não sejam com o dever fundamental da investi· 
gaçáo. 

Creio que aqui não poderá chegar ninguém 
previamente considerado culpado, mas não po­
derá ninguém sair daqui, ao final dos trabalhos 
da Comissão que, em sendo culpado, a Comissão 
não o caracterize como tal, sob pena da lastimável 
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omissão dolosa, que acabará por significar a con­
cordância com o delito. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta hora é que cum­
primento V. Ex• pela sua escolha, e cumprimento 
aqucles ilustres pares que o escolheram, bem co­
mo ao nosso ilustre Senador Vice-Presidente, Ita­
mar Franco. Parabenizo-me com a Casa por ter 
tkto o cuidado de tomar uma atitude inusitada, 
ampliando o número de membros desta Comis­
são. 

Desde o início entendi que era de extrema con­
veniência que a Comissão não se restringisse ape­
,nas, como seria nos moldes tradicionais do Regi­
mento, à representação de três partidos, até por­
-que dois desses partidos têm parcelas das suas 
Uderanças e das suas estruturas vinculadas ao 
Governo, ainda que dentro dos mesmos partidos 
haja parcelas em postura de oposição e auto~ 
nomia. 

Mas era preciso que outros Partidos aqui esti­
vessem, por outros representantes. Melhor seria 
que todos os partidos pudessem participar, para 
que se fizesse o debate mais participativo, mais 
aberto e sem quaisquer limitações e restrições. 

Por isso, nesta hora em que aqui temos 11 
Senadores, que advêm de cinco partidos, sinto­
me feliz, não apenas na condição de Relator, mas 
na condição de Uder do Partido da Frente Uberal, 
porque creio que, partidariamente, estamos cum­
prindo com o nosso dever. E aqui, Sr. Presidente, 
ainda que não percamos a nossa identidade parti­
dária, porque ela faz parte do próprio processo 
democrático representativo, somos, acima de tu­
do, membros dessa Comissão. 

E os vínculos partidários não hwerão de ser 
limitações, nem criarão receios, nem estabele­
cerão barreiras para a nossa atiVÍdade. E como 
creio que a Comissão se explica de per si, penso 
que o mais objetivo, neste momento, é propor 
a V. EX que possamos fazer, amanhã, em horário 
que V. Ex~ defina, como é da sua competência, 
a primeira reunião, em que gostaria de apresentar, 
para análise dos ilustres membros, um roteiro 
preliminar que, no meu modo de entender, deve 
ser analisado com o maior cuidado e que vou 
procurar preparar com o maior esmero, posto 
que a dimensão da abrangência dos trabalhos 
e a série de temas que estão em pauta obrigam­
nos a aJguns balizamentos e, sobretudo, Sr. Presi­
dente, já lhe daria, de início, nesta hora, a sugestão 
de algumas divisões no trabalho, para que ele 
se faça mais produtivo, mais solidário, mais coeso 
e mais integrado. 

Sinto que com o espectro que temos, o uni­
verso de temas que, infelizmente, e verdade seja 
dita, neste caso, o excesso :.fe matéria-prima de 
que pode dispor a Comissão é assaz lamentável, 
mas o é, nós gostaríamos até de distribuir com 
relatores adjuntos, determinados compartimen­
tos da ação que devemos desdobrar. 

Endosso e reafirmo, porque, inclusive, conver­
samos sobre isso, anteriormente, com o próprio 
Uder da Bancada do PMDB, o ilustre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. A meu ver, temos 
que começar, e nisso não vai nenhum ~spírito 
de inquisidor, com um levantamento entre essas 
tarefas preliminares sobre os resultados e as con­
seqüências e o desdobramento das CPis que esta 
Casa fez nos últimos tempos; o que aconteceu, 
até onde foram, que conseqüências geraram, em 
que ponto pararam, se algo concluíram, se ino-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção R) 

centaram ou se incriminaram, e se incriminaram, 
que resultados disso ocorreu em termos do pro­
cesso de saneamento, indispensável na adminis­
tração pública? 

Hâ outras sugestões, mas eu não me vou alon­
gar agora. Apenas solicitaria a V. Br, se enten­
desse de bom alvitre e assim também o Plenário, 
que pudéssemos ter, amanhã, a possibilidade de 
discutir esse esboço preliminar para dar, com isso, 
continuidade efetiva ao nosso trabalho. Porque, 
eu creio que, no caso, cada dia que perdemos 
será um dia que se perderá em autonomia do 
Congresso, na sua competência zelosa de fisca­
lizar, e na afirmação das suas prerrogativas em 
defesa da sociedade e da moralidade na atividade 
pública. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao Senador /'1\an­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, Sr. Vice-Presidente, Sr. Relator, o Uder Fer­
nando Henrique Cardoso já falou por todos nós, 
integrantes da Bancada do PMDB nesta CP!. 

Endosso as palavras do Relator, quando S. EX' 
diz que o problema aqui não são as represen­
tações partidárias, muito menos colocar aqui, re­
presentando esses partidos, uns contra os outros. 
Nossa tarefa é comum e as siglas partidárias não 
podem impedir que o nosso trabalho se desen­
volva dentro daquele espírito de equipe que é 
desejado para o sucesso dessa CP!. 

Gostaria, então, não apenas de saudar a eleição 
e a escolha feita por esta CPI, da sua Mesa Dire­
tora, na pessoa do Presidente, o nosso eminente 
colega, Senador José Ignácio Ferreira, e do nosso 
eminente colega, Senador Itamar Franco, para 
Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
como também do ilustre Líder do PFL no Senado, 
Senador Carlos Chiarelli.. para Relator. 

Pelas sua palavras, tanto do Presidente como 
do üder, já sabemos que, apesar do acúmulo 
de outras funções - o Relator, por exemplo, é 
Presidente de uma importante CPI, da Dívida Ex­
tema - S. ~ já administraram o seu tempo, 
de tal maneira que possam dar tudo a esta CPI, 
para que ela chegue aos seus objetivos. 

Sr. Presidente e ilustres companheiros, mem­
bros desta CP!, já se tentou traçar um perfil desta 
Comissão. Gostaria de dizer que seria negativo 
para todos nós se aparecêssemos com o perfil 
de "república do galeão". Mas também será nega­
tivo para nós e para o Senado FederaJ, para 0 

Poder Legislativo, se aparecermos, no final, com 
um perfil de '"clubes de fantoches". Entre este 
e aquele perfd, devemos colocar que a CP! é pre­
vista na Constituição atual, nos Regimentos do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados e no 
Regimento Comum, tem atribuições legais, e um 
instrumento valioso para exercitarem~se as prer­
rogativas do Poder Legislativo e para servir, tam­
bêm, à democracia. 

É com esse espirito e esse objetivo que coloco 
algumas objeções e alguns empecilhos que senti 
na pele, participando de recentes CPis, inclusive 
como Relator. 

A primeira questão que se põe é saber se, real­
mente, haverá titulares de órgãos públicos neste 
Governo que vão se sentir acima dos poderes 
constitucionais e regimentais desta CPI. Por exem­
plo, o Sr. Procurador-GeraJ da República. t funda~ 
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mental saber se ele se dispõe a cumprir a lei. 
Se ele, a exemplo de CPis anteriores, não vai ser 
um instrumento de obstrução dos trabalhos. É 
fundamental isto. E é oportuno incluir como tarefa 
e objetivo desta CPI fazer uma análise das CPis 
anteriores. A mais próxima que tivemos no assun­
to foi a CPI da Ferrovia Norte- Sul. Nessa CP!, 
o Sr. Procurador-Geral da República, simples· 
mente, não colaborou e não cumpriu a lei no 
que se refere aos pedidos de informação refe­
rentes às suas obrigações constitucionais e legais. 

Sr. Presidente e Srs. Membros desta CPI, é pre­
ciso saber se, realmente, o Tribunal de Contas 
quer ser e é: de fato um órgão auxiliar deste Poder 
Legislativo e, portanto, desta CPI. Porque o T ribu· 
nal de Contas tem feito em ocasiões anteriores 
e em exemplo recente é desrespeitar essa condi­
ção de Tribunal de Contas. t. simplesmente silen­
ciar, desconhecer qualquer pedido de informação 
de Membro de CPI, e até mesmo de Membros 
do Congresso, do Senado ou da Câmara dos De­
putados. São questões importantes, porque estã 
em jogo, inclusive, o objetivo desta CPI. 

E quanto ao conteúdo, à matéria-prima dos 
nossos trabalhos, é fundamental passarmos em 
revista essas CPls. Ocorre como os rios- o traba· 
lho delas- se se alargar muito não se aprofunda. 
Quanto mais delimitarmos e balizarmos as suas 
margens, melhor para o aprofundamento das 
questões analisadas ou inquiridas. Por isso que 
eu gostaria que nessa reunião já proposta pelo 
nobre Relator e que, certamente, o Presidente aca· 
tará o quanto antes, em hora oportuna, a ser dis­
cutida por este Plenário, que se colocassem al­
guns temas mais urgentes como objeto desta CPI, 
sem eJ~cluir outros, possivelmente. Mas que não 
se alargassem demais, como dá a entender, os 
objetivos já aprovados em Plenário. Creio que o 
Plenário, com essa aprovação, nos delegou eSSb. 
seleção de assuntos ou de fatos relativos aos obje­
tivos desta CPI. 

Aqui, no caso, antecipo até a minha sugestão 
de amanhã dizendo que é dare que o caso SE~ 
PlAN não pode ficar de fora, o caso SERPRO 
não pode ficar de fora e, também, o 'Trem de 
alegria eletrônico", que se efetua pelo M.inistério 
das Comunicações, com as sucessivas e diárias 
concessões de rádio, de televisão, de FM, de AM, 
aí, a troco de adesões políticas e de outros tipos 
de aJiciamento. Mas isso é questão para amanhã. 

Quero dizer que é fundamenta) começarmos 
da nossa própria Casa, isto é, averiguando essas 
CPls e incluindo, também, todos os casos recen· 
tes de envolvimento de Parlamentares em casos 
que correspondem a alidamentos ou, até mesmo, 
à corrupção. Cito, por exemplo, o caso divulgado 
hoje, já do conhecimento de todos, da denúncia 
do Deputado Daso Coimbra, dizendo, inclusive, 
estar correndo risco de vida, por saber coisas de­
mais relativas a atividades do Centrão, etc. 

.Mas, antes disso, gostaria apenas de dizer que 
me sinto contente, tenho a consciência das dificul­
dades, como os companheiros têm, que vamos 
enfrentar, mas entro nesta CPI com o ânimo de 
que teremos uma condução dos trabalhos a mais 
correta e a mais patriótica possível, e teremos, 
ao final, um relatório com a nossa absoluta cola· 
boração, um relatório que faça justiça e que reaJ.. 
mente corresponda aos anseios maiores de seg· 
mentos vivos do País, a começar da OAB, da 
CNBB e de todas as representações de classe 
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do povo brasileiro, no sentido de que se faça a 
apuração justa, correta, legal e constitucional de 
todos esses fatos que serão induídos como objeto 
desta CPI. 

As minhas saudações à Mesa Diretora e aos 
meus colegas, e vamos arregaçar as mangas, e 
vamos trabalhar, dentro de tudo aquilo que estiver 
a nosso alcance, para que esta CP! não seja mais 
uma colocada na vala comum das fracassadas 
CP!s que tanto têm desmoralizado o Poder Legis­
lativo brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Marcon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presi­
dente, quero cumprimentar V. Ex!, e os nobres 
Senadores Itamar Franco e Carlos Chiarelli, pelas 
respectivas investiduras como Presidente, Vice­
Presidente e Relator desta Comissão. 

Sr. Presidente, dirijo-me diretamente a V. Ex" 
para pedir a sua ajuda na interpretação do texto 
da Resolução nq 22, c:om o propósito de colabo­
rarmQs com o Relator na elaboração do roteiro, 
conforme acaba de sugerir S. ~ 

Como a Resolução !lã.o se refere a qualquer 
ponto específico, deixa margem a uma interpre­
tação extremamente ambígua quanto ao alcance 
real desta CPI, e eu pediria a V. Ex• que interpre­
tasse, para a Casa, o texto da Resolução, no que 
diz respeito, principalmente, a isto, ao alcance des­
ta CPI quanto ao âmbito e ao lapso de tempo 
que ela compreende. 

Quanto ao âmbito da matéria a ser investigada, 
faço uma pergunta concreta a V. Ex•, quando a 
Resolução diz: "investigar, em profundidade, as 
denúncias de irregularidades, inclusive, de corrup­
ção na Administração Pública". Administração 
Pública é uma chave extremamente ampla e com­
plexa. Suponho que, deixado o texto como está, 
ao sabor de interpretações, - parece-me claro 
que isto envolve também as administrações esta­
duais e, por suposto, as prefeituras também dos 
grandes municípios, e, enventualmente, dos pe­
quenos municípios -suponho que envolve tam­
bém a responsabilidade das funções-controle, in­
temo e externo, sobre os atos ilícitos, sobre os 
atos de corrupção, inclusive, este problema susci­
tado pelo Senador Mansueto de Lavor, do papel 
do Tribunal de Contas, de órgãos que tenham, 
eventualmente, deixado de cumpór a sua função 
de controle de liscaliz:ação dos atos de corrupção, 
adequadamente; todas as representações da so­
ciedade, no caso. 

E o problema do lapso de tempo envolvido: 
o texto da Resolução fala em irregularidades, in· 
clusive corrupção, ultimamente tornadas notórias 
pelos meios de comunicação. 

Eu gostaria de saber o que é que esse "ultima­
mente" envolve, em termos de limites do tempo, 
para trãs e para a frente, deste momento que 
estamos vivendo agora, quer dizer, a corrupção 
tornada notória, nesse "ultimamente", envolve 
meses, anos, dias, semanas, lustros, e, para a fren­
te, a CP! tem 90 dias para concluir os seus traba­
lhos. 

Suponha que um fato notório, um ato de cor­
rupção, um ato ilícito, extremamente grave, acon· 
teça daqui a 80 dias. Estaríamos, no caso, impe­
didos de investigar esse fato que viesse acontecer 
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daqui há 80 dias, porque estamos presos a essa 
frase, "ultimamente tomadas notórias"? É eviden­
te que quando o Relator apresentar o seu roteiro 
os membros desta CPI poderão querer apresentar 
sugestões, emendas, e nesse c:aso precisarão 
compreender previamente qual será a sua alçada, 
a sua competência, o âmbito da sua investigação 
no que diz respeito à natureza da matéria e à 
fase da nossa vida institucional compreendida. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA - Sr. Presidente, 
antes de V, Ex" responder à questão levantada 
pelo ilustre Senador, eu queria indagar de V. Ex" 
se eu posso levantar uma questão de ordem. Para 
isso que eu estou usando da palavra, peço que 
V. EX' me faculte a palavra, para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se V. Ex" vai querer a palavra, para uma questão 
de ordem, a Presidência deferi-la-á, entretanto, 
vai responder à questão de ordem formulada pelo 
eminente Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA - Eu não sei se 
o Senador Marcondes Gadelha levantou uma 
questão de ordem, S. Ex" suscitou uma dúvida 
regimental, pelo que eu estou sabendo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quanto à ordem dos trabalhos. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu pedi 
uma interpretação ao Presidente, sobre o texto 
da resolução. 

O S~. MAURÍCIO ~ORRÉA - Eu só queria 
ponderar a V. Ex', Sr. Presidente, que há um dispo­
sitivo claro no Regimento da Assembléia Nacional 
Constituinte, pelo qual é impossível que nós traba~ 
!hemos concomitantemente com os trabalhos da 
Assembléia Nac:ional Constituinte. Pareceu-me 
que a nossa reunião aqui fosse apenas de instala­
ção, alguns discursos rápidos, e que não fosse 
se prolongar. O meu receio é o de não estar cum­
prindo a minha obrigação parlamentar estando 
ausente da Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu até agradeço a V, Ex" porque V. Ex' foi partícipe 
desse retardo, com o discurso que pronunciou, 
naturalmente. 

O SR MAURÍCIO CORRÉA- Foi uma home­
nagem que eu quis fazer, mais a V. Ex• e aos 
Uustres membros, e rápido, em 3 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência vai responder a questão colocada 
pelo eminente Senador Marcondes Gadelha e 
agradece a V. Ex" 

O que V. Ex• perguntou é se em função do 
que consta da Resolução n9 22, como se compati~ 
bilizaria o texto da Resolução com a disposição 
constitucional do art. 37? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Perdão, não 
é. Eu aceito, uma vez que está instalada a Comis­
são, eu já aceito que foi interpretado que há com­
patibilidade. O que eu pergunto a V. E~ é até 
onde nós vamos investigar a Administração Públi· 
ca quais esferas, quantas esferas, que natureza 
está alcançada aqui, e o tempo compreendido 
em que esses atos ilícitos estão suscetíveis de 
investigação, por esta CPl. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO- Peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concederá a palavra a V. Ex•, mas 
primeiramente vai responder ao eminente Sena. 
dor Marcondes Gadelha. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- O meu pedido 
seria, exatamente, para que V. Ex• não tivesse que 
responder, porque esse assunto será tratado exa­
tamente na oróxima reunião, quando o relator 
apresentar o roteiro, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu agradeço, V. Ex' ajudou muito o Presidente. 
Mas o que eu quero dizer é: o seguinte. O Plenário 
do Senado delegou, claramente, à Comissão o 
tracejamento das linhas que vão delimitar a ação 
da Comissão, quer dizer, o balizamento disso vai 
ser feito pela Comissão. A Constituição de 34 
fala em "fatos determinados", a Constituição de 
46 fala em "fato determinado", as Constituições 
de 67 e 69 também, no singular, o que o legislador 
fez: foi naturalmente se assentar em uma realidade 
fática, tendo um suporte de lógica, porque não 
poderia a Comissão Parlamentar de Inquérito ter 
elastecido de tal modo o seu âmbito que ela, 
naturalmente, se tornaria caricata, pelo fato mes­
mo da impossibilidade de num esgarçamento tão 
grande ela cumprir os seus objetivos. O que se 
vai fazer a partir da autorização que o Plenário 
deu e do tracejamento amplo que consta da Reso­
lução no 22, é na reunião subseqüente, essa a 
que aludiu o Relator Carlos Chiarelli, onde esta 
Comissão tracejará. e definirá as fronteiras da ação 
desta Comis~>ào. De maneira que isso vai ocorrer 
e desde logo eu aproveito para dizer ao Senador 
Carlos Chiarelli que a Presidênc:ia designa o dia 
de amanhá, às 9:30h, se não houver objeção do 
Plenário, para que nós já possamos fazer essa 
primeira reunião e delimitar o âmbito da ação 
da Comissão. 

Tenho a impressão que está respondido e con~ 
c:edo a palavra ao eminente Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO r:.A/'IIAR.GO - Rapidamente, 
Sr. Presidente, apenas para registrar que em nome 
do meu Partido, o Partido Trabalhista Brasileiro, 
estamos c:om muita alegria participando desta 
Comissão, devemos isso a uma decisão da Maio­
ria da Casa, agradecemos por essa possibilidade 
de participar, e gostaríamos apenas de registrar 
que realmente, na nossa opinião, essa não será 
mais uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
é por isso que eu não acredito que ela seja ambí­
gua, ela é ampla, porque ela tem que ser uma 
Comissão que se realiza em um momentq grave, 
e nós temos a sensibilidade de quf o momento 
é grave. Nós sabemos que a democracia' só se 
faz com Partidos fortes ou c:om políticos com 
imagem boa. No nosso País, que é um país de 
·formação paternalista, infelizmente o povo vê 
mais as pessoas do que os Partidos, então a ima­
gem dos pol\tic:os é fundamental para se conso­
lidar a democrac:ia. Estamos em uma fase de 
transição democrática e eu espero que esta Co­
missão seja como que o início de uma c:ruzad.a 
moralista nc País, porque, ou nós acabamos com 
a corrupção no País ou a corrupção ac:abará com 
a democrac1a. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Salda­
nha DerzL 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - Nobre 
Presidente e Srs. Senadores, em nome do Gover· 
no e da Maioria quero congratular-lhe pela instala­
ção dessa Comissão Parlamentar de Inquérito e 
com os Srs. Senadores, pela eleição de dois emi­
nentes homens públicos, homens do mais alto 
respeito e integridade, para Presidente, na pessoa 
do Senador José Ignácio Ferreira, e para Vice-Pre­
sidente, na pessoa do querido Senador Itamar 
Franco, e à designação, pela Presidência, do hon­
rado, simpático e culto líder Carlos ChiareJJi. ReaJ­
mente, ·há esperanças, nesta Casa, de que essa 
Comissão de Inquérito possa chegar aos seus 
objetivos com a apuração das denúncias que aí 
estão, denúncias todos os dias, todas as horas, 
todos os minutos, em todas as esquinas, nem 
sempre sabendo se elas são exatas. Terá essa 
Comissão Parlamentar de inquérito a oportuni­
dade de apurar, e o Governo deseja, ao lado da 
colaboração que dará toda vez que for solicitado, 
que essa Comissão vá ao fundo dos fatos e que 
apure, realmente, os nomes dos culpados, porque 
o Governo está disposto, e quer, e fará guerra 
sem quartel para a condenação, dentro das suas 
atribuições, daqueles que forem apontados como 
corruptos dentro do seu Governo. O Governo já 
tem instaladas várias comíssõeS de inquérito, vá­
rias comissões de investigação, e está satisfeito 
com mais essa CPI, do mais alto gabarito, que 
vem em ajuda ao Governo para apurar os fatos, 
as denúncias de corrupção que aí estão e que 
até agora ficaram em denúncias vãs, sem se apu­
rar realmente os nomes dos criminosos, aqueles 
que devem pagar pelos seus erros. Com evidên­
cias nós não vamos colocar quaJquer um na ca­
deia, temos que ter fatos e esperamos, desejamos 
mesmo que essa Comissão apure, porque o Go­
verno estará ao seu lado para exemplificar com 
a sua condenação aqueles que forem apontados 
por essa Comissão. E o nosso voto de muitas 
felicidades à essa Comissão. 

O SR. PRESIDEI'ffE (José Ignácio Ferreira)­
Concedo a palavra ao eminente Senador Mauro 
Borges, último inscrito. 

O SR. MAURO BORGES- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vou aduzir algumas sugestões, não como 
membro desta ilustre Comfssâo mas como Rela­
tor da Comissão Parlamentar de Inquérito de Im­
portação de Alimentos, porque vai haver uma co­
nexão muito grande com esta Comissão. Uma 
série de investigações nesse sentido já se encontra 
em estado muito adiantado, é preciso que nós 
tenhamos depois um contato mais estreito, exata­
mente, para podermos passar à essa Comissão 
os resul6dos das nossas investigações, que não 
chegaram ao seu fim, ainda, mas que seria talvez 
conveniente que esta Comissão tomasse conheci­
mento. Nós poderíamos fazer isso tão logo V. 
Ex' ache oportuno. 

Na verdade, uma das coisas que nós verifica­
mos, sobretudo nesta Comissão, como o é na 
nossa, tão grande, tão vasta que os Senadores 
em si não têm condições de investigar para desen­
volver um trabalho de maior vulto, que precisaria 
criar, c:omo nós procuramos criar, um grupo exe-
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cutivo de apoio, um grupo executivo realmente 
bem dotado de meios, de gente experimentada 
e de boa vontade, que possa preparar o trabalho 
para as sessões formais de Plenário - isso é 
absolutamente fundamental. 

Outra coisa, eu gostaria de fazer um reparo 
às palavras do eminente Senador Mansueto de 
Lavor, com relação ao Tribunal de Contas da 
União, que talvez não tenha sido feliz na Comissão 
Parlamentar que investigou a Ferrovia Norte..Su1, 
mas eu Já posso adiantar, num pleito de justiça, 
que o Tribunal de Contas da União está tendo 
a máxima boa vontade com relação às investi­
gações que estamos realizando, fazendo coisas 
até que nunca fez, levando grupos de investiga­
dores especiaJizados para fora daqui de Brasília, 
para o Rio de Janeiro, para investigar o trabalho 
feito pela lnterbrás, na apuração de importações 
de alimentos feitos por aquela entidade e, real­
mente, está nos dando um apoio da melhor vaJia 
e muito substancial. 

0 SR. MANSUETO DE lAVOR- Pennita-me 
um aparte, Senador, para esclarecer melhor, tal­
vez V. ~não tenha entendido a minha colocação 
acerca do TribunaJ de Contas. O que eu disse 
é que ele precisa se colocar como órgão auxiliar, 
cumprindo sua função c:onstitucionaL. 

O SR. MAURO BORGES - Mas está nos aju­
dando agora. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Então eu 
parabenizo V. &, porque no caso da Ferrovia 
Norte-Sul, não só não entregou qualquer docu­
mento, mas se comprometeu, dentro de 15 dias, 
a divulgar os resultados do seu Relatório, e já 
faz 4 meses e até agora não dM.Jigou o resultado 
do seu próprio relatório. Não s6 se distandou 
no seu trabalho, não colaborou, mas inclusive 
prometeu divulgar resultados do seu relatório pró­
prio e não divulgou. 

Nesse caso, sem fazer um julgamento de valor 
ao T ribunaJ como órgão técnico, esse preceito 
constitucional, do Tribunal ser órgão auxiliar do 
Poder Legislativo, não está sendo levado em conta 
pelo próprio TribunaJ, e pelo próprio Parlamento, 
também, que não está fazendo questão disso, bas­
ta ver que se cala quando o Tribunal não atende 
como deveria. 

O SR. MAURO BORGES-De qualquer forma, 
eu queria alertar V. EX, Sr. Presidente, pelas sérias 
limitações que o Senado tem de apoio profundo, 
numa ação para valer mesmo das Comissões Par­
lamentares de Inquérito. O Senado está muito 
solicitado pela Constituinte, sobretudo a Asses­
soria Parlamentar, os Assessores colocados a nos­
sa disposição têm uma série de outras atribuiçõe.s 
e, provavelmente, isso poderá ocorrer com a Co­
missão que V. EX' preside. Esse é um ponto de 
grande importância, eles não podem, numa Co­
missão como esta e como a CP! de Importação 
de Alimentos, realizar todas as atribuições que 
lhes são c::ometidas, questões de diárias, viagens 
é praticamente impossível, eu talvez tenha que 
sugerir ao nosso Presidente, Senador Dirceu Car­
neiro, que isso vá até o Presidente do Senado, 
solicitando recursos especiais para promover a 
oportunidade de investigação de viagens etc. se­
não será impossível, porque nós ficamos tolhidos. 

Realmente, nós não podemos começar a usar 
a Polícia Federa] e outros órgãos federais, porque 

muitas vezes eles estão, de certa forma - eu 
não quero dizer que eles não tenham liberdade, 
não tenham inteireza- mas eles são por demais 
vinculados ao Poder Executivo, que muitas vezes 
vai ser investigado, e deve ser investigado. 

É preciso que nesses tempos novos, que o Con­
gresso reconquiste as suas prerrogativas da cas­
tração de que foi vítima no período autoritário 
e realmente se faça um novo estudo, uma modifi­
cação, um reforço do Instituto da CP!. Isso é funda­
mental. V.~ vai sentir isso. 

E, por úhimo, é conveniente examinar bem essa 
questão dos prazos que o Senador Gadelha men­
cionou, porque se volta muito para trás, realmente 
pode se perder na imensidão. Mas, se também 
limitar muito, muitas coisas que surgem, de re­
pente, ficam prejudicadas pela autolimitaçâo que 
a Comissão fizer. 

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEJ"'TE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, antes de encerrar os trabalhos, na­
turalmente, falando também em nome do emi­
nente Senador Itamar Franco e do eminente Se­
nador Carlos Chiarelli, que me pediram, gostaria 
de agradecer aos eminentes Senadores presen­
tes, e dizer que esta Comissão se instala fluma 
conjuntura em que não só pessoas estão cercadas 
de descrença nos valores, instituições também. 
E é uma conjuntura que, se não é singular na 
história do Brasil, é extrema e fortemente marcada 
nessa singularidade, nos tempos de abertura que 
nós estamos vivendo, recebendo naturalmente as 
conseqüências de transparência maior que ficou 
produzida a partir do término formal dos tempos 
do autoritarismo. E dizer que eu assumo esta Pre­
sidência e passei a integrar esta Comissão porque 
acredito firmemente na consecução dos objetivos 
a que nós nos determinamos. 

Já disse aqui, eu repito, esta não serã, pela 
vontade de todos nós, mais uma Comissão ape­
nas no Parlamento brasileiro. Das 292 Comissões 
que foram instaladas na Câmara dos Deputados, 
de 1946 a 1982, não tenho noticia de uma só 
conseqüência das apurações que foram feitas, 
das formulações que foram apresentadas, mas 
nem por isso o Parlamento deixou de atuar, e 
nem por isso deixou de produzir as conseqüências 
que produziram as diversas CPJ. Muitas delas se 
quedaram sem conseqüência, mas também mui~ 
tas outras produziram conseqüências, trouxeram 
a lume conclusões muito claras e os desdobra­
mentos disso não ocorreram no nível que se pre· 
tendia. 

Prétendemos que esta não seja mais uma Co­
missão assim; esta, se não for A Comissão, segu­
ramente será a Comissão da esperança do povo 
brasileiro, a Comissão das grandes expectativas 
nacionais, e a minha crença vem sobretudo do 
fato de que nós estamos vivendo esse tempo de 
esperanças, esse tempo de determinação, de ca­
da um de nós, e porque esta não é uma Comissão 
comum, é formada no Senado Federal, faJa-se 
na Administração Pública Federal na formação 
de uma Comissão de alto nível e não pode haver 
Comissão de mais alto nível do que uma Comis· 
são formada no Senado da República ou na Câ· 
mara Federal. Na órbita do Poder Legislativo, nós 
temos uma enorme responsabilidade, e eu confiO 
no espírito público, na competência de cada um 
de nós, mas, sobretudo, na autonomia moral de 
cada um de nós que integramos esta Comissão 
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para que levemos esses objetivos, que não são 
somente nossos, mas são objetivos de todo o 
povo brasileiro, a bom termo. 

Náo vimos aquí caçar bruxas, não vimos aqui 
com objetivos predeterminados, mas agiremos 
com determinação, perseguindo os objetivos de 
clarificar todos os assuntos que dentro dessas 
fronteiras traçarmos. Disse-o bem o eminente Se­
nador Mansueto de Lavar, nós iremos traçar as 
nossas fronteiras aqui, o Plenário nos deu as linhas 
mestras, nos deu as linhas gerais para que nós 
tracejemos aqui as fronteiras do âmbito de atua: 
ção desta Comissão. Vamos agir dentro desses 
limites, vamos perseguir objetivos, perseguir fatos 
determinados, investigá-los e, seguramente, have­
remos de nesta oportunidade marcar a ação do 
Senado na República de forma bastante expres­
siva. 

Eu quero agradecer a presença de todos, mar­
cando a reunião para amanhã, às 9:30, para que 
S . .EJ(' o Relator defina o roteiro dos trabalhos. 

Declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 30 
minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n' 22, de 
1988, destinada a lnvestJgar em profun· 
dldade, as denúncias de Irregularidades, 
Inclusive corrupção na Administração 
PtíbUca, ultimamente tomadas tão notó­
rias pelos meios de comunJc:ação. 

2' REUNIÃO REALIZADA EM 
li DE FEVEREIRO DE 1988 

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, às treze horas 
e cinqüenta e cinco minutos, na Sala da Comissão 
de Finanças, presentes os Senhores Senadores 
José Ignácio F erre ira (Presidente), Carlos Chiarelli 
(Relator), Affonso Camargo, José Agripino Maia, 
Jutahy Magalhães, Itamar Franco, Mendes Canale, 
/'1\arcondes Gadelha, Chagas Rodrigues, Mansue­
to de lavor, José PauJo Bisol e Maurício Correa, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar em profundidade, as de­
núncias de irregularidades, inclusive corrupção 
na Administração Pública. 
Deixa de comparecer, por motivo justificado, o 
Senhor Senador Severo Gomes. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara aberta os trabalhos da Comissão 
e concede a pa1avra ao Senhor Senador Carlos 
Chiarem para apresentação do esboço preliminar 
do roteiro das atividades. A seguir, o Senhor Presi­
dente franquea a palavra aos Senhores Membros 
para que apresentem sugestões ao roteiro. Usam 
da palavra, pela ordem, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, José Agripino Maia, Mansueto 
de Lavor, Mauricio Correa, José PauJo Bisol, Ita­
mar Franco e Chagas Rodrigues. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente deu por encerrado os trabalhos da Comis­
são às dezesseis horas e trinta minutos e, para 
constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. 
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ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INOOÉRfTO, 
CRbiDA A7R41ÉS &\RESOLUÇÃO N• 22. 
DE 1988, DESTINADA A INVESTIGAR EM 
ff/OFUNDIDADE AS DENáNOAS DE IRRE­
GULARIDADES. INCLUSIVE CORRUPÇÃO 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBliCA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÀO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DESTINA­
&\ A ElABORAR O ROTEIRO DOS TRABA­
UfOS. QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA 
A(fTORJZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
&I COMJSS.\0. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
{Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu­

niáo.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio ferreira)­
Srs. Senadores, estão abertos os trabalhos da Co­
missão Parlamentar de Inquérito que visa apurar 
irregularidades administrativas e denúncias de 
corrupção na Administração Pública. 

Com a palavra o eminente Senador Carlos 
Chiarelli para a apresentação do esboço prelimi­
nar do roteiro de atividades da Comissão. 

O SR. RELAT()R (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Inicialmente, para que pudéssemos operacio­
nalizar com maior presteza os trabalhos desta reu­
nião que, de resto, é fundamental na definição 
das diretrizes e limites e atender as competências 
da Comissão, eu procurei oferecer um esboço 
para que pudéssemos, no debate e na análise, 
fazê-lo na dimensão que a Comissão requer. com 
as contribuições valiosas dos ilustres componen­
tes desse nosso colegiado. Daria apenas algumas 
informações const4ntes nos diferentes it~ns que, 
talvez, possam surpreender os companheiros. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de me referir 
a uma sugestão que não consta do nosso esboço, 
porque, embora útil, náo eta especifico do roteiro. 
.É com relação ao processo, propriamente dito, 
da investigação. Nós temos absoluta certeza, ou, 
pelo menos, há uma grande probabilidade de que 
uma série de informações nós possamos recolher 
no contato, na ouvida, no depoimento ou na infor­
mação que venha a ser prestada por elementos 
componentes das estruturas administrativas e bu­
rocráticas dos órgãos públicos, não especifica­
mente os seus titulares maiores, as suas estrelas, 
que vêm fazer depoimentos públicos, ruidosos 
e notórios. Nós sabemos, também, que essas pes­
soas, normalmente integrantes de quadros de c ar· 
reira, funcionários antigos que galgaram uma po­
sição desse ou daquele nível, têm um certo receio, 
normal e lógico, muitas vezes, de apresentar as 
suas informações e trazer a lume os seus conheci­
mentos sobre fatos qlli! nem sempre são muito 
abonatórios da Administração Pública. Gostaria 
que se examinasse a oportWlidade de que essas 
pessoas pudessem prestar depoimentos, guarda­
do o sigilo, não aceitando anonimato, evidente­
mente. A Comissão teria c:onhedmento de quem 
depõe, o que depóe, de responsabilidade do de­
poente, mas preservado o sigilo e oferecido -
e é isto que eu gostaria de discutir com a Comis­
são e que se examinassem as normas legais exis­
tentes - garantir à pessoa a possibilidade con­
creta de não sofrer, em função daquilo que ela 
possa informar com o seu conhecimento, conse-
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qüências danosas de retaliações e perseguições 
que, evidentemente, são os motivos pelos quais, 
muitas vezes, essas pessoas se afastam, se exi· 
mem e até se omitem de dar os elementos infor· 
mativos que, às vezes, são essenciais e que só 
elas podem dar. Esta é uma questão que não 
consta e que gostaria que fosse examinada, por 
que me parece de extrema importância, em razão 
até da idéia que nós estamos fazendo do desdo­
bramento do trabalho da Comissão. 

V. ~ viram o primeiro item que me parece 
fundamental: difinir a questão do que nós vamos 
investigar à luz da delegaçáo ampla de compe~ 
tência, que a Resolução nos outorga em decor· 
rência da própria aprovação pelo Senado federaL 
Tem os que estabelecer critérios de prioridades. 
No meu ponto de vista, face ao quadro atual em 
que a questão está, por óbvias razóes, a primeira 
prioridade seria a questão das intermediações, 
vinculada em termos, pelo menos originais, à área 
da SEPU\N. 

Não estou, com isto, restringindo outras áreas 
de atuação. Até deixei em aberto outros espaços 
para outras áreas que se queira. também, inves­
tigar. Mas entendo que precisamos estabelecer 
aqui um critério de prioridade e não diria qualita­
tiva, mas, pelo menos, cronológica, já que a nossa 
capacidade, também, de abrangência física não 
é tão grande. Esta é a primeira questão e que 
precisará ser esgotada e definida pela Comissão 
para que nós possamos endereçar os nossos tra­
balhos. Entendo e, ontem, eu fiZ uma rápida refe­
rência, que precisamos prestar contas ao Senado, 
ao Poder Legislativo e à sociedade do que tem 
acontecido com relação às CP!s, realizadas na 
Casa, pelo menos num prazo que nós temos que 
!imitar. Também não me parece que tenhamos 
que ir até às CP!s que tenham sido feitas há vinte 
anos ou, se quisermos, quem sabe, fazermos esse 
levantamento: estabelecer um limite de prazo para 
que o acompanhamento pudesse ser mais deta­
lhado, esmiuçado e, se pudesse, ter um relatório 
a ser feito, isto sim, com uma prioridade absoluta 
Acho que teria que ser tarefa delegada pelo menos 
a um dos integrantes da Comissão - fazer esse 
levantamento. Ontem, inclusive, eu recebi uma 
sugestão até de um ilustre jornalista, lembrando 
que nós poderiamos ter, também, a mesma me­
dida- não sei se com a mesma força vinculante 
-fazendo similar levantamento, em prazo talvez 
análogo, com as CPis ocorrida.s na. Câmara, e 
há uma série de casos. Nós temos, inclusive, em 
alguns casos, talvez. duplicação. Tivemos uma 
série de assuntos que, simultaneamente ou suces­
sivamente, foram investigados na Câmara e no 
Senado, até para ver o resultado a que chegaram 
ou a que não chegaram, as conseqüências que 
decorreram do trabalho feito nas duas Casas, em 
assuntos similares e, em outros casos, em assun­
tos não similares. Nós precisaríamos de um traba­
lho da nossa Assessoria e isto com a maior pres­
teza, também - essas atividades são quase preli­
minares dentro de um levantamento como esse 
- um levantamento minucioso de todas essas 
denúncias, que vêm acontecendo com uma conti­
nuidade e uma assiduidade enonne nos órgãos 
de imprensa, inclusive para triá-las - para ver 
o que é mera especulação, o que é aquilo que 
tem maior fundamentação e que merece uma 
análise mais aprofundada. 
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Um terceiro item que, inclusive, já estã gerando 
algumas conseqüências práticas e que precisa 
ser elucidado ê a abrangência geográfica da Co­
missão, mas essencialmente jurídica e constitu­
cional. A idêia da Comissão, evidentemente, é tra­
tar dos assuntas da Administração Pública Fede­
ral, porque o simples fato da divulgação da exis­
tência da Comissão já motivou a chegada de ai-· 
guns documentos, inclusive alguns dossiês orga­
nizados, sobre problemas ocorrendo em adminis­
trações estaduais e, até mesmo, em fatos aqui, 
na área de jurisdição do Distrito Federal e que, 
aliás, vai merecer um outro específico tratamento. 

O SR. REL'\ TOR (Carlos Chiarelli) - Pois não. 
Ouço V. Ex' 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- O arl 169 
do Regimento do Senado já traz uma delimitação 
sobre essa área. Por força desse Regimento, não 
se pode estabelecer inquérito nos Estados, em 
assuntos relativos aos Estado e ao Poder Judi­
ciário e à Câmara dos Deputados. Então, aí está: 
enquanto não se modificar esse Regimento, há 
uma grande delimitação para esse trabalho. Não 
há como incluir assuntos relativos às adminis­
tração estaduais, uma vez que somos vetados ou 
proibidos pelo próprio Regimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar•lli) -Agrad•ço 
a V. Ex', Nobre Senador Mansueto de lavor, a 
referénica sempre oportuna. Trata-se apenas não 
da possibilidade legal - é apenas porque a dele­
gação foi feita em aberto, ainda que, evídente­
mente, tívesse que vir a ser restringida pelas dispo­
sições normativas existentes e pelo fato de que 
chegam documentos e que nós precisamos dar 
um destino -, não que venhamos a averiguar. 
Então, a idéia que se tem aqui é de que, recebida 
a minha sugestão, isto se encaminhasse aos cor­
pos legislativos de cada área de que originava 
a denúncia e que eles lá façam o que bem enten­
der, à luz da sua competênica, dos seus critérios 
e, inclusive, das normas vigentes. Nós não opina­
ríamos sobre a matéria, não a examinaríamos. 
Apenas teríamos um critério para dar uma desti­
nação. Esta é a ponderação que faço. 

O SR. MANS(JETO DE LAVOR - Eu queria 
me esclarecer melhor porque parece-me que, pe­
la sua colocação agora, dá a entender que não 
fôssemos aos Estados para averíguar assuntos 
relativos à Administração Pública Federal. Não 
é isto? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não, eu 
não disse isto. 

O SR. MANS(JETO DE LAVOR - Está certo, 
porque estou me referindo é à pura administração 
estadual. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Eu acho 
que está específiCO aqui: 

"As denúncias com indício de prova, refe­
rentes a Estados e Municípios, serão en<:'ami­
nhadas aos corpos legislativos respectivos." 

As denúncias ou problemas da administração 
estadual que não são - como V. Ex~ mesmo 
ponderou - de competência da Comissão, mas 
ql,e, Independentemente disso e atê porque as 
pessoas não conhecem o Regh nento e talvez não 
~jam muitas à Constituição e, tendo noticia da 
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existência de uma Comissão Parlamentar de In­
quérito no Senado, organizado detalhadamente, 
com xerox e documentos - eu acho que há um 
respeito às pessoas que encaminharam e nós não 
dizemos aqui que se jogou no lixo, o que não 
seria justo. A idéia é que encaminhe à área ou 
à Assembléia Legislativa ou à Câmara de Verea­
dores e, lá, à entidade legislativa ... 

O SR. MANS(JETO DE LAVOR-Com oxcoção 
do Distrito Federal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar•lli)- Aí vem 
o problema do Distrito Federal que acho que terá 
que ser examinado, peculiarmente, por se~ federal 
e as suas implicações e a sua natureza jurídica 
de Distrito Federal. Evidentemente, o nobre Sena­
dor Maurício Corrêa vai querer abundar sobre te­
ma, com os seus lúcidos argumentos e a Comis­
são haverá de deliberar o que se irá fazer, até 
porque já chegou um material do Distrito Federal, 
precocemente, esta manhã. 

O SR. CHAGAS RODRIQ(JES- P•nnite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. REU..TOR (Carlos Chiarelli)- Pois não. 
Ouço V. EX' 

O SR. CHAGAS RODRIG(JES- Quer-me pare­
cer que, às vezes, há um fato complexo: trata-se 
de uma prefeitura, mas um acontecimento direta­
mente relacionado com o órgão federal. N vamos 
examinar o aspecto federal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não estou 
falando no sentido de que à medida que eu esteja 
referindo, esteja sendo aprovado; talvez pudés­
semos ter as manifestações sobre as críticas num 
debate mais amplo no final. Estou apenas dando 
algumas informações, no caso de o texto não 
ser suficientemente claro. 

Quando falo em prazo retroativo é uma defini­
ção também do tempo que vamos nos situar. 
Parece o óbvio, mas tão óbvio quão necessário 
fixar, já que não há uma limitação explícita n& 
Resolução. Denúnicias, fatos e ocorrências a partir 
de quando? 

A outra questão colocada aqui pode parecer 
um pouco secundária, mas na verdade é funda­
mental. Ê com quem contamos, de quem dispo­
mos, por quanto tempo dispomos, a que nível 
e em que condições? Uma das questões essen­
ciais nas CPls é a capacidade de apoio técnico, 
da disponibilidade efetiva, sobretudo o tipo de 
responsabilidade que temos. O Senador José 
Paulo Bisol estava dizendo que esta Comissão 
é decisiva não só para acusados, mas para nós, 
em termos de chegarmos a conclusões. Eu tam­
bém acho que é uma Comissão que expõe, coloca 
no pelourinho não apenas quem vier aqui, mas 
também a nossa capacidade de investigação, de­
cisão, independência, vigor, etc. Esta Comissão 
tem uma latitude enonne. Sabemos que outras 
comissões, que tinham menos abrangência, se 
ressentiram muito de condições efetivas de apoio: 
material, técnico e de recursos humanos - não 
que não os tenha o Senado - mas que sejam 
colocados à disposição. 

Considerando que este ano é um ano atípico, 
onde, além de todas as tarefas que normalmente 
temos como Senadores, temos a incidência prio­
ritária da Constituinte, pelo menos por um deter­
minado período, simuftâneo com a CPf, mais im-
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portante se fará ainda essa qualidade e quantidade 
do apoio. Inclusive aqui, quando falo em função 
e competência, entra aquela idéia sobre a qua! 
pelo menos com alguns se trocou, se interc:am­
biou pontos de vista, que é a questão de até que 
ponto estaremos habilitados, se poderemos fazê­
lo, de delegar competêncía específica para que 
determinadas pessoas, contingente de elementos 
que estejam credenciados pela Comissão na con­
dição de assessores, auditores, seja lá o que for, 
possam fazer um trabalho de investigação e até 
mesmo um trabalho de contato com determi­
nadas pessoas ou levantamento de elementos, 
que é uma das razões fundamentais além de ou­
tras; não vou dizer que é esta. Por exemplo, o 
Congresso americano, o Senado americano tem 
muito mais vitalidade e muito mais capacidade 
de levantamento de informações e muito mais 
operacionalidade. 

Primeiro, porque trabalha com um grande nú­
mero de pessoas altamente qualificadas e creden­
ciadas a ir até um determinado limite, o que facílita 
enormemente o trabalho do Senador. 

O SR. JUTAHY MA.GALHÃES- Sr. Presidente, 
peço que me inscreva para falar sobre este assun­
to, inclusive especial. 

{Assentimento da Presidência.) 

O SR. RELATOR (Cartos ChiareUi)- Perfeito. 
O outro ítem -estou lançando apenas a man-­

chete dos assuntos - é o problema de relaçio 
com alguns órgãos e instituições. Ontem, já se 
falou no Tribunal de Contas, na Procuradoria, na 
Polícia Federal, vários deles submetidos direta­
mente ao Executivo e à Secretaria da Receita Fe-­
deral, que é o elemento chave no processo. As 
informações que existem na ~cretaria da Receita 
Federal, e ela as tem em grande quantidade, tra­
zem dados dos mais valiosos, porque num certo 
caso, na semana passada, chequei com relação 
a alguém que poderia ser, e extra-oficialmente 
verifiquei que ali há elementos valiosos, não digo 
para resoJver todos os problemas, mas são alta­
mente indicativos. Te mos que saber como vai 
funcionar esse procedimento, agora é que vamos 
estabelecer o canal de contato, de que maneira 
vamos. nos relacionar no primeiro momento com 
essas instituições. A Comissão vai conversar com 
os dirigentes desses órgãos para estabelecer ca­
nais prévios de ação? Visitá-los? Convidá·los? 
Reunir-se em conjunto com seus titulares? Acho 
que esta é uma questão também importante. 

A outra questão é a que diz respeito às comis­
sões que estão fucionando sObre matérias parcia1-
mente do interesse desta Comissão, mas que exa­
minam assuntos parciais. Por exemplo, ontem, 
até o Senador Mauro Borges, que nos deu a honra 
da sua presença, lembrava que está funcionando 
aqui a chamada CP! dos Alimentos, que é um 
caso denunciado, pelo menos, como potencial­
mente fraudulento. 

Qual é o critério de contato? Eles nos ofere­
cerão elementos sobre esse assunto? Tudo quan­
to isso disser respeito, encaminharemos para a 
CPI específica, até porque ela tem anterioridade 
e especificidade? E um critério que temos que 
estabelecer. Primeiro, para não estabelecer bis 
In Idem e também porque poderia parecer, se 
começarmos a investigar o que colegas nossos 
estão investigando, que estamos até argüindo so-
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bre eles alguma suspeição. Então, é um problema 
que me parece importante. 

Saltei o 89 e vou ao 9?, porque é um problema 
importante. Acho que deveria ser outorgada espe· 
cificamente a responsabilidade de a1gum colega 
~ pudesse funcionar como uma espécie de ad­
junto da Relatoria neste particular e que é chave 
nessa questão, sobretudo de verbas públicas, de 
intermediação, etc. 

São essas estruturas e eu coloquei "serviços", 
- não sei como V. Ex" chamariam - que são 
o& tais dos escritórios, as agências, os despachan­
tes; hoje temos em Brasma, segundo um levanta­
mento extra-oficial, mais de 60 instalados. 

Sessenta foi a informação que me deram -
estou dizendo que é extra-oficial - mas que se 
têm multiplicado de uma maneira fantástica e 
<:&da vez mais bem instalados e cada vez mais 
requintados, cada vez mais estruturados e not().. 
rios. Há uma série de dados que precisamos co­
lher. Isso é um trabalho fundamental, porque por 
aqui passa pelo menos metade desse cortejo de 
indagações. 

Mas que aqui é o ninho de onde se multiplicam 
e são perfilhadas filiais do processo é indiscutível. 
Não quero levantar uma suspeita generalizada. 
Podemos ter escritórios técnicos de assessora­
mento; temos que respeitar. Mas temos instru­
mentos de mera intermediação e corretagem de­
vida sobre liberação de verbas públicas. Isso está 
Af rPnetido até claramente. 

Então, não se pode deixar de fazer um trabalho 
sobre isto aquí para ter um quadro indicativo: 
quem são, quantos são, onde operam, quem são 
os responsáveis diretos, indiretos, quais são as 
ligações? Sei que é um trabalho difK:il, mas dificil 
é todo trabalho que temos pela frente, incômodo, 
dificil. 

Finalmente, se a idéia da Prioridade um for 
acolhida, por isso que saltei, eu tinha alguns no­
mes que me parece-lhe deveriam, assim que se 
deflagrar o processo dos depoimentos, ser cha­
mados. E ao colocar, em primeiro lugar, o Dele­
gado Romeu T uma, eu o faria no sentido espe­
cífico de que ele está conduzindo uma investi­
gação sobre a matéria, já em curso, se não me 
engano, há 60 dias ou há 45 dias, e ele próprio 
está dizendo à imprensa que já tem uma série 
de elementos informativos. E se ele os tem, nào 

, apenas nos interessa a presença fisica e a sua 
manifestação verbal, mas que com ele venha o 
acervo que já foi re<::olhido, evidentemente que 
vamos ganhar uma enorme etapa, que já está 
realizada e sobre a qual poderemos introduzir 
aperfeiçoamentos ou fazer contra-checagens etc. 
Mas já há uma série de trabalhos realizados. 

Estou sugerindo o nome do ex~Secretário-Ge­
ral da SEPl.AN, Dr. Michal Gartenkraut, porque 
S. s· já fe~ uma série de manifestações sobre 
os problemas envolvendo o órgão à época em 
que ele era co-responsável pela sua administra­
ção. Inclusive é fácil compulsar os órgãos de im­
prensa em que ele fez manifestações muito claras 
e muito objetivas e até disse que tinha outros 
elementos informativos que poderia viabilizar se 
inquirido fosse, Então, vamos atendê-lo nesse seu 
desejo. 

Vários prefeitos - é o Item UI - têm feito 
declarações à imprensa: São Paulo, Rio de Janei· 
ro, Rio Grande do Sul, quinze ou vinte prefeitos. 
É uma questão de selecionar alguns e ouvi-las, 
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se em comissão plena, ou subcomissão, enfim, 
haverá um critério de trabalhos. 

O ex-Ministro Bresser Pereira, nos últimos qua­
tro, cinco dias, está fazendo manifestações extre­
mamente contundentes sobre essa matéria, que 
vão desde ajustes orçamentários atípicos até fatos 
de conhecimento prôprío pela sua condição de 
Ministro, que ele está trazendo a público, que en­
volvem área dii SEP!..J\N. É indispensável ouvi-lo. 
Não me parece que se poderia prescindir de ouvir 
o atual Ministro para saber como lhe foi repassado 
o órgão. Evidentemente, acho que, formado esse 
aceNo d~ informações, cabe ouvir-se o ex-titular 
do órgão, pessoa que paree:e ser fundamental 
nesse processo, já que sobre ele, em função dele, 
pelo que disse, pelo que se diz que ele fez e pelo 
que ele parece ter feito, há toda uma série de 
conseqüências que, pelo menos, induzem à indis­
pensável investigação aprofundada. 

Coloquei uma letra abaixo ainda, porque pode 
haver mais alguém que se queira ouvir, em decor­
rência dos fatos, ou sugerido como de um roteiro 
lógico inicial. Estes seriam os comentários que 
teria sobre este esboço. Eu o trago para receber 
a critica, a correção ou a melhoria, a fim de que 
se possa, uma vez defmido, dividir o trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Havia pedido a palavra o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
vou começar pela questão da organização interna. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perguntaria a V. EX'- não temos um parâmetro 
aqui - se seria o caso de fixarmos um tempo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Por mim, tanto 
faz. Pode ser o mais breve possível, inclusive, por­
que tenho pressa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Todos estão mais ou menos concordes. (Pausa.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A questão é 
organização interna. O Senado tem o seu corpo 
de assessores e todos eles estarão à disposição 
da CPl. Todos, sem exceção. 

Inicialmente, tiVe oportunidade de designar 4 
Assessores: Alaor Barbosa, Ataíde Jorge de Olivei­
ra, Maria Betânia Meta e Regina, que estarão dia~ 
riamente aqui acompanhando os trabalhos. Hoje 
não, porque não sabíamos a hora, portanto, não 
foi possível chamá-los. fitas, esses 4, inicialmente, 
estarão à disposição desta CP!. É preciso estabe­
lecer que, em qualquer necessidade a mais, pode~ 
remos chamar, principa1mente, aqueles que são 
mais específicos para fazer auditorias, ou o que 
for necessário. 

Por solicitação, inclusive por lembrança do Se~ 
nadar Itamar frane:o, também determinamos que 
fosse instalado aqui um terminal de computador, 
para acompanhar todos os nossos trabalhos, com 
pessoas capacitadas para fazerem a sua utilização 
em plena carga. 

Nesta parte, poderemos, também, se forneces-­
sário, se a CPI. o Presidente ou o Relator julgarem 
necessário, contratar serviços de finnas especia~ 
lizadas para auditorias e o que for necessário, 
A CPI terá toda a cobertura do Senado para todas 
as suas Investigações. Há os auditores da Casa, 
mas, se for necessária, poderemos contratar ou-, 
tros. 
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Quanto às priondades, logicamentE' estamoc:, 
falando muito em questão de Seplan porq•J" f",tft 
nos jornais, e considero que esta deve ser real­
mente a prioridade, também porque foi um ponto 
de solicitação da CP\, feito pelo Senador José 
Ignácio Ferreira. Agora, acho que não podemos 
ter como único fim observar e acompanhar esséis 
questões da Seplan. Temos outros assuntos, tais 
como a chamada "Operação Patricia'', a questão 
do lBC, a questão do Serpro. 

Quanto à forma jurídica de se de't.remos fazer 
ou não uma outra solicitação, encaminhar um 
outro pedido ao Plenário, a fim de este aprovar 
a extensão dos nossos trabalhos, veríamos isto 
na medida das nossas necessidades de trabalho. 
Mas, acho que não podemos delímitar a questão 
apenas para a Seplan. O catnpo é vasto, por várias 
denúncias que estão aí, e, poderemos, então, exa­
miná-las. 

Quanto ao levantamento de dados da CPI, acho 
que o prazo também deve ser estipulado em 5 
anos, mais ou menos, para não termos que buscar 
até a época do Império, qute: talvez. tivesse a mere­
cer CPI. Não sei. 

Quanto à abrangência geográfica está claro. 
Com relação ao prazo retroativo, acho curto 

este prm.o de um ou dois anos. Creio que poderia .. 
mos estendê~to um pouco mais. 

Quanto ao estabelecimento da mecânica, está 
claro. 

Quanto aos prováveis depoentes, tinha feito 
aqui uma relação em que considerava talvez, mais 
oportuno, começarmos - o termo não é bem 
este - de baixo, quer dizer, hierarquicamente, 
abaixo dos Ministros, ex-Ministros e Governado-­
res, ou seja fá quem for; pelos Prefeitos, que estão 
fazendo declarações de que tiveram intermedia~ 
ções de verbas, que foram procurados por firmas 
e, também, por elementos dessas firmas que ~ 
tão sendo apontados, e, que já declararam qt•e 
o teriam feito. Tenho aqui uma relação: O Sr. 
José Gomes Graciosa, Prefeito de Valença - R..J; 
o Sr. Wanderlei Geraldo de Avna, Prefeito de Ávila 
- MG; o Sr. Tardcio Henriques, Prefeito de Cata­
guazes- MG; o Sr. Francisco Camargo da Silva 
Filho, Prefeito de ltaúna - MG; Laércio José <lo­
thardo, o primeiro que prestou depoimento na 
Polícia Federal; temos os S~ Lúcio Veríssimo de 
Sousa e Ronaldo Machado, da Novasis Informá­
tica Ltda; o Sr. Marcelo Batista, da Digitus lndC.s­
tria, Comércio e Serviço Eletrônico; José Cami:\f· 
go, da Coimpro; os Srs. Antônio Pereira de Sousa, 
Jales Medeiros de Albuquerque Mello e Sérgio 
Marin Teixeira, da Hidrosistemas Ltda; Sérgio Ca­
mada, da Serto; e outros que poderíamos tambêm 
chamar. 

Quando tivermos estes dados, estaremos ~m 
condições de ouvir o ex-Ministro e o atual Ministro 
da Seplan. 

O que encareceria ao Sr. Presidente, especifica­
mente, são dois pedidos de informação, que gos­
taria que esta comissão fizesse. Pediria a atenção 
do Sr. Presidente, porque são dois pedidos feitos 
diretamente a S. Ext São dois pedidos que solici­
tarei a V. Ex', como Presidente. 

Em primeiro lugar, pediria que V. Ex' se dirigisse 
à Seplan para saber quais as verbas que foram 
destinadas às Prefeituras a fundo ~rdido ou em 
convênios com elas; que fosse solicitada a indica­
ção dessas verbas e quero as recebeu. Faço esta 
pergunta específica "quem as recebeu", porque, 
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infelizmente, estou lendo no jornal de hoje, na 
Folha de S. Paulo, um deputado dizer que rece­
beu a verba, depositou-a em banco e ele mesmo 
a movimentará. Então, acho que isso não é possí­
vel, temos que saber quem recebeu essas verbas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
É bom que, de certa forma, dialoguemos um pou­
co, menos formalmente, porque o assunto exige 
isso. Diria a V. EX', com acréscimo~ esta proposta, 
que deveríamos - e é fácil, porque já tenho a 
pessoa que vai-me fomec:er- obter relação das 
duas centenas de fundos públicos existentes. fim­
do florestal, fundo disso, etc. O Ministério da Edu­
cação tem quase uma dezena, parece-me, de fun­
das. Cada fundo desses, para que a ele se liberem 
verbas, para que as obtenha há uma parafernália 
de exígências. Obtida 'a relação desses fundos, 
ao invés de tão-somente enviarmos um expedien­
te à Seplan, podemos enviar os expedientes aos 
ministérios respectivos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• tem ra­
zão. Agora, acho que, especificamente, devería­
mos enviar, de imediato, solicitação à Seplan. Soli­
citei, também, este levantamento de todos os fun­
dos, porque queria fazer até um cruzamento nos 
computadores, para ver quem são os beneficiá­
rios desses fundos, quem são aqueles que re<:e­
bem créditos subsidiados. [sso daí já é mais am­
plo. Mas, espedficamente o da Seplan, acho que 
deveríamos solicitar ao Ministro do Planejamento 
que respondesse a esta indagação. f: fãcil para 
ele. É a coisa mais fácil do mundo eJe fazer este 
levantamento. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)­
Só estou dizendo a V. ~que, além do da Seplan, 
deveríamos enviar ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, além des­
se, há outros. 

O segundo pedido que faço, Sr. Presidente, é 
especificamente de acordo com os noticiários dos 
jornais. Ouvimos Dom Luciano Mendes, da 
CNBB, relatar a conversa dele com o Presidente 
da República. Ele relatou que o Presidente José 
Sarney ter-lhe-ia dito que havia sido comprovada 
a fraude, que Sua Excelência tinha comprovação 
de fraude do BNH. 

Outro dia, num debate aqui no Senado, um 
dos possiveis vice- líderes do Governo disse que 
não era comprovação de fraude, mas indícios de 
fraude. · 

Então, solicitaria a V. Ex" que fizesse um ofício 
ao Ministro da Casa Civil, Ministro Ronaldo Costa 
Couto, solkitanto uma informação de S. Ex' sobre 
as comprovações de fraude do BNH ou, pelo me­
nos, de indícios de fraude do BNH. Que S. Ex". 
nos comunicasse quais fo1 am os índícios levan­
tados pelo Presidente da República a respeito de 
corrupção no BNH. 

Uma outra coisa em relação aos nossos traba­
lhos, que queria propor - podem dizer que é 
uma questão de muito formalismo, mas não con­
sidero assim - é que o depoente, quando che­
gasse, fiZesse um juramento. E eu proporia até 
a forma desse juramento: "Juro dizer toda a verda­
de, nada omitindo do que seja do meu conheci­
mento sobre quaisquer fatos relacionados com 
a investigaçào a cargo desta Comi~o Parlamen· 
tarde Inquérito, ciente das penas que a Lei comina 
ao crime de falso testemunho··. 
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E V. &, como Presidente, diria, perante a co­
missão, quais seriam essas penas, lendo o artigo 
do Código Penal que trata sobre esse assunto 
"FaJso Testemunhq". · 

No momento, Sr. Presidente. é só isso. 
Concordo com o texto do roteiro proposto pelo 

Senador, mas sempre flXBndo bem claro a minha 
posição: não considero que tenhamos um !imite 
específico dos nossos trabalhos. Na medida da 
conveniência, na medida em que os assuntos fo­
rem sendo levantados aqui, poderemos procurar 
encontrar fatos que comprovem corrupção em 
outros setores, que não àpenas esse da Seplan. 

Então, este é um ponto de vista pessoal meu 
e que quero deixar bem claro aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Queria só responder a V. Ext, com relação ao 
problema do juramento, é um assunto que, natu­
raJmente, o Plenário pode decidír- e à questão 
da referência a ser feita pela Presidência ao típico 
criminal do falso testemunho. Isso é, inclusive, 
uma disposição do Código de Processo PenaJ, 
pf7lo qual vamos nos orientar por força da Lei 
n• 1.579. 

Com relação ao problema de Dom Luciano 
Mendes, esse é um assunto para a comissão. 

Com a palavra o eminente Senador José Agri­
pino. 

O SR JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a reunião de ontem foi marcada por 
uma fone dose de otimismo com relação aos 
resultados desta CP!. Aqui se comentou muito 
que ela não era, como na verdade não é, uma 
CP\ normaJ, até porque está em jogo, como con­
seqüência das averiguações, a lisura de institui· 
ções e não de pessoas; mais do que de pessoas, 
de instituições, da própn:a classe politica, inclusive, 
que, dentro desta CPf, poderá ser resgatada na 
sua imagem. 

Mas, temos que começar a fazer a avaliação 
externa do que se está falando, dizendo ou pen­
sando a respeito desta CPI. Hoje mesmo, no Ple­
nário, já se começava a comentar, em tom jocoso, 
que estávamos instituindo uma nova Comissão 
para averiguar a época do Galeão. Isso é muito 
fruto, evidentemente, dos antecedentes, das 292 
CPI anteriores a esta que não conduziram a prati­
camente nada, em termos efetivos. E esta CPI, 
como todos nós sabemos, tem uma missão muito 
maior, porque sabemos que o País está cami­
nhando para descaminhos. E cabe a nós, que 
temos filhos que querem morar num país decen­
te, dar uma contribuição muito forte, neste mo­
mento, no sentido de reordenar o próprio País, 
a partir da identificação de responsabilidade e de 
punição de culpados. 

Esta CPI não vai conduzir a coisa nenhuma 
se começar ma1, se não demonstrar, no primeiro 
momento, alguma evidência. 

Quero cumprimentar o Relator pelo roteiro aquí 
apresentado que, evidentemente, não é um roteiro 
perfeito e acabado, mas é um indicador de cami­
nhos e procedimentos. Mas queria manifestar 
uma primeira opinião. Acho que, neste momento, 
não devemos nos ater a nenhum outro assunto 
que não seja a questão da Seplan, até para nela 
concentrarmos esfotços, que é a mais comen­
tada, a rnais nervosa e onde há uma forte expec­
tativa de que existam fatos ou atitudes ílícitos. 

Nenhum de nós é policial nem se propõe a 
ser isto. Mas é preciso ter em mente que os depoi­
mentos que virão a ser prestados aqui não vão 
nos conduzir- este é o sentimento interior que 
tenho à configuração de culpa de quem quer que 
seja, porque, até onde posso entender, é lícito 
ter·se um escritório que, na ausência de prefeitos. 
possa tomar conta da tramitação burocrática de 
pleitos. 

Não é o fato de um prefeito ter pago a esse 
escritório uma certa quantia que vai indicar culpa 
de quem quer que seja. Agora, a quem esse escri­
tório possa ter pago alguma coisa ê que são elas. 
E iSso só vai ser identificado a partir de uma atitu­
de policial. Por isso é que concordo inteiramente 
em que o primeiro depoente deva ser o Delegado 
Romeu Tuma, da Polícia Federal, que tem um 
papel preponderante na elucidação de fatos e na 
formação de algurna evidência. 

Na medida em que esta CPI consiga, no primei­
ro momento ou no seu primeiro mês de atuação, 
mostar algum fato concreto, esta CPI_adquire cre­
dibilidade. Porque, no momento, há uma expec­
tativa, credibilidade ainda não. Então, eu sugiro 
que nós, inclusive, nós que vamos estar atentos 
a todo o tipo de informação, convoquemos o Dr. 
Romeu T urna e procuremos puxar das suas infor­
mações o máximo para que se evidencie, de algu· 
ma forma, algum fato concreto, para que, a partir 
daí, esta CPI possa ter credibilidade, ter conse­
qüência, levar esta conseqüência, inclusive, até 
às próprias CPI legislativas, nos Estados, que exis­
tem com o mesmo nível de conseqüência das 
nossas aqui, no plano federal. Por esta razão, fa­
zendo um breve comentário sobre o roteiro apre-­
sentado pelo Relator, é que eu sugiro, num primei· 
ro ponto. concentrarmos ação em cima da ques­
tão da Seplan; segundo ponto: procurarmos reu­
nir esforços, no sentido de identificar um fato con­
creto, uma evidência, para a partir daí fazer com 
que esta CPl, realmente exista e tenha credibi· 
!idade. 

Esta é a minha paJavra para este momento. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio ferreira)­
Com a palavra o Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. Senadores, o esquema de 
trabalho apresentado pelo nobre Relator, real­
mente, seria quase completo, mas eu creio que, 
inclusive pelas próprias linhas em branco que dei­
xa, precisa de uma colaboração deste Plenário 
e eu quero oferecer essa colaboração. Pratica­
mente aceito a proposta do Relator, mas eu tinha 
pequenas propostas substitutivas àquelas que ele 
faz. 

Primeiramente, quanto à ordem. O Primeiro 
ponto que eu colocaria é que se começasse de 
Casa; e a Casa aqui se entende o Senado, a Câma­
ra, o Congresso e a Constituinte. Então, aceita 
a proposta do Relator, de que se faça uma análise 
do que se tem feito nestas Casas do Congresso 
e na Constituinte, com o objetivo de apurar irregu­
laridades na aplicação dos recursos públicos, cor­
rupção e tráfico de influência. 

Segundo lugar, a verificação das CPI, tanto do 
Senado como da Câmara, a que resultado chega­
ram; e as que ainda estão se desenrolando, até 
que ponto já avançaram? Isso é fundamental. 

Então o primeiro ponto no meu substitutivo 
de roteiro seria este: começar de Casa, ver o que 
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se está fazendo, aproveitar para não se fazerem 
coisas paralelas, aproveitar tudo aquilo que os 
colegas de outras CPijá têm feito, tanto no Senado 
como na Câmara. 

Segundo ponto: a prioridade das áreas. Então, 
aqui, é o campo de delimitação que nós vamos 
nos impor, para não se ficar aí com um campo 
amplo demais e não poder aprofundaN;e. Parece 
que há uma unanimidade sobre a prioridade ab­
soluta, que é o çaso da Seplan. Então se devia 
colocar a Seplan como primeiro ponto. Mas, em 
segundo lugar, não vamos nos delimitar só à Se. 
plan Vamos ter outro objeto de investigação. Se 
é simuftâneo ou sucessivo esse trabalho, depois 
de a Seplan começar, isso o próprio ritmo, a pró­
pria possibilidade da comissão é que o dirá; não 
é interessante definir isso hoje. Eu acho que nós 
temos que averiguar mais as nossas forças, mais 
as nossas possibilidades. Se dependesse de mim 
nós averiguaríamos primeiro a Seplan, depols, um 
segundo assunto, depois um terceiro. Mas se o 
Plenário achar por bem, diante das facilidades 
da equipe, dos recursos humanos e materiais co­
locados à disposição, se a gente puder fazer a 
investigação de dois assuntos simultaneamente, 
melhor ainda, porque abreviará o prazo da comis­
são. Parece-me unanimidade ser a Seplan. 

O segundo ponto, qual seria? No meu entender 
e pelo que eu ouço tanto na Constituínte, c::omo 
nas duas Casas do Congresso, pelo que se lê 
na imprensa também - as liltimas reportagens 
da revista Senhor, referências da Veja, dos gran­
des jornais - não há como deixar de colocar, 
como segundo plano, uma investigação acerca 
do problema das concessões de emissoras de 
rádio e 1V, por sinal objeto de uma CP! do Senado 
~ autoria do nosso ilustre colega, cuja memória 
reverenciamos, o então Senador Fábio Lucena; 
essa CPI já está aí, então temos que aproveitar 
o que ela já está fazendo. 

Eu gostaria de esclarecer que a concessão de 
uma emissora, ou aquele que se toma conces­
sionário da emissora, não está, absolutamente, 
ou necessariamente ielacionado, nem com tráfico 
de influência, nem com corrupção. Mas o que 
está havendo, ultimamente. principalmente de­
pois da instalação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte é algo absurdo, que o diga a ABERT ~ 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão. Então, temos que investigar isso! Por 
que durante certo tempo se detlagrou um pro­
cesso de abertura de editais de canais de rádio 
e televisão - tanto rádio AM como FM - canais 
de televisão eni cidades dolnterior equala relação 
dessas concessões com os Constituintes e com 
Os votos na Constituinte? Esta questão é impor­
tante e creio que ela poderia figurar, em segundo 
lugar; como objeto dos nossos trabalhos. 

Em terceiro lugar, qual seria a outra prioridade? 
Aí temos vários campos. Mas eu gostaria de lem­
brar, aqui, um fato, que talvez não se tenha aperce­
bido, que dias atrás apareceu na imprensa -
é um caso velho, eu sei que já houve CPI aqui 
- mas recrudesceu ultimamente por um fato 
que é de estarrecer; trata·se do Caso Delfin. Pois 
não é que agora a Delfin, que era uma empresa 
que sofria a intervenfção extrajudicial do Banco 
Central, cujo patrimônio, no começo da ínterven­
çáo, não era suficiente para pagar todo o rombo 
que causara; tanto ao erário, como a particulares. 
Agora, o Banco Central, está pagando - se já 
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não pagou a Delfin - uma importância, que eu 
não preciso agora, mas que ultrapassa os 170 
bilhões de cn..tzados. Como isso Ocorreu? Precisa­
mos saber porque esse verdadeiro milagre contã· 
bil, em que uma empresa insolvente, uma empre­
sa reconhecidamente causadora de rombos no 
erário, passou de devedora, e contumaz irregular, 
para credora de bilhões e bilhões da adminis· 
tração pública Federal. Temos o caso do Serpro 
e temos tantos outros. Eu diria que a Seplan e 
essas concessões, pela permanência e pela atualí­
dade, no meu entender, seriam as duas primeiras 
rr.atérias. Quanto aos atos, eu sugeriria o caso 
Delfin e o caso Serpro. É só uma sugestão. 

Em terceiro lugar, a relação das instituições 
eu at:eito integralmehte o que o nobre Sr. Relator 
propôs; Tribunal de Contas da União, Procura· 
daria Geral da República, Polícia Federal; e S. 
E)(' insere também Secretaria da Receita Federal. 
Realmente a Secretaria da Receita Federal é: um 
órgão subordinado ao Ministério da Fazenda. Nes· 
te caso, se colocasse um órgão desse tipo, eu 
creio também que se poderia ac:rescentar a essa 
relação do item VI da proposta do Sr. Relator, 
se acrescentassem os ministros da área econô-­
mica_ 

Sobre o problema da intermediação de verbas, 
se incluirmos o depoimento dos prefeitos, eu acho 
importante o levantamento das empresas inter­
mediárias, que em si rnesmo pode até ser uma 
profissão, realmente, só não é regulamentada, 
mas nem toda profissão não regulamentada não 
quer dizer que seja ilegat, então se poderia ver 
também, sem se ter um juízo prévio, ou um juizo 
preconcebido dessas empresas, eu não sei. Eu 
não sei é como que se vai explicar a aplicação, 
que é dinheiro público, portanto, deve ser aplicado 
na coisa pública, em obras públicas, das comis­
sões pagas a esses esc.:rítórios de interm(!diaçào; 
deve haver qualquer química, porque recibo des· 
sas comissões não podem ser apresentados nas 
prestações de contas, então, há qualquer coisa 
de irregular nisso, mas não se vai partir agora 
do preconceito, prejuízo de que, realmente, todas 
essas firmas intermediárias sejam participantes 
de corrupção etc; não vamos por este caminho. 

Acho importante fazer um levantamento desses 
escritórios de intermediação, de captação de re­
cursos públicos, mas de outras pessoas, também, 
que intermediaram e que não são escritórios, di· 
gamos assim, não fazem profissão disso, inclusive 
parlamentares. 

Essa lista da fisiologia publicada na Folha de 
S. Paulo, tem uma falha de misturar, realmente, 
aquela intermediação que são pedidos a favor 
de entidades públicas com intermediações de tro­
ca de influências, ela é muito misturada. Essa 
lista da fisiologia diz muito, porque hoje tem aqui 
a divulgação de que quase 60% dos que interme­
diaram com sucesso, portanto, que conseguiram 
recursos, são de uma determinada posição na 
Constituinte, por exemplo, são signatários da 
Emenda Matheus Iensen, isso é importante! To­
dos que estão aqui nesta lista são fisiológicos 
ou participaram de corrupção, isto não procede. 
É preciso que esta Cotnissáo faça justiça, porque 
houve uma mistura nessa lista. Isto seria um Jevan. 
tamento. É: uma coisa que considero da maior 
importância e que não está relacionada na pro­
posta do nobre Sr. Relator. É que, não apenas 
se faça um levantamento desses escritórios e das 

pessoas que intermediaram essa <:oncessão de 
verbas públicas, mas que se faça, também, um 
levantamento das obras realizadas com esses re­
cursos públicos retirados - tem que se saber 
como foram aplicadas esses recursos. Nesse sen­
tido, o levantamento das obras realizadas é funda. 
mental para caracterizar se houve ou não malver­
sação dos recursos públicos. Assim, não há como 
a Comissão não se deslocar por si ou por peritos 
e assessores quc:dificados, para os municípios, a 
fim de saber q~m aplicou e quem não aplicou 
esses recursos. Acrescento isto, julgando da 
maior importância. 

Por último, na relação, no item VIII da proposta 
do nobre Relator, S. Ex• sugere os nomes das 
pessoas, partindo do prin<:ípio que o assunto SE­
PLAN vai ser a prioridade - e eu concordo com 
o Relator nesse ponto- mas discordo da ordem 
da relação dos depoentes. Não vejo como o pri­
meiro deles seja o sr. Romeu T uma, até porque 
a Polícia Federal não concluiu os seus inquéritos. 
Ele pode alegar que não tem nada de conclusivo, 
ainda. Então, o Superintendente da Polícia Fede. 
ral virá aqui com toda a certeza, mas não vejo 
porque convidá·lo como primeiro depoente. Se 
o assunto é SEPLAN, o primeiro depoente tem 
que ser o sr. Aníbal Teixeira. Não entendo porque 
não será o sr. Arubal Teixeira. O segundo depoen. 
te, não vejo como não ser o secretário-Geral do 
Ministério, o sr. Michal Gartenkraut, há que ser 
S. S' até porque os dois estavam em contrapo­
sição, e os dois se acusaram publicamente, sen. 
do, como de fato foram, os responsáveis por esse 
problema da SEPLAN. 

Em terceiro lugar, também, apareceu um nome 
que esteve constantemente relacionado com o 
Sr. Michal Gartenkraut, que é o Sr. Jorge Murad. 
Não sei porque não se fazer essa prioridade para 
esses três. 

Fora disso, diria que, realmente os prefeitOs 
-inclusive alguns já se pronunciaram de púbüco 
- seri<:~ muito importante o Ministro Bresser Perei. 
ra, talvez. Não vejo por qlle razão o novo Ministro 
do Planejamento, o Sr. João Batista de Abreu­
não entendo mllito porque relacioná-lo com essa 
prioridade- e concluo dizendo que nessa relação 
considero fundamental o depoimento primeiro do 
sr. Aníbal TeiXeira, do sr. Míchal Gartenkraut e 
do sr. Jorge Murad, que apareceu multo relacio­
nado c:om a atuação do secretário-geral da SE­
PI.AN. 

Era isso que queria dizer, aprovando o restante 
do relatório do Sr. Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnátio Ferreira)­
Apenas estou aproveitando a oportunidade, já que 
ninguém se inscreveu. (Pausa.) 

V. Ex', por gentileza, pode usar da palavra. (Pau­
sa.) 

É importante que aproveitemos a,oPortunidade 
e esta é uma reunião inicial e é: importante que 
se tracem esses limites de ação da Comissão. 

Então, pela minha ótica, se teria def1:trO do que 
propôs o eminente Senador Carlos Chiarelli, a 
determinação de um lapso de tempo, que seria 
um lapso de tempo prov\sório. Mesmo assim, nós 
fiXaríamos, hoje, aqui, um lapso de tempo, balizao. 
do no tempo a ação da CPI, o que nós faríamos 
hoje, mas sem que nos vissemos escravizados 
à decisão que tomamos hoje. Fixaríamos hoje 
um lapso de tempo para balizar a ação da CPt 
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O recolhimento das informações necessanas 
sobre os trabalhos e respectivas conclusões das 
CP! no Senado e na Câmara. E mais a questão 
da admissibilidade do recebimento de denúncias 
diversas. Nós teríamos que ter a formação de 
um juízo de admissibilidade aqui, conhecer ou 
não, isso que tomaria um tempo da Comissão. 
Tudo isso vai desembocar na colocação que fez 
o Senador Chiarelli da necessjdade de ter essa 
estrUtura a que se referiu depois o Senador Jutahy 
Magalhães, que a formulação de um juízo de ad­
missibilidade, isso seria muito mais para o pessoal 
de apoio que veria se nós bíamos conhecer ou 
não essas matérias. Dar uma destinação às de­
núncias não conhecidas por nós e, evidentemen­
te, fazer aguardarem aquelas conhecidas preJi~i· 
narrnente, sem ordem cronológica para efeito 
de preferência, mas teríamos aí, o que nós pode· 
ríamos fazer é ao mesmo tempo o exame de 
vários fatos. 

Essa questão do possível acervo muito gran~e 
de peças que nos sejam encaminhadas, mais am· 
da a questão do recolhimento dessas informações 
necessàrias aos trabalhos das comissões e tam­
bém das conclusões delas, tudo isso vai exigir, 
naturalmente, que nós tenhamos alguém para f a: 
zer diligências. A previsão dessas diligências esta 
na Le\ n1 I .5 79, que diz. o seguinte: 

"No exercício de suas atribuições, pocrerao 
as comissões parlamentares de inquéritos 
determinarem as diligências que reputarem 
necessárias e requererem etc., a convocação 
de ... " 

Essas diligências quase que seriam ~ bã_s~c:o 
até para nós partinnos com uma superfície soh?a 
para a ação efetiva da Comissão, mas já e~tana­
mos agindo, mas através de quem? Atraves da­
queles que iriam sair à frente de nós, quer dizer. 
por determinação da Comissão, pafa fazer e~s 
levantamentos- o levantamento a que se refe~u 
0 eminente Senador Jutahy Magalhães: o ofiCiO 

à Seplan, com vistas à relação detalhada de bene· 
fidários de verbas, qual o montante delas e o 
montante efetivamente recebido. Mas a partir da 
definição de que a alguém foi destinado 100 e 
esse alguém recebeu 60, nós então teríamos um 
descompasso aí... 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mesmo aí seria 
importantíssimo, mas não é sô isso, é saber, como 
no çaso espedfJC:o que eu li hoje, na Folha de 
S. Paulo, quem rec:ebeu a verba, em nome da 
instituição, a quem foi pago. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeito! Vai ser colocado nesses termos, eviden­
temente. 

Mais ainda: ofício ao TCU e oficios aos Tribunais 
de Contas dos Estados. Há indusive. aí uma pen­
dência ou algo em potencial entre o Tribunal de 
Contas da União e os Tribunais de Contas ~?s 
Estados, porque o Tribunal de Contas da Urua_o 
deseja, retomar, para si, a área de competên~1a 
dos Tribunais de Contas dos Estados que, ho~e, 
atuarn nessa questão de verbas federais que vao 
aos Estados e aos Municípios. 

Eu tenho a consciência, salvo exceções a que 
aludiLI o eminente Senador Jutahy Magalhães nu­
ma conversa reservada ainda há pouco, por exem­
plo, a situação de Estados que, certamente, o~de 
isso não vai funcionar, mas eu tenho a consç1en· 

cia, tenho a convicção de que, na maioria dos 
Estados brasileiros, os Tribunais de Contas dos 
Estados vão se empenhar no sentido de mostrar 
que eles atuam c:om diligências e isenção nessa 
questão. Entáo, me parece importante que se ofJ· 
cíasse ao TCU e aos Tribunais de Contas dos 
Estados ao mesmo tempo, e mais a obtenção 
de relação de fundos, desses tais fundos que são, 
ao que me consta, mais de 200 na República. 
Fundos que, para a liberação de verbas deles, 
se estabelece uma exigência enorme; isso veio 
do tempo do autoritarismo, que passou a cada 
tempo a fazer acrescerem-se as exigências e, para 
a líberação desses recufsos, então começou, em 
decorrência dessas exigências para liberação de 
recursos, a pulular, aqui em Brasília, esses escritó­
rios de intermediação de verbas, que eram, antes 
do período autoritário, cerca de meia dúzia, alguns 
até em São Paulo, outros no Rio. 

Esse levantamento desses fundos, que abre um 
espaço para outras indagações, mais ainda esse 
trabalho de determinação da admissibilidade des­
sas denúncias que chegam, para q1::1e nós conhe­
çamos algumas e elas ficam esperando e não 
conheçamos outras e as remetamos aos destina­
tários, às entidades de direito público, Estados 
e Municípios, isso, naturalmente, é um trabalho 
que, me pareee, não deva ser um trabalho dos 
membros da Comissão. Então, nós temos que 
delegar ao Relator, ao Presidente, esse poderes 
para que se possa fazer todo esse recolhimen:C 
de elementos sobre os quais se vai fundar a açao 
da Com'1ssão. Aí sim, nós estaremos nessa área, 
agora, ainda numa fase de sindicância. Eu ft;i 
ver aqui, agora, a Comissão Parlamentar de lnqu~· 
rito do Sistema Bancário e Financeiro do Brasil. 
Então, verifiquei, sem embargo da peculiaridade, 
da singularidade dessa Comissão, ainda que na· 
quela Comissão houve a reunião de instalação, 
depois uma reunião de assuntos internos, outra 
de assuntos internos, outra de assuntos internos 
e outra mais de assuntos internos. Nós, segura­
mente, não podemos fazer isso, porque esta é 
a Comissão sobre a qual se lançam todas as hJZeS 
do interesse nacional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex- me per­
mite um aparte? Só que aquela Comissão conti­
nuou e acabou praticamente em assuntos inter· 
nos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não, mas aqui foram ouvidas muitas pessoas. 
A preocupação minha é que, se cam·lnharmos 
celeremente, aceleradamente, já ouvindo esse ou 
aquele depoente e se não tivermos esse acervo 
de peças para formação do nosso convencimento 
básico para a ação que se seguirá, tenho a impres· 
são de que vamos fazer bL~raco na água. Devemos 
agir Jogo, mas devemos dar uma ênfase muito 
grande no levantamento desses elementos, por­
que é por aí que vamos ter consistência até para 
formular as nossas indagações. 

Então, eu acho que um grande trabalho a ser 
desenvolvido é por aqueles a quem nós delegar­
mos, na área mais técnica de apoio da Comissão, 
essas tarefas que são tarefas da maior lmpor­
tãncía. 

No mais, penso que realmente nós temos qu~. 
Jogo, com relação à questão dos depOentes prova· 
veis, há uma referência feita, aliás muito interes-
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sarlte, na Lei n' 1 .579, a definição de indiciados 
e de testemunhas: 

"Os indiciados e testemunhas serão inti­
mados de acordo com as prescrições estabe· 
lecidas na legislação penal." 

Vejam que se nós não temos esses elementos, 
inclusive elementos da comissão que, na Câmara, 
está lá agora por ouvir o ex-Ministro Aníbal Te i· 
xeira, se nós não tivermos esse acervo de peças. 
inclusive esse, nós não teremos condição sequer 
de fazer a determinação de quem é testemunha 
e de quem é indiciado. Se bem que eu acho 
que esse é um assunto de pouca relevância agora, 
mas eu acho sim é que não podemos deixar de 
avançar Jogo com medidas de auscultamento de 
algumas dessas figuras, mas a ênfase que nós 
devemos dar é no levantamento dessas peças 
para a formação do nosso convencimento e para 
que nós sejamos, pelo nosso pessoal de apoio, 
orientados sobre quais as questões de maior rele­
vo para efeito das formulações de perguntas aqui. 
Acho. que enquanto nós não tivennos essa massa 
de elementos, não teremos as condições neces· 
sárias para eficiência na obtenção do que que­
remos. 

No mais, acho que estou perfeitamente de acor­
do. Acho que a questão do prazo pode ser, portan­
to, definida desde Jogo. A questão da abrangência 
geográfica está inclusive prevista no Regimento, 
a questão dessas providências que nós vamos 
tomar imediatamente, isto é, solicitações do emi­
nente Senador Jutahy Magalhães e solicitações 
do eminente Senador Mansueto de Lavor e algu­
mas já formuladas pelo próprio Relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Vai ser colo­
cada em votação a questão do juramento ou já 
está aceito? E o requerimento de informações 
para o Ministro-Chefe da Casa Civil, será encami· 
nhado? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Estou, naturalmente, dando a minha opinião, se 
V. Ex" me permitir. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não estou pe­
dindo qu~ seja c:olocado em votação. Quero uma 
informação para eu sair daqui sabendo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Nobre Senador Jutahy Magalhães, depois que ou­
virmos os demais membms da Comissão- pen­
sei que eu iria falar por último, mas por deferênci~ 
do eminente Senador Maurício Corrêa, adiantei 
as minhas colocações ~ colocaremos a matéria 
em votação, inclusive a questão do juramento. 

Tem a palavra o eminente Senador MauríciO 
Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
não tenho muito a acrescentar ao excelente esbo­
ço, pará início de trabalh9, elaborado pelo Relator 
Carlos Chiarelli. Os dados que mereceriam algum 
destaque já foram salientados pelo nobre Senador 
Mansueto de Lavor. Contudo, parece-me extre­
mamente prudente, e o Relator debl:ou aqui em 
aberto, que nós já decidamos a respeito, sobre 
esta indagação: quais seriam os outros organis­
mos ou órgãos que estariam incluídos nessa rela­
ção para apurarmos? Nós, como salientou o no­
bre Senador José Agripino, nos ateríamos apenas 
à questão da Seplan? É sobre este aspecto que 
gostaria de me referir. Parece-me ser extrema-. 
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mente correto e até prudente que não nos dete­
nhamos especificamente à questão da Sep!an. 
Nós temos aí, como foi salientado, esse rumoroso 
caso relativo às concessões de rádio e televisão, 
que tem causado espécie à Nação brasileira. 

Nós somos aqui 11 integrantes desta Comis­
são, temos um Relator que inclusive trouxe uma 
idéia magnífica, que seria a de dividir as atribui­
ções da relataria, vale dizer, seriam escolhidos 
alguns Senadores que desemptnhariam a condi­
ção de sub-relator ou de relator-adjunto ou o no­
me que se queira dar. Parece-me extremamente 
interessante essa sua preocupação, porque al­
guns poderiam estar afetos a uma questão e ou­
tros a outra, e nós, com isso, daríamos início a 
uma arrancada efetiva, não só enfocando a ques­
tão da Seplan, mas adentrando em outras situa­
ções também. 

Eu me permitiria nesse aspecto, depois da 
questão relativa às comunicações, dizer que tería­
mos que voltar ao problema relativo à Previdência 
Social. Todos sabemos - não seria oportuno 
aqui rememorar isso -que o então Ministro com­
prou trezentos e tantos apartamentos sem con­
corrênc:ia públic:a, comprou um prédio no Rio de 
Janeiro, houve acusações de toda a natureza. S. 
& veto aqui, deu suas explicações ao Senado 
e ficou por isso mesmo. Eis a oportunidade para 
aferirmos isso. Sabemos que empresas fortes que 
participaram da venda desses apartamentos, sa­
bemos que o mesmo aconteceu no Rio de Janeiro 
com outras empresas. Ê preciso que isso seja 
esclarecido. Se não conseguirmos a prova, que 
pelo menos tenhamos a consciência de ter cum­
prido a nossa função, indo a fundo nesse pro~ e­
ma que nos atormenta. até este momento, a ponto 
de um juiz haver com::edido urna medida liminar 
a uma ação popular que fora impetrada. 

Em segundo lugar, quero dizer que concordo 
plenamente - e aqui quero chamar a atenção 
do Relator - com a proposta do nobre Senador 
J\'\ansueto de Lavor. Parece-me que trazer como 
primeiro depoente o Dr. Romeu Tuma não seria 
razoável neste momento, não seria prudente, 
mesmo porque as informações que ele tem colhi­
do, evidentemente, tem guardado para ele e não 
nos traria, do ponto de vista do esclarecimento, 
nada que pudesse acelerar os nossos trabalhos. 

Sugeriu~se aqui que ouvíssemos os prefeitos. 
Entendo que a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito tem uma função de instruir para a apuração 
de fatos, e estes fatO$, sendo constituídos como 
crimes, sejam levados à apreciação do Poder Ju­
diciário para os responsáveis serem apenados. 

Temos conhecimento, por uma vasta informa­
ção dos jornais, de que um proprietário de um 
alambique, em Be!o Horizontt, ou sei lá quem, 
que seria até parente do Ministro Aníbal Teixeira, 
vendeu vários desses alambiques a prefeitos que 
tinham que receber ou receberam verbas, mas 
só receberam verbas depois que esses alambi­
ques foram vendidos a esses prefeitos. E muitos 
desses alambiques estão lá, estacionados, para­
dos em alguns pátios de prefeituras, sem nenhu­
ma serventia. Aqui não vaí nenhuma preocupação 
em adiantar o carro na frente dos bois, apenas 
fixando-se a preocupação com relação ao futuro, 
pois isso tipífica o início de um crime que seria 
exatamente esse da facilitação, vamos dizer, da 
liberação dos recursos, mediante um recurso ilíci­
to, mediante uma propina até ou facilidades que 
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são concedidas a uma determinada pessoa, para 
que, havendo lucro, então se possibilitasse a libe­
ração de verbas. 

Então, parece-me que para esse efeito, sem 
dúvida nenhuma, que a oitiva, o depoimento des­
sa pessoa seria indispensável para fixarmos, preli­
minarmente, até onde vai quai<luer culpa que pos­
sa ter diretamente o ex·Ministro da SEPLAN. 

E, evidentemente, há possibilidade de nós 
atuarmos, agirmos não só relativamente ao pro­
blema da SEPLAN, mas avançarmos, como aqui 
já salientamos. 

Gostaria de deixar também para a Comissão 
apreciar o problema relativo ao Distrito Federal. 
Nós temos hoje uma preocupação enorme sobre 
um empréstimo obtido no Banco Mundial, de cer­
ca de 200 milhões de dólares, q1.1e foi aphcado 
ou que está sendo aplicado na despoluição do 
lago Paranoá. Há acusações já. Há uma subco­
missão parlamentar de inquérito dentro da Co­
missão do Distrito Federal e há indícios graves. 
Para os Srs. Senadores t~rem uma certeza a res­
peito desse problema, no primeiro convênio que 
fizeram para avaliação do custo dessa obra, o 
Govemo havia fiXBdo o BDI em 25%, isto é. 15% 
relativos á mão-de-obra, e a administração em 
si, e 10% sobre a aquisição de equipamentos. 
Esse convênio ficou defasado, porque o Governo 
não pôde fazer a concorrência, e Jogo em seguida, 
em 1986, promoveu urn novo cronograma de 
obras para instruir o pedido de recursos junto 
aos agentes financeiros, inclusive o Banco Mun­
dial, e ai já não eram mais 25% do BDI, mas 
49,5%. Mesmo as duas firmas que ganharam a 
concorrêncía, uma delas cotou o BD! em 40% 
e a outra cotou em 42%. De maneira que, por 
ser uma cifra enorme, esta Comissão deve tomar 
conhecimento do assunto, para nós posterior­
mente decidirmos se houve ou não indício de 
crime, ou se há crime ou não. 

Quer dizer, são estas as considerações que eu 
queria fazer neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, sem 
querer ser impertinente, até porque entendo que 
todos nós devemos é contribuir para que esta 
CPI chegue a uma conclusão positiva para a Na­
ção, quero, respeitando o ponto de vista dos no­
bres Senadores Mansueto de Lavor e Maurício 
Corrêa, insistir sobre a questão do depoimento 
do Dr. Romeu Tuma. Vamos admitir que esta 
Comissão delibere que venha em primeiro lugar 
o Ministro Aníbal Teixeira, S. Ex' virá aqui fazer 
um relatório, que deverá ser longo, e no máximo 
responder a perguntas que haveremos de: fazer, 
fruto de declarações prestadas a jornais por diver­
sas pessoas. Mas fatos concretos não serão defini­
dos. Quero lembrar que o próprio ex-Ministro Aní­
bal Ttixeira, ao deixar o Ministério. pediu a pre­
sença do Departamento de Polícia Federal na in­
vestigação de fatos. Ora, acho que, para termos 
credibilidade nesta CPI, insisto no fato de que 
é preciso alguma evidência, é preciso um fato 
concreto, é preciso que alguém diga se existe 
algum fato concreto em tomo do jogo de acusa­
ções feito à saída do Ministro. Então, quem pode 
nos dar a informação primeira. a indicação do 
que pesquisar, acho que é o delegado da Polícia 
Federal, que deverá vir aqui uma, ouvârias vezes, 
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conforme requisitarmos, como o próprio Ministro 
e outras pessoas, até para que possamos cruzar 
informaÇões. Então, a bem do pragmatismo, en­
tendo e reitero aqui a minha colocação de que 
para buscarmos fatos concretos é preciso ouvir 
pessoas não envolVidas em acusações de parte 
a: parte; no caso é o delegado da Polkia Federal, 
que poderá vir essa primeira vez ou multas outras, 
<:onforme solicitaçáo da CPl. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Eu só queria 
esclarecer, não sou contra, e acredito que o Sena­
dor Mansueto de Lavor também não o seja, a 
que o delegado Romeu Tuma compareça. Enten­
do que a audiência preliminar dele, a primeira 
é que não seria prudente, mas estou de acordo 
que, a qualquer momento, ele tenha obrigação 
de vír aqui para nos esclarecer. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Mas a minha coloca· 
ç:ão é feita exatamente, Senador Mauricio Corrêa, 
no sentido de dar pragmatismo à CP!, e de encon· 
trarmos algum fato concreto para começarmos 
a pesquisar. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mas, Senador, 
quer fato mais concreto do que o que a imprensa 
tem anunciado acerca disso? Quer dizer, queira 
au não queira, o primeiro suspeito, por exemplo, 
para mim, é o Ministro Aní~l Teixeira, não posso 
deixar de admitir essa questão inteiramente práti· 
ca. Em segundo lugar, só para concluir, acabei 
de citar aqui o problema do dono da fábrica de 
alambique, que osjomais têm anunciado; se esse 
proprietário do alambique vem e confirma, um 
prefeito vem e diz, "é, rea1mente, para conseguir 
a verba tive que comprar um alambique do fulano 
de tal", está caracterizado o crime. Então, me 
parece que é até dispensável a atuação para esse 
início do delegado Romeu Tuma. 

O SR. JOSÉ AGRlP!NO - Sem querer fazer 
pré~julgamento, só para encerrar, Sr. Presidente, 
na hora em que alguém perguntar ao ex-Ministro 
se o fato tem procedência. ou não, ele haverá 
de dizer sim ou não. Se disser sim, estará carac:te­
rilado algum fato. 

Mas quem pode, com isenção, dizer e circuns­
tandar fatos é quem está envolvido na questão, 
até por solicitação do próprio Ministro, que é auto­
ridade policial; de posse da informação dele pode­
remos argüir dizendo, inclusive, que temos de 
posse essa e aquela informação, para que ele 
aí responda a esse fato. 

O SR. PRESIDEJ'ffE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador José Agripino, o que nós que-­
remos com relação a esta Comissáo, sobretudo 
nesse início, é re<::eber informações para formar 
uma superficie sólida para pisar nela, e aí faz.er 
as grandes inquirições, e me parece - a mim 
pessoalmente está parecendo - que de acordo 
com o que pensa o Senador Carlos Chiarelli, e 
sem qualquer ferimento, arranhão à opinião dos 
que pensam em contrário, quer dizer, nós compa­
tibilizaríamos as coisas da seguinte maneira: ouvi­
ríamos o Sr. Romeu Tuma em uma reunião que 
pode ser até secreta, por<1ue na verdade vamos 
colher muito mais inform<tçóe:s dele para efeito 
do nosso comportamento aqui, ou diretrizes que 
devamos seguir para efeito de obtenção de dados; 
diligências que devamos tomar, de maneira que 
me parece que o auscultamento da opinião do 
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Sr. Romeu T uma, informalmente, ou formalmen­
te, numa reunião secreta, deve ser feito etn primei­
ro lugar. 

O SR. JOSt AGRiPINO - Concordo inteira­
mente, Sr. Presidente, até repetindo as suas paJa­
vras de informação sólida - informação sólida 
pode ser dada por quem não tem comprom~­
timento com a qLJestào, a não ser de ordem profis­
sional - os outros teriam algum comprometi­
mento pelo fato de estarem depondo, em função 
de acusações de que foram vítimas. 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR - Olha, eu 
queria dizer, talvez a gente esteja de acordo, que 
só discordamos quanto à cronologia. Claro que 
o Superintendente Dr. Romeu T uma, cedo ou 
tarde ele virá. Agora, o que eu não vejo é o sentido 
de chamá-lo primeiro. O inquérito da Polícia F e-. 
deral não foi concluído. Inclusive saiu uma deda· 
ração dele, anteontem, na imprensa, cof'lSideran­
do o Sr. Aníbal Teixeira como principal suspeito, 
e ontem já desmentiu, a pedido ou não do Ministro 
da Justiça, mas já desmentiu. Então: nós não 
podemos querer que o Superintendente traga 
aqui informações, às quais ele ainda não chegou. 
Eu acho cedo, no momento ... 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Senador Man­
sueto, o primeiro prefeito foi ouvido ontem e ainda 
faltam 21 prefeitos na lista. 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR - Exato, então 
agora o Sr. Aníbal Teixeira não, ele já deixou a 
Pasta do Planejamento, ele não poderá mais alte­
rar os fatos com os quais esteja envolvido. Então, 
ele vem aqui, ou ele fala a verdade, ou ele vai 
mentir para a CPI. Então, é problema dele, mas 
eu acho que é a fonte primeira dessa questão 
da SEPLJ\N. Para mim seria nessa ordem, ouvi-lo 
como primeiro depoente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
acho que podemos compatibilizar isso ouvindo, 
sem tanta formalidade, o Sr. Romeu Tuma, para 
melhor orientar o nosso comportamento, porque 
até para inquirir o Sr. Aníbal Teixeira precisaría­
mos de maior conhecimento do assunto. mais 
do que dispomos hoje. 

O SR. MANSUETO DE L>\ VOR - Não, é que 
nesse caso, o Relator ou o Relator-Awdliar pode 
conversar informalmente com ele ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas não é isso, com a Comissão mesmo que 
reservadamente, numa conversa com ele- teria­
mos muita coisa para nos enriquecer em termos 
de formação de convencimento, de definição de 
linhas de comportamento. Acho que o fato da 
chegada do Sr. Romeu Tuma em primeiro lugar, 
formal ou inform81mente, errt sessão aberta ou 
secreta, é importante, como é importante o acervo 
de diligências que devamos ter. 

Com a palavra o eminente Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, 
caros companheiros de CPI, estou preocupado, 
a partir de uma eJ(J)eriência pessoal, pois eu sou 
Juiz de Direito e conheço razoavelmente bem o 
que seja e como funciona um processo persecu­
tório. Náo conheço nenhum caso de inquérito, 
sindicáncia ou procedimento persecutório que 
não se incide por uma portaria, por uma denúncia, 
por uma definição do fato a ser perseguido. Acho 
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que estudarmos, discutirmos aqui como fazer, 
quem ouvir, qual a cronologia dos atos investiga­
tórios, é uma precipitação, porque nós não temos 
a definição do que vamos perseguir, e a melhor 
maneira de fracassarmos rotundamente é permi­
tirmos a atomização que já sentimos presente 
nesta reunião. 

De repente, cada um de nós está prioritaria­
mente voltado para uma determinada distorção 
no processo da administração pública nacional, 
e de repente cada um de nós vai interferir no 
trabalho desta CPi no sentido de priorizar a sua 
tendência e nesse sentido nós não vamos chegar 
a nenhuma conclusão. 

Eu garanto, eu tenho absoluta segurança do 
que quer dizer, ela não tem limitação natural, a 
corrupção e a irregularidade para serem perse­
guidas têm que, necessariamente, ser submetidas 
a uma delimitação artificial. Acho que o nobre 
Relator foi oportuno e fez até inicialmente, no que 
disse hoje, a sugestão para isso, ele estabeleceu 
uma delimitação, e a intermediação como um 
processo de corrupção. 

Muito bem, nós temos múltiplas e diferentes 
intermediações neste País, e até aqui foi dito, entre 
parênteses, que algumas seriam nonnais, não se­
riam corrupções, não seriam distorções. 

Então nós, depois de estabelecermos, como 
fez o Relator, a intermediação como uma das 
espécies, uma das famílias, um dos tipos de inter· 
mediações, de corrupção que nós vamos perse· 
guir, nós precisamos escolher quais as interme­
diação, porque elas são muitas, mais uma delimi­
tação para nós podermos ter êxito. Eu vejo então 
no item 2, inciso Jl, do esquema apresentado pelo 
Sr. Relator, a idéia de um levantamento completo 
de denúncias públicas através da imprensa. Esse 
levantamento, na minha opinião, humildemente, 
deve ser o primeiro ato desta Comissão. 

Então, vamos separar ali as intermediações ou 
a intermediação que a Comissão vai ter de seguir, 
a tituJo de, definida essa corrupção, estabelecer­
mos uma exemplaridade, porque não temos, repi­
to, condições de investigar todas as intermedia· 
ções. 

Em segundo lugar, quero dizer aos nobres 
companheiros que é muito apaixonante e sedu· 
tora a idéia abstrata de perseguir os bandidos, 
de ser Robin Hood. E esta paixão, lamentável e 
tristemente, segundo minha experiência, se des· 
morena, se puJveriza, se atenua, progressivamen· 
te, na medida em que a idéia resulta individua· 
lizada, na medida em que os seres humanos apa· 
recem com um nome, com uma personalidade 
diante do fato, que são os imputáveis. E aí ocorre 
-não vou fazer esse aprofundamento agora, mas 
só vou sugerir- identificações de classe, antigos 
relacionamentos, tráfico de influência, pedidos de 
proteção, telefonemas e a perseguição proces· 
sua!; a CP! se toma dolorosa. Quando estas cor· 
rupções que estamos falando aqui se individua­
lizarem, é preciso ser muito gente para continuar 
a investigação, é preciso ter muita personaJidade. 

De modo que esta tarefa de uma CPI não é 
uma tarefa política. Se não tivermos condições 
de nos despirmos das tendências políticas e se 
não decidirmos agir nesta perigosa CP!, que pro­
vavelmente terá como vítima não os corruptos, 
mas nós, se não tivermos essa coragem, vamos 
chegar ao mesmo resu!tado de todas as GJ?I que 
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conheço, e esta não admite perdão. Homo sum: 
humani nlhU a me aUenum puto. "Sou homem: 
não julgo alheio a mim nada do que é humano". 
Aprendi a condenar pessoas que eu levaria para 
minha casa para almoçar comigo. Não se iludam: 
os corruptos são humanos. Essa raiva que temos 
deles se perplexiza quando eles se corporificam. 

Então, temos que nos preparar para uma coisa: 
o Brasil precisa aprender c:om esta CP!, na minha 
modesta opinião. Precisamos nos preparar para 
desnudar três, quatro, cinco casos exemplares de 
corrupção. E aqui vem a minha sugestão: fazer 
a análise objetiva delas e verificar se elas não 
têm uma genealogia na própria estrutura da admi· 
nistração. Ninguém vai corrigir a corrupção de 
lugar nenhum do mundo, se não descobrir as 
estruwras que a produzem. A corrupção não é 
um produto de atividade indiVidual. O próprio cor­
rupto é um produto das estruturas genea1ógicas 
da corrupção. Se a intermediação, só para citar 
um exemplo, é vma corrupção, ela é possível 
em outra estrutura? A característica dessa inter· 
mediação não demonstra que ela é um produto 
da própria estrutura administrativa? Adianta retirar 
um corrupto dessa estrutura, colocar um não-cor­
rupto para que a estrutura transforme esse não­
corrupto em um novo corrupto, como é o pro­
cesso dialético e circulatório da corrupção neste 
País? 

A grande tarefa desta Comissão não é de definir 
as corrup)õeS, porque nem teria condições mate­
riais para isso, é a de deslindar; desnudar quatro, 
cinco ou seis corrupções sistêmicas, para de­
monstrar que as nossas estruturas de adminis­
tração, os nossos sistemas de administração são 
genealogicarnente c:orruptivos e concluir, corajo­
samente, que a intermediação existe porque a 
estrutura funcional permite que ela exista. E inter­
mediação no seJViço público, com a devida vênia 
do Senador Mansueto de Lavor, é sempre corrup-. 
ção. Porque o serviço público, por ser público, 
é gratuito, é serviço ao povo. Existe a corrupção 
porque há privilegiação. Porque, dentre J 00 que 
disputam, os que tiverem o recurso da interme­
diação obtêm, e os que não tiverem não, ou obtêm 
tardiamente. Isso aí é corrupção, é estabelecimen­
to de privilégio. 

Então eu pediria, Sr. Presidente, que, antes de 
mais nada, ultimássemos casos exemplares de 
corrupção, que vamos perseguir, e depois dividís­
semos a Comissão em tantas mínientidades 
quantas forem as corrupções perseguidas. Por­
que se não fizermos isso a confusão não nos 
levará a nada. É preciso uriificação, é preciso um 
alinhamento, uma orientação. Cada caso é um 
caso, cada caso é um processo. Um juiz leva quan­
to tempo para um processo relativo a um compor­
tamento humano? A infinitude dos comporta­
mentos que vamos examinar estão dando urna 
ídéia de que precisamos de um inquérito para 
cada exemplaridade de corrupção. Se não fiZer­
mos isso, não chegaremos a nada. 

Por último, há um problema de definíção. V. 
Ex" ,juristas ou não, advogados ou não, conhecem 
a velha teoria de Pontes de Miranda: suporte fac~ 
tJco abstrato, suporte factico concreto. Vou 
pegar esses dois conceitos porque é fácil colocá· 
los. S1.1porte factlco absb'ato é o que esta na 
regra: descrição de uma família, espécie ou tipo 
de fato. Matar alguém é um suporte factlco abs~ 
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trato. Existem mD maneiras de matar alguém: 
posso matar com uma güete, com urna macha­
dada, com veneno. Até. rWando a espinha com 
ra1o de cozinha, durante 15 minutos por dia, sadi­
camente, posso matar alguém. Eldstem múltiplas 
formas de matar. Agor&, o matar alguém é uma 
família, é o suporte factlco abstrato, é um tipo, 
como o penalista diz. E quando alguém mata 
alguém, seja qual for a forma que utilize, está 
191izando o suporte lactlco concreto. Agora, 
ninguém realiza uma definição sentencíal objetiva 
se não fazendo essa relação que é uma relação 
J6gica. A relação entre a descrição legal do fato 
e o fato concreto, ocorrido individualmente, a 
essa relação o direito chama de relação de inci­
dência, a coincidênda entre os dois suportes, o 
factlco abstrato e o factJco concreto é a inci­
dência, e esta incidência é" lógica, ftã:o depende 
da vontade de ninguém, a paixão não entra aí. 
Esta é a objetividade do direito que autoriza uma 
penalização. Porque, subjetivamente, não posso 
penalizar ninguém por corrupção nem por coisa 
.llgwna. Os valores subjetivos não entram em ce­
na. nem os valores grupais. Eu preciso de uma 
certa objetividade. Apesar de eu gostar desse su­
jeito, o suporte facdco concreto coincide com 
o 111p01te lactlco abotrato, e ele é culpado. 
Ele é autor de corrupção, ele é um corrupto, mas 
gosto dele, não tem importância, a questão é ló­
gica. 

Então, temos que definir o que é corrupção. 
Caro que seria dificiJirno. E a manei~ que sugiro 
é esta: o que estiver previsto penalmente como 
delito ser6 considerado por nós corrupção; o que 
não estiver, ainda que seja eticamente uma cor· 
rupção, não vamos investigar, senão ... É infinn:o 
demaJs o assunto. Agora, se tivermos. uma regra 
definindo comportamento, temos a base para a 
investigação. Vou rormular perguntas que interes­
sam à incidência, não vou ronnular perguntas 
desnecessárias, meramente demagógicas, para 
dar uma idéia de que sou moralista. E a objeti­
vidade! 

O SR. PRESJDEJ'ffE (José Ignácio Ferreira)­
Obrigado a V. EX Dou a palavra ao Senador ttamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Sr. Presidente, pou­
ca coisa eu teria a acrescentar ao que os nossos 
companheíros raJaram, particularmente o Sena­
dor José Paulo Bisol. Acho que é predso, meu 
caro Presidente, dentro do meu ponto de vista 
e com experiência em outras comissões parla­
mentares de inquérito, sobretudo a da CPJ nuclear, 
ter essa objetividade de que V. Ex' faJa. Acho inclu­
sive que ela poderia ser dada de uma forma muito 
rápida, para que possamos atender ao Senador 
Maurício Corrêa, ao Senador José Agripino, ao 
Senador Mansueto de Lavor, ao Senador Jutahy 
Ma.galhaes e - creio -ao Senador Chagas Ro­
drigues e ao próprio Relator. 

Dentro do que apresentou o Senador Carlos 
Chiarelli, fiz a solicitação, de pronto atendida pelo 
Senador Jutahy Magalhães, para que o trabalho 
sofra a dinâmica e se dê a velocidade inicial, com 
a existência de um terminal. Assi.m vamos <Render 
ao que V. ~lembrou, Senador José Paulo Bisol, 
bem como o Relator, ou seja, vamos ter um levan-
tamento completo das denúncias públicas, atra­
vés da imprensa. Tendo esses dados no terminal 
com a maior rapidez, pela velocidade com que 
se dá, hoje, o processo da dinâmica, vamos ver 
como já func:ionaram e funcionam as CPI que 
estão no Congresso Nacional. De posse desses 
dados, por experiências anterlores, cada um de 
nós poderia razer uma manipulação ráplda, o que 
não implicaria que, durante essa movimentação, 
em funçãodaquUoqueoterrninal registrasse, soJj. 
citações como a do Senador Jutahy Magalhães 
não deixassem de ser dirigidas ao Governo. 

Creío, meu caro Presidente, que na hora em 
que tivermos o tecminal e houver um fluxo de 
informações passadas a todos nós, cairemos na 
dinâmica e na objetividade de determinar que as­
sunto vamos realmente abordar. É claro que sabe­
mos que os assuntos são: o da SEPLAN, o dos 
alimentos, o problema que lembra o Senador 
Mauricio Corrêa, do Distrito Federal, o assunto 
das telecomunicações. Assim, de posse desse 
manuseio, teríamos então o nosso balizamento. 

Desta forma. a primeira providência seria a ins~ 
talação desse terminal atendendo imediatamente 
aos items 2 e 7 do nosso Relator e, em função 
disso, delinearíamos o nosso balizamento, não 
só ouvindo as partes necessárias, como bem lem­
brou V. EX', mas também razendo, como será 
imprescindível, as reuniões de avaliação, porque, 
evtd.entemente, só com a dinâmica da Comíssão 
- creio que todos os senàdores vão entender 

na estrutura do País. Não vamos, dentro detlll 
Comissão, tentar resolver e sanar a corrupdo 
existente na administração pública. Prec~. 
realmente, balizar e determinar aqueles :POf*1.s 
que já podemos ter. 

O Delegado Romeu T uma, por exemplo, dille 
hoje, não a nós, mas ao Ministro da Justiça. teu 
superior, que nada pode revelar enquanto o~ 
gado encarregado do inquérito não lhe dl!9' ., 
elementos necessários. Então, o Sr. T uma VIM 
aqui depor, meu caro Senador José Agripino, CQIIM 

muito respeito a V. EX - e entendi bem o ... 
pensamento- mas dirá que não pode fazer naM, 
porque o delegado encarregado não !he deu 06 
elementos necessários. Senão, nós também tfái!l.. 
mos que inverter: para que este País tem o Sef'\%M> 
Nacional de lnformaçáo? Buscaríamos então 11 

frase- não sei se verdadeira ou não- do Chele 
do Serviço Nacional de Informação, o Ministro, 
quando disse que o caso da SEPl.AN era Ufl!l 
caso de polícia. Não sei se é verdade ou mentA, 
Teríamos aí outro problema, o de ouvir o MiniS)ft) 
do Serviço Nacional de tnrormação . 

Portanto, Sr. Presidente, acho (lue seria ftál 
a V. Ex• e ao Relator- eu talvez até nem deves~~e 
falar, pois sou um substituto eventual do prezaê 
Presidente José Ignácio Ferreira -. dentro 1lie 
que se falou aqui, ern uma próxima reunião dlr 
um balizamento mais adequado. E eu insistirfe 
nisso, Sr. Presidente, por experiência. A CPl nu­
clear durou muito tempo, mas, ao contrário dQ 
que se rala neste País- digo ísso aos Senadoret 
que não o eram naquela época, e está aí o Sena­
dor Jutahy Magalhães que conhece bem - não 
se pode dizer que ela não chegou a conclusões. 
Tanta chegou que há um deceto legislativo pro­
mulgado pelo Senador José Fragell~ que s6 niD 
e aplicado, Senador José Paulo Bisol, porque Jlelo. 
te País não se r~speita o Congresso Nacional. 
porque se respeitasse, por exemplo, não ~ 
haver um acordo nuclear paralelo, não poderia 
haver verbas secretas, o Governo já deveria • 
resPondido aos nossos pedidos de inrormaw­
quanto à conta Delta 3, utilizada no Banco clo­
Brasi1 para fins de aplicações em reatores de su.,... 
marinos, ou no caso do ciclo do combustível nu­
clear do Brasil. Hâ, sim, CPI que deram resultados; 
Só não há o resultado, porque somos enfraque-.. 
cidos como Congresso. E esta CPI, sob a Presi­
dência de V. &, com a presença do Relator e 
dos demais colegas, pode, direrentemente, rnos-. 
trar a este País que estamos atentos. Aí, sim, preci­
samos modificar a ação do Legislativo em racre 
do Executivo. 

Estas eram as observações que eu gostaria de 
deixar, com a experiência obtida. 

Em suma, sei que não é o momento, pois esta­
mos aqui com I 5 horas e 30 minutos de trabalho, 
e todos estão almoçando cafezinho, mas vou ter­
minar com um assunto que gostaria de apro­
fundar, apesar de s6 levantá-lo como questão: 
o Brasil tem um tipo de corrupção consuetudi­
nária, isto é, sistêmica, estrutural. A corrupção 
tem a sua genealog{a na própria estrutura admi­
nistrativa e ninguém vai mudar o Brasil nessa 
matéria se não mudar essas estruturas. Condenar 
A B C, ou D é demagógico, porque a população, 
que não dispõe de~ conhecimentos, mas quer 
ver alguém castigado- é a velha história-pune 
alguém. Quando se pune um corrupto num país 
de milhares de COI'Nptos cometem-se milhares 
de injustiças, porque milhares de corruptos não 
são condenados. Quando se condena um há que 
se condenar todos. 

Vamos, então, abandonar essa idéia elementar, 
psicologicamente explicável, da perseguição indi­
vidual. Vamos utiliza! as corrupções examinadas 
e os indivíduos corruptos examlne.dos como 
exemplaridade para descobrir as corrupções con­
suetudinárias, sistêmicas, isto é, a grande gênese 
da corrupção nacional, que são as suas estruturas. 

t:; a sugestão que eu tinha a fazer hoje. 

-é que vamos chegar a esse ou àquele caminho, 
a esse ou àquele desvio, a chamar esse ou aquele 
individuo par"' depor. 

O SR. JUTAHY MAGALI1ÃES - Exauomente. 
Antes do Rrocesso judicial- não sou advogado, 
portanto não deveria nem raJar nisso- hâ quase 
sempre um processo administrativo, um processo 
policial, onde se busca encontrar o caminho para 
chegar a determinar qual é o fato a ser procurado, 
a ser alcançado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Senador Juta­
hy Magalhães, que Já se falou aqui, através da 
própria palavra do Uder do PMDB e hoje pratica­
mente lembrada por outras expressões, na evi­
dente multiplicidade de corrupção que existe hoje 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, acho que o roteiro - estamos aqui na 
discussáo de um roteiro -do processo dos traba­
lhos da Comissão ou será decretado pela Presi~ 
dência em comum acordo com o Relator ou sairá 
de uma vontade do Plenário. Creio que é melhor 
para todos nós que seja o resultado da vontad..­
do Plenário. Nesse sentido, temos ampJas cond;.. 
ções de votar esse roteiro agora, tanto pela pro-­
posta do Relator, que está quase aceita por unant­
midade, quanto pelas sugestões que aqui foram 
acrescidas e que poderiam ser votadas no mo­
mento para que, na próxima reunião, não discutís­
seltlos maís roteiro, mas outras coisas fundamen-. 
tais para o andamento mais rápido desta CPJ. 
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Eu pediria, então, a V. ~ que submetesse à 
votação do Plenário - e há quorum para isso 
- as propostas que aqui se fossem cristalízando, 
ponto por ponto, tanto no que se refere ao levanta­
mento da CPI, ao problema da intermediação, 
etc. E aproveito para esclarecer ao Senador José 
Paulo Bisol que jamais defendi esta ou aquela 
intermediação como lícita; ao contrário, falei, sim, 
na lista da fisiologia, Realmente, é preciso saber 
o que há de tráfico de influência ou de aliciamento 
de votos e o que há de pedidos lícitos de parla­
mentares a órgãos públicos para que seus Munící­
pios e seus Estados tenham os re<::vrsos públicos 
a que fazem direito, até por questões de preceitos 
constitucionais. Então, não fui eu quem defendeu 
a intermediação ou que distinguiu entre interme­
diação legal ou ilegal, corrupta e não corrupta. 

Poderíamos avançar, pOrque se a reunião termi­
nar sem nenhuma decisão, ficaremos frustrados. 

O SR. PRESIDENTE (José fgnác::io ferreira)­
Diante disso, eu gostaria ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, eu gostaria de manifestar que o inicio da 
questão foi o próprio esboço. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, creio que 
o objetivo básico da reunião seria discutir a forma 
de proceder e, sobretudo, se as razões de ser 
da Comissão, estão sendo alcançadas. 

Evidentemente, tivemos a manifestação do ilus­
tre Senador José Paulo Bisol, que vai além da 
simples temática mais objetiva e, sendo também 
objetivo, vai perquirir as causas primeiras, até che­
gar às motivações últimas àa conduta humana 
que, em última análise, está em jogo nesse pro­
cesso, quando S. & fala que a corrupção é estru­
turalmente genética ou é geneticamente estru­
tural no que tange à correlação com o processo 
administrativo, 

Apenas entendo que S. Ex" é demasiadamente 
nacionalista neste particuJar, ao referir que esse 
fato é especificamente da História brasileira, pois 
entendo que isto não tem fronteiras no tempo 
e no espaço e que ela é estruturalmente genética; 
em qualquerlatitude, em qualquer momento his­
tórico ela é, de certa forma, um componente da 
conduta humana e pode, por isto, ser encontra~ 
diça em qualquer momento. 

A discussão não é, entretanto, tão axiológíca 
nem tão ontológica. Entendo que as ponderações 
do Senador José Paulo Bisol, da adequação do 
fato à norma e do comportamento especifico a 
uma norma genérica é fundamental para que te~ 
nhamos q1.1alquer possibilidade concreta de atuar 
de uma maneira positiva no conceito da idéia 
do positivo. 

Dentro desta fundament~ção legal, para que 
não valham aqui comportamentos subjetivos, 
idiossincrasias, espíritos corporativos, razões pes· 
soais e critérios regionais, é que me parece que 
nada melhor do que ficarmos no processo, basi­
camente, do que a lei diz e do qi.Je a lei não 
diz, o resto será paixão, o resto será motivação 
subjetiva, e esta deve ficar com cada um, e com 
suas paixões e emoções. 

Num aspecto, vale a Pena - ainda que sejarn 
30 mil ou 30 milhões - encontraremos alguns 
casos capazes de ser legal e compPDvadamente 
enquedráveis e fazê-los públicos. Não é que isto 
tenha o espírito justiceiro do vingador, mas pare­
ce-rne que isso é eminentemente didãtico e peda-
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gógico. Apenas desta forma é que poderemos 
prestar um serviço à sociedade. Não uma regene­
ração absoluta, porque ela é, de certa forma, in­
compatível com o próprio comportamento huma­
no, mas para que possamos melhorar o procedi­
mento médio e para que a sociedade possa dizer 
que aquilo não é o comportamento médio que 
a permissividade acaba incorporando como tal. 
Essa é uma das razões de ser. 

Claro que, ao mostrar cinco autores de delitos, 
estaríamos deixando 100 mil passíveis de uma 
exclusão que deveria haver. Mas, quem sabe se 
com isso, estariam os evitando que outros 100 
mil viessem a fazer algo similar. Acho que aí já 
estaríamos praticando um ato útil à sociedade. 
De resto, neste particular, e com base nestas pon­
derações tão valiosas que todos aqui trouxeram 
e centraJizo-me: nas ponderações do Senador Jo­
sé Paulo Bisol, não como uma homenagem gaú­
cha, mas sobretudo porque S. Ex~ fez uma análise 
das razões básicas de todo esse trabalho, com 
muita profundidade. 

Vejo, também, um detalhe que foi muito bem 
exposto pelo Senador Itamar Franco. Acho que 
estamos em um momento de afirmação ou não 
afirmação do Poder legislativo. Isto me parece 
fundamental, ou seja, até que ponto seremos ca­
pazes de ter viabilidade prática de realizar atos 
concretos e chegar a resultados objetivos? E até 
que ponto pela fragilidade, pela fraqueza, pelas 
limitações, pelas pressões, pelos comprometi­
mentos e pelas simpatias, acabaremos ficando 
na metade do caminho? E conosco -e também 
acho que estaremos sendo julgados, junto com 
quem mais possa sê-lo - estará sendo julgado 
o Poder legjslativo e, quem sabe, a última tenta­
tiva nesses momentos - e não há nenhum sen­
tido de "tiro·· nesta frase-, a própria viabilidade 
de restauração da capacidade do Poder legis­
lativo. Fala-se tanto nas prerrogativas que não 
temos, nas que tivemos e perdemos, e nas que 
queremos conquistar, que se não usarmos bem 
as que temos, não merecemos ter outras que 
não temos. Acho que ísto é fundamental. 

Dentro deste espírito, acho que podemos com­
patibilizar uma série de questões colocadas aqui. 
Talvez a primeira questão, Sr. Presidente, seja in­
verter a ordem da pauta. Acho que é a crítica 
mais óbvia que se faz ao esboço que se fez. Talvez, 
em homenagem ao autor do esboço, não se disse 
isto, mas eu digo e reconheço. Que os levanta­
mentos sejam feitos antes da prioridade definida. 
Então, o item U deveria ser o item J e o item 
I deveria, pelo menos, ser o item 1/. Tanto o levanta­
mento do resultado das CP/, quanto aquele das 
denúncias viriam em primeiro lugar. E i.sso deveria 
ser de~rminado pela Presidência; talvez a primei­
ra tarefa imediata, antes da próxima reunião. E 
acho que, apesar de ser um trabalho, digamos 
assim, de cozinha, de elaboração pré\fia - e aí 
vem outra preocupação, sei que a pressa pode 
induzir acacianamente a prejudicar a perfeição 
e, sobretudo, a qualidade do julgamento, pois é 
uma coisa muito séria deliberar sobre o compor­
tamento das pessoas, não sejamos assim a pal­
matória do mundo, mas, também, temos um Iími­
te de tempo: estamos cingidos a 90 dias - não 
podemos nos dar ao luxo de postergações, sob 
pena da primeira conseqüência óbvia, de que não 
tenhamos condições de delíberar em prazo, que, 
afinal das contas é regimental. Se ele é curto cfe.. 
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mais para o tamanho do trabalho, isso é outro 
problerna, mas acontece que esse é o prazo. E, 
até lã, temos de ter fatos concretos e ações efeti­
vas. Ultimados? Não sei, mas pelo menos, vamos 
ter que ter um relatório pardal de algo que a 
comissão Jâ verificou. 

Então, neste sentido, gostaria que V. Ex -
se o colendo Plenário concordar; parece-me que 
há até uma sugestão - tomasse a medida de 
determinar esses dois levantamentos e estabele­
cesse um limite de prazo para a apresentação; 
já que temos um pequeno intervalo com o levan­
tamento dos resultados das CPI e o levantamento 
completo das denúncias, que é o acervo inicial 
básico para, inclusive, pinçar algumas peculia­
ridades e até mesmo ajustar prioridades. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex' me permi­
te? Eu não discuti justamente para poupar. Este 
levantamento deve realmente ser a primeira coisa 
a se fazer, sobretudo <::om vistas ao problema da 
Seplan. Além do levantamento, imprensa e CPI, 
encaminhamento de pedido de informações, 
acho q\.le se pode fazer isto simultaneamente: re­
querer informações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Se V. Ex' 
me permitir, eu diria que o ato seguinte é, o deferi­
mento dessa série de providências que são neces­
sárias para que nõs as tenhamos como repósitório 
básico para poder trabalhar: algumas sugeridas 
peJo Senador Jutahy Magalhães, outras até da 
iniciativ-a do Presidente, enfim, várias que foram 
feitas. Tenho a impressão de que a Secretaria 
deve ter anotado. Tudo isso já poderia ser feito 
para deflagrar o processo e para que nós, em 
um segundo encontro, já traba1hássemos em ci· 
ma de coisas objetivas que jâ esüvessem sendo 
colocadas, como salientou o Senador Itamar 
Franco, a nosso uso, de maneira muito mais prá­
tica e imediata, através da implantação por meio 
do sistema de processamento, para que também 
se tenha condições de operacionalização. 

Então, com o levantamento das denúncias, das 
CPI, com o encaminhamento de pedido de infor­
mações, enfim, de toda a série de elementos preli­
minares de natureza burocrática, administrativa 
e informativa, já teríamos condições de trabaJhar 
em uma segunda etapa. 

Há, entretanto, algumas que~es, que precisa­
mos fiXDr claramente. Essa abrangência, que até 
pode ser uma redundância, é pre<:iso deixar bem 
claro que a questão é federal e que o que vier 
a nós, estadual e muncicipal, terá essa destinação. 

O SR. PRESIDENTÉ (José Ignácio Ferreira)­
Quanto a isso nãO há dúvida. Isso é, inclusive, 
matéria regimental. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Exata­
mente. Mas gostaria que combinássemos a prtorl 
o que fazer. Então, temas uma norma: assunto 
do Estado, seja qual for o Estado, o critério, não 
só é da nossa competência, como nós simples­
mente o encaminharemos às Assembléias Legis­
lativas e Câmaras Municipais. 

Quanto a outros aspectos, como, por exemplo, 
o prazo, é algo que poderíamos fixar. Temas que 
estipulá-lo, porque as denúncias irão chegar e 
teremos que ter um prazo prévio para não ficar 
ao sabor das circunstâncias. É melhor que tenha· 
mos o prazo ant~s de chegar esse acerVo porque, 
do contrário, poderá influir sobre nosso compor­
tamento. 
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O SR. JUTAHY J\1AGALHÃES - Sugiro cinco 
anos para não se dizer que é só deste Governo. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR -O universo 
é tão grande que no meu entender deveríamos 
nos limitar a fatos tanto quanto possível recentes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Tenho 
receio da abertura demasiada e nós nos perde­
mos na atomização ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Nós não deveríamos 
limitar o tempo. Pode aparecer uma denúncia 
que caracteriza um crime evidente e, às vezes 
até alguma coisa fácil de elucidar e que não pode­
rá ser apreciado ou complementado por nós por­
que há um prazo, um limite. Então, acho que 
não deve haver prazo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Se nós foxar­
mos casos eventuais que vão ser objeto de investi­
gação, eles irão ter tempo de retrocesso diferente. 
Então a própria fiXação dos casos exemplares 
já dá a idéia do tempo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gostaria 
de salientar à Presidência e aos companheiros 
que a preocupação com casos, vamos supor, ~e 
1973, que não tenham hoje uma reverberaçao 
ou uma reiteração ou que estejam praticamente 
concluídos à luz de toda uma série de circuns­
tâncias, se não houver uma limitação de prazo 
e se não usarmos nenhum critério, vamos ficar 
numa situação um pouco estranha de exduí~los, 
porque, se não há regra ele está, em principio, 
passível de aceitação. Nós teríamos que ter uma 
data limite. Podemos estipular cinco anos. Mas 
é bom para o processo, para a sistemática que 
haja uma limitação. Evidentemente se for definido 
por este Colegiado, Sr. Presidente, e a própria 
comissão achar que num determinado caso deve 
aherar, ela é soberana para alterar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - T ai como o 
Sr. Presidente sugeriu, nós estabeleceríamos um 
prazo, mas não ficariamos escravos dele. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. Este é um aspecto importante. 
Quando se falou na questão do fato determinado, 
e já passamos a entender de forma pacifica, aque­
le dentro do cheque em branco que o Plenário 
deu a esta comissão, vamos estabelecer os diver­
sos fatos, determiná-los e agir daí para a frente, 
procedendo às investigações. 

Com relação a ilimitação ou a fJXação de um 
prazo muito eláStico, isto nos levaria quase a ser 
uma CGI. A diferença da CGI para CPI é que a 
antiga Comissão Geral de Investigações investi­
gava sem fronteiras. Te mos uma CPI que agora 
mesmo o texto do Projeto Cabral coloca, clara-­
mente, o fato determinado num prazo certo. Nós 
temos, sobre pena de nos perdermos, que definir 
isso. E faríamos uma fiXação de um prazo provi­
sório como o que o Relator propôs, de até dois 
anos. Acho perfeitamente razoável, e não nos atre­
laríamos a esse: fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, eu só gostaria de complementar no seguin­
te sentido, antes da ponderação ou da objeção 
de V. EX O receio, e falo com a maior franqueza, 
é que, além do aspecto da CGI que lembrou bem 
o Presidente, na medida que dissemos que o es­
paço é aberto, o próprio julgamento da sociedade 
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é no sentido de que uma comissão de onze Sena· 
dores, num prazo de 90 dias, não tem condições 
fáticas de poder estar disponível para averiguar 
com a profundidade que se exige e chegar a con­
clusões efetivas de tantos quantos forem os casos 
aqui trazidos, limitado o tempo; até para que nós 
possamos estabelecer critérios que, de certa for­
ma, resguardem a credibilidade na viabílidade ef~ 
tiva do trabalho da comissão. Se houver uma si­
tuação excepcional, o Plenário deliberará que 
aquele poderá ser incluído, mas estabelecet um 
critério preliminar para mostrar que há uma ade­
quação, uma viabilidade prática do trabalho. É 
apenas nesse sentido. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, creio que se deva estabelecer um prazo. 
Esse prazo não pode ser rígido porque pode, in· 
clusive, retroceder a acontecimentos anteriores. 
É preciso atentarmos para um fato; é que a grande 
part'e das denúncias de corrupções, de aliciamen­
tos ilícitos e de tráficos de influências veiculadas 
ultimamente, têm relação com os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte, visa a influen­
ciar posição de Constituintes no momento da vo­
tação. Isso ocorreu nas comissões temáticas, está 
ocorrendo, agora nas votações do Plenário. 

A minha sugestão, até para que haja essa deli­
mitação, é que realmente nós consideremos co­
mo prazo o ano de 198711988, isto é, a partir 
de 1987, <:~ue foi o ano da instalação da Assem· 
bléia Nacional Constituinte. Isso, sem nenhuma 
rigidez. fr\as não vejo como se fazer levantamento 
de cinco anos atrás, porque iriam aparecer tantos 
fatos que ficariamos perdidos no meio deles, sem 
ter c:ondiçóes de uma prioridade. Quem lê atenta­
mente os jamais e todas as denúncias, sabe que 
essas recentes e ruidosas denúncias se relacio­
nam com a posição dos parlamentares na Assem­
bléia Nacional Constituinte. As acusações dizem 
claramente, como por exemplo, diz hoje a Folha 
de S. Paulo, complementando essas já rotineiras 
listas da fisiologia: 

"A lista da fisiologia publicada pela Folha, 
na última quarta-feira, dá o nome e o respec· 
tivo pedído de parlamentares, funcionários 
governamentais que serviram de intermediá­
rios na liberação das verbas a fundo perdido 
da Secretaria do Planejamento. Entre eles, 
cento e quarenta e dois Constituintes, cento 
e doze dos quais signatários da emenda Ma­
theus Iensen. Correspondendo a 79% dos 
beneficiários na lista são aqueles que assina­
ram a emenda Matheus Iensen; 90% dos par­
lamentares do PMDB e do PFL etc., etc." 

t importante se fazer uma interligação entre 
esses fatos que são objeto de acusação pela im· 
prensa e também da tribuna do Congresso e da 
Constituinte, com os próprios trabalhos da Consti­
tuinte. Creio que a partir de janeiro - a Consti­
tuinte se instalou a 1 ~ de fevereiro de 1987 -
até a presente data, acho fundamental se fazer 
um levantamento. /4J, ter-se-á, no mínimo, três 
ou quatro fatos fundamentais, em que se possa 
trabalhar, sem que isso seja rigido, de ta1 modo 
que, se houver relação com fatos e datas anterio­
res, se possa colocar no Plenário para se trabalhar. 
Fora disso, é se perder num emaranhado que 
não vai levar a muita coisa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tenho a impressão de que chegou a hora de 
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definirmos e tentarmos estabelecer as linhas de 
uma votação. V. Ex' <::alocou que nós levantás­
semos situações do tipo ligação da liberação das 
verbas com os signatários da emenda. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Não! Estou 
justificando esse prazo. Seria ótimo que eles ftzes· 
sem de cinco a dez anos atrás. Mas, aí, seria nos 
perder. Acho que provisoriamente deveriamos es· 
colher esse prazo: o ano de 1987 e o ano de 
1988. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas isso 
colide com um fato que foi enfocado muito bem 
pelo eminente Senador José Paulo Bisol, que in· 
siste que nós procuremos investigar fatos, mas 
fatos que tenham previsl!ío na Lei Penal. Mesmo 
que esse objetivo não seja totalmente alcançado, 
mas o nosso objetivo, dentro de uma CP!, é alcan~ 
çar fatos típicos, mesmo que outros venham. irre­
gularidades surjam e tudo mais. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- Essas acusa­
ções referentes a esses últimos meses são todas, 
se apuradas, tipificadas no Código Penal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Náo. Há ações que ainda não são nem típk:as, 
mas que poderíamos até sugerir, porque existem 
tipos prevendo essas ações. E há situações até 
de utilização de coisa pública, como se fosse parti­
cular. É preciso que a sociedade compreenda 
que há uma fraqueza de controle dela sobre o 
poder político e que o poder político é exerdtado 
pelos governantes ou por aftas funcionários da 
burocracia estatal, como se a coisa pública fosse 
de uma fazenda privada. Esse é um outro assunto. 
De qualquer maneira, precisamos estabelecer as 
linhas básicas. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR - Estou pro­
pondo que se vote um prazo e a minha proposta 
é que o prazo seja de 1987 para cá. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, 
eu faria uma sugestão. Há duas correntes: wna 
que se fixe em tomo de dois anos; outra que 
se fixe em tomo de cinco anos. Podemos colocar 
os prazos de dois e cinco anos em votação e 
definir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente, sendo que me parece pacífK:o que 
esse prazo não é definitivo. Vou tentar objetivar, 
agora, em face da premência do tempo. A pro­
posta do eminente Senador Carlos Chiarelli é que 
tenhamos, já com a ação da própria assessoria, 
o levantamento do resultados das CP!, náo só 
do Senado, como também da Câmara; as diversas 
denúncias na imprensa de fatos divtrsos, P,rovi~ 
dências solicitadas aqui, em Plenário, por vários 
Senadores e uma determinação do nosso prazo 
aqui. O prazo, que será provisório, par·ece que 
é pacífico, que pode ser colocado em votação 
como sendo de dois ou do início da Constituinte, 
ou de cinco anos. Então, como votam os emi­
nentes Senadores? Dois anos? {Pausa.) 

Então, Con1íssão àprova um prazo provisório 
para recuo. Definido o praw de recuo para efeito 
investigatório, temos então a questão da determi~ 
nação desse fato por nós, agora, fato a ser investi~ 



•• 

· 596 Quarta-feira 16 

gado. Não o faremos agora; só depois que reco­
lhermos esses elementos. Ai, então, definiremos 
o fato a ser perseguido. Teríamos aquí)o que seria 
a portaria do inquérito, não é isso? (Muito bem!) 
Colocada então essa questão, temos então o pra­
zo já, a questão do fato que vamos investigar 
para ser fiXado posterionnente, as providências 
que vamos tomar, algumas delas já definidas; 
aliás, tenho impressão de que todas podem ser 
consideradas. O Plenário já poderia autorizar, ou 
seja, todos aqueles expedientes a serem encami­
nhados o serão conforme a solicitação de cada 
Senador. As providências, foram solicitadas, vão 
ser efetivamente tomadas, porque, exatamente a 
partir das respostas a essas socitações. é que va­
mos formar então um convencimento preliminar 
para f~MÇão das linha do nosso comportamento. 
E essa, me parece, é a questão que tenho que 
responder ao eminente Senador Jutahy Maga­
lhães,. a questão do juramento, que S. & chegou 
a formular por escrito: "Juro dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu conhec:imento, 
sobre quaisquer fatos relacionados com a investi­
gação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, ciente das penas que a lel comina ao 
crime de falso testemunho." Eu queria dizer ao 
eminente Senador, que, aliás, tem se debruçado 
sobre o problema desta CPf e feito um trabalho 
magnific:o, que muita coisa de apoio material e 
pessoal que estamos tendo é decorrência da ação, 
que eu proveito para louvar, do eminente Senador 
Jutahy Magalhães.. Mas quero dizer a S. EX' que, 
por força da Lei n9 15 79, de 52 há um atrelamento 
no nosso comportamento às normas do Código 
de Processo Penal. E o Código de Processo Pena1 
coloca, no art. 203, que a testemunha fará, sob 
palavra de honra, a promessa de dizer' a verdade 
do que souber e lhe for perguntado, devendo de­
clarar o seu nome etc:. Então, o que à Presidência 
aqui não é tomar um juramento que nós façamos 
e aprovemos aqui, mas cingir-se ao texto do Códi­
go de Processo Penal, e, mais ainda, fazer refe­
rência ao artigo do falso testemunho, lá do Código 
Penal, e dizer a ele que, a partir do momento 
da leítura desse texto, do tipo do art. 302, a teste­
munha está sujeita às penas previstas no artigo 
respectivo, art. 342, se não me engano, que prevê, 
após a enunciação, a sanção para aquele que 
violar essa disposição ... 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Como é que 
ê o juramento, então? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O juramento é só o seguinte: "V. Sa está compare­
cendo aqui, perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito e, naturalmente, V. EX' fará, sob palavra 
de honra, a promessa de dizer a verdade do que 
souber e lhe for perguntado." V. Ex" se Compro­
mete a dizer a verdade do que souber e lhe for 
perguntado? "É assim que o magistrado toma 
o juramento da testemunho 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Acho que deve 
haver qualquer menção, bem clara, de que ele 
está sujeito à lei. 

Inclusive, essa questãO é até psicológica. 

O SR PRESIDENTE (José lgnãcio ferreira)­
Até fiquei muito sensibilizada com o texto, mas, 
de qualquer maneira, temos a obrigação de seguir 
a uma nonna que está no Código de Processo 
Penal . 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Temos a pre­
cedente aqui, da CPI_ da Energia Nuclear e outras. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se V. EX• deseja, eu coloco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Problema não 
tem, apenas, acho qtJe seria válido. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Presi­
dente, em homenagem à sua celeridade nas deci­
sões, eu gostaria de que se de<:idisse duas coisas 
mais, inclusive distribuindo tarefas, que é para 
aproveitar o periodo do carnaval etc. 

Uma das questões que estb na pauta aqui é 
a seguinte: temos CPf, em funcionamento, refe­
rentes a assuntos que inclusive, nesta reunião, 
foram motivo de citação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas isso vai 
ser solicitado. 

OSR RELATOR (Carlos Chiare8i)- Nilo. Te­
mos CPI não concluídas, em funcionamento. Por 
exemplo, sobre essa questão das concessões. Pfi.. 
meiro, há uma CPf instaJada, em funcionamento; 
segundo, há uma CPf sobre os alimentos, que 
é a matéria também de denúncia sobre irtegu)a­
ridades. Creio que precisaríamos manter wn con­
tato através de um expediente, inclusive para ficar 
documentado. pedindo dessas CPI, através das 
suas presidências e dos seus relatores, informa~ 
ções sobre qual é o estágio de andamento e o 
que nos podem infonnar, preliminannente. De­
pois, podemos fazer um contato de uma reunião 
com eles, para ter outros dados . .Mas, acho que 
é importante esse aspecto, para termos informa­
ções sobre essas áreas. Não sei se M alguma 
outra Comissllo que esteja investigando alguní 
assunto setorial de denúncia dessa natureza. Lem­
bro-me dessas duas e por isSo as cito. (Jma outra 
questão, que poderia ser deflagado e af poderia­
mos delegar essa tarefa a V. E.xt, é sobre o último 
ou penúltimo item, que é levantamento também, 
dizendo respeito às agências de escritórios ou 
serviços. 

O SR PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)­
A Presidência determinará e estará pronto. 

O SR REtA TOR (Carlos Chiarelli) -Isto está 
Ugado a um outro item. Acho que predsariomos 
-não é querer burocratizar, ao contrário, é querer 
operecionalizar - estabelecer a competência do 
quadro de assessoramento. T el'l\0$ o oferecimen­
to dos assessores, a disponibilidade, mas temos 
que definir. Proporia que !se escolhesse um dos 
membros da Comissão para fazer, até a próxima 
reunião, uma clelinição de com~as. Poderia­
mos, por exemplo, delegar a um ou dois asses. 
sares que estivessem c.:redenciados para tanto pa­
ra, em nome da Comissão, fazer esse levanta­
mento jwtto a todos os órgãos e setores, e nos 
trazer, na medida do possívet, numa próxima ses... 
são, daqui a dez ou doze dias, informações sobre 
esses escritórios. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) -
Se V. EX' concorda, .. o Plenário concorda, desig­
no um alto funcionário daqui, Alaylson. para !ornar 
essas providêodas. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) -Ele nos 
oferec.:eria uma proposta de delimitação e fixação 
de competências e atribuições da assessoria, por. 
que quero ir wn pouco mais além, pois sào duas 
coisas que estou sugerindo. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES -lú, acho que 
é assunto para o comando da assessoria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Estou 
querendo distribuir, a nível de competência, a faxa­
çáo, porque não é apenas essa tarefa. Amanhã 
vamos ter outras tarefas. t. necessário o contato 
direto do assessor junto a funcionários na obten­
ção de informações. 

O SR. J<ITHAY MAGALHÃES - Sr. Relator. 
peço que V. Ext destaque um membro da Comis­
são para 19 Secretário eventual da Casa. V. Ex' 
exponha o que deseja, então a assessoria indicará 
os nomes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Estou 
querendo colocar à Comissão se essa tarefa, va­
mos delegar à Al;sessoria para que nos proponha 
uma definição de competências, à luz do interesse 
da Comissão, ou se isso será tarefa de um compo-­
nente. É isso que estou sugerindo. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES lú, a Assessoria 
faria também as sugestões, mas também o parla­
mentar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então. 
transmito ao Presidente três tarefas para a Asses­
soria. Uma. é a levantamento especifico dos escri· 
tórios; a segunda, um anteprojeto de competência 
e atribuições dentro desse enforque ampliativo 
de ações de assessores credenciados peJa Comis-­
são na tarefa de inVestigação. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES Isso aí, pediria 
que fosse a Assessoria do Senado. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aqui diz 
a tarefa, quem é o responsável, o que faz, quem 
os paga, em que nome está, quem são os resJlOO" 
sáveis. É uma radiografia. O quadro completo 
onde estA localizado. como se instala etc: 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
É uma das questões estruturais aí, vou adian­
tando, é a implicação do funcionalismo público 
com a empresa privada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Exata­
mente. É por isso que a minha sugestão, Sr. Presi­
dente, é a de que essa tarefa de definir atribuições 
de competência fosse delegada a um dos mem­
bros da Comissão a fim de que apresentasse um 
projeto sobre isso. Gostaria de ter da Comissão 
e V. ~. poderia designar dois, para não atribuir 
em demasia- a solução para o seguinte: decidir 
a situação dos depoentes a fim de que pudessem 
fazê-lo sob sigilo, mas não no anonimato,. é funda­
mental ver a possibi.lidade de aflirmos nesse senti­
do. Se não tivermos um tratamento que garanta 
ao servidor o sigilo do seu depoimento sem o 
anonimato, nós vamos ter dificuldades. O Wate­
garte só existiu pOrque há essa proteção na lei 
americana. Vamos lembrar disso como exemplo. 
Deep bue é a figura típica que deveria ser criada 
aqui: é o depoente garantido pelo sigilo mas não 
pelo anonimato, e que tenha garantias funcionais 
específicas. Como fazer isso, é que eu gostaria 
que fosse examinado. Até, se V. Ex" me permitisse, 
poderia solícitar que essas tarefas, deJimitação de 
atribuições, temas o Senador Jutahy, que é 
Primeiro-Secretário do Senado. 

O SR PRESIDENTE (Jooé lgnãcio Ferreira)­
O Regimento é claro. 
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"O presidente da Comissão de (nquérito, 
por delíberação desta, poderá incumbir um 
de seus membros, ou funcionários da Secre­
tária do Senado, para realização de qualquer 
sindicância ou diligência necessária ao seu 
trabalho": 

Eu iria formular, além dessa solidtação espe­
cifica aos eminentes membros da Comissão, uma 
autorização específica para mim ou para o Relator, 
ou para ambos, para alguma diligência que evi­
dentemente não nos tenha acudido até agora, 
mas que, no curso desses próximos dias, as refe­
xões nos levam a tomar. Acho que são diiígêndas 
necessárias para reunir e cisc:ar para dentro, como 
se faz no inquérito. Se cisca para dentro, para 
depois se apreciar o que se recolheu. Então, se 
tivermos essa autorização, seria interessante, in­
dependente de definição do que seja, porque não 
sei o quê. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E sobre 
os escritórios, seria aquela tarefa delegada? Al­
guém já executaria? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Jâ poderiámos deixar solicitado ao Alaylson que 
visse isso. Tenho impressão de que definimos 
praticamente o que era possível hoje. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Não. Ainda 
há um assunto que ficou para definir. Quem vai 
fazer o levantamento das obras, aplicação desses 
recursos públicos intermediários? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
l$so vem a partir dos expedientes que chegarão 
aos Tribunais de Contas dos Estados, que defini­
rão essas questões na órbita dos Estados e Muni­
cípios. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -V. EX' sabe 
que Tribunal de Contas não se locomove aos 
locais das obras, aprova papéis. O que estou suge­
rindo ê a averiyuação Jn Joco. Se isso é feito 
por assessores da Comissão, por membro da Co­
missão, eu não sei. Tribunal de Contas aprova 
papéis e, às vezes, por amostragem. O que estou 
sugerindo. é a fiscaliz.a.ção local das obras cons­
truídas ou não com dinheiro intermediário, exis­
tentes ou não; se é obra fantasma ou náo. isso 
é que é fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência indaga da Comissão se o e!asteci­
mento das investigações vai até esse ponto. Se 
a Comissão concorda com as colocações do emi­
nente Senador Mansweto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Estou pro­
pondo isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Essa é a primeira questão para, em seguida, se 
tomar uma providência. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Peço a palavra, 
Sr.-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Precisamos, 
primeiro, realízar um levantamento, saber quem 
r~ebeu o dinheiro, para depois, então, numa se­
gunda fase, sabermos se o dinheiro foi ou não 
aplicado. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Então V. Ex' entende que devamos examinar essa 
questão, decidir se vamos até lá ou não, a partir 
desses elementos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, mas é lógico que nós sabemos que entida­
des, pessoas, já receberam dinheiro público. isso 
aí está claro. Não sabemos quem ou quantos. 
Então o que é que irnpede de aprovarmos agora, 
até para ganharmos tempo, já que estamos na 
aprovação do roteiro, o fato de se fazer essa averi­
guação !ceai. O que é que impede, agora, de 
fazermos isso? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A preocupação do eminente Senador Chagas Ro­
drigues no sentido de que o volume, o número 
de prefeituras seja tão grande que tome invláveL 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não, não 
estou sugerindo por prefeituras. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, gostaria de dar a opinião da Relataria. A 
proposta ê meridianamente óbVia. Devemos apro­
var, que é uma competência da Comissão. Agora, 
vai ser aplicada nos casos específicos na medida 
das possibilidades. Se quem vai verificar é um 
Membro da Comissão ou serão os assessores, 
é tarefa a definir depois, em termos operacionais. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáclo Ferreira)­
Perfeitamente. Aprovada essa questão, se V. Ex-" 
entenderem assim, também consideramos apro­
vada a delegação de poderes especificamente pa­
ra algum caso de d~igência que não nos ocorre 
agora, mas que se tenha de tomar através da 
Relataria, também aprovado. Diligência não espe­
cificamente referidas, não foram referidas aqui, 
hoje. E, finalmente, dizer ao eminente Senador 
Carlos Chiarelli que. a Presidência cuidará para 
que se tenha condições de garantir depoimento 
pelo sigilo, mas não pelo anonimato como V. EX' 
pretendeu. A Presidência tomará as prOVidêndas 
necessárias para que essas hipóteses sejam viá­
veis e, naturalmente, dentro das determinações 
da Comissão para os casos específicos em que 
se deva tomar depoimento dessa forma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, que'o apenas fazer um comentârio con­
clusivo. 

É o seguinte: que não se entenda que ao fmal 
desta reunião nos excluímos, ou preliminarmente, 
tiramos a importância e a seriedade das denún­
cias referentes à questão da SEPlAN. É impor­
tante que se ftxe este fato. Apenas estamos toman­
do uma série de providências necessariamente 
preparatórias e indispensáveis para atingir o obje­
tiVo geral. claro e prioritário desta Comissão, Por­
que como o esboço previa uma priorid&de para 
a SEPLAN e como até em funçáo disso se fez 
uma referência de possíveis depoentes, é bom 
que fique claro, no registro, que a Comissão como 
um todo não arredou pé e nern recuou das suas 
posições. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Foi muito bom que V. fr colocasse asstm, porque 
não foi isso que encaminhamos. Encaminhamos 
as linhas para efeito de votação e não estávamos 
ainda debuchando aquilo que mutatis, mutandis 
seria uma portaria a respeito da investigação, está­
vamos apenas recolhendo elementos. E jâ que 

V. Ex- solicita que se proponha isso eu proponho 
ao Plenário o seguinte; a determinação do fato 
a ser investigado. A determinação do fato, então, 
é a intermediação de verbas públicas. Eu acho 
que é a melhor das colocações. O fato definido, 
o fato determinado que vai ser investigado, preli~ 
minarmente, é o fato da intermediação de verbas 
federais, a intermediação de verbas federais sem 
definição de Ministérios, a inte!'mediação de ver­
bas federais. V. Ex" concorda? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu con· 
cardo e podemos dizer que a questão da SEPLAN 
está em pauta ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não. A questão da SEPL.AN está implícita. Então, 
nós evoluiríamos, porque já vamos tornar todas 
as providências de levantamentos de fundos, dos 
200 fundos existentes, quais as liberações. É um 
trabalho colossal que vamos ter que inclusive am· 
p!iar a assessoria para que este trabaJho se com· 
plemente. E. finalmente, perguntar já que estamos 
definindo o fato, primeiro, se nós também devere­
mos definir quanto ao recebimento ou não de 
denúncias diversas para efeito de formulação de 
um juízo de admissibilidade, quer dizer, recebe­
remos ou não aquilo que. venha com relação, 
vou citar um exemplo hipotético, a VASP de São 
Paulo, ou o problema da Corretora de São Paulo. 
Então, a pergunta é a seguinte: o Plenário entende 
que, depois de ftx.ado isso que é prioritário, nós 
deveremos receber essas denúncias e formar so­
bre elas um juízo de admissibilidade e após esse 
juízo remetermos para os municípios e Estados 
o que: for pertinente especificamente a eles e o 
que nos for pertinente, sem uma ordem obriga· 
tória cronológica de entrada, Olas nós nos reserva· 
mos ao direito de aferir o que é importante depois 
e deixarmos isso para a cada momento, a cada 
conjuntura o apreciado. Então eu pergunto: o Ple­
nário está de acordo também? Receberemos es-­
sas diversas denúncias sem. evidentemente, botar 
um edital no jornal, mas aquilo que nos chegar 
será recebido pelo apoio técnico que temos será 
examinado para efeito de formação d~ juízo de 
admissibilidade e aí tomaremos as providências. 
Também o Plenário concorda com isso? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Isso seria feito 
pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelo Rela­
tor e quando houvesse dúvida o assunto seria 
submetido ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Presidente, certamente, comunicará os fatos 
ao Plenário, 

O SR. MAURÍCIO CORR~ - Sr. Presidente, 
eu não quero ser desagradável e nem inoportuno, 
neste momento, mas eu fateí aqui a respeíto dos 
problemas locais, e se decidiu que o correto é 
que providenciaríamos os encaminhamentos pa­
ra os municípios e Estados por causa da compe­
tência, inclusive constitucional. Mas, hoje de ma­
nhã, estiveram procurando V. Ex~ o Presidente 
do instituto dos Arquitetos, vários engenheiros pa­
ra lhe entregar um dossiê a respeito de uma maté­
ria que eu já conheço profundamente, e eu até 
citei alguns dados aqui, parecendo a alguns que 
fosse uma questão regional, um aspecto de natu­
reza política. Isso é o que deduzi da palavra de 
alguns, mas não é, é um problema sério. Eu gosta­
ria de Sélber, queria que V. EJr me dissesse, e 
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se quiser que me dê uma resposta na próxima 
reunião, dizendo qual a destinação que vai ser 
dada a esta documentação. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quanto a esta documentação, o.exame dela está 
dentro do quadro que traçamos aqui, aprovado 
pela Comissão, ou seja, quando eles vieram. aq_ui 
de manhã eu disse que iria propor à ComJSSao 
o que agora estou propondo. Agora este acervo 
será o primeiro a ser examinado pelo nosso corpo 
técnico, para efeito de definição de um jufzo de 
admissibilidde ou não. 

De maneira que, essa é a questão e eu pergunto 
ao eminente Relator se tem alguma coisa a mais, 
alguma questão. 

O SR MANSUETO DE lAVOR- Estou enten· 
dendo esta questão da seguúne maneira: a Co­
"*são decide que o assunto primeirO é a intenne-­
clação. Todas as denúncias, d~umentos ref: 
nantes a intermediação serão, de imediato, recebJ­
dae e colocados como acervo para este trabalho. 
Agora, aquelas outras referentes a outros assuntos 
da alçada possívcl da CPJ se recebe para usá-los 
quando se tratar e se se tratar desse assunto, 
de acordo com a decisão do Plenário, e, se for 
de alçada dos Estados e Munic:ipios, se enca· 
milha conforme já ficou determinado, digamos 
como é um assunto federal, portanto, passível 
de ser objeto, esse assunto a que se refere o 
nobre Senador Maurício Corrêa, não será regis--
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trado, ele ficará só se estiver tratando de intenne­
diáção, ·e se for O caso entrará e se não for não 
entrará, ficará para urna segunda etapa, não é · 
assim? · 

O SR. PRESIDENTE (José, Ignácio Ferreira) - . 
Exatamente, naturalmente, só após o exame fatos, 
porque a CPI não julga, e, l)em pune, ela a~nas 
formula as suas conclusões. E até é o bom que 

· se coloque o seguinte: que aquelas 292 CPis a 
que se referiu tanta gente aqui, inclusive eu, um 
grande número delas chegou a alguma conclu­
são. 

Depois que o projeto· de Constituinte for pro­
mulgado, quer dizer, quando nós ~s reaJ.. 
mente a Constituição promulgada, provavelmen-­
te, teremos a noSsa ação 5!-Jbstituindo o fnquérito 
policial. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUi)- Sr. Presi· 
dente, só uma questão. A intenned.iação, no c~, 
não é restrita ao conceito especifico de mera dis­
tribuição de verbas mediante favores. privilégios 
ou beneficios de fundos públicos, intermediação 
na atividade da administração pública implica 
também outras formas de procedimentos llicitos 
como dinheiro público através, evidentemente, de 
conotações fraudulentas. 

O SR. PRESIDENTE (José lgná.cio Ferreira)­
A Comissão concorda que se adite. E eu até pedi· 
ria ao eminente ReJator que fonnulasst! como en-
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tendesse, para que nós não tenhamos aí, amanhã, 
balizado no mínimo o que n6s queremos, que 
é a apuração da verdade. 

A Presidência, diante da ausência de novas in­
dagações e colocações dos eminentes Senado­
res, vai encerrar a sessão. Entretanto, acha que 
deve ser o momento de fixarmos a primeira ses­
são, após esse breve recesso que teremos agor~; 
lamentavelmente, eu acho, que para todos aqu1, 
vamos ter esse período de recesso forçado. Então. 
a indagação é a seguinte: eu indago de V. ~ 
o que pensam de terça-feira às 9:30, após o car· 
naval? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nós estaremos 
aqui na quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Aproveito para colocar a V, ~ que nós teremos 
situações em que reuniões ha~rão de ser marca­
das sem esse fonnalismo, sem esse engessamen­
to do nosso comportamento, porque estamos to­
dos condicionados a circunstâncias do funciona­
mento da Constituinte. De maneira que havere­
mos de compreender e reduzir a formalidade para 
que tenhamos as reuniões quando e se elas nos 
apresentarem como possíveis. Mas, em prindpio. 
V. Ex"' concordam para terça-feira às 9:30 da ma­
nhã? Muito bem! 

Está encerrada a sessão. 
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lram Saraiva 

Marco Maciel 
Afonso Arinos 
Guilherme Palmeira 

Roberto Campos 

Antonio faria 

Mauricio Corrêa 

PMDB 

PFL 

&plentes 

Nelson Carneiro 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

João Menezes 
Marcondes Gadelha 

PDS 

PMB 

PDT 

P1B 

Carlos Al~rto 

Assistente: Vera Lúcia L Nunes -Ramais: 3972 e 3987 
Reuniões: 
Loc:al: Sala da Comissao, na Sala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal: 4315 



, 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .................•................ Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso •••.••••••••••••••••••• 6,00 

SEÇAO 11 (Senado federal) 

Semestral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n• 920001-2, a favor do: 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal1203- Brasilia- DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



CONSTITUIÇÃO: DO BRA$1L E 
CONSTITUIÇÕES E·STRANGEIRAS 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integra.is e um Indica temático comparativo 

das Constituições de 21 palses. 

Volume 1 

BRASIL -ALEMANHA, República Federal da ~ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular de 

CUBA- ESPANHA- ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FRANÇA- GRÃ-BRETANHA- GUINÉ·BISSAU 

Volume2 

ITÁLIA- JAPÃO- MÉXICO 

PARAGUAI -PERU -PORTUGAL- SUIÇA 

URSS- URUGUAI -VENEZUELA 

Volume 3 

INDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 500,00 

À venda na Subsecretaria de Ediçõea Técnicea (Telefone: 1061) 211-35781 Senado Federal, Anexo I, 22' Andar 
-Praça dos Tr€s Poderes, CEP 70160- Brasllia, DF. 

Os pedidos devorao ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de ~diç6es Técnicas do Senado 
~ ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470n5. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
.. LEGI·SLATIVA N·.~::95 

(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o n' 95 da Rev'rsta de Informação Legislativa, periócfrcó tr'rrnestral de pesqu·rsa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 360 páginas, contém as seguintes matérias: 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

- Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
-uma introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Clltmerson Merlin Clltve 

- Teoria do ato de governo - J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional.- Pinto Ferreira 

- A interpretação constitucional e o controle 
da constitucionalidade das leis - Maria ·Helena 
Ferreira da Cêmara 

- Tendências atuais dos regimes de governo 
- Raul Machado Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
.A.B. Cotrim Neto 

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schiller 

- A moeda nacional e a Constituinte- Letá­
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte- Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" -
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícios - considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina - José Carlos Brandi Aleixo 

- Prevenção do dano nuclear -aspectos jurí­
dicos - Paulo Affonso Leme Mac:h.do 

Assinatura para 1988 
In"' 97 a 100): Cz$ 600.00 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Senado Federal. Anexo I. 
22• andar- Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160- Brasília, DF 
-Telefone: 211-3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS I 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 0711203 

Brasília - DF 

I· PREÇO DESTE EXEMPLAR: CZ$ 6,~ i 


